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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA  VARA DO TRABALHO DE SÃO               
BERNARDO DO CAMPO - SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JORGE PEDRO DO NASCIMENTO, brasileiro, casado, eletricista, portador da cédula de identidade RG n.º

10.041.674-3, inscrito no CPF/MF sob o n.º 975.788.788-91  e portador da CTPS nº 67668, Série 00059-SP resident

 e e domiciliado à Av. Alto do Rio Doce, 220, Altos de Santana, São José dos Campos -SP, CEP: 12.214-010 por

intermédio de seus advogados e bastantes procuradores infra-assinados e regularmente constituídos (conforme

incluso instrumento particular de mandato), vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fulcro nos

arts. 840 da CLT e 319 do CPC, propor a presente

 

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA

 

 

em face de
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TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTAÇÃO ARMAZENAGEM LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº

07.869.892/0001-00, com sede na ,Estrada SADAE TAKAGI, 3000, São Bernardo do Campo, SP, CEP: 09852-070

consoante as razões de fato e de direito a seguir aduzidas. 

 

1. DAS CONSIDERAÇÕES NECESSÁRIAS

 

1.1. Do Patrono Do Reclamante

 

"Ab initio"   o reclamante, por força do contido no art. 272, §2º do CPC, requer que as intimações

exaradas pelo MM. Juízo sejam publicadas em nome de seu patrono, Dr. José Luís Palmeira, OAB/SP 148.115, sob

pena de nulidade absoluta dos atos praticados.

 

 

1.2. Da Comissão de Conciliação Prévia

 

Cumpre informar que o reclamante não tendo a obrigatoriedade de buscar a Comissão de Conciliação

Prévia, decidiu socorrer-se diretamente da via judiciária nos termos do art. 625-D, § 3º da CLT.

 

2. Da gratuidade da Justiça:

 

Requer o autor a concessão da gratuidade da justiça, nos termos da lei, pois não dispõe atualmente de 

recursos suficientes para o custeio das despesas processuais sem que haja prejuízo ao seu sustento e de sua família.

"Art. 98.   A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de
 recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem

direito à gratuidade da justiça, na forma da lei." (nossos grifos)

 

Ressalta que, para a concessão da benesse, basta a simples afirmação pela parte na própria petição

inicial de que não pode custear as despesas judiciais sem prejuízo de seu sustento. Neste sentido:

 

"Art. 99. O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado na petição inicial, na
contestação, na petição para ingresso de terceiro no processo ou em recurso.
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(…)

§ 3o Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por
."pessoa natural

(nossos grifos)

 

 

Não obstante, aponta para o fato de que o objeto principal desta lide reside no fato do reclamante

permanecer quase um ano sem receber seus salários 9de acordo com os fatos e fundamentos apresentados) e que

atualmente está desempregado e com problemas de saúde (também arrolados e provados nestes autos), fatos que

caracterizam a sua hipossuficiência e vulnerabilidade econômica, cumprindo as exigência para o requerimento e a

concessão da gratuidade ora pleiteada.

 

Assim, pela concessão da benesse.

Feitas tais ponderações, passa o reclamante a expor e requerer o quanto segue.

 

3. Dos fatos e fundamentos:

 

O reclamante foi contratado para trabalhar para a reclamada em  data em que optou pelo11/01/2012

FGTS. Em 02/08/2018,foi impropriamente demitido, uma vez que deu entrada em seu afastamento, porém foi

demitido sem justa causa e sem que tivesse percebido  seus direitos salariais e rescisórios,de forma correta

conforme restará demonstrado nesta reclamatória.

 

Neste período trabalhou como , recebendo como últimaencarregado de montagem elétrica

remuneração, a título de salário mensal o valor de  (R$ 9.741,07 nove mil setecentos a quarenta e um reais com sete

) conforme se constata das cópias dos documentos anexos: centavos CTPS (doc. 01) e TRCT (doc. 02).

 

 

 

3.1 Das Ocorrências Durante o Contrato de Trabalho
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3.1.1 - Dos Fatos

 

O reclamante laborou para a reclamada algumas vezes em sua sede, porém na maioria do tempo em

outras localidades, lotado nas nos canteiros de obras da reclamada trabalhando em instalação de infraestrutura de

"plantas de fábricas".

 

Ocorre que durante o período em que laborou para a reclamada (por volta de junho de junho de 2012),

o reclamante teve que se submeter a uma cirurgia de varizes inicialmente na perna esquerda e depois também na

perna direito (por volta de novembro 2012). A partir deste evento alternou-se o afastamento e retorno ao trabalho

do reclamante com consequente recebimento de auxílio doença pelo INSS e salários por parte da firma

respectivamente. (consoante  - ).doc. 03 Histórico 1

O reclamante cumpria jornada de trabalho diária, todavia sempre excedeu seus horários para cumprir

os cronogramas de entrega impostos pela reclamada, desenvolvendo trabalho duro de instalação elétrica de baixa e

alta tensão, passando tempo excessivo na posição agachado para concluir as instalações fabris.

 

Destarte, por conta do ritmo e das condições do trabalho o reclamante (vide PPP em anexo - )doc. 04

este nunca recuperou-se completamente destas cirurgias, resultando no agravamento da sua condição de saúde e

consequentemente em um histórico de  ao longo do período posterior ao fatos. afastamentos e retornos ao trabalho (

 - Histórico 2).doc. 05

Por várias ocasiões o reclamante recebeu alta após perícia do INSS, porém não aguentando o rítmico

do trabalho passava no médico que recomendava novo afastamento.

 

Esta dinâmica se repetiu ao longo do tempo até o mês de julho de 2017, quando o reclamante recebeu

nova alta do INSS e retornou ao trabalho, todavia não suportando as condições de trabalho foi novamente

encaminhado ao INSS que passou a indeferir reiteradamente o pedido de afastamento do reclamante.

Portanto, o último afastamento do reclamante pelo INSS cessou em julho de 2017, quando recebeu a

sua última remuneração em forma de benefício (auxílio doença), bem como iniciou as sucessivas negativas do

referido benefício por porte do INSS, consoante se comprova pelos documentos anexos. .(doc. 06 - Histórico 3)

 

Este paradoxo vivido pelo reclamante, ou seja, de pedido de  pelo INSS afastamento negado (doc. 07

 e  , perdurou até o- histórico 4) negativa pela empresa de retorno ao trabalho por inaptidão (doc. 08 - ASO)
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mês de junho de 2018, quando o reclamante dado a sua condição de desespero e desamparo financeiro, solicitou ao

médico um atestado para retorno ao trabalho , mesmo sem estar de fato em condições plenas.(doc. 09)

 

Neste período (junho/julho/2018) em que o reclamante retornou forçosamente ao trabalho não recebeu

corretamente o seu salário, mas apenas ínfimas quantias insignificantes, conforme se depreende dos contracheques

anexados .(doc. 10 e Doc. 11)

Portanto o reclamante permaneceu desde agosto de 2018, sem que recebesse salário nem por parte da

, ou seja, excetuando-se as parcas quantias acima reconhecidas (junhoempresa nem tampouco benefício pelo INSS

/julho/20180, , sendo a obrigação da empresa opermaneceu praticamente 1 ano sem qualquer remuneração

pagamento do salário quando ocorre esta situação.

 

Se não bastasse a injustiça do não pagamento dos salários foi demitido, sem justa causa, no mês do

, e ainda , oudissidio da categoria no dia em que apresentou o atestado médico para justificar o último afastamento

seja, 17/08/2018 e não no inicio do mês como indicado no TRCT, consoante se comprova pelo documento anexo (d

.oc. 12 - atestado)

 

Além das irregularidades e ilegalidades até aqui apresentadas, o reclamante não teve respeitado alguns

direitos e prerrogativas contempladas na CCT 2016/2018 , as quais geram direitos(cópia anexa - doc 13)

complementares e reflexos das verbas rescisórias como demonstrado a seguir:

 

3.1.2 - Dos Direitos Decorrentes aos fatos

 

 

Salários não recebidos entre agosto/2017 a agosto/2018

("Limbo previdenciário")

 

Consoante a rememoração dos fatos o reclamante recebeu a sua ultima remuneração na forma de

benefício previdenciário em agosto de 2017, referente ao mês anterior decorrente do seu estado de afastamento por

motivo de saúde, e que após este evento nada recebeu por permanecer na usual condição já apelidada de "limbo

previdenciário", onde o trabalhador não recebe da empresa porque é encaminhado à previdência, e desta nada

recebe pelo indeferimento do pedido de benefício, repetindo esta situação várias vezes.
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É cediço que quando o órgão previdenciário deixa de pagar o auxílio-doença do trabalhador afastado

por problemas de saúde, a empresa deve fazer o pagamento. No caso em tela, a reclamada não efetuou os

pagamentos ao reclamante potencializando seu sofrimento já experimentado pelos problemas de saúde.

 

E assim é porque o contrato de trabalho , sendo inadmissível quepermaneceu em vigor neste período

o reclamante não recebesse nem o auxílio doença e nem seu salário normal, fato que contraria os direitos

individuais e garantias constitucionais do trabalhador, afetando inclusive o direto à dignidade humana.

 

Ademais, de conformidade com os princípios estabelecidos na Constituição Federal, mas

especificamente nos arts. 1º, incisos III e IV, 5º, inciso XXIII, 7º, "caput" e inciso I, 170, incisos III e VIII,

a dignidade da pessoa humana vem em primeiro lugar e deve ser enaltecida considerado ainda a vulnerab

 frente a magnitude dos recursos da reclamada, dada a função social da empresailidade do empregado

contraposto ao valor social dom trabalho.

 

O descumprimento, como ocorrido nestes autos, implica em impedimento injustificado e lesivo ao 

empregado, dando margem à postulação do salário independentemente do trabalho, dada a irredutibilidade deste

(art. 7º, VI, da CF). Nessa mesma tessitura, encontramos a consolidada jurisprudência da Egrégia Corte Suprema

Trabalhista. (grifo nosso):

 

"IMPASSE ENTRE A PERÍCIA DO INSS E A AVALIAÇÃO MÉDICA DA EMPRESA.
LIMBO JURÍDICO PREVIDENCIÁRIO. EMPREGADO QUE PERMANECE POR UM

OPERÍODO SEM RECEBER SALÁRIOS. RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR. 
caso dos autos diz respeito à situação em que se configura um impasse entre a avaliação
perpetrada pelo perito do INSS, que considera o trabalhador apto ao trabalho, e o perito médico
do trabalho, que entende que o empregado não tem condições de voltar a trabalhar. Trata-se de

 situação que é denominada pela doutrina de "limbo-jurídico-previdenciário", que se
caracteriza por ser um período no qual o empregado deixa de receber o benefício previdenciário,

. e também não volta a receber os seus salários A esse respeito, o entendimento predominante no
âmbito desta Corte é no sentido de que a responsabilidade pelo pagamento dos salários é do

 Precedentes. Recurso de Revista conhecido e não provido." (TST, RR n.º 2690-empregador.
72.2015.5.12.0048, 4ª Turma, Rel. Min. Maria de Assis Calsing, 10/03/2017).

 

Destarte o reclamante não recebeu os seus salários desde agosto de 2017 até agosto de 2018, quando

foi demitido, descontados as parcas quantias recebidas nos meses de junho/julho do mesmo ano, com incidência de

correção monetária e juros contados da época de cada vencimento.
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Saldo de salários:      

  Salário Desconto: Vlr Devido

ago/17 9.741,97    9.741,97

set/17 9.741,97   9.741,97

out/17 9.741,97    9.741,97

nov/17 9.741,97   9.741,97

dez/17 9.741,97   9.741,97

jan/18 9.741,97   9.741,97

fev/18 9.741,97    9.741,97 

mar/18 9.741,97   9.741,97

abr/18 9.741,97   9.741,97

mai/18 9.741,97   9.741,97

jun/18 9.741,97 1.949,00 7.792,97

jul/18 9.741,97 3.940,00 5.801,97

ago/18 9.741,97   9.741,97

      R$  120.756,61                         

 

 

3.1.3 - Reflexos deste direito nas outras verbas:
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E mais, deste direito decorre o reflexo de mais 6/12 (seis doze avos) incidentes sobre o pagamento do 

13º proporcional e Férias proporcionais mais o terço constitucional, FGTS, e multa incidente sobre este, apurados

nas verbas rescisórias desconsiderando este período, .com incidência de correção monetária e juros de mora

 

Reflexos 13º salário      

06/12 avos 4.870,99    4.870,99 

Férias proporcionais      

06/12 avos 4.870,99    4.870,99

1/3 constitucional Férias     1.623,66

FGTS (8%)  9.660,53                                             9.660,53                                                   

multa rescisória 40%  3.864,21                                              3.864,21                                                   

      R$  24.890,37                         

 

 

 

3.1.4 - Do Dano Moral

 

Atualmente não há controvérsia sobre a existência de direito ao dano moral, pois consagrado na

Constituição Federal desde 1998, hoje já faz parte de todo ordenamento codificado.

 

A exposição dos fatos e do direito é suficiente para apontar a dor sofrida pelo reclamante em função da

situação por ele vivenciada, dando margem à configuração do dano moral.
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Neste escopo, inadmissível a atitude da reclamada de franco abandono do seu empregado à própria

sorte, mantendo este em situação de desamparo, porquanto submetido a um "limbo" injusto, encontrando-se a partir

de então , trabalho e até mesmo convênio médico, justamente no momento que maisdesprovido de salário

necessitava.

 

É certo que  frontalmente o princípio a conduta patronal feriu disposto nos artigos 5º, V e X, da

Constituição, 12, 176 e 927 do Código Civil, sendo imperiosa uma indenização pelo dano extrapatrimonial

ocorrido. Nessa mesma tessitura, encontramos a consolidada jurisprudência da Egrégia Corte Suprema Trabalhista.

(grifo nosso):

 

"LIMBO JURÍDICO PREVIDENCIÁRIO TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE
DO EMPREGADOR PELOS SALÁRIOS E DEMAIS VANTAGENS DECORRENTES
DO VINCULO DE EMPREGO. DANO À MORAL.  Após a alta médica do INSS, a
suspensão do pacto laboral deixa de existir, voltando o contrato em tela a produzir todos
os seus efeitos. Se o empregador impede o retorno ao labor, deve tal situação ser vista
como se o empregado estivesse à disposição da empresa esperando ordens, onde o tempo
de trabalho deve ser contado e os salários e demais vantagens decorrentes o vinculo de
emprego quitados pelo empregador, nos termos do art. 4º da CLT. Além disso, o mero fato
de ensejar ao trabalhador a famosa situação de "limbo jurídico previdenciário

 - quando o empregado recebe alta do INSS, porém ainda está inapto para otrabalhista"
labor segundo a empresa - configura o dano à moral, posto que o trabalhador fica à

".mercê da própria sorte, sem meios para a própria sobrevivência e de seus dependentes
(TRT/02, Proc. n.º 00018981120135020261, 5ª Turma, Des. Rel. Maurílio de Paiva Dias,
09/03/2015).

 

Assim, o dano moral é evidente neste caso, pois a falta de compromisso e desrespeito é clara, cabendo

desta forma ao dano moral dar uma compensação ao prejudicado e uma "punição" à quem prejudica, como diz

Youssef Said Cahali:

 

"A indenizabilidade do dano moral desempenha uma tríplice função: reparar,
punir, prevenir ou admoestar".

 

Desta feita, nos moldes da legislação atual, o valor da indenização por danos morais deve ser arbitrado

de maneira equitativa, atentando-se para com os elementos que circunscrevem o episódio danoso, deve ser

compatível com a lesão efetivamente havida, cabendo ao juiz arbitrar uma condenação proporcional, que não seja

alta a ponto de gerar enriquecimento ilícito do credor, nem baixa a ponto de estimular a reiteração do comportando

inadequado pelo devedor.
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Portanto, por todo constrangimento sofrido, considerando as consequências jurídicas e o surgimento

do dano moral, e a responsabilidade objetiva da reclamada, requer uma indenização no valor correspondente a 1

(um) salário e ½ (meio) do reclamante vigente à época dos fatos   (quatorze mil seiscentos doze reais  R$ 14.612,89

com oitenta e nove centavos). com incidência de correção monetária e juros de mora.

 

3.1.5 - Diferença salarial em relação ao dia da demissão.

 

Consoante a narrativa dos fatos já apresentada, o reclamante após um período de afastamento e

retorno (limbo jurídico previdenciário), retornou ao trabalho em junho de 2018, todavia como este retorno foi

forçado o mesmo teve que se afastar novamente no início de agosto de 2018, obtendo dispensa médica à partir do

dia 02/08/2018 (atestado - doc. 09).

Ocorre que no dia em que o reclamante foi à empresa entregar oficialmente o atestado, o mesmo foi

surpreendido pela abordagem de dois funcionários , informando que eleque não eram do departamento pessoal

havia sido demitido e o escoltaram para fora da empresa.

 

Desta forma, a demissão do reclamante assume características inaceitáveis e ilegais, e, portanto a

demissão não pode ser aceita como descrita no TRCT, ou seja, à partir do dia 02/08/2018, mas sim a sua demissão

ocorreu no dia 17/08/2018, pois seu atestado médico válido para justificar o seu afastamento por motivos de saúde

lhe resguardava o direito de afastamento até dia 16/08/2018.

 

Diante do exposto, o reclamante tem direito a mais a receber o valor correspondente a mais 15 dias de

salário referentes ao mês de agosto de 2018, sendo respectivamente do dia 02 ao dia 16 daquele ano, conforme

atestado médico juntado. Representando a quantia de R$ 4.870,99 (quatro mil oitocentos e setenta reais com

,noventa e nove centavos)  com incidência de correção monetária e juros de mora.

 

 

3.1.6 - Da demissão no período do dissídio

 

Em decorrência da narrativa dos fatos, destaca que se não bastasse a injustiça do não pagamento dos

salários no período de quase 12 meses seguidos, o reclamante foi demitido sem justa causa, no mês do dissídio da

, que ocorreria exatamente no mês de agosto de 2018 conforme cópia da CCT 2016/2018 já anexada.categoria
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Neste escopo, sabe-se que o empregado dispensado, sem justa causa, no período de 30 (trinta) dias

que antecede a data de sua correção salarial, terá direito à indenização adicional equivalente a um salário mensal,

que no caso do reclamante representa a importância de  R$9.741,97 ( nove mil setecentos e quarenta e um reais

 , .com noventa e sete centavos) com incidência de correção monetária e juros de mora

 

4. DO PEDIDO

 

Diante dos argumentos aqui expostos, requer-se à V. Exª, se digne:

A) Receber a presente ação nos termos da fundamentação explanada, determinando a citação da

, com as advertências de praxe paraempresa reclamada no endereço declinado no preâmbulo desta reclamatória

que, querendo, apresente defesa no prazo legal;

 

B) Deferir dos benefícios da JUSTIÇA GRATUITA, por ser o reclamante pobre no sentido legal, não

podendo arcar com as custas do processo sem prejuízo de seu sustento e de seus familiares, conforme declaração

que faz na forma e sob as penas da lei.

 

C) E que ao final seja esta ação  da empresaJULGADA PROCEDENTE para a condenação

reclamada ao pagamento das seguintes verbas:

i) Salários referentes ao período compreendido entre os meses agosto de 2017 até agosto de 2018

(limbo previdenciários) descontados os eventuais valores efetivamente pagos, no montante de .R$ 120.756,61

 

ii) Os reflexos do direito salarial não pago, incidente sobre o abono trezeno (13º salário) na proporção

faltante de (6/12) correspondendo ao montante de .R$ 4.870,99

 

iii) Os reflexos do direito salarial não pago, incidente sobre as férias proporcionais na razão faltante de

(6/12) correspondendo ao montante de R$ 4.870,99.

 

iv) 1/3 das férias proporcionais incidentes sobre o item anterior correspondendo ao montante de R$

1.623,66.
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v) Os reflexos do direito salarial não pago incidente sobre o FGTS (8%) correspondendo ao montante

de R$ 9.660,53.

 

vi) Os reflexos do direito salarial não pago, incidente sobre a multa rescisória (referente ao item

FGTS) correspondendo ao montante de R$ 3.864,21.

 

vii) Indenização por danos morais em função do não pagamento dos salários no montante de R$14.612

,96.

 

viii) Saldo de salários (15 dias) referente a 02/08/2018 a 16/08/2018 no montante de R$ 4.870,99.

 

ix) Indenização pela demissão no período do dissídio, no montante de R$9.741,97.

 

x) condenação da reclamada aos recolhimentos fiscais e previdenciários inerentes aos valores que lhes

são cabíveis dentro da procedência da cada pedido aqui formulado.

 

Requer a aplicação da correção monetária e juros de mora sobre todas as verbas pleiteadas na

apuração dos valores em sede de liquidação de sentença.

 

Requer ainda que a reclamada seja compelida a trazer aos autos todo e qualquer documento referentes

a relação de emprego com o reclamante sob pena de confissão nos termos do art. 400 do CPC.

 

Em caso de deferimento das verbas ora pleiteadas e determinação de se realizar descontos fiscais e

previdenciários, requer que para o primeiro seja observado o princípio da progressividade do débito, previsto na C.

F. (nos moldes da instrução normativa RFB N° 1127 de 07/02/2011), e para o segundo o teto máximo mensal

previsto na legislação para cada época própria.
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 Requer aplicação da multa prevista no artigo 467 da CLT, para o caso da ocorrência desta previsão

legal nos autos sub examine, valores à apurar em sede de liquidação de sentença (na hipótese de ocorrência);

 

Por fim, que seja a reclamada condenada ao valor da sucumbência, correspondendo ás custas

processuais e honorários advocatícios arbitrados por V. Exª consoante art. 791-A da CLT.

 

Na preservação de seus interesses juridicamente protegidos, pretende o reclamante provar o que lhe

couber por todos os meios de prova em direito admitidos (artigo 332 do CPC), especialmente através de

depoimento pessoal do representante legal da reclamada, sob pena de confissão (Súmula n.º 74 do C. TST), oitiva

de testemunhas, juntada ulterior de outros documentos, perícias, vistorias, acareações, arbitramentos etc.

 

Dá-se à presente causa o valor de R$ 174.872,90 (cento e setenta e quatro mil, oitocentos e setenta

 para fins fiscais e de alçada.e dois reais com noventa centavos)

 

Termos em que, pede deferimento.

 

São José dos Campos, 19 de julho de 2019.

 

_____________________________

José Luís Palmeira

OAB/SP: 148.115
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CERTIDÃO - DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA

Processo: 1000922-56.2019.5.02.0461 - Processo PJe-JT
Classe: AÇÃO TRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO (985)
Autor: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
Réu: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

AUDIÊNCIA: Tipo: Una Data: 02/09/2019 Hora: 10:00

 

      Certifico, para os devidos fins, que houve redesignação de audiência para o dia e hora acima indicados, a ser
realizada na sala de audiências desta Vara do Trabalho.

SAO BERNARDO DO CAMPO, 1 de Agosto de 2019. 
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CERTIDÃO - DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA

Processo: 1000922-56.2019.5.02.0461 - Processo PJe-JT
Classe: AÇÃO TRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO (985)
Autor: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
Réu: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

AUDIÊNCIA: Tipo: Una Data: 02/09/2019 Hora: 10:00

 

      Certifico, para os devidos fins, que houve redesignação de audiência para o dia e hora acima indicados, a ser
realizada na sala de audiências desta Vara do Trabalho.

Testemunhas independentes de intimação sob pena de preclusão, ou se arroladas no prazo de 5 dias,
serão intimadas na forma do provimento.

SAO BERNARDO DO CAMPO, 1 de Agosto de 2019. 
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 1000922-56.2019.5.02.0461PROCESSO:

 AÇÃO TRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO (985)CLASSE:

RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

 

MANDADO DE CITAÇÃO INICIAL - Processo PJe

[Mandado Oficial Vara 0461]

  O(a) Exmo(a). Juiz(a) do Trabalho, MANDA ao Oficial de Justiça que, à vista do presente e em seu cumprimento, cite

DESTINATÁRIO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

CEP 09852-070 - ESTRADA SADAE TAKAGI, 3000 - PREDIO A - COOPERATIVA - SAO BERNARDO DO CAMPO - 
SÃO PAULO

para comparecer à audiência UNA que se realizará no dia , na sala de audiências da 02/09/2019 10:00 1ª Vara do Trabalho de
, endereço no cabeçalho. A petição inicial e documentos poderão ser acessados pela página eletrônica São Bernardo do Campo (h

 , digitando a(s) chave(s) abaixo:ttps://pje.trtsp.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam )
 

Documentos associados ao processo

Título Tipo Chave de acesso**

Redesignação de Audiência Certidão
19080113172442100000
146896608

Convenção Coletiva de Trabalho 
(CCT)

Convenção Coletiva de Trabalho 
(CCT)

19071915110955500000
145468821

Convenção Coletiva de Trabalho 
(CCT)

Convenção Coletiva de Trabalho 
(CCT)

19071915103590300000
145468642

Atestado Médico Atestado Médico
19071915051923900000
145467108

Contracheque/Recibo de Salário Contracheque/Recibo de Salário
19071915045930000000
145467005

Contracheque/Recibo de Salário Contracheque/Recibo de Salário
19071915043531400000
145466911
19071915034270900000
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Atestado Médico Atestado Médico 145466626
Atestado de Saúde Ocupacional 
(ASO)

Atestado de Saúde Ocupacional 
(ASO)

19071915032502900000
145466544

Histórico 4 Documento Diverso
19071915025995100000
145466399

Histórico 3 Documento Diverso
19071915023472500000
145466250

histórico 2 Documento Diverso
19071915020313800000
145466107

Perfil Profissiográfico 
Previdenciário (PPP)

Perfil Profissiográfico 
Previdenciário (PPP)

19071915012914800000
145465922

Histórico 1 Documento Diverso
19071915010771900000
145465818

Termo de Rescisão de Contrato de 
Trabalho (TRCT)

Termo de Rescisão de Contrato de 
Trabalho (TRCT)

19071914592267300000
145465338

Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS)

Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS)

19071914590130100000
145465237

Declaração de Hipossuficiência Declaração de Hipossuficiência
19071914584197000000
145465166

Procuração Procuração
19071914571332700000
145464823

Petição Inicial Petição Inicial
19071914533786500000
145464651

 

Caso V. S.ª não consiga consultá-los via internet, deverá comparecer à Unidade Judiciária (endereço acima indicado) para ter
acesso a eles ou receber orientações.

A defesa deverá ser efetuada via peticionamento eletrônico, atribuindo-lhe ou não sigilo, no sistema PJe,  antes da
audiência ou apresentá-la oralmente, por 20 minutos (art. 847 da CLT), tudo nos termos do artigo 29, parágrafos 1º e 2º
da Resolução 136 do CSJT. 

A atuação do advogado no processo depende de prévia habilitação, realizada pelo próprio advogado através do menu
'Processo > Outras ações > Solicitar habilitação'. Uma vez efetivada a habilitação no processo, o patrono constituído pela
parte terá acesso integral aos autos, podendo peticionar e anexar documentos, que somente ficarão visíveis, considerando-
se efetivamente juntados aos autos, após a assinatura digital.

Se V. S.ª não possuir equipamento para conversão ou escaneamento de documentos em formato PDF, deverá comparecer à
Unidade Judiciária no mínimo uma hora antes da audiência para proceder à adequação dos documentos por meio dos
equipamentos disponíveis no Centro Integrado de Apoio Operacional.

Na audiência referida lhe é facultado fazer-se substituir por um preposto (empregado) que tenha conhecimento direto dos fatos,
bem como fazer-se acompanhar por advogado(a), sendo que o não comparecimento a audiência ou a não apresentação de defesa e
documentos nos termos acima indicados, poderá acarretar-lhe sérios prejuízos, presumindo-se aceitos como verdadeiros todos os
fatos alegados pelo autor e constantes da petição inicial, nos termos do Art. 844 da CLT, esclarecendo, por fim que em se tratando
de pessoa jurídica, sugere-se apresentar com a defesa a cópia atual do estatuto constitutivo (contrato social) de forma eletrônica.

Testemunhas independentes de intimação sob pena de preclusão, ou se arroladas no prazo de 5 dias,
serão intimadas na forma do provimento.

Fica, ainda, autorizado a valer-se do disposto no artigo 212 do CPC e utilizar-se de força policial, arrombamento e prisão a quem
se opuser ao cumprimento da presente ordem.

CUMPRA-SE, .na forma e sob as penas da lei
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SAO BERNARDO DO CAMPO, 1 de Agosto de 2019.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

PROCESSO: RTOrd 1000922-56.2019.5.02.0461 
 RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

 RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

 ID do mandado: 6e9c78a
 Destinatário: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA..

CERTIDÃO DE DEVOLUÇÃO DE MANDADO

CERTIFICO que em cumprimento ao mandado, dirigi-me nesta data ao endereço: Estrada
SADAE TAKAGI, 3000, Bairro Cooperativa, SBCampo, onde CITEI "TRANSLIFT SISTEMAS
DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.", na pessoa de Daniela Barreto dos Santos,
R.G.: 42.669.818-6, analista de RH, que recebeu o mandado e de tudo ficou ciente. Diante do
exposto, devolvo-o e submeto à apreciação de V. Exa.

SAO BERNARDO DO CAMPO, 2 de Agosto de 2019

RICARDO AUGUSTO LONGO
Oficial de Justiça Avaliador Federal
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Solicito Habilitação
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DO TRABALHO DA MM. 1ª VARA DO 
TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
Processo n. 1000922-56.2019.5.02.0461 
 
 

TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTAÇÃO 
E ARMAZENAGEM LTDA, estabelecida na Estrada Sadae Takagi, nº 3000 

prédio A – São Bernardo do Campo/SP e inscrita no CNPJ/MF sob nº 07.896.892/0001-
00, por sua advogada infra-assinada, vem, respeitosamente, à presença de Vossa 
Excelência, com fundamento no artigo 846 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
apresentar sua 

 
 

C O N T E S T A Ç Ã O 
 
 
 
nos autos da Reclamação Trabalhista que lhe move 

JORGE PEDRO DO NASCIMENTO, pelos motivos de fato e de direito a seguir 

expostos:  
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O reclamante foi admitido aos serviços da reclamada em 

11/01/2012, para exercer a função de encarregado de montagem elétrica, mediante 
último salário de R$ 9.741,07 (nove mil, setecentos e quarenta e um reais e sete 
centavos). 

 
 
  
Foi demitido sem justa causa em 02/08/2018, momento 

em que recebeu todas as verbas rescisórias que fazia jus. 
 
 
Pleiteia agora o reclamante, sob múltiplas e infundadas 

razões, diferença de salário, reflexos, diferença de FGTS, dano moral e demais verbas 
elencadas na inicial. 

 
 
 
Atribuiu o obreiro à causa a exorbitante quantia de R$ 

174.872,90 (cento e setenta e quatro mil, oitocentos e setenta e dois reais e noventa 
centavos). 

 
 
Conforme restará provado ao final desta, nenhum dos 

pedidos da reclamante deverá ser proclamado por esse E. Juízo. 
 

 
 

DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL  

 

A reclamação trabalhista foi proposta em 24/07/2019, 

razão pela qual, a teor do artigo 7º, inciso XXIX, da Constituição Federal, devem ser 

declarados prescritos os direitos anteriores a 24/07/2014, eis que não podem ser 

objeto de eventual condenação de créditos do período. 
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DOS SALÁRIOS – PERÍODO POSTERIOR À ALTA MÉDICA 

 
O reclamante alegou, em sua petição inicial, que recebeu 

auxílio-doença previdenciário até 07/2017, tendo cessado com a alta do INSS. 

 

 

Às fls. 04 da petição inicial afirma ainda o demandante: 

 

“Por várias ocasiões o reclamante recebeu alta após 

perícia do INSS, porém não aguentando o rítmico do 

trabalho passava no médico que recomendava novo 

afastamento.  

Esta dinâmica se repetiu ao longo do tempo até o mês de 

julho de 2017, quando o reclamante recebeu nova alta do 

INSS e retornou ao trabalho, 

todavia não suportando as condições de trabalho foi 

novamente encaminhado ao INSS que passou a indeferir 

reiteradamente o pedido de afastamento do reclamante. 

Portanto, o último afastamento do reclamante pelo INSS 

cessou em julho de 2017, quando recebeu a sua última 

remuneração em forma de benefício (auxílio doença), bem 

como iniciou as sucessivas negativas do referido benefício 

por porte do INSS, consoante se comprova pelos documentos 

anexos. (doc. 06 - Histórico 3)”. 

(destaque nosso). 

 

E ainda: 

 

“Neste período (junho/julho/2018) em que o 

reclamante retornou forçosamente ao 

trabalho não recebeu corretamente o seu 
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salário, mas apenas ínfimas quantias 

insignificantes, conforme se depreende dos 

contracheques anexados. (doc. 10 e doc. 

11)”. Destaque nosso 

 

Assim, corroborando com o próprio reclamante, em 

nenhum momento houve recusa do retorno do reclamante ao trabalho. 

 

O autor, após a alta médica conferida pela Autarquia 

Previdenciária, somente retornou ao trabalho em junho/2018, tendo recebido 

devidamente a sua remuneração ainda que com descontos do plano de saúde do 

período do afastamento. 

 

E se o autor resolveu não voltar antes ao seu posto, por 

conta e risco, não pode pretender que a reclamada arque com os salários do período.  

 

Os documentos juntados à peça contestatória 

demonstram que o reclamante insistiu na percepção do benefício previdenciário, 

inclusive ingressando com ação judicial com o intuito de restabelecer o auxílio doença 

previdenciário ou, alternativamente, concedida a aposentadoria por invalidez, o que 

foi sistematicamente negado pela Autarquia Previdenciária e pelo Judiciário. 

 

 

 

Desta forma, não se constata dos elementos probatórios 

que a empresa tenha impedido o retorno do reclamante ao serviço após a alta 

médica, já que voltou ao trabalho, o que é admitido na própria exordial. 
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.E somente após esgotados todos os recursos 

administrativos e judiciais, em sede previdenciária, com Certidão de Transito em 

Julgado em 28/11/2018 (documento em anexo), é que o autor entendeu de ingressar 

com a presente reclamatória trabalhista. 

 

Entendia o autor estar inapto e procurou se valer de 

recursos administrativos e ação judicial para restabelecimento de benefício 

previdenciário ou concessão de aposentadoria por invalidez.  

 

 

Ademais, vale ainda frisar que somente o fato de o autor 

residir em São José dos Campos/SP, cerca de 115 km de distancia da sede da 

reclamada, demonstra que nunca houve interesse do demandante na continuidade do 

contrato laboral. 

 

 

Assim, requer a total improcedência do pedido de 
recebimento de salários e os reflexos incidentes. 

 
 

Ademais, merece registro o acórdão proferido pela 
Turma Recursal no processo movido pelo autor contra a autarquia, que assim dispôs 
com relação ao período de afastamento e pedidos de nova perícia. Vejamos: 

 

 

  

“A parte autora afirma que houve omissão porque “não 

constou no V. Acórdão a manifestação da D. Turma 

acerca da existência de novo requerimento 

administrativo NB620.126.847-6, realizado em 

13/09/2017, cujo exame pericial na esfera 

administrativa somente foi realizado em 30/10/2017, 

tendo analisado as mesmas moléstias que deram origem 

ao benefício que cessou em 29/06/2017, e que levaram 

o perito judicial a fixar a DII em 04/11/2017 a 

04/12/2017, conforme se verifica pelos documentos de 

fls. 25 do arquivo nº 2, e fls. 21 do arquivo nº 16. 

Consigna-se, que o exame pericial do requerimento NB 

620.126.847-6, foi realizado somente em 30/10/2017, 

apenas alguns dias antes da DII fixada pelo perito 

judicial, ressaltando-se que na DII fixada pelo 

perito o segurado o segurado ainda aguardava a 

decisão sobre a perícia administrativa realizada. 
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Daí porque, vislumbra-se, data vênia, a omissão na 

r. decisão ora embargada, sendo imperiosa a 

retificação desta, para o fim de constar no V. 

Acórdão a manifestação da D. Turma sobre o direito 

do autor sobre o direito ao benefício de auxílio 

doença no 04/11/2017 a 04/12/2017, diante do 

requerimento administrativo NB 620.126.847-6, 

realizado em 13/09/2017, cujo exame pericial na 

esfera administrativa somente foi realizado em 

30/10/2017, conforme se verifica pelos documentos de 

fls. 25 do arquivo nº 2, e fls. 21 do arquivo nº 

16”. 

 (destaque nosso) 

 

 

Assim, diferentemente do alegado na inicial, o autor 

recebeu o beneficio de auxilio doença no período de 04/11/2017 à 04/12/2017, 

conforme constou no acórdão adrede colacionado. 

 

 

Cautelarmente, requer seja descontado o período acima 

informado em remota hipótese de condenação. 

 

 

 

DO DANO MORAL 

 

 

Considerando estar confessado na exordial que o 

reclamante voltou ao trabalho quando bem quis, não há de falar em dano moral. 

 

 

Ademais, apenas a título de informação, a reclamada 

durante todo o período de afastamento arcou com a totalidade dos custos do plano 

de saúde do reclamante e de seus dependentes. 

 

 

O nexo de causalidade essencial à condenação de 

reparação representa a relação causa e efeito entre a conduta do empregador e o 

dano suportado pelo empregado ofendido, sendo imprescindível à demonstração 
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indubitável de que o dano não teria ocorrido sem a conduta geradora do fato 

causador da ofensa imputado a recorrida. 

 

 

Necessário, também, se faz, para a configuração do dano 

moral, que a conduta tenha causado prejuízos consumados, o que deve ficar 

robustamente comprovado nos autos, cuja prova incumbe à parte autora, por se 

tratar de fato constitutivo do seu direito. 

 

 

Outrossim, vale transcrever parte de recentes acórdão do 

Tribunal Regional da 2ª Região, sobre o tema em questão: 

 
“(...). O recorrente pretende a fixação de 

indenização pela ausência de registro na 

CTPS, o que lhe remeteu à categoria de 

trabalhadores informais. 

Ocorre que a infração a direitos 

trabalhistas, por si só e desacompanhada 

de prova das supostas situações vexatórias 

alegadas pelo obreiro, não configura dano 

moral. 

O instituto da responsabilidade civil 

atende ao direito fundamental da dignidade 

da pessoa humana e deve ser reconhecido 

com razoabilidade e parcimônia, obstando a 

banalização capaz de lhe retirar a 

seriedade e importância. Decisão mantida. 

(TRTSP. 8ª Turma. Acórdão nº 20101179051 – 

Des. Relator Sergio Roberto Rodrigues – 

Data da publicação 19/11/2010) destaquei. 

 

 

 

“Dano moral. Pleiteia o recorrente 

indenização por danos morais em razão da 

falta de registro em CTPS e pelo não 

pagamento das verbas rescisórias, que o 

impossibilitou de pagar as despesas com a 

manutenção da casa e da sua família. 

Desprovejo. A ausência de registro induz 

em dano material. Demais, não restou 

provado que em decorrência das obrigações 

patronais o recorrente tornou-se 
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inadimplente de suas obrigações pessoais. 

Mantenho. 

(TRTSP. 9ª Turma. Recurso Ordinário. Proc. 

nº 01734200644602009 – Des. Relatora 

Bianca Bastos– Data da publicação 

19/11/2010) 

 

 

Ainda no tocante ao tema, a jurisprudência dos 

Regionais, é clara, consoantes ementas a seguir: 

 

EMENTA - INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - 

PROVA FRÁGIL- NÃO RECONHCIMENTO A 

indenização por dano moral, necessita de 

prova robusta da violação dos princípios 

de dignidade do cidadão trabalhador. Prova 

frágil e dividida não enseja 

reconhecimento dos fatos relativos aos 

danos morais.(TRT da 2ª Região – Acórdão 

nº 20100324120  recurso ordinário Nº: 

01308-2008-090-02-00-2, 3ª TURMA, RELATOR: 

JONAS SANTANA DE BRITO, Data da 

Publicação: 23/04/2010) grifamos 

DANOS MORAIS. NÃO CONFIGURAÇÃO.  A 

reclamante não comprovou a ocorrência de 

comportamento da empregadora violadora de 

direito personalíssimo, a caracterizar 

dano moral indenizável. (TRT da 2ª Região 

– Acórdão nº  20100322675  recurso 

ordinário Nº: 00439-2006-031-02-00-3, 3ª 

TURMA, RELATOR: MERCIA TOMAZINHO, Data da 

Publicação: 23/04/2010) grifamos 

DANO MORAL. INEXISTÊNCIA DE PROVA DO ATO 

ILÍCITO. INDENIZAÇÃO INDEVIDA. Para a 

caracterização da responsabilidade civil, 

faz-se imprescindível a presença dos 

seguintes requisitos: fato lesivo 

voluntário, decorrente de ação ou omissão, 

negligência ou imprudência do agente; a 

existência de dano experimentado pela 

vítima e o nexo causal entre este dano e o 

comportamento do agente (Exegese do art. 

159 do Código Civil). Não provada a 

culpabilidade pelo ato lesivo invocado ao 
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empregador, tem-se que não concorrem na 

hipótese todos os pressupostos que 

autorizam a configuração do instituto 

jurídico em exame, sendo indevida, 

portanto, a indenização pleiteada pela 

obreira. (TRT da 23ª Região - Processo TRT 

– RO- 01412.2001.021.23.00-1 - Acórdão 

Número: AC. TP. Nº 2750/2002 - Relator: 

Juiz João Carlos)grifamos 

 

ASSÉDIO MORAL. COBRANÇAS DE METAS. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. Para configuração do assédio 

moral e conseqüente responsabilização do 

empregador por sua indenização, é mister 

que estejam presentes os seguintes 

elementos: A) intensidade da violência 

psicológica; b) lapso temporal em que 

ocorre o assédio; c) conduta do empregador 

com objetivo de causar dano psíquico ou 

moral ao empregado para marginalizá-lo no 

seu ambiente de trabalho; d) comprovação 

do dano. No caso dos autos, a alegação de 

assédio moral cinge-se à cobrança 

supostamente excessiva de metas. Ocorre 

que a prova testemunhal comprovou que não 

houve abuso por parte do empregador. A 

cobrança do atingimento de metas não 

extrapola o poder diretivo do Reclamado, 

pois faz parte do elemento "subordinação 

jurídica", que compõe o vínculo 

empregatício. Portanto, o assédio moral é 

inexistente. Recurso a que se nega 

provimento, no particular. (TRT 09ª R.; 

Proc. 02555-2006-020-09-00-5; Ac. 28912-

2007; Quarta Turma; Rel. Des. Arnor Lima 

Neto; DJPR 05/10/2007) grifamos 

 

Acerca do dano moral, temos que este exige prova cabal 

e convincente da violação à imagem, a honra, a liberdade, ao nome etc., ou seja, ao 

patrimônio ideal do trabalhador.  
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De acordo com o artigo 186 do Código Civil quatro são os 

pressupostos da responsabilidade civil, quais sejam: ação ou omissão, culpa ou dolo, 

relação de causalidade e o dano experimentado pela vítima 

 

 

Isto posto, é de se julgar improcedente mais este pedido 

do reclamante. 

 

 
Requer a Reclamada, desde já na absurda hipótese de vir 

a ser condenada por dano moral, que o valor da indenização seja fixado com a 

necessária equidade. 

 
 
 

DA DIFERENÇA SALARIAL – DATA DA DEMISSÃO 

 

 

Mais uma vez falta com a verdade o autor. 

 

 

O demandante se recusou a assinar a demissão em 

02/08/2019, informando que tinha consulta médica marcada no mesmo dia. 

 

 

Assim, a reclamada colheu assinatura de duas 

testemunhas e no dia seguinte foi encaminhado telegrama cujo teor segue: 

 
 

“Prezado Jorge Pedro, 

Conforme é de sua ciência, na data de 

02.08.2018 foi efetivada sua dispensa da 

empresa, como se recusou a assinar a carta de 

demissão, as testemunhas prosseguiram com a 

assinatura do documento. 

Dessa forma, não torna-se mais necessária a 

apresentação de documentos relativos a suas 

consultas médicas, considerando que foi 
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posterior a sua demissão e por não possuir mais 

vinculo empregatício com a empresa. 

No prazo de 10 dias a contar da data de ontem 

entraremos em contato para tratativas referente 

ao pagamento de sua rescisão. 

Atenciosamente, 

Rosangela Sousa 

Administração”. 

 

 

 

Assim, considerando que a demissão ocorreu de forma 

regular no dia 02/08/2019, e as verbas rescisórias foram quitadas na sua integralidade, 

requer a improcedência do pedido de recebimento de mais 15 (quinze) dias. 

 

 

DA INDENIZAÇÃO – ART. 9º DA LEI 7238/94 

 

 

  Pretende o Reclamante receber da Reclamada, uma 

indenização por infração ao artigo 9º da Lei 7238/84. 

 

 

Todas as verbas que fazia jus no ato da rescisão foram 

quitados já com o aumento salarial decorrentes do dissidio da categoria. 

 

 

Assim, não há de ser reconhecido o direito do reclamante 

ao pleiteado. 

 

 

 
DA MULTA DO ART. 467 DA CLT 
 
 

Considerando-se que todas as parcelas postuladas na 
inicial estão sendo aqui contestadas, instaurada, portanto, a controvérsia, não incide 
por si só a regra do art. 467 da CLT.  
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Dessa forma, inexistindo parcelas rescisórias 
incontroversas, não há falar na aplicação da cominação prevista no artigo 467 da CLT, 
devendo ser este pleito também indeferido. 

 
 
QUANTO À RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA 
 
 
 

“Ad cautelam”, para a hipótese de deferimento do 

pedido, ficam expressamente requeridos os descontos e as retenções de todos os 

valores devidos pelo Obreiro por força das legislações específicas de Imposto de 

Renda, esta com especial aplicação do Artigo 46 da lei 8541/92 que dispõe, "verbis": 

 
 

“Artigo 46 - O imposto sobre a renda, incide 

sobre os rendimentos pagos em cumprimento de 

decisão judicial e será retido na fonte pela 

pessoa física ou jurídica obrigada ao 

pagamento, no momento em que, por qualquer 

forma, o rendimento se torne disponível para o 

beneficiário.” (g.n.). 

 

 
 

QUANTO À RETENÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 
 
 
Para a hipótese de deferimento do pedido na vestibular, 

ficam expressamente requeridos os descontos e as retenções de todos os valores 

devidos pelo demandante por força de legislação previdenciária, com especial 

aplicação do artigo 28 da Lei 8212/91. 

 

No que tange às contribuições previdenciárias, requer 

expressamente à reclamada que, além do artigo 28 da lei 8212 de 24/07/91, também 

seja integralmente aplicado neste feito o Provimento da Corregedoria Geral da Justiça 

do Trabalho nº 02/93 publicado no Diário Oficial da União de 27/08/1993 que dispõe 

"verbis": 
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Artigo 1º: As sentenças condenatórias e 

homologatórias da conciliação, que contenham 

parcelas com a natureza remuneratória, ou seja, 

de salário de contribuição, determinarão a 

obrigatoriedade de recolhimento das 

importâncias devidas à Previdência Social, 

ainda que em valores ilíquidos. 

 

 

Artigo 2º: Os cálculos de liquidação de 

sentença exeqüenda consignarão os valores 

devidos a título de contribuição 

previdenciária, na forma da lei, para desconto 

nos pagamentos a serem efetivados. 

 

 

 

A Resolução nº 02/93 da E. Corregedoria Geral da Justiça 

do Trabalho estabelece, com clareza meridiana, que as contribuições aos cofres da 

previdência social é responsabilidade idêntica para ambas às partes, cada qual com as 

suas respectivas parcelas estipuladas tanto pela legislação da Previdência Social 

quanto pela legislação do Imposto de Renda. 

 

 

Em ambas as matérias, previdenciária e fiscal, sempre no 

mesmo diapasão, a jurisprudência já cristalizou remansoso entendimento no sentido 

de que: 

 
 

Descontos Legais. Sentenças Trabalhistas: "O 

Provimento 03/84 da Corregedoria Geral da 

Justiça do Trabalho prevê que, em sentenças 

trabalhistas condenatórias, registra-se a 

incidência dos descontos legais, relativos à 

contribuição previdenciária e ao imposto de 

renda". (TST, RR nº 13714/90.3, acórdão SDI nº 

1695/93, Relator Ministro José Luiz 

Vasconcelos, DJU página 17883 em 03/09/93). 

Descontos Previdenciários e fiscais: "Os 

descontos previdenciários e fiscais são lícitos 

porque decorrem de lei, devendo o valor a ser 

recebido pelo reclamante sofrer os referidos 

descontos, consoante os Provimentos 03/84 e 

01/93 da Corregedoria Geral da Justiça do 

Trabalho." (TST, RR nº 102700/94.1, acórdão 1ª 

Turma SDI nº 3996/94, 9ª Região, Relator 
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Ministro Cnéa Moreira, DJU página 28571 em 

21/10/94). 

 
 
 

AD ARGUMENTANDUM 
 

Ad argumentandum, ficam impugnados os cálculos da 

reclamante por estarem superiores a realidade dos fatos, protestando a reclamada 

pela impugnação dos mesmos em suposta execução.  

 

 

No tocante a correção monetária, requer seja declinados os 

fundamentos para incidência sobre o principal, devendo ser incididos a partir da 

citação e computados após o quinto dia útil do mês subsequente quando a verba 

passa ser devida considerando a época própria, nos termos do artigo 459 do Diploma 

Consolidado, requerendo seja aplicada a Súmula 381 do C. Tribunal Superior do 

Trabalho. 

 

 

Inexiste motivo para expedição de ofícios, vez que inexistem 

irregularidades a serem apuradas. 

 

 

DOS REQUERIMENTO FINAIS  
 
 

Ante o exposto, requer a reclamada, digne-se Vossa 

Excelência em julgar a ação TOTALMENTE IMPROCEDENTE, devendo o Reclamante 

arcar com as custas processuais, o que desde já se requer.  

 

E ainda, caso não seja este o entendimento desta MM. 

Vara, o que só se admite em caráter argumentativo, requer :- 

 

a) a compensação dos valores já pagos, nos termos 

do artigo 767 da Consolidação das Leis do Trabalho; 
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b) a apuração de toda e qualquer verba em regular 

liquidação de sentença, observando-se como época própria da correção monetária o 

mês subseqüente ao da prestação dos serviços, conforme entendimento preconizado 

no Precedente Jurisprudencial n.º 124 da SDI I do C. TST e inteligência do parágrafo 

único do artigo 459 da CLT, além de que as eventuais verbas deferidas sejam 

corrigidas do vencimento de cada uma e com aplicação de correção monetária "pro 

rata die" no primeiro mês, conforme determina a Lei 8177/91. 

 

 

c) a autorização dos descontos fiscais e 

previdenciários cabíveis, na forma da lei, notadamente de acordo com o Provimento 

01/96 da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho;  

 

 

    Protesta provar o alegado por todos os meios de prova 

em direito admitidos, notadamente pelo depoimento pessoal da reclamante, sob 

pena de confissão, inquirição de testemunhas, juntada de documentos, exames, 

perícias e tudo o mais que for necessário à prova do alegado.  

 

 

Nestes termos, 

    Pede deferimento. 

    São Paulo, 28 de agosto de 2019. 

                                                                                                                                 

     

RENATA MAIA PEREIRA DE LIMA 

OAB/SP 186.286 
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ASSUNTO: 040105 - AUXÍLIO-DOENÇA (ART. 59/64) - BENEF. EM 
ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO
CLASSE: 18 - RECURSO INOMINADO AUTOR E RÉU
RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)
ADVOGADO(A)/DEFENSOR(A) PÚBLICO(A): SP999999 - SEM ADVOGADO
RCDO/RCT: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
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[#VOTO-EMENTA

─ Embargos de declaração opostos em face de acórdão desta Turma Recursal.

─ Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer 

obscuridade ou eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 

juiz de ofício ou a requerimento ou corrigir erro material (artigo 1.022, I a III, do Código de Processo Civil).

─ O acórdão embargado assinalou que o benefício de auxílio-doença foi cessado em 

29/06/2017. Depois dessa data, não houve novo pedido administrativo de concessão de benefício por 

incapacidade pela parte autora. Segundo a sentença, a incapacidade total e temporária restou comprovada 

somente no período de 04/11/2017 a 04/12/2017, em razão de internação por hemorragia digestiva (fls. 64 e 

77 do arquivo nº 02). A internação ocorreu em data posterior à data da cessação do benefício anterior de 

auxílio-doença (cessado em 29/06/2017). Não houve requerimento de concessão de auxílio-doença em 

virtude dessa internação. Daí por que o benefício não é devido, pois não foi requerido no prazo de até trinta 

dias do afastamento da atividade, nos termos do artigo 60, § 1º, da Lei 8.213/1991, e do artigo 72, III, do 

Decreto 3.048/1999. Por força da norma extraível desses textos, descabe a concessão de auxílio-doença 

com eficácia retroativa à data do afastamento quando requerido depois de trinta dias dessa data.

A parte autora afirma que houve omissão porque “não constou no V. Acórdão a 

manifestação da D. Turma acerca da existência de novo requerimento administrativo NB620.126.847-6, 

realizado em 13/09/2017, cujo exame pericial na esfera administrativa somente foi realizado em 30/10/2017, 

tendo analisado as mesmas moléstias que deram origem ao benefício que cessou em 29/06/2017, e que 

levaram o perito judicial a fixar a DII em 04/11/2017 a 04/12/2017, conforme se verifica pelos documentos de 

fls. 25 do arquivo nº 2, e fls. 21 do arquivo nº 16. Consigna-se, que o exame pericial do requerimento NB 

620.126.847-6, foi realizado somente em 30/10/2017, apenas alguns dias antes da DII fixada pelo perito 

judicial, ressaltando-se que na DII fixada pelo perito o segurado o segurado ainda aguardava a decisão sobre 

a perícia administrativa realizada. Daí porque, vislumbra-se, data vênia, a omissão na r. decisão ora 

embargada, sendo imperiosa a retificação desta, para o fim de constar no V. Acórdão a manifestação da D. 

Turma sobre o direito do autor sobre o direito ao benefício de auxílio doença no 04/11/2017 a 04/12/2017, 

diante do requerimento administrativo NB 620.126.847-6, realizado em 13/09/2017, cujo exame pericial na 
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esfera administrativa somente foi realizado em 30/10/2017, conforme se verifica pelos documentos de fls. 25 

do arquivo nº 2, e fls. 21 do arquivo nº 16”.

Contudo, com o devido respeito, em que pese a argumentação e o esforço desenvolvido 

pela douta advogada do autor, tais fatos são irrelevantes. A incapacidade foi reconhecida no laudo pericial 

com base em fatos específicos e determinados, a saber, hemorragia digestiva e internação posteriores a tais 

fatos, sem que a parte tenha pedido auxílio-doença, depois destes, razão por que fica mantida a conclusão 

do acórdão. Por ocasião da perícia realizada em 30/10/2017, não havia incapacidade, superveniente a tal 

perícia, sem que tenha sido seguida de novo pedido de auxílio-doença.

─ Embargos de declaração rejeitados.

<#ACÓRDÃO

A Segunda Turma Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região – Seção 

Judiciária de São Paulo decidiu, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do 

Relator, Juiz Federal Clécio Braschi. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais 

Alexandre Cassettari, Uilton Reina Cecato e Clécio Braschi.

São Paulo, 16 de outubro de 2018 (data de julgamento).#>#}#]

JUIZ(A) FEDERAL: CLÉCIO BRASCHI
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Consultar
 

Limpar
 

JEF CÍVEL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

Data Consulta..: 28/08/2019 15:43:30       

  

PROT. URGENTE PETIÇÃO INICIAL PREV COM TUTELA/LIMINAR/CAUTELAR EM 27/11/2017 15:39:24 

Processo.......: 0004015-28.2017.4.03.6327    Dt.Protoc.: 27/11/2017 

Localização....: JEF CÍVEL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - ARQUIVO 

Vara...........: 1ª VARA GABINETE 

    

 
P E R Í C I A (S): 

Data Horário Espec. Perito Endereço 

09/02/2018 10:45:00 CLÍNICA 

GERAL 

OTAVIO ANDRADE 

CARNEIRO DA 

SILVA 

RUA DOUTOR TERTULIANO DELPHIM JÚNIOR,522 

- - PARQUE RESIDENCIAL AQUARIUS - SÃO 

JOSÉ DOS CAMPOS(SP) 

27/03/2018 11:00:00 ORTOPEDIA CLAUDINET CEZAR 

CROZERA 

RUA DOUTOR TERTULIANO DELPHIM JÚNIOR,522 

- - PARQUE RESIDENCIAL AQUARIUS - SÃO 

JOSÉ DOS CAMPOS(SP) 

AUTOR..........: 3402954 - JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 

Advogado.......: SP151974-FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA 

RÉU............: 1 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

Advogado.......: SP999999-SEM ADVOGADO 

Classe.........: 1 (CNJ 436) - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Assunto........: 040105 - AUXÍLIO-DOENÇA (ART. 59/64) - BENEF. EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO 

Assunto CNJ....: 6101 - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-DOENÇA 

PREVIDENCIÁRIO 

Tutela Antec...: Sim    MPF: Não    DPU: Não        Testemunha(s) no processo: Não 

 
Interesse em Audiência Conciliação: Não 

Situação.......: 2 - BAIXA FINDO 

Tipo Distrib...: DISTRIBUIÇÃO POR SORTEIO 

Distribuído em.: 29/11/2017 15:46:20 por LCOMODO 

Dt.Citação Réu.: 29/11/2017 

 

**** FASES DO PROCESSO **** 

Seq Data Horário Descrição da Fase 

103 11/02/2019 11:04:59 BAIXA DEFINITIVA - ARQUIVO 

102 11/02/2019 08:47:39 CERTIDÃO - MEIO ELETRÔNICO - ATO ORDINATÓRIO Nº 

2019/6327001003 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

101 11/02/2019 01:00:00 INTIMAÇÃO - MEIO ELETRÔNICO - ATO ORDINATÓRIO 

Nº 2019/6327001003 - - (ATO) 2019/6327001003 - 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

100 04/02/2019 09:07:53 INTIMAÇÃO POR PUBLICAÇÃO - PUBLICAÇÃO DE TERMO 

Nº 2019/6327001003 - JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 

99 04/02/2019 09:07:53 PUBLICAÇÃO - EM 04/02/2019 ATO 

ORDINATÓRIO2019/6327001003 
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98 31/01/2019 08:52:38 REMESSA PARA PUBLICAÇÃO - TERMO Nº 

2019/6327001003 - EXPEDIENTE Nº 2019/6327000038 

97 30/01/2019 12:17:37 REMESSA - MEIO ELETRÔNICO - ATO ORDINATÓRIO Nº 

2019/6327001003 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

96 30/01/2019 12:17:37 ATO ORDINATÓRIO - ORDINATÓRIO Nº 

2019/6327001003 

95 30/01/2019 11:03:02 RECEBIMENTO DE OUTROS TRIBUNAIS - 1ª VARA 

GABINETE - TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO 

94 28/01/2019 17:35:43 BAIXA DEFINITIVA DA TURMA RECURSAL 

93 28/11/2018 17:33:54 TRANSITO EM JULGADO - CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM 

JULGADO DE ACÓRDÃO 

92 08/11/2018 12:42:08 PUBLICAÇÃO - EM 08/11/2018 PUBLICAÇÃO ATA DE 

JULGAMENTO2018/9301000214 

91 06/11/2018 16:27:41 REMESSA PARA PUBLICAÇÃO DE ATA - ATA DE 

JULGAMENTO 2018/9301000214 - EXP. 

2018/9301001826 

90 06/11/2018 16:27:41 Ata Nº: 9301000214/2018 - ATA DE JULGAMENTO 

2018/9301000214 - EXP. 2018/9301001826 

89 30/10/2018 09:21:44 INTIMAÇÃO POR PUBLICAÇÃO - PUBLICAÇÃO DE TERMO 

Nº 2018/9301207002 - JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 

88 30/10/2018 09:21:44 PUBLICAÇÃO - EM 30/10/2018 

ACÓRDÃO2018/9301207002 

87 26/10/2018 12:14:20 CERTIDÃO - MEIO ELETRÔNICO - ACÓRDÃO Nº 

2018/9301207002 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

86 26/10/2018 00:00:00 INTIMAÇÃO - MEIO ELETRÔNICO - ACÓRDÃO Nº 

2018/9301207002 - - (VOTO) 2018/9301207002 - 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

85 25/10/2018 17:05:33 REMESSA PARA PUBLICAÇÃO - TERMO Nº 

2018/9301207002 - EXPEDIENTE Nº 2018/9301001765 

84 25/10/2018 14:02:48 EXPEDIÇÃO DE DOCUMENTO - CERTIDÃO DE JULGAMENTO 

TR 

83 16/10/2018 15:36:46 REMESSA - MEIO ELETRÔNICO - ACÓRDÃO Nº 

2018/9301207002 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) - ACÓRDÃO EM 

EMBARGOS - REFORMA SENTENÇA OU DECISÃO 

82 16/10/2018 15:36:46 JULGAMENTO EM EMBARGOS REFORMA SENTENÇA/DECISÃO 

- NÃO ACOLHIDOS - TERMO Nº 2018/9301207002 -

 ACÓRDÃO EM EMBARGOS - REFORMA SENTENÇA OU 

DECISÃO 

81 09/10/2018 15:48:41 CERTIDÃO - MEIO ELETRÔNICO - MANDADO DE 

INTIMAÇÃO DE PAUTA DE JULGAMENTO Nº 

2018/9301194980 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

80 08/10/2018 01:00:00 INTIMAÇÃO - MEIO ELETRÔNICO - MANDADO DE 

INTIMAÇÃO DE PAUTA DE JULGAMENTO Nº 

2018/9301194980 - - (MANDADO) 2018/9301194980 - 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

79 26/09/2018 13:57:58 PUBLICAÇÃO - EM 26/09/2018 PUBLICAÇÃO DE PAUTA 
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DE JULGAMENTO2018/9301000193 

78 24/09/2018 18:30:02 EXPEDIÇÃO DE DOCUMENTO - MANDADO DE INTIMAÇÃO 

DE PAUTA DE JULGAMENTO Nº 2018/9301194980 - Nº 

2018/9301194980 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

77 24/09/2018 17:31:54 REMESSA PARA PUBLICAÇÃO DE PAUTA 

76 24/09/2018 17:26:45 INCLUÍDO NA PAUTA DE JULGAMENTO Nº. 

9301000193/2018 DE 16/10/2018 

75 06/09/2018 15:08:37 PUBLICAÇÃO - EM 06/09/2018 PUBLICAÇÃO ATA DE 

JULGAMENTO2018/9301000173 

74 04/09/2018 18:14:55 REMESSA PARA PUBLICAÇÃO DE ATA - ATA DE 

JULGAMENTO 2018/9301000173 - EXP. 

2018/9301001447 

73 04/09/2018 18:14:55 Ata Nº: 9301000173/2018 - ATA DE JULGAMENTO 

2018/9301000173 - EXP. 2018/9301001447 

72 04/09/2018 12:37:51 INTIMAÇÃO POR PUBLICAÇÃO - PUBLICAÇÃO DE TERMO 

Nº 2018/9301138062 - JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 

71 04/09/2018 12:37:51 PUBLICAÇÃO - EM 04/09/2018 

ACÓRDÃO2018/9301138062 

70 03/09/2018 16:49:30 CERTIDÃO - MEIO ELETRÔNICO - ACÓRDÃO Nº 

2018/9301138062 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

69 31/08/2018 14:27:37 EXPEDIÇÃO DE DOCUMENTO - CERTIDÃO DE JULGAMENTO 

TR 

68 31/08/2018 01:00:00 INTIMAÇÃO - MEIO ELETRÔNICO - ACÓRDÃO Nº 

2018/9301138062 - - (VOTO) 2018/9301138062 - 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

67 30/08/2018 18:02:31 REMESSA PARA PUBLICAÇÃO - TERMO Nº 

2018/9301138062 - EXPEDIENTE Nº 2018/9301001412 

66 21/08/2018 16:25:53 REMESSA - MEIO ELETRÔNICO - ACÓRDÃO Nº 

2018/9301138062 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) - ACÓRDÃO - REFORMA 

SENTENÇA OU DECISÃO 

65 21/08/2018 16:25:53 JULGAMENTO REFORMA SENTENÇA/DECISÃO - TERMO Nº 

2018/9301138062 - ACÓRDÃO - REFORMA SENTENÇA OU 

DECISÃO 

64 13/08/2018 15:12:23 CERTIDÃO - MEIO ELETRÔNICO - MANDADO DE 

INTIMAÇÃO DE PAUTA DE JULGAMENTO Nº 

2018/9301137790 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

63 13/08/2018 01:00:00 INTIMAÇÃO - MEIO ELETRÔNICO - MANDADO DE 

INTIMAÇÃO DE PAUTA DE JULGAMENTO Nº 

2018/9301137790 - - (MANDADO) 2018/9301137790 - 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

62 03/08/2018 10:53:46 PUBLICAÇÃO - EM 03/08/2018 PUBLICAÇÃO DE PAUTA 

DE JULGAMENTO2018/9301000152 

61 02/08/2018 14:01:53 EXPEDIÇÃO DE DOCUMENTO - MANDADO DE INTIMAÇÃO 

DE PAUTA DE JULGAMENTO Nº 2018/9301137790 - Nº 

2018/9301137790 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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60 01/08/2018 16:27:58 REMESSA PARA PUBLICAÇÃO DE PAUTA 

59 01/08/2018 16:03:42 INCLUÍDO NA PAUTA DE JULGAMENTO Nº. 

9301000152/2018 DE 21/08/2018 

58 10/07/2018 10:21:31 PUBLICAÇÃO - EM 10/07/2018 PUBLICAÇÃO ATA DE 

DISTRIBUIÇÃO2018/9301000161 

57 04/07/2018 11:33:33 REMESSA PARA PUBLICAÇÃO DE ATA - ATA DE 

DISTRIBUIÇÃO 2018/9301000161 - EXP. 

2018/9301001069 

56 04/07/2018 11:20:53 CONCLUSÃO PARA JULGAMENTO - VOTO 

55 04/07/2018 09:39:12 DISTRIBUIÇÃO POR SORTEIO 2ª TURMA RECURSAL DE 

SÃO PAULO 5º JUIZ FEDERAL DA 2ª TR SP 

54 03/07/2018 15:09:37 REMESSA PARA OUTROS TRIBUNAIS - TURMA RECURSAL 

DE SÃO PAULO 

53 27/06/2018 08:26:41 CERTIDÃO - MEIO ELETRÔNICO - SENTENÇA Nº 

2018/6327010868 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

52 27/06/2018 01:00:01 INTIMAÇÃO - MEIO ELETRÔNICO - SENTENÇA Nº 

2018/6327010868 - - (AUDIÊNCIA) 2018/6327010868 

- INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

51 25/06/2018 08:53:25 INTIMAÇÃO POR PUBLICAÇÃO - PUBLICAÇÃO DE TERMO 

Nº 2018/6327009781 - JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 

50 25/06/2018 08:53:25 PUBLICAÇÃO - EM 25/06/2018 ATO 

ORDINATÓRIO2018/6327009781 

49 21/06/2018 09:25:24 REMESSA PARA PUBLICAÇÃO - TERMO Nº 

2018/6327009781 - EXPEDIENTE Nº 2018/6327000227 

48 20/06/2018 13:38:50 ATO ORDINATÓRIO - ORDINATÓRIO Nº 

2018/6327009781 

47 20/06/2018 09:10:40 INTIMAÇÃO POR PUBLICAÇÃO - PUBLICAÇÃO DE TERMO 

Nº 2018/6327010868 - JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 

46 20/06/2018 09:10:40 PUBLICAÇÃO - EM 20/06/2018 

SENTENÇA2018/6327010868 

45 18/06/2018 09:34:56 REMESSA PARA PUBLICAÇÃO - TERMO Nº 

2018/6327010868 - EXPEDIENTE Nº 2018/6327000220 

44 18/06/2018 09:13:19 CERTIDÃO - MEIO ELETRÔNICO - SENTENÇA Nº 

2018/6327010399 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

43 18/06/2018 01:00:00 INTIMAÇÃO - MEIO ELETRÔNICO - SENTENÇA Nº 

2018/6327010399 - - (AUDIÊNCIA) 2018/6327010399 

- INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

42 15/06/2018 18:15:35 REMESSA - MEIO ELETRÔNICO - SENTENÇA Nº 

2018/6327010868 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) - SENTENÇA EM 

EMBARGOS - PROCEDENTE EM PARTE A AÇÃO 

41 15/06/2018 18:15:35 SENTENÇA EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROCEDENTE 

EM PARTE A AÇÃO - NÃO ACOLHIDOS - TERMO Nº 

2018/6327010868 - SENTENÇA EM EMBARGOS - 

PROCEDENTE EM PARTE A AÇÃO 

40 11/06/2018 08:49:31 INTIMAÇÃO POR PUBLICAÇÃO - PUBLICAÇÃO DE TERMO 

Nº 2018/6327010399 - JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 
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39 11/06/2018 08:49:31 PUBLICAÇÃO - EM 11/06/2018 

SENTENÇA2018/6327010399 

38 07/06/2018 08:55:50 REMESSA PARA PUBLICAÇÃO - TERMO Nº 

2018/6327010399 - EXPEDIENTE Nº 2018/6327000206 

37 06/06/2018 18:26:29 REMESSA - MEIO ELETRÔNICO - SENTENÇA Nº 

2018/6327010399 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) - SENTENÇA COM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO - PROCEDENTE EM PARTE A 

AÇÃO 

36 06/06/2018 18:26:29 SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO PROCEDENTE EM 

PARTE A AÇÃO - TERMO Nº 2018/6327010399 -

 SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO - PROCEDENTE 

EM PARTE A AÇÃO 

35 05/06/2018 10:41:50 CONCLUSÃO PARA JULGAMENTO 

34 05/06/2018 09:36:27 EXPEDIÇÃO DE DOCUMENTO - REQUISIÇÃO DE 

HONORÁRIOS PERITO - CLAUDINET CEZAR CROZERA - 

R$ 200 

33 05/06/2018 09:35:57 EXPEDIÇÃO DE DOCUMENTO - REQUISIÇÃO DE 

HONORÁRIOS PERITO - OTAVIO ANDRADE CARNEIRO DA 

SILVA - R$ 200 

32 07/05/2018 09:01:41 CERTIDÃO - MEIO ELETRÔNICO - ATO ORDINATÓRIO Nº 

2018/6327005572 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

31 07/05/2018 01:00:01 INTIMAÇÃO - MEIO ELETRÔNICO - ATO ORDINATÓRIO 

Nº 2018/6327005572 - - (ATO) 2018/6327005572 - 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

30 02/05/2018 11:40:49 INTIMAÇÃO POR PUBLICAÇÃO - PUBLICAÇÃO DE TERMO 

Nº 2018/6327005572 - JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 

29 02/05/2018 11:40:49 PUBLICAÇÃO - EM 02/05/2018 ATO 

ORDINATÓRIO2018/6327005572 

28 26/04/2018 09:34:38 REMESSA PARA PUBLICAÇÃO - TERMO Nº 

2018/6327005572 - EXPEDIENTE Nº 2018/6327000153 

27 25/04/2018 15:40:16 REMESSA - MEIO ELETRÔNICO - ATO ORDINATÓRIO Nº 

2018/6327005572 - LF - INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

26 25/04/2018 15:40:16 ATO ORDINATÓRIO - ORDINATÓRIO Nº 

2018/6327005572 - LF 

25 15/03/2018 09:01:19 CERTIDÃO - MEIO ELETRÔNICO - DESPACHO JEF Nº 

2018/6327001721 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

24 15/03/2018 01:00:00 INTIMAÇÃO - MEIO ELETRÔNICO - DESPACHO JEF Nº 

2018/6327001721 - - (DESPACHO) 2018/6327001721 

- INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

23 08/03/2018 09:38:31 INTIMAÇÃO POR PUBLICAÇÃO - PUBLICAÇÃO DE TERMO 

Nº 2018/6327001721 - JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 

22 08/03/2018 09:38:31 PUBLICAÇÃO - EM 08/03/2018 DESPACHO 

JEF2018/6327001721 

21 06/03/2018 09:10:36 REMESSA PARA PUBLICAÇÃO - TERMO Nº 

2018/6327001721 - EXPEDIENTE Nº 2018/6327000081 

20 05/03/2018 13:20:24 REMESSA - MEIO ELETRÔNICO - DESPACHO JEF Nº 
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2018/6327001721 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) - DESPACHO JEF - 

DESIGNAÇÃO DE PERÍCIA 

19 05/03/2018 13:20:24 DESPACHO/DECISÃO - TERMO Nº 2018/6327001721 -

 DESPACHO JEF - DESIGNAÇÃO DE PERÍCIA 

18 14/12/2017 08:58:08 CERTIDÃO - MEIO ELETRÔNICO - DECISÃO JEF Nº 

2017/6327010880 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

17 14/12/2017 01:00:00 INTIMAÇÃO - MEIO ELETRÔNICO - DECISÃO JEF Nº 

2017/6327010880 - - (DECISÃO) 2017/6327010880 - 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

16 13/12/2017 09:44:28 CERTIDÃO - MEIO ELETRÔNICO - ATO ORDINATÓRIO Nº 

2017/6327015482 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

15 13/12/2017 01:00:00 INTIMAÇÃO - MEIO ELETRÔNICO - ATO ORDINATÓRIO 

Nº 2017/6327015482 - - (ATO) 2017/6327015482 - 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

14 07/12/2017 09:04:27 INTIMAÇÃO POR PUBLICAÇÃO - PUBLICAÇÃO DE TERMO 

Nº 2017/6327010880 - JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 

13 07/12/2017 09:04:27 PUBLICAÇÃO - EM 07/12/2017 DECISÃO 

JEF2017/6327010880 

12 05/12/2017 09:28:41 REMESSA PARA PUBLICAÇÃO - TERMO Nº 

2017/6327010880 - EXPEDIENTE Nº 2017/6327000449 

11 04/12/2017 15:51:56 REMESSA - MEIO ELETRÔNICO - DECISÃO JEF Nº 

2017/6327010880 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) - DECISÃO JEF - 

INTERLOCUTÓRIA 

10 04/12/2017 15:51:56 DESPACHO/DECISÃO INTERLOCUTÓRIA - TERMO Nº 

2017/6327010880 - DECISÃO JEF - INTERLOCUTÓRIA 

9 01/12/2017 14:12:36 EXPEDIÇÃO DE DOCUMENTO - INFORMAÇÃO - PJE 

PREVENÇÃO NEGATIVA 

8 01/12/2017 10:27:53 PARA APRECIAÇÃO DE LIMINAR 

7 01/12/2017 10:19:51 REMESSA - MEIO ELETRÔNICO - ATO ORDINATÓRIO Nº 

2017/6327015482 - DESIGNACAO DE PERICIA - 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

6 01/12/2017 10:19:51 ATO ORDINATÓRIO - ORDINATÓRIO Nº 

2017/6327015482 - DESIGNACAO DE PERICIA 

5 01/12/2017 10:14:20 PUBLICAÇÃO - EM 01/12/2017 PUBLICAÇÃO ATA DE 

DISTRIBUIÇÃO2017/6327000218 

4 30/11/2017 10:30:36 EXPEDIÇÃO DE DOCUMENTO - INFORMAÇÃO - PJE 

INDICATIVO DE PREVENÇÃO 

3 30/11/2017 09:54:39 REMESSA PARA PUBLICAÇÃO DE ATA - ATA DE 

DISTRIBUIÇÃO 2017/6327000218 - EXP. 

2017/6327000443 

2 29/11/2017 15:46:20 JUNTADA DE PETIÇÃO CONTESTAÇÃO 

1 29/11/2017 15:46:20 DISTRIBUIÇÃO POR SORTEIO 1ª VARA GABINETE 
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

Justiça do Trabalho – 2ª Região

1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo

 

ATA DE AUDIÊNCIA

 

PROCESSO: 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

 

Em 02 de setembro de 2019, na sala de sessões da 1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO
BERNARDO DO CAMPO/SP, sob a direção do Exmo(a). Juiz LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA
FIGUEIREDO, realizou-se audiência relativa ao processo identificado em epígrafe.

 

Às 09h57min, aberta a audiência, foram, de ordem do  Juiz do Trabalho, apregoadas asExmo(a).
partes.

 

Presente o(a) reclamante, acompanhado(a) do(a) advogado(a), Dr(a). JOSE LUIS PALMEIRA,
OAB nº 148115/SP.

 

Presente o preposto do(a) reclamado(s), Sr(a). RODRIGO MOREIRA ALVES, CPF
326.042.458-09, acompanhado(a) do(a) advogado(a), Dr(a). KARIN GISELE AMADOR MARTINS,
OAB nº 271408/SP.

 

Deferido prazo de 05 dias para que as partes juntem, via PJe, caso necessário, os devidos
documentos para regularização processual (carta de preposição, substabelecimento, procuração, contrato
social), sob as penas da lei.

 

CONCILIAÇÃO REJEITADA.

 

Primeira tentativa de acordo frustrada.

 

Deferida a juntada de defesa(s) e documentos pelo Sistema PJe.
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Defere-se prazo de 48 hora(s) para manifestação sobre defesa(s) e documentos.

 

As partes declaram que não tem provas de audiência a produzir.

 

Sem outras provas a produzir, declaro encerrada a instrução processual.

 

Conciliação final rejeitada.

 

Razões finais, caso queiram, no mesmo prazo de réplica.

 

Designa-se  para a data de , de cujo resultado asJULGAMENTO 04/10/2019, às 17h12min
partes serão intimadas via publicação no DEJT.

 

Audiência encerrada às 09h59min.

 

Nada mais.

 

Os presentes declaram que leram atentamente a presente ata.

 

Ata assinada eletronicamente, nos termos do art. 8º, parágrafo único da Lei nº 11.419/2006.

 

 
LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO

Juiz do Trabalho
 

LUCIMEIRE B. DALOIA
Diretor(a) de Secretaria
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JLPalmeira Advocacia Empresarial 
 

Rua Euclides Miragaia, n.º 394, 3º andar, Sala 303;  
Edifício Vip Center, SJCampos - SP CEP: 12245-901 
palmeira@aasp.org.br; palmeirajl@yahoo.com.br 
Fone/fax: (0**12) 3921 - 1781     Cel.: 98124-3439 
Website: www.jlpalmeira.com.br 
 

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA    1ª   VARA 
DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO - SP 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
Referência processo n.º: 1000922-56.2019.5.02.0461 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
JORGE PEDRO DO NASCIMENTO, qualificado nos autos do processo em 

epígrafe, por intermédio de seus advogados e bastantes procuradores infra-

assinados e regularmente constituídos (conforme incluso instrumento 

particular de mandato), vem, respeitosamente, à presença de Vossa 

Excelência, apresentar  

RÉPLICA 

 

à contestação ofertada, pela reclamada, consubstanciados nas razões de 

fato e de direito á seguir expostas: 

 

A exordial primou por demonstrar os fatos, ainda que de forma 

sucinta apontando os destaques necessários ao deslinde da questão 

proposta, bem como deixou clara a pretensão do Reclamante, carreando 

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 19090319050524700000150640448

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=19090319050524700000150640448
Assinado eletronicamente por: JOSE LUIS PALMEIRA - 03/09/2019 19:08:29 - b3c721a

ID. b3c721a - Pág. 1

Fls.: 207



 

aos autos as evidências iniciais que estava ao seu alcance, as quais 

serviram de fundamentação para os seus argumento, cumprindo assim com 

zelo o ônus que lhe cabia na busca pela verdade real, ao contrário a 

reclamada veio em peça contestatória tentar desviar o foco com 

argumentos insólitos apoiados em documentos antigos (fora do contexto) 

restando improcedente a sua defesa, pelo que será demonstrado: 

 

Salários não recebidos entre agosto/2017 a agosto/2018 

(“Limbo previdenciário”) 

 

A reclamada tenta (de forma muito simplista) se elidir de sua 

patente obrigação, distorcendo as alegações do reclamante, porém sem 

qualquer possibilidade de êxito, pois quando o reclamante alega na sua 

peça inicial que: cessado o benefício previdenciário “retornou” ao trabalho, 

esse retorno significa processo de retorno conforme se infere da própria 

continuidade da narrativa nos parágrafos seguintes. 

 

A narrativa na inicial, inclusive não negada pela reclamada, indica 

que o reclamante envidou esforços para retornar ao trabalho após cessar o 

benefício previdenciário, ou seja, não permaneceu inerte por longo período 

sem nada fazer. 

Portanto, não é verdade a alegação da reclamada quando tenta 

fazer parecer que o reclamante somente retornou ao trabalho em julho de 

2018, pois há nos autos prova de que passou por exames médicos e houve 

recusa do retorno ao trabalho por parte da empresa, prova desta negativa 

por inaptidão, encontra-se no Atestado de saúde ocupacional (doc. 08 – 

ASO), datado de 05 de fevereiro de 2018. 

Também pelo documento juntado pela própria reclamada (Exames e 

ASOS Jorge_compressed pdf) ASO datado de 11/09/2017. 

 

Como se trata de um período de 1 ano, considerando ainda que 

cada recusa de recordo corresponde a uma nova tentativa de recebimento 

do INSS e de fato tudo isso leva tempo, com perícias, exames dos 

processos, decisões administrativas com seus respectivos recursos etc. 

 

Portanto resta sobejamente provado (documentalmente) que o 

reclamante não ficou inerte, desaparecido ou indiferente á sua situação e 

seu vínculo empregatício, ao contrário, há nos autos fartas comprovações 
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de que os fatos ocorreram de acordo com a narrativa do reclamante, surtido 

consequentemente os efeitos legais pleiteados nesta reclamatória 

trabalhista. 

 

Por outro lado, inócuo o argumento da reclamada no que tange a 

sua alegação de que o reclamante preferiu o recebimento do benefício 

previdenciário, de que até entrou com ação judicial etc. Pois na situação 

que se encontrava sem receber os salários da reclamada, sem conseguir a 

condição de “APTO” para retornar ao seu posto de trabalho, e sem receber 

também do INSS tinha que tentar de tudo.  

 

A reclamada não pode tentar eximir-se de sua responsabilidade 

acusando o reclamante de tentar desesperadamente buscar seus direitos e 

principalmente recurso financeiros para a manutenção de sua subsistência. 

 

É cediço que quando o órgão previdenciário deixa de pagar o 

auxílio-doença do trabalhador afastado por problemas de saúde, a empresa 

deve fazer o pagamento. No caso em tela, a reclamada não efetuou os 

pagamentos ao reclamante potencializando seu sofrimento já 

experimentado pelos problemas de saúde. 

 

E assim é porque o contrato de trabalho permaneceu em vigor 

neste período, sendo inadmissível que o reclamante não recebesse nem o 

auxílio doença e nem seu salário normal, fato que contraria os direitos 

individuais e garantias constitucionais do trabalhador, afetando inclusive o 

direto à dignidade humana. 

 

Ademais, de conformidade com os princípios estabelecidos na 

Constituição Federal, mas especificamente nos arts. 1º, incisos III e IV, 

5º, inciso XXIII, 7º, “caput” e inciso I, 170, incisos III e VIII, a 

dignidade da pessoa humana vem em primeiro lugar e deve ser 

enaltecida considerado ainda a vulnerabilidade do empregado 

frente a magnitude dos recursos da reclamada, dada a função social 

da empresa contraposto ao valor social dom trabalho. 

 

Como já bem argumentado na inicial, o descumprimento, como 

ocorrido nestes autos, implica em impedimento injustificado e lesivo ao 

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 19090319050524700000150640448

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=19090319050524700000150640448
Assinado eletronicamente por: JOSE LUIS PALMEIRA - 03/09/2019 19:08:29 - b3c721a

ID. b3c721a - Pág. 3

Fls.: 209



 

empregado, dando margem à postulação do salário independentemente do 

trabalho, dada a irredutibilidade deste (art. 7º, VI, da CF). Nessa mesma 

tessitura, encontramos a consolidada jurisprudência da Egrégia Corte 

Suprema Trabalhista. (grifo nosso): 

  
“IMPASSE ENTRE A PERÍCIA DO INSS E A AVALIAÇÃO MÉDICA DA 
EMPRESA. LIMBO JURÍDICO PREVIDENCIÁRIO. EMPREGADO QUE 
PERMANECE POR UM PERÍODO SEM RECEBER SALÁRIOS. 
RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR. O caso dos autos diz respeito à 
situação em que se configura um impasse entre a avaliação perpetrada pelo 
perito do INSS, que considera o trabalhador apto ao trabalho, e o perito 
médico do trabalho, que entende que o empregado não tem condições de 
voltar a trabalhar. Trata-se de situação que é denominada pela doutrina de 
“limbo-jurídico-previdenciário”, que se caracteriza por ser um período no 
qual o empregado deixa de receber o benefício previdenciário, e também 
não volta a receber os seus salários. A esse respeito, o entendimento 
predominante no âmbito desta Corte é no sentido de que a 
responsabilidade pelo pagamento dos salários é do empregador. 
Precedentes. Recurso de Revista conhecido e não provido.” (TST, RR n.º 
2690-72.2015.5.12.0048, 4ª Turma, Rel. Min. Maria de Assis Calsing, 
10/03/2017). 

 

Noutro vértice, engana-se a reclamada quando tenta mais uma 

vez distorcer a verdade dos fatos (juntando trecho de Acórdão fora de 

contexto), pois alaga, falaciosamente, que o reclamante omitiu o 

recebimento do beneficio de auxilio doença no período de 04/11/2017 à 

04/12/2017, pleiteado nos autos indicados, e na sequencia requer que seja 

descontado o período acima informado em remota hipótese de condenação.  

 

Todavia, tal assertiva não é verdadeira, o reclamante não 

ganhou a ação, não recebeu valor algum conforme se depreende dos autos 

em questão, mediante consulta pública (disponível em http://jef.trf3.jus.br/), de onde 

se extrai a seguinte decisão definitiva: 

 

ATO Nr: 6327001003/2019 
PROCESSO Nr: 0004015-28.2017.4.03.6327 AUTUADO EM 27/11/2017 
VARA-GABINETE: 1ª VARA GABINETE 
ASSUNTO: 040105 - AUXÍLIO-DOENÇA (ART. 59/64) - BENEF. EM 
ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
AUTOR: 3402954 - JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO(A)/DEFENSOR(A) PÚBLICO(A): (SP151974)FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
ADVOGADO(A): (SP999999)SEM ADVOGADO 
29/11/2017 15:46:20 
DATA: 30/01/2019 
Nos termos do art. 93, inc. XIV, da Constituição da República, do art. 203, § 4º, do Código de Processo Civil, e da 
Portaria n.º 03, de 09 de agosto de 2016, deste, expeço o seguinte ATO ORDINATÓRIO: 
“Ficam as partes cientificadas acerca do recebimento dos autos da Turma Recursal, tendo sido acolhido o 
recurso da parte ré e julgado improcedente o pedido da parte autora, com a respectiva reforma da sentença. 
Consequentemente, os autos serão remetidos ao arquivo. Int. 
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Destarte, sendo reconhecida obrigação e devido os salários oras 

pleiteados os reflexos nas demais verbas são decorrentes de aplicação 

direta dos preceitos legais pertinentes, sendo portanto indiscutivelmente 

devidos. 

 

Quanto ao dano moral, inócuos são os argumentos da reclamada 

e inaptos para elidir sua patente responsabilidade já bem apresentada com 

fatos e fundamentos na inicial. 

 

Quanto a diferença salarial correspondente a época da demissão 

os fatos são como os apresentados pelo reclamante, a existência e validade 

do atestado não foi negada, correspondendo este fato ao direito pleiteado. 

 

Nesta tessitura, é cediço que hoje vige o princípio da aptidão da 

prova, a significar que ônus probandi é de quem possui condições de 

cumpri-lo. A inversão do ônus da prova é possível no processo do trabalho 

por aplicação subsidiária do artigo 6º, VIII do CDC, desde que 

concomitantemente presentes os elementos da verossimilhança das 

alegações e da hipossuficiência da parte, e os meios de prova necessários 

estejam na posse do empregador. 

 

Assim, sendo outro o entendimento deste Magistrado, o 

reclamante requer neste ato a inversão do ônus da prova, ou a sua 

distribuição equitativa, devido a sua hipossuficiência em face do poder 

econômico da reclamada e por esta se encontrar em posse de todos os 

documentos do reclamante, que comprovam todos os fatos alegados. 

 

A dispensa do reclamante no mês do dissidio, foi reconhecida pela 

reclamada e, portanto devida a multa pertinente, não se elidindo a 

reclamada de cumprir os dispositivos legais inerentes a matéria. 

 

Por fim, destaca que a reclamada anexou aos autos vários 

documentos antigos (2012/2013/2014/2015) que nada tem a ver com o 

período dos fatos alegados e dos direitos pleiteados nesta ação. A 

reclamada junta Telegramas antigos (2013) para justificar tese contra 

argumento contextualizado em 2017 e2018, restando inaptos para elidir a 

questão proposta, restando impugnados todos os documentos fora do 
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contexto e do período pleiteado, devendo inclusive ser descartados para 

evitar confusões futuras.  

 

Diante de todo exposto, como a Reclamada não logrou provar 

suas razões, tampouco encontrou fundamento jurídico para sustentá-las, 

não devendo pois prosperar sua defesa, que data vênia, se apresentaram 

unicamente como tentativas de induzir este MM. Juízo à erro. 

 

No mais mantém “in totum” o apresentado na exordial, 

requerendo de V. Exª, o indeferimento da peça contestatória pelas 

alegações expostas na mesma, impertinentes e, data venia equivocadas, 

por se apresentarem marginais ao objeto deste processo, em contrapartida 

deferir o pedido do Reclamante. Por ser medida de JUSTIÇA. 

 

Termos em que pede deferimento 

 

São Bernardo do Campo, 03 de setembro de 2019. 

 

___________________ 

José Luís Palmeira 
OAB/SP: 148.115 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
4. DO PEDIDO 
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Diante dos argumentos aqui expostos, requer-se à V. Exª, se 

digne: 

A) Receber a presente ação nos termos da fundamentação 

explanada, determinando a citação da empresa reclamada no endereço 

declinado no preâmbulo desta reclamatória, com as advertências de praxe 

para que, querendo, apresente defesa no prazo legal; 

 

B) Deferir dos benefícios da JUSTIÇA GRATUITA, por ser o 

reclamante pobre no sentido legal, não podendo arcar com as custas do 

processo sem prejuízo de seu sustento e de seus familiares, conforme 

declaração que faz na forma e sob as penas da lei. 

 

C) E que ao final seja esta ação JULGADA PROCEDENTE para a 

condenação da empresa reclamada ao pagamento das seguintes 

verbas:  

i) Salários referentes ao período compreendido entre os meses 

agosto de 2017 até agosto de 2018 (limbo previdenciários) descontados os 

eventuais valores efetivamente pagos, no montante de R$ 120.756,61. 

 

ii) Os reflexos do direito salarial não pago, incidente sobre o 

abono trezeno (13º salário) na proporção faltante de (6/12) 

correspondendo ao montante de R$ 4.870,99. 

 

iii) Os reflexos do direito salarial não pago, incidente sobre as 

férias proporcionais na razão faltante de (6/12) correspondendo ao 

montante de R$ 4.870,99. 

 

iv) 1/3 das férias proporcionais incidentes sobre o item anterior 

correspondendo ao montante de R$ 1.623,66. 

 

v) Os reflexos do direito salarial não pago incidente sobre o FGTS 

(8%) correspondendo ao montante de R$ 9.660,53. 

 

vi) Os reflexos do direito salarial não pago, incidente sobre a 

multa rescisória (referente ao item FGTS) correspondendo ao montante de 

R$ 3.864,21. 
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vii) Indenização por danos morais em função do não pagamento 

dos salários no montante de R$14.612,96. 

 

viii) Saldo de salários (15 dias) referente a 02/08/2018 a 

16/08/2018 no montante de R$ 4.870,99. 
 

ix) Indenização pela demissão no período do dissidio, no 

montante de R$9.741,97. 
 

x) condenação da reclamada aos recolhimentos fiscais e 

previdenciários inerentes aos valores que lhes são cabíveis dentro da 

procedência da cada pedido aqui formulado. 

 

Requer a aplicação da correção monetária e juros de mora sobre 

todas as verbas pleiteadas na apuração dos valores em sede de liquidação 

de sentença. 

  

Requer ainda que a reclamada seja compelida a trazer aos autos 

todo e qualquer documento referentes a relação de emprego com o 

reclamante sob pena de confissão nos termos do art. 400 do CPC.  

 

Em caso de deferimento das verbas ora pleiteadas e 

determinação de se realizar descontos fiscais e previdenciários, requer que 

para o primeiro seja observado o princípio da progressividade do débito, 

previsto na C.F. (nos moldes da instrução normativa RFB N° 1127 de 

07/02/2011), e para o segundo o teto máximo mensal previsto na 

legislação para cada época própria. 

  

 Requer aplicação da multa prevista no artigo 467 da CLT, para o 

caso da ocorrência desta previsão legal nos autos sub examine, valores à 

apurar em sede de liquidação de sentença (na hipótese de ocorrência); 

 

Por fim, que seja a reclamada condenada ao valor da 

sucumbência, correspondendo ás custas processuais e honorários 

advocatícios arbitrados por V. Exª consoante art. 791-A da CLT. 

 

Na preservação de seus interesses juridicamente protegidos, 

pretende o reclamante provar o que lhe couber por todos os meios de prova 

em direito admitidos (artigo 332 do CPC), especialmente através de 

depoimento pessoal do representante legal da reclamada, sob pena de 
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confissão (Súmula n.º 74 do C. TST), oitiva de testemunhas, juntada 

ulterior de outros documentos, perícias, vistorias, acareações, 

arbitramentos etc. 

 

Dá-se à presente causa o valor de R$ 174.872,90 (cento e 

setenta e quatro mil, oitocentos e setenta e dois reais com noventa 

centavos) para fins fiscais e de alçada. 

 

Termos em que, pede deferimento. 

 

São José dos Campos, 19 de julho de 2019. 

 

_____________________________ 

José Luís Palmeira 
OAB/SP: 148.115 
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PODER JUDICIÁRIO ||| JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo ||| ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461

RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo - SP

Processo nº 1000922-56.2019.5.02.0461

 

Reclamante: Jorge Pedro do Nascimento

Reclamada: Translift Sistemas de Movimentação e Armazenagem LTDA

 

SENTENÇA

I - RELATÓRIO

Trata-se de Reclamação Trabalhista em que o reclamante requer a condenação da reclamada
ao pagamento dos títulos que constam no rol de pedidos da petição inicial. Atribuiu à causa o valor de
R$ 174.872,90.

Inconciliadas as partes, a reclamada apresentou defesa escrita com documentos.

Réplica pelo autor.

Sem outras provas, encerrou-se a instrução processual.

Razões finais.

Frustrada a última tentativa da conciliação.

 

II - FUNDAMENTAÇÃO

 

Do Direito intertemporal

Embora esta sentença seja proferida quando já em vigor a Lei nº 13.467/17, as normas dedireit

,o material do trabalho não retroagem para regular contratos de trabalho anteriores à sua vigência

conforme artigo 5°, XXXVI, da Constituição Federal de 1988, e artigo 6°, parte final, da Lei de

Introdução às Normas de Direito Brasileiro.
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Quanto aos temas referentes à gratuidade de justiça, custas processuais e honorários

advocatícios, devem estes serem regidos pela legislação processual trabalhista vigente à época do

. Isso porque tais institutos têm natureza , pois são normas de direito processual comajuizamento híbrida

repercussões materiais, já que impõem ônus financeiro aos litigantes em juízo (STJ, REsp 1.465.535/SP).

Desse modo, afasto no presente caso as normas de  da novel legislaçãodireito material

trabalhista, eis que o contrato foi celebrado antes da entrada em vigor da Lei nº 13.467/17, e aplico as

normas  trazidas pela reforma, inclusive quanto aos temas de sucumbência, eis a ação foiprocessuais

ajuizada após a entrada em vigor da novel legislação trabalhista.

 

Da prescrição quinquenal

 

Não existindo nenhuma pretensão do autor anterior a 24/07/2014 não há prescrição a ser

pronunciada.

 

Do 'limbo jurídico'

Conforme se verifica dos autos, o reclamante recebeu alta do INSS na data de 31/07/2017,

mas teve o seu retorno ao trabalho recusado pelo médico da reclamada no exame médico de retorno,

realizado em 11/09/2017, tendo deixado portanto de receber qualquer remuneração, sendo encaminhado

pela ré ao INSS, que indeferiu a concessão do benefício.

Além disso, há nos autos outro exame médico de retorno ao trabalho em que o reclamante foi

considerado inapto, mesmo com os seguidos indeferimentos do pedido de concessão de benefício pela

autarquia previdenciária.

Ao contrário do que alega a reclamada, o autor não obteve judicialmente o benefício

previdenciário no período entre 04/11 e 04/12/2017, sendo o pedido do autor negado.

Somente em junho de 2018 o reclamante conseguiu retornar ao trabalho, sendo dispensado

em 02/08/2018.

Desse modo, os documentos juntados aos autos demonstram que assiste razão ao autor.

No período entre a alta previdenciária, em 31/07/2017, e o efetivo retorno em 01/06/2018, o

reclamante esteve no chamado limbo previdenciário.

Nesses casos, a jurisprudência do TST é pacífica que "instaurada a divergência entre o INSS

e o empregador sobre a aptidão do empregado para o trabalho, prevalece o ato da autarquia
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previdenciária, por gozar de presunção relativa de veracidade e legitimidade. Nesse contexto, recusando-

se o empegador a fornecer trabalho ao empregado, deixando de 'readaptá-lo' para o exercício de funções

compatíveis com as limitações verificadas pelo médico da empresa, comete ato ilícito por abuso do poder

diretivo." (RR-2011-74.2012.5.04.0331, Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, data de

julgamento: 23/05/2018, 3a Turma, data da publicação: DEJT 25/05/2018).

No mesmo sentido, julgaram a 4a Turma do TST no ARR 20301-50.2015.5.04.0601, e a 2a

Turma no RR 10472-95.2014.5.18.0017.

Temos, ainda, julgado da SBDI-II, no RO 33-65.2011.5.15.0000, de relatoria do Ministro

Alberto Luiz Bresciani de Fontan Preira, conforme trecho abaixo transcrito:

"Constatada a aptidão para o trabalho, ante a cessação de benefício previdenciário em virtude

de recuperação da capacidade laboral atestada por perícia médica do INSS, compete ao empregador,

enquanto responsável pelo risco da atividade empresarial, receber o trabalhador, ofertando-lhe as funções

antes executadas ou outras compatíveis com as limitações adquiridas."

Visto que no presente caso a reclamada não demonstrou interesse em reintegrar o trabalhador

em atividade compatível à sua limitação, o que somente ocorreu em junho de 2018, reconheço o 'limbo

jurídico' no período de 31/07/2017 a 31/05/2018, tendo direito assim o reclamante aos salários do

período, bem como 13º salários, FGTS e demais benefícios da categoria.

Diante da dispensa do reclamante em 02/08/2018, devida a diferença de multa de 40%

referente ao período do limbo previdenciário.

Deverá ainda a reclamada efetuar o recolhimento das contribuições previdenciárias do

período.

No que se refere aos salários dos meses de junho e julho de 2018, verifico que a reclamada

efetuou descontos sem nenhuma comprovar nenhum débito do reclamante referente ao convênio médico,

como alegado na defesa, razão pela qual condeno-a ao pagamento do valor do salário integral do autor,

admitindo-se somente os descontos decorrentes de lei e val refeição.

Também faz jus o autor à reparação por danos morais, uma vez que a recusa da reclamada de

realocar o obreiro acabou privando o mesmo da sua principal fonte de sustento, decorrente de ato ilícito,

sendo o dano moral in re ipsa que prescinde de prova (RR 76-70.2013.5.03.0095, ARR 78900-

60.2012.5.17.0007, RR 1364-68.2015.5.17.0006, dentre outros julgados do TST).

A fim de determinar o 'quantum' indenizatório, considero aqui os critérios constantes do art.
223-G da CLT, ressaltando no entanto que o instituto da responsabilidade civil e os conceitos que o
permeiam não se limitam aos dispositivos constantes do Título II-A da CLT (art. 8º, §1º da CLT e art. 4º
da LINDB).

Deste modo, deixo de aplicar aqui a 'tarifação' ou 'tabelamento' dos danos extrapatrimoniais
prevista pela Lei nº 1.3467/2017, tendo em vista a sua patente inconstitucionalidade.
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Com efeito, o direito à reparação integral pelos danos morais sofridos trata-se de direito
constitucional fundamental previsto no inciso X do art. 5º da CF/88, não tendo o constituinte estabelecido
limites ao 'quantum' indenizatório, eis que as lesões extrapatrimoniais devem ser indenizadas em sua
plenitude, sem limitadores e de forma proporcional ao agravo (inciso V do art. 5º da CF/88 e inciso
XXVIII do art. 7º da CF/88).

Seguindo o entendimento de que o 'dano moral tarifado' é incompatível com a Constituição
Federal de 1988, tem-se o próprio STF se manifestou na ADPF 130/DF pela inconstitucionalidade da Lei
de Imprensa que regulava o valor das indenizações por dano moral, eis que haveria uma limitação à livre
convicção motivada do juiz.

Assim, visto que a tarifação do dano moral traz obstáculo à indenização ampla (art. 7ª,
XXVIII da CF) e compromete a independência técnica do Juiz do Trabalho, afasto a aplicação do sistema
do 'dano moral tarifado'.

Tendo em vista os fatos apresentados, a qualidade das partes envolvidas, o dano causado e

seus efeitos, e com o objetivo de minorar o sofrimento da vítima sem, no entanto, concorrer para o seu

enriquecimento sem causa ou empobrecimento do ofensor, fixo a indenização pelos danos morais em R$

14.612,89, como limitado pelo autor, que deverá ser corrigida a partir desta data e acrescida de juros

desde o ajuizamento do feito (S 439, TST).

No que se refere ao período entra dispensa e o dia 16/08/2018, embora o reclamante tenha

juntado atestado médico nos autos, não comprovou que a entrega se deu antes de seu desligamento. A

reclamada, inclusive, juntou telegrama indicando a entrega após a ruptura contratual, razão pela qual

improcede o pedido do autor.

Por fim, analisando o TRCT, verifico que a reclamada observou o reajuste previsto na norma

coletiva nos cálculos da rescisão, constando inclusive em campo próprio (95.2), sendo improcedente o

pedido do autor.

 

Da gratuidade da justiça

Defiro ao reclamante os benefícios da justiça gratuita, por perceber este salário igual ou

inferior a 40% do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social (art. 790, §3º da

CLT), já que se encontra desempregado.

 

Dos honorários de sucumbência

Diante do princípio da reparação integral do vencedor da ação, tem direito o reclamante aos

honorários advocatícios de  na forma prevista no art. 791-A da CLT e no art. 85 do CPCsucumbência

/2015, o qual fixo na base de 15% sobre o valor atualizado da causa de R$ 140.000,00.

Visto que o reclamante é beneficiário da Justiça Gratuita, fica proibida a cobrança de

qualquer valor a título de honorários contratuais por parte de seu patrono, uma vez que os honorários de
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sucumbência visam a reparação integral do crédito do vencedor e não o enriquecimento de seu patrono,

que terá o seu trabalho pago pela parte adversa.

Diante da sucumbência mínima do autor, deixo de condená-lo aos honorários de

sucumbência, nos termos do art. 86, parágrafo único do CPC.

 

III - DISPOSITIVO

Diante do acima exposto, julgo a presente ação  , para condenarPROCEDENTE EM PARTE

a reclamada a pagar ao reclamante as verbas do período do 'limbo jurídico', danos morais, diferença da

multa de 40%, diferenças salariais de junho e julho de 2018 e honorários de sucumbência.

Julgo improcedentes os demais pedidos. Tudo na forma da fundamentação supra, que passa a

integrar este dispositivo.

As verbas ilíquidas serão apuradas em regular  de sentença conforme parâmetrosliquidação

descritos na fundamentação, autorizada a  de valores comprovadamente pagos sob a mesmadedução

rubrica.

Juros a partir da distribuição da ação - Artigo 883 CLT, observado que seu propósito é

meramente indenizatório - Artigo 404 CC e OJ 400. Também deverão ser observadas as Súmulas 200 e

211 do TST.

Correção monetária com a utilização do índice do mês subsequente ao da prestação de

serviços, a partir do dia 1º (Súmula nº 381 do C.TST), feita pelo IPCA, uma vez que se trata de crédito de

natureza alimentícia (artigo 7º, VI, da CF, art. 8º da CLT e ADI 4.357-DF STF).

Deixo de aplicar aqui a Taxa Referencial (TR) na forma prevista no §7º do art. 879 da CLT,

por não representar este um índice capaz de projetar a depreciação da moeda ao longo do tempo.

Com efeito e conforme disse o Pretório Excelso na ADI 4.357-DF, a TR nem ao menos é

índice de correção da desvalorização da moeda, e sim taxa de remuneração de recursos captados pelos

bancos, e que sua adoção como índice de atualização monetária não preserva o valor real do valor

devido. Logo, se os valores fossem corrigidos pela TR haveria nítido desequilíbrio econômico-financeiro,

em claro prejuízo do credor e enriquecimento indevido do devedor. E ainda se pode acrescentar que a

"correção monetária parcial" que resulta da TR implica em redução do salário, o que afronta o artigo 7º,

VI, da CF. Se o empregador tivesse pago na época própria, o empregado teria determinado poder de

compra com a quantia recebida; logo, não se mostra razoável que o empregador, responsável pela demora

do pagamento, venha ao final entregar quantia que tenha poder de compra inferior. Destaco que o STF,

no julgamento da ADI mencionada, determinou o uso do IPCA.

Danos morais corrigidos a partir desta data e acrescidos de juros desde o ajuizamento do

feito (S 439, TST).
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Em relação ao IMPOSTO DE RENDA, o empregador é responsável por tais recolhimentos e

pode deduzir a cota parte do reclamante - Súmula nº 368, II, TST. O cálculo do IR (contribuição fiscal)

deve observar o regime de competência, tendo em vista a Lei 12.350/10 que acrescentou o Art. 12-A à

Lei nº 7.713/88. Os RECOLHIMENTOS PREVIDENCIÁRIOS (INSS) serão apurados mês a mês - Art.

276, § 4º, DEC nº 3.048/99 c/c Súmula 368, III, TST.

Para efeitos de cumprimento do que estabelece o art. 832, § 3º da CLT, introduzido pela Lei

10.035/2000, declaro de cunho indenizatório e não tributável a  deferidas por estanatureza das verbas

sentença enquadradas entre aquelas previstas no art. 214, § 9º do Decreto nº 3.048/99, deduzido-se do

crédito bruto as contribuições a cargo da empregada e devendo a parte empregadora providenciar o

recolhimento de sua cota.

A , observados os parâmetros do parágrafo anterior, deverá sercontribuição previdenciária

comprovada nos autos, sob pena de execução dos valores correspondentes, a teor do art. 114, § 3º da CF

/88 (Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998) e da Lei 10.035/2000, que introduziu no bojo da CLT

as normas pertinentes a execução previdenciária.

Nos termos do art. 495 do CPC, a sentença condenatória vale como título constitutivo de

hipoteca judiciária sobre imóveis.

Custas pela reclamada no valor de R$ 2.800,00, calculadas à base de 2% sobre o valor

provisoriamente arbitrado à causa de R$ 140.000,00 (art. 789 CLT).

Defiro para o demandante os benefícios da .justiça gratuita

As partes ficam advertidas de que eventual recurso de  oposto queembargos de declaração

não aponte, expressamente, para a caracterização de contradição (entre os termos da própria decisão, e

não entre a decisão e a prova dos autos), obscuridade (condição específica que impeça que a sentença

seja inteligível) ou omissão (em relação aos pedidos formulados pelas partes, e não argumentos das peças

processuais que hajam sido rechaçados, de forma implícita, pelos fundamentos da sentença), não será

conhecido e caracterizará intuito procrastinatório e sujeitará a parte ao pagamento de multa. Destaca-se,

ainda, que erros materiais não exigem embargos de declaração para serem sanados, conforme art. 897-A,

parágrafo único, da CLT.

Observe-se os termos da Portaria do Ministério da Fazenda n. 582/2013 quanto à intimação

da União.

Intimem-se as partes.

Nada mais.

São Bernardo do Campo, 6 de setembro de 2019
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PODER JUDICIÁRIO ||| JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo ||| ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461

RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo - SP

Processo nº 1000922-56.2019.5.02.0461

 

Reclamante: Jorge Pedro do Nascimento

Reclamada: Translift Sistemas de Movimentação e Armazenagem LTDA

 

SENTENÇA

I - RELATÓRIO

Trata-se de Reclamação Trabalhista em que o reclamante requer a condenação da reclamada
ao pagamento dos títulos que constam no rol de pedidos da petição inicial. Atribuiu à causa o valor de
R$ 174.872,90.

Inconciliadas as partes, a reclamada apresentou defesa escrita com documentos.

Réplica pelo autor.

Sem outras provas, encerrou-se a instrução processual.

Razões finais.

Frustrada a última tentativa da conciliação.

 

II - FUNDAMENTAÇÃO

 

Do Direito intertemporal

Embora esta sentença seja proferida quando já em vigor a Lei nº 13.467/17, as normas dedireit

,o material do trabalho não retroagem para regular contratos de trabalho anteriores à sua vigência

conforme artigo 5°, XXXVI, da Constituição Federal de 1988, e artigo 6°, parte final, da Lei de

Introdução às Normas de Direito Brasileiro.
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Quanto aos temas referentes à gratuidade de justiça, custas processuais e honorários

advocatícios, devem estes serem regidos pela legislação processual trabalhista vigente à época do

. Isso porque tais institutos têm natureza , pois são normas de direito processual comajuizamento híbrida

repercussões materiais, já que impõem ônus financeiro aos litigantes em juízo (STJ, REsp 1.465.535/SP).

Desse modo, afasto no presente caso as normas de  da novel legislaçãodireito material

trabalhista, eis que o contrato foi celebrado antes da entrada em vigor da Lei nº 13.467/17, e aplico as

normas  trazidas pela reforma, inclusive quanto aos temas de sucumbência, eis a ação foiprocessuais

ajuizada após a entrada em vigor da novel legislação trabalhista.

 

Da prescrição quinquenal

 

Não existindo nenhuma pretensão do autor anterior a 24/07/2014 não há prescrição a ser

pronunciada.

 

Do 'limbo jurídico'

Conforme se verifica dos autos, o reclamante recebeu alta do INSS na data de 31/07/2017,

mas teve o seu retorno ao trabalho recusado pelo médico da reclamada no exame médico de retorno,

realizado em 11/09/2017, tendo deixado portanto de receber qualquer remuneração, sendo encaminhado

pela ré ao INSS, que indeferiu a concessão do benefício.

Além disso, há nos autos outro exame médico de retorno ao trabalho em que o reclamante foi

considerado inapto, mesmo com os seguidos indeferimentos do pedido de concessão de benefício pela

autarquia previdenciária.

Ao contrário do que alega a reclamada, o autor não obteve judicialmente o benefício

previdenciário no período entre 04/11 e 04/12/2017, sendo o pedido do autor negado.

Somente em junho de 2018 o reclamante conseguiu retornar ao trabalho, sendo dispensado

em 02/08/2018.

Desse modo, os documentos juntados aos autos demonstram que assiste razão ao autor.

No período entre a alta previdenciária, em 31/07/2017, e o efetivo retorno em 01/06/2018, o

reclamante esteve no chamado limbo previdenciário.

Nesses casos, a jurisprudência do TST é pacífica que "instaurada a divergência entre o INSS

e o empregador sobre a aptidão do empregado para o trabalho, prevalece o ato da autarquia
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previdenciária, por gozar de presunção relativa de veracidade e legitimidade. Nesse contexto, recusando-

se o empegador a fornecer trabalho ao empregado, deixando de 'readaptá-lo' para o exercício de funções

compatíveis com as limitações verificadas pelo médico da empresa, comete ato ilícito por abuso do poder

diretivo." (RR-2011-74.2012.5.04.0331, Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, data de

julgamento: 23/05/2018, 3a Turma, data da publicação: DEJT 25/05/2018).

No mesmo sentido, julgaram a 4a Turma do TST no ARR 20301-50.2015.5.04.0601, e a 2a

Turma no RR 10472-95.2014.5.18.0017.

Temos, ainda, julgado da SBDI-II, no RO 33-65.2011.5.15.0000, de relatoria do Ministro

Alberto Luiz Bresciani de Fontan Preira, conforme trecho abaixo transcrito:

"Constatada a aptidão para o trabalho, ante a cessação de benefício previdenciário em virtude

de recuperação da capacidade laboral atestada por perícia médica do INSS, compete ao empregador,

enquanto responsável pelo risco da atividade empresarial, receber o trabalhador, ofertando-lhe as funções

antes executadas ou outras compatíveis com as limitações adquiridas."

Visto que no presente caso a reclamada não demonstrou interesse em reintegrar o trabalhador

em atividade compatível à sua limitação, o que somente ocorreu em junho de 2018, reconheço o 'limbo

jurídico' no período de 31/07/2017 a 31/05/2018, tendo direito assim o reclamante aos salários do

período, bem como 13º salários, FGTS e demais benefícios da categoria.

Diante da dispensa do reclamante em 02/08/2018, devida a diferença de multa de 40%

referente ao período do limbo previdenciário.

Deverá ainda a reclamada efetuar o recolhimento das contribuições previdenciárias do

período.

No que se refere aos salários dos meses de junho e julho de 2018, verifico que a reclamada

efetuou descontos sem nenhuma comprovar nenhum débito do reclamante referente ao convênio médico,

como alegado na defesa, razão pela qual condeno-a ao pagamento do valor do salário integral do autor,

admitindo-se somente os descontos decorrentes de lei e val refeição.

Também faz jus o autor à reparação por danos morais, uma vez que a recusa da reclamada de

realocar o obreiro acabou privando o mesmo da sua principal fonte de sustento, decorrente de ato ilícito,

sendo o dano moral in re ipsa que prescinde de prova (RR 76-70.2013.5.03.0095, ARR 78900-

60.2012.5.17.0007, RR 1364-68.2015.5.17.0006, dentre outros julgados do TST).

A fim de determinar o 'quantum' indenizatório, considero aqui os critérios constantes do art.
223-G da CLT, ressaltando no entanto que o instituto da responsabilidade civil e os conceitos que o
permeiam não se limitam aos dispositivos constantes do Título II-A da CLT (art. 8º, §1º da CLT e art. 4º
da LINDB).

Deste modo, deixo de aplicar aqui a 'tarifação' ou 'tabelamento' dos danos extrapatrimoniais
prevista pela Lei nº 1.3467/2017, tendo em vista a sua patente inconstitucionalidade.
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Com efeito, o direito à reparação integral pelos danos morais sofridos trata-se de direito
constitucional fundamental previsto no inciso X do art. 5º da CF/88, não tendo o constituinte estabelecido
limites ao 'quantum' indenizatório, eis que as lesões extrapatrimoniais devem ser indenizadas em sua
plenitude, sem limitadores e de forma proporcional ao agravo (inciso V do art. 5º da CF/88 e inciso
XXVIII do art. 7º da CF/88).

Seguindo o entendimento de que o 'dano moral tarifado' é incompatível com a Constituição
Federal de 1988, tem-se o próprio STF se manifestou na ADPF 130/DF pela inconstitucionalidade da Lei
de Imprensa que regulava o valor das indenizações por dano moral, eis que haveria uma limitação à livre
convicção motivada do juiz.

Assim, visto que a tarifação do dano moral traz obstáculo à indenização ampla (art. 7ª,
XXVIII da CF) e compromete a independência técnica do Juiz do Trabalho, afasto a aplicação do sistema
do 'dano moral tarifado'.

Tendo em vista os fatos apresentados, a qualidade das partes envolvidas, o dano causado e

seus efeitos, e com o objetivo de minorar o sofrimento da vítima sem, no entanto, concorrer para o seu

enriquecimento sem causa ou empobrecimento do ofensor, fixo a indenização pelos danos morais em R$

14.612,89, como limitado pelo autor, que deverá ser corrigida a partir desta data e acrescida de juros

desde o ajuizamento do feito (S 439, TST).

No que se refere ao período entra dispensa e o dia 16/08/2018, embora o reclamante tenha

juntado atestado médico nos autos, não comprovou que a entrega se deu antes de seu desligamento. A

reclamada, inclusive, juntou telegrama indicando a entrega após a ruptura contratual, razão pela qual

improcede o pedido do autor.

Por fim, analisando o TRCT, verifico que a reclamada observou o reajuste previsto na norma

coletiva nos cálculos da rescisão, constando inclusive em campo próprio (95.2), sendo improcedente o

pedido do autor.

 

Da gratuidade da justiça

Defiro ao reclamante os benefícios da justiça gratuita, por perceber este salário igual ou

inferior a 40% do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social (art. 790, §3º da

CLT), já que se encontra desempregado.

 

Dos honorários de sucumbência

Diante do princípio da reparação integral do vencedor da ação, tem direito o reclamante aos

honorários advocatícios de  na forma prevista no art. 791-A da CLT e no art. 85 do CPCsucumbência

/2015, o qual fixo na base de 15% sobre o valor atualizado da causa de R$ 140.000,00.

Visto que o reclamante é beneficiário da Justiça Gratuita, fica proibida a cobrança de

qualquer valor a título de honorários contratuais por parte de seu patrono, uma vez que os honorários de
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sucumbência visam a reparação integral do crédito do vencedor e não o enriquecimento de seu patrono,

que terá o seu trabalho pago pela parte adversa.

Diante da sucumbência mínima do autor, deixo de condená-lo aos honorários de

sucumbência, nos termos do art. 86, parágrafo único do CPC.

 

III - DISPOSITIVO

Diante do acima exposto, julgo a presente ação  , para condenarPROCEDENTE EM PARTE

a reclamada a pagar ao reclamante as verbas do período do 'limbo jurídico', danos morais, diferença da

multa de 40%, diferenças salariais de junho e julho de 2018 e honorários de sucumbência.

Julgo improcedentes os demais pedidos. Tudo na forma da fundamentação supra, que passa a

integrar este dispositivo.

As verbas ilíquidas serão apuradas em regular  de sentença conforme parâmetrosliquidação

descritos na fundamentação, autorizada a  de valores comprovadamente pagos sob a mesmadedução

rubrica.

Juros a partir da distribuição da ação - Artigo 883 CLT, observado que seu propósito é

meramente indenizatório - Artigo 404 CC e OJ 400. Também deverão ser observadas as Súmulas 200 e

211 do TST.

Correção monetária com a utilização do índice do mês subsequente ao da prestação de

serviços, a partir do dia 1º (Súmula nº 381 do C.TST), feita pelo IPCA, uma vez que se trata de crédito de

natureza alimentícia (artigo 7º, VI, da CF, art. 8º da CLT e ADI 4.357-DF STF).

Deixo de aplicar aqui a Taxa Referencial (TR) na forma prevista no §7º do art. 879 da CLT,

por não representar este um índice capaz de projetar a depreciação da moeda ao longo do tempo.

Com efeito e conforme disse o Pretório Excelso na ADI 4.357-DF, a TR nem ao menos é

índice de correção da desvalorização da moeda, e sim taxa de remuneração de recursos captados pelos

bancos, e que sua adoção como índice de atualização monetária não preserva o valor real do valor

devido. Logo, se os valores fossem corrigidos pela TR haveria nítido desequilíbrio econômico-financeiro,

em claro prejuízo do credor e enriquecimento indevido do devedor. E ainda se pode acrescentar que a

"correção monetária parcial" que resulta da TR implica em redução do salário, o que afronta o artigo 7º,

VI, da CF. Se o empregador tivesse pago na época própria, o empregado teria determinado poder de

compra com a quantia recebida; logo, não se mostra razoável que o empregador, responsável pela demora

do pagamento, venha ao final entregar quantia que tenha poder de compra inferior. Destaco que o STF,

no julgamento da ADI mencionada, determinou o uso do IPCA.

Danos morais corrigidos a partir desta data e acrescidos de juros desde o ajuizamento do

feito (S 439, TST).
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Em relação ao IMPOSTO DE RENDA, o empregador é responsável por tais recolhimentos e

pode deduzir a cota parte do reclamante - Súmula nº 368, II, TST. O cálculo do IR (contribuição fiscal)

deve observar o regime de competência, tendo em vista a Lei 12.350/10 que acrescentou o Art. 12-A à

Lei nº 7.713/88. Os RECOLHIMENTOS PREVIDENCIÁRIOS (INSS) serão apurados mês a mês - Art.

276, § 4º, DEC nº 3.048/99 c/c Súmula 368, III, TST.

Para efeitos de cumprimento do que estabelece o art. 832, § 3º da CLT, introduzido pela Lei

10.035/2000, declaro de cunho indenizatório e não tributável a  deferidas por estanatureza das verbas

sentença enquadradas entre aquelas previstas no art. 214, § 9º do Decreto nº 3.048/99, deduzido-se do

crédito bruto as contribuições a cargo da empregada e devendo a parte empregadora providenciar o

recolhimento de sua cota.

A , observados os parâmetros do parágrafo anterior, deverá sercontribuição previdenciária

comprovada nos autos, sob pena de execução dos valores correspondentes, a teor do art. 114, § 3º da CF

/88 (Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998) e da Lei 10.035/2000, que introduziu no bojo da CLT

as normas pertinentes a execução previdenciária.

Nos termos do art. 495 do CPC, a sentença condenatória vale como título constitutivo de

hipoteca judiciária sobre imóveis.

Custas pela reclamada no valor de R$ 2.800,00, calculadas à base de 2% sobre o valor

provisoriamente arbitrado à causa de R$ 140.000,00 (art. 789 CLT).

Defiro para o demandante os benefícios da .justiça gratuita

As partes ficam advertidas de que eventual recurso de  oposto queembargos de declaração

não aponte, expressamente, para a caracterização de contradição (entre os termos da própria decisão, e

não entre a decisão e a prova dos autos), obscuridade (condição específica que impeça que a sentença

seja inteligível) ou omissão (em relação aos pedidos formulados pelas partes, e não argumentos das peças

processuais que hajam sido rechaçados, de forma implícita, pelos fundamentos da sentença), não será

conhecido e caracterizará intuito procrastinatório e sujeitará a parte ao pagamento de multa. Destaca-se,

ainda, que erros materiais não exigem embargos de declaração para serem sanados, conforme art. 897-A,

parágrafo único, da CLT.

Observe-se os termos da Portaria do Ministério da Fazenda n. 582/2013 quanto à intimação

da União.

Intimem-se as partes.

Nada mais.

São Bernardo do Campo, 6 de setembro de 2019
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO 
BERNARDO DO CAMPO/SP. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA Nº 1000922-56.2019.5.02.0461 
 

 
 
 

    TTRRAANNSSLLIIFFTT  SSIISSTTEEMMAASS  DDEE  MMOOVVIIMMEENNTTAAÇÇÃÃOO  EE  

AARRMMAAZZEENNAAGGEEMM  LLTTDDAA,, já qualificado nos autos da RECLAMAÇÃO TRABALHISTA em 

epígrafe, que lhe move a JORGE PEDRO DO NASCIMENTO, através de sua advogada que a 
presente subscreve, vem à presença de V.Exa., apresentar 
 

EEMMBBAARRGGOOSS  DDEE  DDEECCLLAARRAAÇÇÃÃOO 

 
requerendo sejam as anexas razões recebidas e regularmente processadas.  
 

 
Termos em que, 
Pede Deferimento. 
São Paulo, 12 de setembro de 2019. 
 
 

RENATA MAIA PEREIRA DE LIMA 
OAB/SP 186.286 
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RAZÕES DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

 
 
A embargante fora condenada ao pagamento de salários 

referente ao período denominado ”limbo jurídico previdenciário” de 31/07/2017 à 
02/08/2018, por entender este D. Juízo que: 
 

 

“a reclamada não demonstrou interesse em 

reintegrar o trabalhador em atividade compatível 

a sua limitação, o que somente ocorreu em 

junho/2018 (...)”. (sentença – fls. 3) 

 
 
Isso porque, recebida alta do INSS em 31/07/2017 e, se 

apresentando ao trabalho em 11/09/2017, o ora embargado submetido a exame onde foi 
considerado inapto pela empregadora e, segundo a r. sentença ora embargada foi 
“encaminhado pela ré ao INSS, que indeferiu a concessão do benefício”. 

 
 
E constou ainda da sentença: 
 
 
“o autor não obtive judicialmente o beneficio 

previdenciário no período entre 04/11 e 

04/12/2017, sendo o pedido do autor negado. 

(...)”. 

 

 
NÃO HOUVE PEDIDO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO por 

parte do autor referente a incapacidade comprovada neste período. 
 
 
Entretanto, em senda diversa à documentação juntada à 

defesa (fls.131/132), a r. sentença embargada, considerando então somente o atestado 
de inaptidão conferido pela embargante, somado ao suposto indeferimento autárquico 
este D. Juízo considerou estar o embargado em período de “limbo jurídico” a partir de 
11/09/2017. 

 

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 19091613291243900000152034258

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=19091613291243900000152034258
Assinado eletronicamente por: RENATA MAIA PEREIRA DE LIMA - 16/09/2019 13:29:29 - 211c510

ID. 211c510 - Pág. 2

Fls.: 231



 
_________________________________________________________________________ 

 

Rua Professor Vahia de Abreu, nº 459 – Vila Olímpia – São Paulo – CEP 04549-002 
Fones/fax (11) 5049.1429 
pereiralima@pereiralima.adv.br 

 

3 

 
Ocorre que, os fatos reconhecidos judicialmente nos autos 

do processo nº 0004015-28.2017.4.03.6327, dão conta que assim como já havia sido 
constatado pela embargante, “a incapacidade total e temporária” restou comprovada 
somente no período de 04/11/2017 à 04/12/2017 em razão de internação por hemorragia 
digestiva (..). Não houve requerimento de concessão de auxilio doença em virtude dessa 
internação. – Fls. 131/132 dos autos 

 
 
Ou seja, embora a incapacidade laborativa do ora 

embargado tenha sido reconhecida pelo órgão previdenciário, não fora concedido o 
benefício correspondente, visto que, não foi requerido no prazo legal. 

 
 
Desta forma, diferentemente do que se fez constar na r. 

decisão ora embargada, o empregado não poderia ter o benefício concedido posto que 
não houve de sua parte qualquer requerimento nesse sentido. 

 
 
 
V. acórdão proferido pela Turma Recursal do E. Juizado 

Especial Federal da Terceira Região, proferido em 16/10/2018, esclarece ainda que:“por 
ocasião da perícia 30/10/2017 não havia incapacidade superveniente a tal 

perícia, sem que tenha sido seguida de novo pedido de auxilio doença 

(...)”. 

 
 
Se não é caso de erro material, indispensável que seja 

sanada a omissão da r. sentença embargada posto que desconsiderando o fato 
devidamente comprovado de que, entre novembro e dezembro de 2017 o reclamante 
esteve internado e, não realizou o respectivo requerimento de benefício, insistindo 
somente em deferimento de auxilio anterior, reconhece como limbo jurídico período em 
que, o embargado nem retornou ao trabalho e, nem requereu benefício previdenciário. 
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A acórdão previdenciário juntado aos autos é cristalino em 
admitir que a incapacidade laboral foi comprovada entre novembro e dezembro de 2017 e 
que, só não houve concessão de benefício por conta da ausência do respectivo 
requerimento. 

 
 
 
Sendo assim, a empresa ora embargada não poderia ser 

responsabilizada pelo período posterior a 04/11/2017, vez que não é o caso de limbo 
previdenciário, mas sim desinteresse do embargado em diligenciar de forma efetiva e 
eficaz junto ao INSS, ou seja, não há do que se falar em discordância quando a aptidão do 
trabalhador posto que, a incapacidade laboral judicialmente reconhecida, sequer passou 
pelo crivo autárquico que, se limitou a analisar situação passada indevidamente insistida 
pelo segurado. 

 
 
 
 
Sendo assim, até para fins de pré questionamento, 

viabilizando a possibilidade de apresentação inclusive de eventual recurso, requer sejam 
os presentes embargos de declaração recebidos e ao final julgados procedentes, para que 
o Juízo se manifeste quanto a inexistência de “limbo previdenciário” em período posterior 
a 04/11/2017 diante da comprovada ausência de requerimento de concessão de auxilio 
doença do embargado junto ao INSS. 

 

 Termos em que,  
Pede e espera deferimento. 
São Paulo, 12 de setembro de 2019. 
 
 

RENATA MAIA PEREIRA DE LIMA 
OAB/SP 186.286 

  

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 19091613291243900000152034258

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=19091613291243900000152034258
Assinado eletronicamente por: RENATA MAIA PEREIRA DE LIMA - 16/09/2019 13:29:29 - 211c510

ID. 211c510 - Pág. 4

Fls.: 233



PODER JUDICIÁRIO ||| JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo ||| ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461

RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

A reclamada opôs embargos de declaração apontando suposto vício na sentença.

Todavia não aponta nenhuma omissão, contradição ou obscuridade na sentença, mas somente eventual 
erro de julgamento que deve ser enfrentado por recurso próprio para reforma da sentença.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

São Bernardo do Campo, 16 de setembro de 2019.

Leopoldo Antunes de Oliveira Figueiredo

Juiz do Trabalho

SAO BERNARDO DO CAMPO,16 de Setembro de 2019
 

LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 19091615145337700000152059864

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=19091615145337700000152059864
Assinado eletronicamente por: LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO - 16/09/2019 18:26:03 - 3de7808

ID. 3de7808 - Pág. 1

Fls.: 234



PODER JUDICIÁRIO ||| JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo ||| ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461

RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

A reclamada opôs embargos de declaração apontando suposto vício na sentença.

Todavia não aponta nenhuma omissão, contradição ou obscuridade na sentença, mas somente eventual 
erro de julgamento que deve ser enfrentado por recurso próprio para reforma da sentença.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

São Bernardo do Campo, 16 de setembro de 2019.

Leopoldo Antunes de Oliveira Figueiredo

Juiz do Trabalho

SAO BERNARDO DO CAMPO,16 de Setembro de 2019
 

LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 19091618260425200000152107150

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=19091618260425200000152107150
Assinado eletronicamente por: LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO - 16/09/2019 18:26:04 - c396186

ID. c396186 - Pág. 1

Fls.: 235



 
____________________________________________________________________________________ 

 

Rua Professor Vahia de Abreu, nº 459 – Vila Olímpia – São Paulo – CEP 04549-002 

Fones/fax (11) 5049.1429 

www.pereiralima.adv.br 

  

  

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 1ª VARA DO TRABALHO DE 

SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 1000922-56.2019.5.02.0461 
 

TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTAÇÃO E 

ARMAZENAGEM LTDA, por sua advogada infra-assinada nos autos da Reclamação 

Trabalhista em epígrafe, que lhe move JORGE PEDRO DO NASCIMENTO vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fulcro nos artigos 893, II e 895, 

ambos da Consolidação das Leis do Trabalho, não se conformando, data venia, com a 

r. sentença de fls. , interpor o presente 

 

R E C U R S O   O R D I N Á R I O 

 

consubstanciado nas razões anexas, requerendo seja recebido 

e processado para que dele tome conhecimento o E. Tribunal Regional do Trabalho. 

 

Outrossim, requer a juntada das inclusas guias de recolhimento 

das custas e de depósito recursal, referentes ao preparo, devidamente quitadas, 

dentro do prazo legal. 

 

Nesses Termos,  
Pede Deferimento. 
São Paulo, 24 de setembro de 2019. 
 

 

RENATA MAIA PEREIRA DE LIMA 

OAB/SP 186.286 
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EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2º REGIÃO 

 

 

 

RECORRENTE: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTAÇÃO E ARMAZENAGEM LTDA 

RECORRIDO:    JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 

PROCESSO Nº  1000922-56.2019.5.02.0461– 1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo/SP. 

 

 

 

RAZÕES DE RECURSO ORDINÁRIO 

 

 

 

 

Colenda Corte 

Preclaros Magistrados 

 

 

 

Trata-se de Reclamação Trabalhista em que o reclamante 

requer a condenação da reclamada ao pagamento do período denominado limbo 

jurídico previdenciário e reflexos, diferenças salariais, danos morais, cuja sentença 

segue abaixo: 
 

 

“Do "limbo jurídico" Conforme se verifica dos autos, o reclamante recebeu alta do INSS na data de 

31/07/2017, mas teve o seu retorno ao trabalho recusado pelo médico da reclamada no exame médico de 

retorno, realizado em 11/09/2017, tendo deixado portanto de receber qualquer remuneração, sendo 

encaminhado pela ré ao INSS, que indeferiu a concessão do benefício. Além disso, há nos autos outro exame 

médico de retorno ao trabalho em que o reclamante foi considerado inapto, mesmo com os seguidos 

indeferimentos do pedido de concessão de benefício pela autarquia previdenciária. Ao contrário do que alega a 

reclamada, o autor não obteve judicialmente o benefício previdenciário no período entre 04/11 e 04/12/2017, 

sendo o pedido do autor negado. Somente em junho de 2018 o reclamante conseguiu retornar ao trabalho, 

sendo dispensado em 02/08/2018. Desse modo, os documentos juntados aos autos demonstram que assiste 

razão ao autor. No período entre a alta previdenciária, em 31/07/2017, e o efetivo retorno em 01/06/2018, o 

reclamante esteve no chamado limbo previdenciário. Nesses casos, a jurisprudência do TST é pacífica que 

"instaurada a divergência entre o INSS e o empregador sobre a aptidão do empregado para o trabalho, 

prevalece o ato da autarquia previdenciária, por gozar de presunção relativa de veracidade e legitimidade. 

Nesse contexto, recusando-se o empegador a fornecer trabalho ao empregado, deixando de "readaptá-lo" 

para o exercício de funções compatíveis com as limitações verificadas pelo médico da empresa, comete ato 

ilícito por abuso do poder diretivo." (RR- 2011-74.2012.5.04.0331, Relator Ministro Alexandre de Souza Agra 

Belmonte, data de julgamento: 23/05/2018, 3a Turma, data da publicação: DEJT 25/05/2018). No mesmo 

sentido, julgaram a 4a Turma do TST no ARR 20301- 50.2015.5.04.0601, e a 2a Turma no RR 10472-

95.2014.5.18.0017. Temos, ainda, julgado da SBDI-II, no RO 33-65.2011.5.15.0000, de relatoria do Ministro 
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Alberto Luiz Bresciani de Fontan Preira, conforme trecho abaixo transcrito: "Constatada a aptidão para o 

trabalho, ante a cessação de benefício previdenciário em virtude de recuperação da capacidade laboral 

atestada por perícia médica do INSS, compete ao empregador, enquanto responsável pelo risco da atividade 

empresarial, receber o trabalhador, ofertando-lhe as funções antes executadas ou outras compatíveis com as 

limitações adquiridas." Visto que no presente caso a reclamada não demonstrou interesse em reintegrar o 

trabalhador em atividade compatível à sua limitação, o que somente ocorreu em junho de 2018, reconheço o 

"limbo jurídico" no período de 31/07/2017 a 31/05/2018, tendo direito assim o reclamante aos salários do 

período, bem como 13º salários, FGTS e demais benefícios da categoria. Diante da dispensa do reclamante 

em 02/08/2018, devida a diferença de multa de 40% referente ao período do limbo previdenciário. Deverá 

ainda a reclamada efetuar o recolhimento das contribuições previdenciárias do período. No que se refere aos 

salários dos meses de junho e julho de 2018, verifico que a reclamada efetuou descontos sem nenhuma 

comprovar nenhum débito do reclamante referente ao convênio médico, como alegado na defesa, razão pela 

qual condeno-a ao pagamento do valor do salário integral do autor, admitindo-se somente os descontos 

decorrentes de lei e val refeição. Também faz jus o autor à reparação por danos morais, uma vez que a 

recusa da reclamada de realocar o obreiro acabou privando o mesmo da sua principal fonte de sustento, 

decorrente de ato ilícito, sendo o dano moral in re ipsa que prescinde de prova (RR 76- 70.2013.5.03.0095, 

ARR 78900-60.2012.5.17.0007, RR 1364- 68.2015.5.17.0006, dentre outros julgados do TST). A fim de 

determinar o "quantum" indenizatório, considero aqui os critérios constantes do art. 223-G da CLT, 

ressaltando no entanto que o instituto da responsabilidade civil e os conceitos que o permeiam não se limitam 

aos dispositivos constantes do Título II-A da CLT (art. 8º, §1º da CLT e art. 4º da LINDB). Deste modo, deixo 

de aplicar aqui a "tarifação" ou "tabelamento" dos danos extrapatrimoniais prevista pela Lei nº 1.3467/2017, 

tendo em vista a sua patente inconstitucionalidade. Com efeito, o direito à reparação integral pelos danos 

morais sofridos trata-se de direito constitucional fundamental previsto no inciso X do art. 5º da CF/88, não 

tendo o constituinte estabelecido limites ao "quantum" indenizatório, eis que as lesões extrapatrimoniais 

devem ser indenizadas em sua plenitude, sem limitadores e de forma proporcional ao agravo (inciso V do art. 

5º da CF/88 e inciso XXVIII do art. 7º da CF/88). Seguindo o entendimento de que o "dano moral tarifado" é 

incompatível com a Constituição Federal de 1988, tem-se o próprio STF se manifestou na ADPF 130/DF pela 

inconstitucionalidade da Lei de Imprensa que regulava o valor das indenizações por dano moral, eis que 

haveria uma limitação à livre convicção motivada do juiz. Assim, visto que a tarifação do dano moral traz 

obstáculo à indenização ampla (art. 7ª, XXVIII da CF) e compromete a independência técnica do Juiz do 

Trabalho, afasto a aplicação do sistema do "dano moral tarifado". Tendo em vista os fatos apresentados, a 

qualidade das partes envolvidas, o dano causado e seus efeitos, e com o objetivo de minorar o sofrimento da 

vítima sem, no entanto, concorrer para o seu enriquecimento sem causa ou empobrecimento do ofensor, fixo 

a indenização pelos danos morais em R$ 14.612,89, como limitado pelo autor, que deverá ser corrigida a 

partir desta data e acrescida de juros desde o ajuizamento do feito (S 439, TST). No que se refere ao período 

entra dispensa e o dia 16/08/2018, embora o reclamante tenha juntado atestado médico nos autos, não 

comprovou que a entrega se deu antes de seu desligamento. A reclamada, inclusive, juntou telegrama 

indicando a entrega após a ruptura contratual, razão pela qual improcede o pedido do autor. Por fim, 

analisando o TRCT, verifico que a reclamada observou o reajuste previsto na norma coletiva nos cálculos da 

rescisão, constando inclusive em campo próprio (95.2), sendo improcedente o pedido do autor. Da gratuidade 

da justiça Defiro ao reclamante os benefícios da justiça gratuita, por perceber este salário igual ou inferior a 

40% do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social (art. 790, §3º da CLT), já que se 

encontra desempregado. Dos honorários de sucumbência Diante do princípio da reparação integral do 

vencedor da ação, tem direito o reclamante aos honorários advocatícios de sucumbência na forma prevista no 

art. 791-A da CLT e no art. 85 do CPC/2015, o qual fixo na base de 15% sobre o valor atualizado da causa de 

R$ 140.000,00. Visto que o reclamante é beneficiário da Justiça Gratuita, fica proibida a cobrança de qualquer 

valor a título de honorários contratuais por parte de seu patrono, uma vez que os honorários de sucumbência 

visam a reparação integral do crédito do vencedor e não o enriquecimento de seu patrono, que terá o seu 

trabalho pago pela parte adversa. Diante da sucumbência mínima do autor, deixo de condená-lo aos 

honorários de sucumbência, nos termos do art. 86, parágrafo único do CPC. III - DISPOSITIVO Diante do 

acima exposto, julgo a presente ação PROCEDENTE EM PARTE, para condenar a reclamada a pagar ao 

reclamante as verbas do período do "limbo jurídico", danos morais, diferença da multa de 40%, diferenças 

salariais de junho e julho de 2018 e honorários de sucumbência. Julgo improcedentes os demais pedidos. 

Tudo na forma da fundamentação supra, que passa a integrar este dispositivo. (...)”. 

(sentença recorrida). 
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Contudo, merece reforma a sentença, conforme demonstram 

as razões a seguir expostas: 

 

 

LIMBO JURÍDICO PREVIDENCIÁRIO 

 
 
 

A recorrente fora condenada ao pagamento de salários 
referente ao período denominado ”limbo jurídico previdenciário” de 31/07/2017 à 
02/08/2018, por entender este D. Juízo que: 
 

 

“a reclamada não demonstrou interesse em 

reintegrar o trabalhador em atividade 

compatível a sua limitação, o que somente 

ocorreu em junho/2018 (...)”. (sentença – fls. 

3) 

 
 
Isso porque, recebida alta do INSS em 31/07/2017 e, se 

apresentando ao trabalho em 11/09/2017, o recorrido submetido a exame médico de 
retorno, o mesmo foi considerado inapto pela empregadora e, segundo a r. sentença 
ora recorrida foi “encaminhado pela ré ao INSS, que indeferiu a concessão do 
benefício”. 

 
 
 
Em senda diversa à documentação juntada à defesa 

(fls.131/132), a r. sentença recorrida, considerando então somente o atestado de 
inaptidão conferido pela recorrente, somado ao suposto indeferimento autárquico 
este D. Juízo considerou estar o embargado em período de “limbo jurídico” a partir de  
31/07/2017. 

 
 
Entretanto, NÃO HOUVE PEDIDO DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO por parte do recorrido referente a incapacidade comprovada neste 
período. 

 
 
 
Ocorre que, os fatos reconhecidos judicialmente nos 

autos do processo nº 0004015-28.2017.4.03.6327, dão conta que assim como já havia sido 
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constatado pela empresa recorrente, “a incapacidade total e temporária” restou 
comprovada somente no período de 04/11/2017 à 04/12/2017 em razão de 
internação por hemorragia digestiva (..). Não houve requerimento de concessão de 
auxilio doença em virtude dessa internação. Vale transcrever: 

 
 
“A parte autora afirma que houve omissão porque “não 
constou no V. Acórdão a manifestação da D. Turma 
acerca da existência de novo requerimento administrativo 
NB620.126.847-6, realizado em 13/09/2017, cujo exame 
pericial na esfera administrativa somente foi realizado em 
30/10/2017, tendo analisado as mesmas moléstias que 
deram origem ao benefício que cessou em 29/06/2017, e 

que levaram o perito judicial a fixar a DII em 

04/11/2017 a 04/12/2017, conforme se verifica pelos 

documentos de fls. 25 do arquivo nº 2, e fls. 21 do 
arquivo nº 16. Consigna-se, que o exame pericial do 
requerimento NB 620.126.847-6, foi realizado somente 

em 30/10/2017, apenas alguns dias antes da DII fixada 
pelo perito judicial, ressaltando-se que na DII fixada pelo 
perito o segurado o segurado ainda aguardava a decisão 
sobre a perícia administrativa realizada. Daí porque, 
vislumbra-se, data vênia, a omissão na r. decisão ora 
embargada, sendo imperiosa a retificação desta, para o 
fim de constar no V. Acórdão a manifestação da D. 
Turma sobre o direito do autor sobre o direito ao 
benefício de auxílio doença no 04/11/2017 a 04/12/2017, 
diante do requerimento administrativo NB 620.126.847-6, 
realizado em 13/09/2017, cujo exame pericial naContudo, 
com o devido respeito, em que pese a argumentação e o 
esforço desenvolvido pela douta advogada do autor, tais 

fatos são irrelevantes. A incapacidade foi reconhecida 

no laudo pericial com base em fatos específicos e 

determinados, a saber, hemorragia digestiva e 

internação posteriores a tais fatos, sem que a parte 

tenha pedido auxílio-doença, depois destes, razão 

por que fica mantida a conclusão do acórdão. Por 

ocasião da perícia realizada em 30/10/2017, não havia 
incapacidade, superveniente a tal perícia, sem que tenha 
sido seguida de novo pedido de auxílio-doença”.   
(acórdão – fls. 131/132 dos autos) 
   

 
Ou seja, embora a incapacidade laborativa do ora 

recorrido tenha sido reconhecida pelo órgão previdenciário, não fora concedido o 
benefício correspondente, visto que, não foi requerido no prazo legal. 
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Desta forma, diferentemente do que se fez constar na r. 

sentença, o empregado recorrido não poderia ter o benefício concedido posto que 
não houve de sua parte qualquer requerimento nesse sentido. 

 
 
 
V. acórdão proferido pela Turma Recursal do E. Juizado 

Especial Federal da Terceira Região, proferido em 16/10/2018, esclarece ainda que: 
“por ocasião da perícia 30/10/2017 não havia incapacidade 

superveniente a tal perícia, sem que tenha sido seguida de novo pedido 

de auxilio doença (...)”. 

 
 
 
 
A acórdão previdenciário juntado aos autos é cristalino 

em admitir que a incapacidade laboral foi comprovada entre novembro e dezembro 
de 2017 e que, só não houve concessão de benefício por conta da ausência do 
respectivo requerimento. 

 
 
 
 
Incontroverso, que o recorrido encontrava-se inapto 

para o trabalho já que houve fixação pelo perito judicial de Data do início da 
incapacidade em 04/11/2017 a 04/12/2017. 

 
 
 
 
Portanto, não há de se falar em “limbo jurídico 

previdenciário”, pois não há divergência entre o laudo do perito do INSS e o laudo do 
médico do trabalho da empresa, já que ambos consideraram o trabalhador inapto. 

 
 
 
Assim, merece reforma  r. sentença, posto que 

desconsiderando o fato devidamente comprovado de que, entre novembro e 
dezembro de 2017 o reclamante esteve internado e, não realizou o respectivo 
requerimento de benefício, insistindo somente em deferimento de auxilio anterior, 
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reconhece como limbo jurídico período em que, o empregado, ora recorrido, nem 
retornou ao trabalho e, nem requereu benefício previdenciário. 

 
 
Sendo assim, a empresa recorrente não poderia ser 

responsabilizada pelo período posterior a 04/11/2017, vez que não é o caso de limbo 
previdenciário, mas sim desinteresse do recorrido em diligenciar de forma efetiva e 
eficaz junto ao INSS, ou seja, não há do que se falar em discordância quando a aptidão 
do trabalhador posto que, a incapacidade laboral judicialmente reconhecida, sequer 
passou pelo crivo autárquico que, se limitou a analisar situação passada 
indevidamente insistida pelo segurado. 

 
 
 
 Por isso, repita-se à exaustão, é incontroverso nestes 

autos que o reclamante estava incapacitado para o trabalho. 
 

 
 
 
Não há decisões divergentes entre a empresa e o INSS 

quanto à inaptidão do empregado. Somente não houve a concessão do benefício 
previdenciário, em face de ausência de requerimento por parte do recorrido pela 
hemorragia digestiva e internação ocorrida. 

 
 

 

 

Merece, portanto, reforma a sentença em face de 
inexistência de “limbo previdenciário” em período anterior à 11/09/2017 (data do 
exame médico) e posterior a 04/11/2017 diante da comprovada ausência de 
requerimento de concessão de auxilio doença do recorrido junto ao INSS. 

 
 

DO DANO MORAL 

 

Por corolário, afastado o ato ilícito apontado, fato gerador do 
suposto dano moral sofrido pelo recorrido, não se cogita no pagamento de 
indenização. 
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Na remota hipótese de mantença do julgado nos exatos 

termos da r. sentença guerreada, o que se admite apenas “ad cautelam”, melhor sorte 

não resta à reparação por danos morais deferida. 

 

 

 

É indispensável a exigência de prova do fato, do nexo de 

causalidade e da culpa em se tratando de ato ilícito, requisitos mínimos à insistência 

da reparação moral. 

 

 

 

Ocorre que a empresa reclamada sempre agiu de forma 

correta e legal com seus colaboradores.  

 

 

 

O nexo de causalidade essencial à condenação de reparação 

representa a relação causa e efeito entre a conduta do empregador e o dano 

suportado pelo empregado ofendido, sendo imprescindível à demonstração 

indubitável de que o dano não teria ocorrido sem a conduta geradora do fato 

causador da ofensa imputado ao recorrido. 

 

 

Necessário, também, se faz, para a configuração do dano 

moral, que a conduta tenha causado prejuízos consumados, o que deve ficar 

robustamente comprovado nos autos. 

 

 

No tocante ao tema, a jurisprudência dos Regionais, inclusive 
deste Tribunal, é pacífica, consoante ementas a seguir: 

 
 

 

“EMENTA - INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - PROVA 

FRÁGIL - NÃO RECONHCIMENTO A indenização por 

dano moral, necessita de prova robusta da 

violação dos princípios de dignidade do cidadão 
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trabalhador. Prova frágil e dividida não enseja 

reconhecimento dos fatos relativos aos danos 

morais.(TRT da 2ª Região – Acórdão nº 20100324120  recurso 

ordinário Nº: 01308-2008-090-02-00-2, 3ª TURMA, RELATOR: JONAS 

SANTANA DE BRITO, Data da Publicação: 23/04/2010) grifamos 

 

 

 

 

“DANOS MORAIS. NÃO CONFIGURAÇÃO. A reclamante 

não comprovou a ocorrência de comportamento da 

empregadora violadora de direito personalíssimo, 

a caracterizar dano moral indenizável”. (TRT da 

2ª Região – Acórdão nº  20100322675  recurso 

ordinário Nº: 00439-2006-031-02-00-3, 3ª TURMA, 

RELATOR: MERCIA TOMAZINHO, Data da Publicação: 

23/04/2010) grifamos 

 

 

 

“DANO MORAL. INEXISTÊNCIA DE PROVA DO ATO 

ILÍCITO. INDENIZAÇÃO INDEVIDA. Para a 

caracterização da responsabilidade civil, faz-se 

imprescindível a presença dos seguintes 

requisitos: fato lesivo voluntário, decorrente 

de ação ou omissão, negligência ou imprudência 

do agente; a existência de dano experimentado 

pela vítima e o nexo causal entre este dano e o 

comportamento do agente (Exegese do art. 159 do 

Código Civil). Não provada a culpabilidade pelo 

ato lesivo invocado ao empregador, tem-se que 

não concorrem na hipótese todos os pressupostos 

que autorizam a configuração do instituto 

jurídico em exame, sendo indevida, portanto, a 

indenização pleiteada pela obreira”. (TRT da 23ª 

Região - Processo TRT – RO- 

01412.2001.021.23.00-1 - Acórdão Número: AC. TP. 

Nº 2750/2002 - Relator: Juiz João 

Carlos)grifamos 

 

 

Por todo o exposto, inexiste a prova de abalo moral necessária 
para que se configure a responsabilidade civil e conseqüente obrigação de indenizar, 
fazendo por merecer a total reforma do julgado quanto à condenação de reparação 
imposta pelo MM. Juiz “a quo”. 

 

 

 

Veja-se que a r. sentença, condenou a recorrida na importância 
R$ 14.612,89 (quatorze mil, seiscentos e doze reais e oitenta e nove centavos) à título 
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de indenização por danos morais, o que não encontra nenhum suporte o que explique 
este valor tão alto. 

 

 

 

É entendimento já cristalizado de nossas Cortes:  
 

 
 

“Na fixação do dano moral, deve o Juiz orientar-se pelo critérios 
recomendados pelo doutrina e pela  jurisprudência, com 
razoabilidade e equidade, atento à realidade e às 
peculiaridades de cada caso concreto” (STJ, 3° T., REsp. 137.482 
– DF, Re!. Min. Waldemar Zveiter, DJU, 14 set. 1998). (A 
reparação dos Danos Morais, Artur Oscar de Oliveira Deda, Ed. 
Saraiva, 2000, página 10)grifamos 

 
 

 

“INDENIZAÇÃO – DANOS MORAIS – PRETENDIDO O AUMENTO 
DA VERDADE – INADMISSIBILIDADE – Quantia que deve 
obedecer a razoabilidade e a realidade – Ofendido que não deve 
enriquecer por conta da indenização – Fixação da verba com 
base nos artigos 49 e 53 da lei 5.250/67 – Recurso parcialmente 
provido. O dano moral não pode e não deve ser causa de 
enriquecimento do ofendido. A indenização, ao que pese ao 
arbítro do Magistrado deve ser fixada em montante compatível, 
considerados o grau de culpa, a posição do ofendido na 
sociedade e a capacidade econômico-financeira do causador do 
dano”(TJSP – Apelação Cível 218.449- I- São José do Rio Preto – 
Relator António Manssur – CCIV 3 – v.u -14-03-2005).(in 
Reparação Civil Por Danos Morais, Carlos Alberto Bittar, Editora 
Revista dos Tribunais, 3ª Edição 2009, página 282). 

 

 

Não pode, portanto, o valor de condenação nesta esfera, 
proceder a um verdadeiro enriquecimento injusto, a custar o patrimônio alheio. 

 
 
 

Requer a recorrente, a reforma da sentença para minorar o 
valor da indenização por danos morais. 
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DOS DESCONTOS 

 

Durante a suspensão contratual persistiu o autor, ora recorrido, 
e seus dependentes, na utilização do referido plano de saúde, de modo que a 
participação no custeio está devidamente justificada. 

 
 
 
. No mais, os valores deduzidos do obreiro, estão em harmonia 

com as cifras que lhe cabiam a esse título. 
 
 
 
Assim, merece reforma quanto a condenação no pagamento do 

valor do salário integral dos meses de junho e julho/2018. 
 
 

 
 

DOS PEDIDOS 
 

 

 

 

 

Isto posto, sopesadas estas razões, requer seja recebido e 
regularmente processado o presente recurso que para ao final seja o mesmo provido, 
reformando-se a r. sentença, para excluir da condenação das verbas do período do 
denominado “limbo jurídico”, consequentemente excluir a indenização por danos 
morais ou reduzir o valor da indenização por danos morais e ainda, excluir a 
devolução relativa aos descontos por plano de saúde. 

 
 
 
Nesses Termos,  
Pede Deferimento. 
São Paulo, 24 de setembro de 2019. 
 

 

RENATA MAIA PEREIRA DE LIMA 

OAB/SP 186.286 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A.REGIAO

UG / Gestão
080010 / 00001

Nome do Requerente/Autor: (=) Valor do Principal
2.800,00

CNPJ/CPF do Requerente/Autor: (-) Desconto/Abatimento

Seção Judiciária: Vara: 0461 Classe: (-) Outras deduções

Base de Cálculo: (+) Mora / Multa

As informações inseridas nessa guia são de exclusiva responsabilidade do contribuinte, 
que deverá, em  caso  de dúvidas, consultar a Unidade Favorecida dos recursos.

(+) Juros / Encargos

Pagamento Exclusivo na Caixa Econômica Federal ou no Banco do Brasil S/A
[STNB093B38D6D2BE4BED62FD0FFD159E6D4]

(+) Outros Acréscimos

(=) Valor Total
2.800,00

85850000028-2  00000280187-6  40001042078-4  69892000100-8

MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL

Guia de Recolhimento da União

GRU Judicial

Código de Recolhimento
18740-2

Número do Processo\Referência
1000922562019502

Competência

Vencimento

Nome do Contribuinte/Recolhedor:
Translift Sist. de Mov. e Armazenagem Ltda

CNPJ ou CPF do Contribuinte
07.869.892/0001-00

Nome da Unidade Favorecida:
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A.REGIAO

UG / Gestão
080010 / 00001

Nome do Requerente/Autor: (=) Valor do Principal
2.800,00

CNPJ/CPF do Requerente/Autor: (-) Desconto/Abatimento

Seção Judiciária: Vara: 0461 Classe: (-) Outras deduções

Base de Cálculo: (+) Mora / Multa

As informações inseridas nessa guia são de exclusiva responsabilidade do contribuinte, 
que deverá, em caso de dúvidas, consultar a Unidade Favorecida dos recursos.

(+) Juros / Encargos

Pagamento Exclusivo na Caixa Econômica Federal ou no Banco do Brasil S/A
[STNB093B38D6D2BE4BED62FD0FFD159E6D4]

(+) Outros Acréscimos

(=) Valor Total
2.800,00

85850000028-2  00000280187-6  40001042078-4  69892000100-8
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CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM(a) Juiz(a) da 1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo
/SP, certificando que o  encontra-se tempestivo,Recurso Ordinário apresentado pela reclamada
apresentando preparo adequado e subscrito por advogado que tem procuração nos autos. SAO
BERNARDO DO CAMPO, 2 de Outubro de 2019.

ISAURA DE FATIMA ESCARAMUZI GARCIA

 

Vistos etc.

Processe-se em termos, intimando-se o reclamante para que apresente, no prazo legal, contrarrazões ao 
Recurso Ordinário interposto pela reclamada.

Após, ao E. TRT com as cautelas devidas.
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CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM(a) Juiz(a) da 1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo
/SP, certificando que o  encontra-se tempestivo,Recurso Ordinário apresentado pela reclamada
apresentando preparo adequado e subscrito por advogado que tem procuração nos autos. SAO
BERNARDO DO CAMPO, 2 de Outubro de 2019.

ISAURA DE FATIMA ESCARAMUZI GARCIA

 

Vistos etc.

Processe-se em termos, intimando-se o reclamante para que apresente, no prazo legal, contrarrazões ao 
Recurso Ordinário interposto pela reclamada.

Após, ao E. TRT com as cautelas devidas.
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JLPalmeira Advocacia Empresarial 
 

Rua Euclides Miragaia, n.º 394, 3º andar, Sala 303;  
Edifício Vip Center, SJCampos - SP CEP: 12245-901 
palmeira@aasp.org.br; palmeirajl@yahoo.com.br 
Fone/fax: (0**12) 3921 - 1781     Cel.: 98124-3439 
Website: www.jlpalmeira.com.br 
 

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA    1ª   VARA 
DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO - SP 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

Referência processo n.º: 1000922-56.2019.5.02.0461 
 

 
 
 

 
 

 
 

 
 
 

 
JORGE PEDRO DO NASCIMENTO, qualificado nos autos do processo em 

epígrafe, por intermédio de seu advogado in fine assinado, vem, 

respeitosamente, à honrosa presença de Vossa Excelência, apresentar  

 

Contra Razões ao Recurso Ordinário 

 

ofertado, pela recorrente, consubstanciado nas razões de fato e de direito à 

seguir expostas. Requerendo, após as formalidades previstas na legislação 

própria o envio ao Egrégio Tribunal “ad quem”. 

 

Termos em que pede deferimento 

 

São Bernardo do Campo, 15 de outubro de 2019. 

 

___________________ 

José Luís Palmeira 
OAB/SP: 148.115 
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EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2º REGIÃO 

 

 

 

RECORRENTE: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTAÇÃO E ARMAZENAGEM LTDA 

RECORRIDO: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 

PROCESSO Nº 1000922-56.2019.5.02.0461– 1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo/SP. 

 

 

Egrégio Tribunal 

 

Colenda Câmara 

 

Eméritos Julgadores 

 

 

Insurge-se a Recorrente, contra a R. Sentença, de culta 

fundamentação, da lavra do MM. Juiz “a quo” que, após detida análise dos 

autos, julgou procedente a maioria dos pedidos do autor, ora recorrido. 

Irresignada, postula a reforma integral da decisão. 

 

O recurso interposto não acatou de forma eficiente os 

fundamentos da r. Sentença, limitando-se a falar de forma genérica sobre 

assuntos que nem são pertinentes à causa de pedir da demanda, restando 

data venia, inócuo para os fins que se propõe. 

 

Constata-se que este recurso se reveste de caráter 

eminentemente protelatório, uma vez que não demonstrou nada de 

diferente de sua peça de defesa, inclusive fazendo afirmações literais contra 

a verdade das provas contidas nos autos, em flagrante ato atentatório à 

dignidade da justiça, e tal recurso apenas representa a resistência da 

recorrente em atender o que já está consagrado na r. sentença, fruto de 

provas irefutáveis carreadas aos autos. 

 

Portanto, não cabe razão à recorrente, pois a R. Sentença 

prolatada, deve ser mantida por seus próprios fundamentos, visto 

que se apresentou coerente com o substrato autuado, uma vez que 

examinou cuidadosamente todo os fatos, argumentos e conteúdo probatório 
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constante dos autos, atuando com maestria na aplicação do direito ao 

caso concreto, senão vejamos. 

 

Da rejeição do recurso 

 

Ao contrário da afirmação da recorrente a r. sentença est muito 

bem fundamentada, alicerçada em farta prova documental carreada aos 

autos. A decisão ora atacada, agiu acertadamente ao reconhecer o período 

de limbo previdenciário entre agosto/2017 a agosto/2018, período em 

que o recorrente permaneceu sem receber seus salários da forma 

correta. 

 

Destaca, que a recorrente não negou a narrativa da peça 

inicial quando ofertou a sua contestação, restando incontroverso 

(confissão Ficta) por parte da reclamada o fato de que o reclamante 

envidou esforços para retornar ao trabalho após cessar o benefício 

previdenciário, ou seja, não permaneceu inerte no período em que pleiteou 

os recebimentos. 

 

Não obstante a confissão ficta supramencionada, restaram 

devidamente comprovados todos os requisitos para o reconhecimento da 

situação conhecida como limbo previdenciário.  

 

Vejam Eméritos julgadores que o recorrido trouxe aos autos a 

prova documental da alta previdenciária, seguida de sua tentativa de 

retorno ao trabalho, anexando a recusa da empresa e encaminhamento ao 

INSS, onde a própria reclamada anexa o ASO datado de 11/09/2017. 

 

Na sequencia há nos autos, a prova documental de que o 

recorrido deu entrada no INSS solicitando o benefício seguido da resposta 

negativa. Depois nova tentativa de retorno ao trabalho negado conforme 

outro ASO datada de 05/02/2018. 

 

A recorrente tenta (de forma muito simplista, que beira a má fé) 

se elidir de sua patente obrigação, distorcendo os fatos com alegações fora 

do contexto, apegando-se a um processo de autoria do recorrido, porém 

que não possui qualquer conexão com a causa.  
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Todavia, como já mencionado nos autos tal assertiva não é 

verdadeira, o recorrido não ganhou a ação, não recebeu valor algum 

conforme se depreende dos autos em questão, mediante consulta pública 

(disponível em http://jef.trf3.jus.br/), de onde se extrai a seguinte decisão definitiva: 

 

ATO Nr: 6327001003/2019 
PROCESSO Nr: 0004015-28.2017.4.03.6327 AUTUADO EM 27/11/2017 
VARA-GABINETE: 1ª VARA GABINETE 
ASSUNTO: 040105 - AUXÍLIO-DOENÇA (ART. 59/64) - BENEF. EM 
ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
AUTOR: 3402954 - JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO(A)/DEFENSOR(A) PÚBLICO(A): (SP151974)FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
ADVOGADO(A): (SP999999)SEM ADVOGADO 
29/11/2017 15:46:20 
DATA: 30/01/2019 
Nos termos do art. 93, inc. XIV, da Constituição da República, do art. 203, § 4º, do Código de Processo Civil, e da 
Portaria n.º 03, de 09 de agosto de 2016, deste, expeço o seguinte ATO ORDINATÓRIO: 
“Ficam as partes cientificadas acerca do recebimento dos autos da Turma Recursal, tendo sido acolhido o 
recurso da parte ré e julgado improcedente o pedido da parte autora, com a respectiva reforma da sentença. 
Consequentemente, os autos serão remetidos ao arquivo. Int. 

 

Portanto, a r. sentença agiu corretamente quando reconheceu  

que o recorrente não ficou inerte, desaparecido ou indiferente à sua 

situação e seu vínculo empregatício, ao contrário, reconheceu que havia nos 

autos farta comprovação de que os fatos ocorreram de acordo com a 

narrativa do recorrente, restando evidente que foi a recorrente que nada fez 

para recepcionar e readaptar o recorrido, surtindo consequentemente os 

efeitos legais pleiteados nesta reclamatória trabalhista. 

 

E assim é porque, a recorrente não pode tentar eximir-se de sua 

responsabilidade acusando o recorrido de tentar desesperadamente buscar 

seus direitos e principalmente recursos financeiros para a manutenção de 

sua subsistência. 

 

A r. sentença deve ser mantida por seus próprios fundamentos, 

pois é cediço que quando o órgão previdenciário deixa de pagar o auxílio-

doença do trabalhador afastado por problemas de saúde, a empresa deve 

fazer o pagamento. No caso em tela, a recorrente não efetuou os 

pagamentos ao recorrido, e nem sequer o recebeu para tratar de sua 

readaptação, potencializando assim seu sofrimento já amargados pelos 

problemas de saúde. 

 

Note-se Eméritos julgadores que o contrato de trabalho 

permaneceu em vigor neste período, sendo inadmissível que o recorrido 
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não recebesse nem o auxílio doença e nem seu salário normal, fato que 

contraria os direitos individuais e garantias constitucionais do trabalhador, 

afetando inclusive o direto à dignidade humana. 

 

Ademais, de conformidade com os princípios estabelecidos na 

Constituição Federal, mas especificamente nos arts. 1º, incisos III e IV, 5º, 

inciso XXIII, 7º, “caput” e inciso I, 170, incisos III e VIII, a dignidade da 

pessoa humana vem em primeiro lugar e deve ser enaltecida considerado 

ainda a vulnerabilidade do empregado frente a magnitude dos recursos 

da reclamada, dada a função social da empresa contraposto ao valor social 

dom trabalho. 

 

Portanto, como já bem argumentado no decorrer do processo, o 

descumprimento, como ocorrido nestes autos, implica em impedimento 

injustificado e lesivo ao empregado, dando margem à postulação do 

salário independentemente do trabalho, dada a irredutibilidade deste (art. 

7º, VI, da CF). Nessa mesma tessitura, encontramos a consolidada 

jurisprudência da Egrégia Corte Suprema Trabalhista. (grifo nosso): 

  
“IMPASSE ENTRE A PERÍCIA DO INSS E A AVALIAÇÃO MÉDICA DA 
EMPRESA. LIMBO JURÍDICO PREVIDENCIÁRIO. EMPREGADO QUE 
PERMANECE POR UM PERÍODO SEM RECEBER SALÁRIOS. 
RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR. O caso dos autos diz respeito à 
situação em que se configura um impasse entre a avaliação perpetrada pelo 
perito do INSS, que considera o trabalhador apto ao trabalho, e o perito 
médico do trabalho, que entende que o empregado não tem condições de 
voltar a trabalhar. Trata-se de situação que é denominada pela doutrina de 
“limbo-jurídico-previdenciário”, que se caracteriza por ser um período no 
qual o empregado deixa de receber o benefício previdenciário, e também 
não volta a receber os seus salários. A esse respeito, o entendimento 
predominante no âmbito desta Corte é no sentido de que a 
responsabilidade pelo pagamento dos salários é do empregador. 
Precedentes. Recurso de Revista conhecido e não provido.” (TST, RR n.º 
2690-72.2015.5.12.0048, 4ª Turma, Rel. Min. Maria de Assis Calsing, 
10/03/2017). 

 

Noutro vértice, não assiste razão aos argumentos da recorrente, 

pois sendo reconhecida obrigação e devido os salários oras pleiteados os 

reflexos nas demais verbas são decorrentes de aplicação direta dos 

preceitos legais pertinentes, sendo portanto indiscutivelmente devidos. 

 

Já quanto ao dano moral, inócuos são os argumentos da 

recorrente e inaptos para elidir sua patente responsabilidade reconhecida 

pela r. sentença. A prova da violação dos direitos personalíssimos se 

cristalizou no abandono do recorrido sem que lhe fosse oferecido qualquer 
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apoio, privando-o até mesmo do seus salário, impondo-lhe uma condição de 

indignidade pela humilhação sofrida. 

 

No que tange ao valor, a r. sentença foi de coerência exemplar 

fundamentando meticulosamente os contornos assumidos na decisão, pois o 

valor em nada é elevado, pois o salário do recorrido estava perto dos R$ 

10mil, sendo até moderada a condenação no valor de 1 salário e meio á 

titulo de danos morais. 

 

Por fim refuta o pedido exclusão relativo aos descontos por plano 

de saúde, uma vez que não foram combatidos e nem fundamentados em  

sede de recurso. 

 

Portanto, resta demonstrada a inteligência da R. Sentença, 

quando julgou procedente os pedidos do recorrido, pois restou demonstrado 

que tudo está lastreado em evidências documentais, impondo assim a 

manutenção da r. sentença pelos seus próprios e cultos 

fundamentos por ser medida de justiça.  

 

Ainda com a majoração dos honorários da sucumbência de acordo 

com a novas disposição processuais.  

 

No aguardo e na certeza, da manutenção da JUSTIÇA, que por 

certo norteará os Eméritos Julgadores no seu mister jurisdicional.  

 

Pelo Não Provimento do Recurso Ordinário 

 
 

Termos em que pede deferimento 

 

São Bernardo do Campo, 15 de outubro de 2019. 

 

___________________ 

José Luís Palmeira 
OAB/SP: 148.115 
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4. DO PEDIDO 
 

Diante dos argumentos aqui expostos, requer-se à V. Exª, se 

digne: 

A) Receber a presente ação nos termos da fundamentação 

explanada, determinando a citação da empresa reclamada no endereço 

declinado no preâmbulo desta reclamatória, com as advertências de praxe 

para que, querendo, apresente defesa no prazo legal; 

 

B) Deferir dos benefícios da JUSTIÇA GRATUITA, por ser o 

reclamante pobre no sentido legal, não podendo arcar com as custas do 

processo sem prejuízo de seu sustento e de seus familiares, conforme 

declaração que faz na forma e sob as penas da lei. 

 

C) E que ao final seja esta ação JULGADA PROCEDENTE para a 

condenação da empresa reclamada ao pagamento das seguintes 

verbas:  

i) Salários referentes ao período compreendido entre os meses 

agosto de 2017 até agosto de 2018 (limbo previdenciários) descontados os 

eventuais valores efetivamente pagos, no montante de R$ 120.756,61. 

 

ii) Os reflexos do direito salarial não pago, incidente sobre o 

abono trezeno (13º salário) na proporção faltante de (6/12) 

correspondendo ao montante de R$ 4.870,99. 
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iii) Os reflexos do direito salarial não pago, incidente sobre as 

férias proporcionais na razão faltante de (6/12) correspondendo ao 

montante de R$ 4.870,99. 

 

iv) 1/3 das férias proporcionais incidentes sobre o item anterior 

correspondendo ao montante de R$ 1.623,66. 

 

v) Os reflexos do direito salarial não pago incidente sobre o FGTS 

(8%) correspondendo ao montante de R$ 9.660,53. 

 

vi) Os reflexos do direito salarial não pago, incidente sobre a 

multa rescisória (referente ao item FGTS) correspondendo ao montante de 

R$ 3.864,21. 

 

vii) Indenização por danos morais em função do não pagamento 

dos salários no montante de R$14.612,96. 

 

viii) Saldo de salários (15 dias) referente a 02/08/2018 a 
16/08/2018 no montante de R$ 4.870,99. 
 

ix) Indenização pela demissão no período do dissidio, no 
montante de R$9.741,97. 

 
x) condenação da reclamada aos recolhimentos fiscais e 

previdenciários inerentes aos valores que lhes são cabíveis dentro da 

procedência da cada pedido aqui formulado. 

 

Requer a aplicação da correção monetária e juros de mora sobre 

todas as verbas pleiteadas na apuração dos valores em sede de liquidação 

de sentença. 

  

Requer ainda que a reclamada seja compelida a trazer aos autos 

todo e qualquer documento referentes a relação de emprego com o 

reclamante sob pena de confissão nos termos do art. 400 do CPC.  

 

Em caso de deferimento das verbas ora pleiteadas e 

determinação de se realizar descontos fiscais e previdenciários, requer que 

para o primeiro seja observado o princípio da progressividade do débito, 

previsto na C.F. (nos moldes da instrução normativa RFB N° 1127 de 
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07/02/2011), e para o segundo o teto máximo mensal previsto na 

legislação para cada época própria. 

  

 Requer aplicação da multa prevista no artigo 467 da CLT, para o 

caso da ocorrência desta previsão legal nos autos sub examine, valores à 

apurar em sede de liquidação de sentença (na hipótese de ocorrência); 

 

Por fim, que seja a reclamada condenada ao valor da 

sucumbência, correspondendo ás custas processuais e honorários 

advocatícios arbitrados por V. Exª consoante art. 791-A da CLT. 

 

Na preservação de seus interesses juridicamente protegidos, 

pretende o reclamante provar o que lhe couber por todos os meios de prova 

em direito admitidos (artigo 332 do CPC), especialmente através de 

depoimento pessoal do representante legal da reclamada, sob pena de 

confissão (Súmula n.º 74 do C. TST), oitiva de testemunhas, juntada 

ulterior de outros documentos, perícias, vistorias, acareações, 

arbitramentos etc. 

 

Dá-se à presente causa o valor de R$ 174.872,90 (cento e 

setenta e quatro mil, oitocentos e setenta e dois reais com noventa 

centavos) para fins fiscais e de alçada. 

 

Termos em que, pede deferimento. 

 

São José dos Campos, 19 de julho de 2019. 

 

_____________________________ 

José Luís Palmeira 
OAB/SP: 148.115 
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

 

PROCESSO nº 1000922-56.2019.5.02.0461 (ROT) - TRAMITAÇÃO PREFERENCIAL (IDOSO)

RECORRENTE: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTAÇÃO E ARMAZENAGEM LTDA.

RECORRIDO: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

ORIGEM: 1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

RELATORA: JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA

JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA: LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO

EMENTA

LIMBO PREVIDENCIÁRIO. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO
DEVIDA. Configurada nos autos a hipótese do chamado limbo

 incorreu a reclamada em ato ilícito ao manter oprevidenciário,
reclamante sem salários por quase um ano, entre a alta previdenciária em
31/07/2017 e a efetiva reintegração do obreiro aos seus quadros em 01/06
/2018. O contrato de trabalho estava ativo e não poderia a ré ter obstado o
retorno do autor ao trabalho, ainda que em função readaptada, com o
correspondente pagamento de salários. Na jurisprudência do C. TST,
prevalece o entendimento de que o inadimplemento ou atraso prolongado
de salários configura dano moral , diante da natureza alimentarin re ipsa
da remuneração e do comprometimento da subsistência do trabalhador.
Da mesma forma, considera-se que a sujeição do empregado ao chamado
limbo previdenciário igualmente se traduz em dano a seus direitos de
personalidade ou intimidade. Precedentes do C. TST. Recurso ordinário
da reclamada parcialmente provido.  

RELATÓRIO

Inconformada com a r. sentença de fls. 215/221 (ID. b2bc94c),

complementada pela r. decisão de rejeição de embargos de declaração, prolatada a fl. 233 (ID. 3de7808),

cujo relatório adoto e que julgou procedente em parte a ação, interpõe a reclamada recurso ordinário, às

fls. 235/245 (ID. 2cefefb).

Insurge-se a recorrente contra a condenação decorrente do

reconhecimento de limbo previdenciário. Alega que o reclamante não formulou, ao INSS, pedido de

concessão de benefício previdenciário, em face da incapacidade atestada pela autarquia para o período de

04/11 a 04/12/2017. Enfatiza que o autor não estava apto para o trabalho nesse lapso temporal

(encontrando-se inclusive internado), o que exclui a hipótese de limbo previdenciário, nos termos

delineados no julgado. Salienta que, nessas condições, não pode ser condenada por período anterior a 11
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/09/2017 (data do exame médico) e posterior a 04/11/2017. Na sequência, sustenta descabido o

pagamento de indenização por danos morais, pois sempre agiu de forma correta e dentro da lei com seu

colaborador, e não há prova de prejuízo consumado. Questiona o valor arbitrado à indenização, que

reputa exagerado. Por fim, defende os descontos efetuados no salário do autor durante a suspensão

contratual, que atribui à participação do obreiro no custeio do plano de saúde.

Comprovantes de recolhimento de depósito recursal e custas processuais

às fls. 246/249 (ID. 40672e1; ID. 08b4c48; ID. 9f8e0ae; e ID. 79ff305).

Contrarrazões apresentadas pelo reclamante às fls. 252/260 (ID. 05fa9a7).

É o relatório.

V O T O

ADMISSIBILIDADE

 

Conheço do recurso ordinário, por presentes os pressupostos legais de

admissibilidade.

MÉRITO

1. Do limbo jurídico previdenciário

O Juízo de origem consignou na sentença que o reclamante recebeu alta

do INSS na data de 31/07/2017, mas teve seu retorno ao trabalho recusado pelo médico da reclamada no

exame de retorno, realizado em 11/09/2017, deixando assim de receber qualquer remuneração, pois

encaminhado em seguida ao INSS, que indeferiu a concessão do benefício. Destaca o Magistrado que há

nos autos outro exame médico de retorno ao labor em que o autor foi considerado inapto. Assinala a

sentença que, ao contrário do alegado pela ré, o autor não obteve judicialmente o benefício

previdenciário no período entre 04/11 e 04/12/2017, sendo na verdade negado seu pedido, e tendo
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logrado seu retorno ao trabalho somente em junho de 2018, com dispensa do emprego em 02/08/2018. A

situação foi qualificada como de , e em razão disso a reclamada foi condenada aolimbo previdenciário

pagamento dos salários do período de 31/07/2017 a 31/05/2018, além de 13º salário, FGTS e benefícios

da categoria, e ainda ao recolhimento das contribuições previdenciárias desse lapso temporal.

Insurge-se a recorrente contra esse provimento, alegando que o

reclamante não formulou, ao INSS, pedido de concessão de benefício previdenciário, em face da

incapacidade atestada pela autarquia para o período de 04/11 a 04/12/2017, não se tratando portanto de

caso de  Enfatiza que o autor não estava apto para o trabalho nesse lapsoindeferimento autárquico.

temporal (encontrando-se inclusive internado, com quadro de hemorragia digestiva), o que exclui a

hipótese de limbo previdenciário, nos termos delineados no julgado. Menciona nesse sentido os fatos

judicialmente reconhecidos nos autos do Processo nº 0004015-28.2017.4.03.6327. Salienta que, nessas

condições, não pode ser condenada por período anterior a 11/09/2017 (data do exame médico) e posterior

a 04/11/2017, até porque, como argumenta, não há divergência entre o laudo do perito do INSS e o

atestado do médico do trabalho da empresa, ambos concordes quanto à inaptidão do obreiro para o labor.

Pondera que o que houve no caso foi apenas o desinteresse do trabalhador em diligenciar de maneira

eficaz junto ao INSS.

Improcede contudo o inconformismo.

É incontroverso nos autos que o reclamante recebeu auxílio-doença até o

dia 31/07/2017, sendo indeferido o pedido de novo benefício, apresentado em 13/09/2017 (fl. 44). É

inequívoco que o demandante tentou o retorno ao serviço, apresentando-se para exame à médica do

trabalho, que atestou em 11/09/2017 sua incapacidade para o labor e recomendou à empresa o

agendamento de perícia médica no INSS (fl. 38). Atestado do mesmo tipo foi lavrado em 05/02/2018 (fl.

57), sendo certo que o pedido de novo auxílio-doença, formulado em 05/04/2018, foi novamente

rejeitado pelo INSS (fl. 54).

A alegação de que o reclamante teve reconhecida em caráter oficial sua

incapacidade para o trabalho no período entre 04/11 e 04/12/2017 (quando se encontrava internado para

tratamento de hemorragia digestiva), mas desinteressou-se de requerer o benefício então devido, apoia-se

em uma decisão de embargos de declaração proferida, em grau de recurso, nos autos da ação acidentária

submetida ao Juizado Especial Federal da 3ª Região, conforme cópia que acompanhou a contestação (fls.

131/132). Ao que se extrai daquele acórdão, a advogada do demandante, denunciando omissão, pediu

manifestação da Segunda Turma Recursal "sobre o direito do autor ao benefício de auxílio doença de 04

/11/2017 a 04/12/2017, diante do requerimento administrativo NB 620.126.847-6, realizado em 13/09

 Objetou a/2017, cujo exame pericial na esfera administrativa somente foi realizado em 30/10/2017...".

Turma Recursal que "a incapacidade foi reconhecida no laudo pericial com base em fatos específicos e
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determinados, a saber, hemorragia digestiva e internação posteriores a tais fatos, sem que a parte tenha

pedido auxílio-doença, depois destes, razão por que fica mantida a conclusão do acórdão. Por ocasião

da perícia realizada em 30/10/2017, não havia incapacidade, superveniente a tal perícia, sem que tenha

sido seguida de novo pedido de auxílio-doença".

O que a peça de defesa sustenta com amparo nesse acórdão declaratório é

que "diferentemente do alegado na inicial, o autor recebeu o beneficio de auxílio doença no período de

 (fl. 121), requerendo em04/11/2017 à 04/12/2017, conforme constou no acórdão adrede colacionado"

seguida "seja descontado o período acima informado em remota hipótese de condenação".

Contudo, como bem assentado na sentença recorrida, é falso que o

reclamante tenha obtido, pela via administrativa ou judicial, novo benefício previdenciário, o qual lhe foi

na verdade negado. É inovatória da defesa, nesse contexto, não comportando portanto apreciação em face

da preclusão operada, a alegação de que o reclamante teria se omitido em requerer o benefício devido

pela incapacidade oficialmente reconhecida naquele mês transcorrido entre 04/11 e 04/12/2017. O que se

tem por consolidado nos autos é que, após a alta previdenciária, o reclamante buscou sua recolocação na

empresa, e esta lhe foi negada porque não teria ainda condições para o trabalho, sendo também

indeferidos pela autarquia seus pedidos de novo auxílio-doença.

Trata-se aqui por conseguinte, com efeito, do chamado "limbo

 vale dizer, o período em que o empregado, já privado do benefício previdenciário porprevidenciário",

considerado apto ao trabalho pelo INSS, enfrenta resistência em sua tentativa de retomada do serviço por

parte da empregadora, que o reputa ainda inabilitado para suas funções. O entendimento que se impõe em

tais casos é que, findo o período de afastamento previdenciário, o contrato de trabalho não está mais

suspenso (artigo 476,  da CLT), retomando pelo contrário sua plena vigência, eficácia ecaput,

operatividade. Nesses moldes, o que incumbe à empregadora, ainda que considere o empregado inapto

para retomar suas funções e não pretenda readaptá-lo em outro cargo, na linha do artigo 89 da Lei nº

8.213/91, é cumprir sua obrigação precípua de pagamento de salários, não podendo o trabalhador, com o

contrato vigente, permanecer à mercê da divergência de visões entre a empresa e a autarquia

previdenciária, sem salário e sem benefício social.

Citem-se, em abono desse entendimento, os seguintes julgados do C.

Tribunal Superior do Trabalho, que bem enfocam a questão do chamado "limbo previdenciário":

RECURSO DE REVISTA. 1 - CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PERMANÊNCIA DA INCAPACIDADE LABORAL. IMPOSSIBILIDADE DE
RETORNO AO TRABALHO. RESPONSABILIDADE DA EMPRESA PELO
PAGAMENTO DOS SALÁRIOS. O entendimento adotado pela Corte de origem está de
acordo com a iterativa, notória e atual jurisprudência desta Corte, a qual se firmou no
sentido de que a recusa do empregador em aceitar o retorno do empregado após a alta
previdenciária, em razão de considerá-la inapta ao trabalho, não afasta o dever de
pagamento dos salários correspondentes, pois diante da presunção de veracidade do ato

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 19110512491246900000168391256

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=19110512491246900000168391256
Assinado eletronicamente por: JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA - 29/01/2020 13:58:20 - a00abc4

ID. a00abc4 - Pág. 4

Fls.: 265



administrativo do INSS que atesta a aptidão do empregado para o labor, cessando o
benefício previdenciário, cabe ao empregador receber o obreiro, realocando-o em
atividades compatíveis com sua limitação funcional, até eventual revisão da decisão
tomada pelo órgão previdenciário. Precedentes. Recurso de revista não conhecido (...).
(RR-1375-72.2012.5.02.0442, Relatora Ministra: Delaíde Miranda Arantes, 2ª Turma,
Data de Publicação: 31/08/2018).

RECURSO DE REVISTA. RETORNO DA EMPREGADA APÓS ALTA
PREVIDENCIÁRIA. EMPREGADA CONSIDERADA INAPTA PELA
EMPREGADORA. PAGAMENTO DE SALÁRIOS DO PERÍODO DE
AFASTAMENTO. 1. O Tribunal de origem registrou que 'Segundo decisões do INSS
emitidas em 24/04/2010, 04/06/2010, 09/11/2010, 25/05/2012 restou reconhecida a
existência de capacidade laboral', e que 'Por outro lado, o serviço médico da reclamada
sustentou a incapacidade da reclamante, consoante se observa do reportado no
documento ID2648324'. Destacou que 'o contrato de trabalho é suspenso com a
concessão do benefício previdenciário e retoma seus efeitos com a cessação do benefício,
de modo que cessada a suspensão do contrato de trabalho por alta previdenciária,
retomam sua eficácia as obrigações contratuais' e que 'se a interrupção da prestação de
serviços se dá por imposição do empregador que, diferentemente do Órgão
Previdenciário, não considera o empregado apto ao trabalho, como no presente caso, é
certo que os pagamentos dos salários devem ser mantidos, ante o afastamento por
iniciativa do empregador e ausente a concessão de benefício previdenciário, tendo em
vista que o trabalhador não pode ficar sem meios de sobrevivência por divergência de
entendimentos entre o empregador e o Órgão Previdenciário em situação obscura que a
doutrina e a jurisprudência atuais denominam de 'limbo previdenciário trabalhista' 2.
Com a cessação do benefício previdenciário, o contrato de trabalho voltou a gerar os seus
efeitos, conforme art. 476, parte final, da CLT. Contudo, a reclamada não cuidou de
viabilizar o retorno da empregada em atividade semelhante à que desempenhava ou, na
linha do art. 89 da Lei 8.213/91, sua readaptação em função compatível com eventual
limitação laboral. 3. Portanto, correta a decisão recorrida ao determinar o pagamento dos
salários do período em que obstado o retorno da empregada, bem assim o pagamento de
indenização pelos prejuízos morais decorrentes do ato ilícito praticado. 4. Para se chegar
à conclusão diversa, necessário seria o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado a
este Tribunal, em razão da natureza extraordinária do recurso de revista, consoante a
Súmula 126/TST. 5. Precedentes. Recurso de revista integralmente não conhecido. (TST-
RR-1002136-66.2013.5.02.0502, Relator Ministro: Hugo Carlos Scheuermann, 1ª
Turma, DEJT 12/05/2017)

RECURSO DE REVISTA EM FACE DE DECISÃO PUBLICADA ANTES DA
VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. (...) SALÁRIOS DO PERÍODO ENTRE A
CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E O EFETIVO RETORNO AO
TRABALHO. EMPREGADO REPUTADO APTO PARA O TRABALHO PELA
PREVIDÊNCIA SOCIAL E CONSIDERADO INAPTO AO EXERCÍCIO DAS
FUNÇÕES PELA EMPRESA. IMPEDIMENTO DE RETORNO. REINTEGRAÇÃO
JURÍDICA. RESPONSABILIDADE DA EMPRESA. O Tribunal Regional, soberano na
análise do conjunto fático e probatório, registrou que a empresa obstou o retorno do autor
ao trabalho, pois se negou em obedecer à conclusão da perícia previdenciária que o
considerou apto para o exercício da atividade profissional. Desse modo, concluiu que são
devidos os salários do período do afastamento até o término da sua estabilidade
acidentária. Com efeito, a conduta patronal de não permitir o retorno do reclamante ao
trabalho ou não readaptá-lo em função compatível com seu estado de saúde, deixando-o
sem remuneração, mesmo tendo ciência da negativa do INSS em pagar-lhe benefício
previdenciário, mostrou-se ilícita e arbitrária. A hipótese caracteriza o que se pode
denominar de "reintegração jurídica", ou seja, o pagamento dos salários, em razão da
impossibilidade de reintegração fática, até que o empregado adquira condições para
trabalhar, ainda que em função readaptada, ou até a concessão do benefício
previdenciário do auxílio-doença, o que ocorrer primeiro. Tal solução respalda-se em
vários fundamentos insculpidos na Constituição, desde a solidariedade, objetivo da
República Federativa do Brasil, (artigo 3º, I), passando pela função social do trabalho e
da livre iniciativa (artigo 1º, IV) até a justiça social (artigo 170), base da atividade
econômica. Uma vez restabelecido o vínculo laboral, diante da cessação da causa
ensejadora da sua suspensão, a consequência é o restabelecimento das obrigações a cargo
de cada uma das partes, em especial quanto à preservação da remuneração do
empregado, fonte maior de sua subsistência e dos que dele dependem, e o direito à
execução do labor compatível com a sua condição pessoal de saúde. Em contraposição, a
ausência desse procedimento enseja ofensa ao Princípio da Dignidade da Pessoa Humana
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(artigo 1º, III, da Constituição Federal), uma vez que o reclamante foi privado de sua
remuneração justamente no momento em que se encontrava fragilizado pela doença, ou
seja, sem meio de prover seu sustento. Dessa forma, correta a decisão regional que
determinou o pagamento de salários a partir da recusa em readmitir o empregado
considerado apto pelo INSS. Aplicação do artigo 187 do Código Civil. Recurso de
revista de que não se conhece (...). (RR - 1124-18.2011.5.04.0512, Relator Ministro:
Cláudio Mascarenhas Brandão, 7ª Turma, DEJT 24/03/2017)

RECURSO DE REVISTA. APELO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.015
/2014 E DO NOVO CPC (LEI N.º 13.105/2015). INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. IMPASSE ENTRE A PERÍCIA DO INSS E A AVALIAÇÃO MÉDICA DA
EMPRESA. LIMBO JURÍDICO PREVIDENCIÁRIO. EMPREGADO QUE
PERMANECE POR UM PERÍODO SEM RECEBER SALÁRIOS. O caso dos autos diz
respeito à situação em que se configura um impasse entre a avaliação efetuada pelo
perito do INSS, que considera o trabalhador apto ao trabalho, e o perito médico do
trabalho, que entende que o empregado não tem condições de voltar a trabalhar. Trata-se
da figura denominada, na doutrina, de "limbo-jurídico-previdenciário", que se caracteriza
por ser um período no qual o empregado deixa de receber o benefício previdenciário, e
também não volta a receber os seus salários. Ocorre que, em face da alta previdenciária e
à luz do disposto no art. 476 da CLT, o Empregador está obrigado a pagar os salários do
Obreiro. Não se pode atribuir ao trabalhador o ônus de suportar os prejuízos financeiros
decorrentes da contradição dos setores médicos, quanto à caracterização da incapacidade
laborativa, ficando, nestas condições, desamparado, sem a percepção de recursos
financeiros necessários à manutenção da sua dignidade e subsistência. Em suma, cabe ao
Empregador, na incerteza quanto à aptidão do Reclamante para o exercício de suas
funções, recolocá-lo em atividade compatível com suas limitações físicas, e não
puramente recusar seu retorno ao trabalho. Assim sendo, diante do que foi apurado pelo
Juízo a quo, é de se constatar que o Reclamante efetivamente sofreu dano de ordem
moral, tratando-se de dano in re ipsa, que decorre do próprio fato ofensivo, oriundo do
infortúnio sofrido que, no caso, é inafastável, haja vista a situação que se verifica quando
um trabalhador deixa de receber tanto o benefício previdenciário como os salários
devidos. Precedentes. Recurso de Revista conhecido e provido. (RR-1364-
68.2015.5.17.0006, Relatora Ministra: Maria de Assis Calsing, 4ª Turma, Data de
Publicação: 05/05/2017)

RECURSO DE REVISTA. RESTABELECIMENTO DO CONTRATO DE
TRABALHO APÓS O TÉRMINO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOENÇA
SEM CARÁTER OCUPACIONAL. RECUSA DA EMPRESA. PAGAMENTO DOS
SALÁRIOS. DANOS MORAIS. Na hipótese dos autos, não obstante o Tribunal
Regional tenha reconhecido que a Reclamante foi colocada em um 'limbo jurídico-
previdenciário' - ante a alta concedida pelo INSS e a recusa da Reclamada em proceder
ao retorno imediato da obreira aos serviços, por considerá-la inapta para o trabalho -, não
reconheceu a existência de danos morais e materiais, ao fundamento de que não resultou
caracterizado o alegado ócio forçado, além de não ter a Autora demonstrado que tivesse
buscado a readaptação ao trabalho. Com efeito, a decisão recorrida dissona da ordem
jurídica atual, que aloca o indivíduo em posição especial no cenário social, despontando
nítido o caráter precursor do direito à dignidade da pessoa humana (1.º, III, da CF) sobre
todo o sistema constitucional. O texto celetista, concretizando os primados
constitucionais ligados à saúde no meio ambiente laboral (art. 6.º, 7.º, XXII, XXVIII,
196, 200, VIII, CF), estipula obrigação do empregador na prevenção de doenças
ocupacionais (art. 157). Ademais, a Convenção n.º 161 da OIT impõe, como princípio de
uma política nacional, 'a adaptação do trabalho às capacidades dos trabalhadores,
levando em conta seu estado de sanidade física e mental'. Registre-se, por oportuno, ser
desnecessário que a Reclamante se submeta a processo de reabilitação profissional, junto
ao INSS, para fins de readequação no trabalho. Dessa forma, cabe ao empregador, na
incerteza quanto à aptidão da Reclamante para o exercício de suas funções, realocá-la em
atividade compatível com suas limitações físicas, e não puramente recusar seu retorno ao
trabalho. Isso porque, segundo o ordenamento jurídico pátrio, o empregador também é
responsável pela manutenção e respeito aos direitos fundamentais do empregado,
devendo zelar pela afirmação de sua dignidade e integração no contexto social - e a
readequação de suas funções no processo produtivo da empresa faz parte deste mister.
Recurso de revista conhecido e provido. (RR-662-36.2014.5.21.0010, Data de
Julgamento: 10/08/2016, Relator Ministro: Mauricio Godinho Delgado, 3.ª Turma, Data
de Publicação: DEJT 19/8/2016.)
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Incensurável pois a decisão recorrida, que se mantém.

 

2. Da indenização por dano moral

O Juízo de origem condenou a reclamada ao pagamento de indenização

por danos morais, no importe de R$ 14.612,89 (como limitado na inicial pelo reclamante), ante a

constatação de que a recusa da empresa de realocar o obreiro em seu posto de trabalho acabou por privá-

lo de sua principal fonte de sustento, tratando-se no caso de prejuízo  que prescinde de prova,in re ipsa

conforme julgados do C. TST.

Irresignada com a condenação, alega a demandada que sempre agiu de

forma correta e dentro da lei com seu colaborador, e não há prova de prejuízo consumado ao obreiro.

Frisa inexistir prova do abalo moral apto a ensejar a responsabilização civil da empregadora e

consequente dever de indenizar. Postula ao menos a redução do valor da indenização, que reputa

excessivo e ensejador do enriquecimento ilícito do reclamante.

Ao exame.

Consoante  decidido, a reclamada incorreu em ato ilícito ao manter osuso

reclamante sem salários por quase um ano, entre a alta previdenciária em 31/07/2017 e a efetiva

reintegração do obreiro aos seus quadros em 01/06/2018. Como enfatizado, o contrato de trabalho estava

ativo e não poderia a ré ter obstado o retorno do autor ao trabalho, ainda que em função readaptada, com

o correspondente pagamento de salários.

Na jurisprudência do C. TST, prevalece o entendimento de que o

inadimplemento ou atraso prolongado de salários configura dano moral  diante da naturezain re ipsa,

alimentar da remuneração e do comprometimento da subsistência do trabalhador. Da mesma forma,

considera-se que a sujeição do empregado ao chamado  igualmente se traduz emlimbo previdenciário

dano a seus direitos de personalidade ou intimidade. Cito, a esse respeito, os seguintes precedentes:

RECURSO DE REVISTA. LEI 13.467/2017. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL.
ATRASO REITERADO NO PAGAMENTO DE SALÁRIOS. TRANSCENDÊNCIA. É
pacífico na Corte o entendimento de que o atraso reiterado no pagamento de salários
acarreta dano moral in re ipsa, prescindindo de comprovação de sua existência. Recurso
de revista de que se conhece e a que se dá provimento (ARR-1130-02.2016.5.12.0003, 6ª
Turma, Relatora Desembargadora Convocada Cilene Ferreira Amaro Santos, DEJT 28/06
/2019).

AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA
LEI Nº 13.015/2014. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. LIMBO JURÍDICO
PREVIDENCIÁRIO. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA NA
DECISÃO AGRAVADA. De acordo com a premissa delineada no acórdão recorrido, a
conduta da empresa, ao impedir o retorno do empregado à atividade laboral e,
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consequentemente, inviabilizar o percebimento da contraprestação pecuniária, mesmo
após a alta previdenciária, se mostra ilícita, nos termos do art. 187 do Código Civil.
Ademais, o sofrimento ensejado pela atitude abusiva da empregadora, ao sonegar direitos
básicos do trabalhador, independe de comprovação fática do abalo moral (é presumido),
configurando-se, in re ipsa, sendo desnecessário qualquer tipo de prova. Precedente.
Assim sendo, evidenciado o sofrimento ensejado pela atitude abusiva do empregador,
resta inegável o direito à reparação. Considerando a improcedência do recurso, aplica-se
à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC. Agravo não provido, com
aplicação de multa. (AgRR-1229-92.2016.5.12.0060, Data de Julgamento: 09/10/2019,
Relator Ministro: Breno Medeiros, 5ª Turma, Data de Publicação: 11/10/2019)

RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA
LEI N.º 13.467/2017. DANO MORAL. ALTA PREVIDENCIÁRIA. RETORNO AO
TRABALHO. RECUSA PELO EMPREGADOR. LIMBO PREVIDENCIÁRIO.
SÚMULA Nº 333. ARTIGO 896, § 7º, DA CLT. TRANSCENDÊNCIA. NÃO
RECONHECIDA. NÃO CONHECIMENTO. O egrégio Tribunal Regional, ao condenar
a reclamada ao pagamento de compensação por dano moral, uma vez que não permitiu o
retorno do empregado ao trabalho após a cessação do benefício previdenciário, decidiu
em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, o que atrai o óbice da
Súmula nº 333 e do artigo 896, § 7º, da CLT. A incidência do óbice preconizado na
Súmula nº 333, a meu juízo, é suficiente para afastar a transcendência da causa, uma vez
que o não conhecimento do recurso de revista inviabilizará a análise da questão
controvertida e, por conseguinte, não serão produzidos os reflexos gerais, nos termos
previstos no § 1º do artigo 896-A da CLT. Recurso de revista de que não se conhece.
(RR-1002406-77.2017.5.02.0461, Data de Julgamento: 26/06/2019, Relator Ministro:
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Data de Publicação: 28/06/2019)

AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. ALTA PREVIDENCIÁRIA. RESISTÊNCIA
DO EMPREGADOR EM AUTORIZAR O RETORNO DA EMPREGADA AO
TRABALHO. LIMBO TRABALHISTA PREVIDENCIÁRIO. INDENIZAÇÃO POR
DANO MORAL. 1. In casu , verifica-se que a autora recebeu alta previdenciária por
parte do INSS, e o contrato de trabalho deixou de estar suspenso, ressurgindo para o
empregador a obrigação de pagar salários. Considerando que o TRT chancelou o
entendimento de que o empregador não estava obrigado a pagar salários em período em
que o contrato já não estava mais suspenso, concluiu-se pelo malferimento do artigo 476
da CLT. 2 . Acrescente-se que todos os pedidos da autora estão amparados no fato de
que mesmo após inúmeras tentativas de retorno ao trabalho (após alta previdenciária) a
empregada foi impedida de voltar a trabalhar, e por consequência, deixou de receber
salários. A não percepção de salários é a causa de pedir da rescisão indireta do contrato
de trabalho, bem como do pedido de indenização por danos morais. 3 . Por esta razão,
uma vez restabelecida a sentença que reconheceu que o empregador agiu ilicitamente ao
desautorizar o retorno ao trabalho depois da alta previdenciária, a consequência também
é o restabelecimento da decisão que julgou procedentes os pedidos articulados com
amparo na tese do "limbo previdenciário" . 4. Registre-se, por fim, que ao contrário do
que é sustentado pelo Banco, a autora transcreveu às fls. 278-279 (recurso de revista) o
trecho do acórdão Regional que consubstancia o prequestionamento da matéria. Logo,
restaram atendidas as exigências do artigo 896, § 1º-A, da CLT. 5. Em conclusão, não
prospera o agravo da parte, dadas as questões jurídicas solucionadas na decisão
agravada. Em verdade o reclamado só demonstra o seu descontentamento com o que foi
decidido. Não merece reparos a decisão. Agravo não provido (Ag-RR-100535-
40.2016.5.01.0060, 2ª Turma, Relatora Ministra: Maria Helena Mallmann, DEJT 28/02
/2019).

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA -
PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.015/2014 - LIMBO JURÍDICO
PREVIDENCIÁRIO - INCAPACIDADE LABORAL - INDEFERIMENTO DA
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PELA AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA -
PENDÊNCIA DE RECURSO ADMINISTRATIVO - NÃO PAGAMENTO DE
SALÁRIO OU READAPTAÇÃO DA FUNÇÃO - LESÃO MORAL -
RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR. A Corte regional assenta no
acórdão que, no período de limbo jurídico previdenciário compreendido entre o
deferimento da aposentadoria por invalidez da reclamante e a cessação do seu benefício
previdenciário, a reclamada não readaptou a autora em nova função e tampouco
autorizou o seu retorno ao trabalho, ante a conclusão do médico do trabalho acerca da
sua inaptidão para a função anteriormente exercida; do contrário, suspendeu o
pagamento dos salários. Ciente da impossibilidade real de trabalho pela empregada e da
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situação por ela enfrentada perante o INSS, a conduta patronal foi negligente,
abandonando a trabalhadora à própria sorte e, em desrespeito à vigência contratual,
deixando de pagar os salários devidos. Esta Corte vem se posicionando no sentido de que
a conduta empresarial omissa em relação ao período de limbo jurídico previdenciário
traduz-se em ato ilícito passível de causar danos aos direitos da personalidade do
trabalhador. A conduta orientada pelos valores e princípios que inspiram a ordem
jurídica constitucional, notadamente o art. 1º, III e IV, da Constituição Federal , seria de,
no mínimo, empenho quanto à readaptação profissional da trabalhadora, a fim de
assegurar-lhe inserção social e garantia de sua subsistência no momento de fragilidade de
sua saúde. Ao deixar de fazê-lo, a empresa descumpre obrigação legal e constitucional a
ela imputada, impingindo dano de natureza moral à trabalhadora. Em casos como o
presente, esta Corte tem entendido que a conduta do empregador, ao deixar a empregada
sem salários, impõe reparação por dano moral. Precedentes (...). (AIRR-11129-
32.2015.5.15.0002, 7ª Turma, Relator Ministro: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
DEJT 07/02/2019).

Portanto, imperativa a condenação da reclamada ao pagamento de

indenização por danos morais, em razão de ter deixado de pagar salários por quase um ano,

comprometendo o sustento e, em última análise, a dignidade do trabalhador.

Com relação ao arbitramento da reparação por danos morais, ressalte-se

inicialmente que o contrato de trabalho foi assinado no ano de 2012 e o inadimplemento salarial teve

início em agosto de 2017, sendo o fato gerador da indenização, desse modo, anterior à entrada em vigor

da Lei nº 13.467/2017, que introduziu parâmetros de tarifação da indenização por danos morais

decorrentes da relação de trabalho por meio dos arts. 223-A a 223-G da CLT. Embora os critérios fixados

no art. 223-G da CLT primem pela universalidade e razoabilidade, prestando-se à ponderação sobre o

tema mesmo para danos consumados em data anterior ao advento da nova lei, o mesmo não se aplica à

gradação prevista no parágrafo 1º (ofensa de natureza leve, média, grave ou gravíssima), com seus tetos

de arbitramento. Ainda que por fundamentos diversos (expressos na suposta inconstitucionalidade do "tab

), o Juízo de origem seguiu o mesmo caminho, aceitando aqueleselamento dos danos extrapatrimoniais"

critérios gerais mas refutando os parâmetros de tarifação.

Assim, o tema reveste-se de elevada subjetividade e deve ser submetido

ao douto critério do Magistrado, objetivando o alcance da dupla finalidade de tal condenação, a saber:

reparar o prejuízo à honra do ofendido e penalizar o ofensor, de modo a coibi-lo na reiteração.

É de conhecimento geral que grande dificuldade encontra o Poder

Judiciário para concatenar os parâmetros acima e chegar a valores que possam atingi-los de modo

equânime, levando o julgador a se valer da análise casuística, consideradas as partes e as situações

ocorridas. Nessa ponderação, levam-se em conta fatores como a extensão e a gravidade do dano, a

capacidade econômica do ofensor e a condição social do ofendido, sem perder de vista o caráter

pedagógico-dissuasório de que deve se revestir a sanção, de modo a evitar a reiteração da prática ilícita, e

sem incorrer, por outro lado, no risco de proporcionar o enriquecimento sem causa da vítima da lesão.
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Nessa moldura, embora considerando que o inadimplemento salarial

perdurou por extenso lapso de tempo (quase um ano), e que a intensidade da ofensa é atestada pela sua

repercussão no   sustento do trabalhador e de sua família, é forçoso convir que o valor arbitrado à

indenização, correspondente exatamente ao pleiteado pelo autor, não está em linha com o porte ou a

capacidade financeira da reclamada, comportando moderada redução. Rearbitro-o assim no montante de

R$ 10.000,00 (dez mil reais), mais de acordo com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade

que devem permear as condenações dessa natureza, a teor dos artigos 5º, V, da Lei Maior e 944 do

Código Civil.

Reformo o julgado, nesse senso.

 

3. Dos descontos salariais

Alega a recorrente indevida a condenação ao pagamento dos salários

integrais dos meses de junho e julho de 2018 pois, segundo sustenta, durante a suspensão contratual o

autor e seus dependentes continuaram usando o plano de saúde, de modo que os descontos procedidos

estão devidamente justificados e dizem respeito às cifras que cabiam ao obreiro, a esse título.

Sem razão, contudo.

O salário último, observado na rescisão contratual no início de agosto de

2018, foi de R$ 9.741,07, mas o salário líquido de junho de 2018 restringiu-se a R$ 1.949,00 e o de julho

de 2018 a R$ 3.940,00 (fls. 59/60), sem justificativa comprovada para os descontos realizados, ainda

mais a título de convênio médico do período de suspensão do contrato. As deduções são portanto

ofensivas ao princípio da intangibilidade salarial e devem ser restituídas, exceção feita às decorrentes de

lei e as efetuadas a título de vale-refeição, nos exatos termos da sentença.

Mantenho.

Acórdão
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Pelo exposto,

ACORDAM os Magistrados da 6ª Turma do Tribunal Regional do

Trabalho da Segunda Região em:  e, no mérito,  ao recursoconhecer DAR PROVIMENTO PARCIAL

ordinário, para reduzir o valor da indenização por danos morais a R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos

termos da fundamentação do voto da Relatora, parte integrante deste, ficando mantida, no mais, a r.

decisão recorrida.

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

 

Certifico que, em sessão realizada nesta data, a 6ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda 
Região, julgando o presente processo, resolveu: por unanimidade de votos,  e, no mérito, conhecer DAR 

 ao recurso ordinário, para reduzir o valor da indenização por danos morais PROVIMENTO PARCIAL
a R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos termos da fundamentação do voto da Relatora, parte integrante deste, 
ficando mantida, no mais, a r. decisão recorrida.

 

Presidiu o julgamento a Exma. Sra. Desembargadora JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA.

                      

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA, SALVADOR 
FRANCO DE LIMA LAURINO, CARLA MARIA HESPANHOL LIMA.                               

                                         

Relator: a Exma. Desembargadora JANE GRANZOTO TORRES DA 
SILVA                                                                

Revisor: o Exmo. Desembargador SALVADOR FRANCO DE LIMA 
LAURINO                                                                                                           

                                            

São Paulo, 28 de janeiro de 2020.

                                                  

Priscila Maceti Ferrarini

Secretária da 6ª Turma

ASSINATURA
 
 
JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA
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JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA
            Desembargadora Relatora
 
 
 

jraf

VOTOS
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
 

 

PROCESSO nº 1000922-56.2019.5.02.0461 (ROT) - TRAMITAÇÃO PREFERENCIAL (IDOSO)

RECORRENTE: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTAÇÃO E ARMAZENAGEM LTDA.

RECORRIDO: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

ORIGEM: 1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

RELATORA: JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA

JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA: LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO

 

EMENTA

 

LIMBO PREVIDENCIÁRIO. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO
DEVIDA. Configurada nos autos a hipótese do chamado limbo

 incorreu a reclamada em ato ilícito ao manter oprevidenciário,
reclamante sem salários por quase um ano, entre a alta previdenciária em
31/07/2017 e a efetiva reintegração do obreiro aos seus quadros em 01/06
/2018. O contrato de trabalho estava ativo e não poderia a ré ter obstado o
retorno do autor ao trabalho, ainda que em função readaptada, com o
correspondente pagamento de salários. Na jurisprudência do C. TST,
prevalece o entendimento de que o inadimplemento ou atraso prolongado
de salários configura dano moral , diante da natureza alimentarin re ipsa
da remuneração e do comprometimento da subsistência do trabalhador.
Da mesma forma, considera-se que a sujeição do empregado ao chamado
limbo previdenciário igualmente se traduz em dano a seus direitos de
personalidade ou intimidade. Precedentes do C. TST. Recurso ordinário
da reclamada parcialmente provido.

 

RELATÓRIO

 

Inconformada com a r. sentença de fls. 215/221 (ID. b2bc94c),

complementada pela r. decisão de rejeição de embargos de declaração, prolatada a fl. 233 (ID. 3de7808),

cujo relatório adoto e que julgou procedente em parte a ação, interpõe a reclamada recurso ordinário, às

fls. 235/245 (ID. 2cefefb).

Insurge-se a recorrente contra a condenação decorrente do

reconhecimento de limbo previdenciário. Alega que o reclamante não formulou, ao INSS, pedido de

concessão de benefício previdenciário, em face da incapacidade atestada pela autarquia para o período de
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04/11 a 04/12/2017. Enfatiza que o autor não estava apto para o trabalho nesse lapso temporal

(encontrando-se inclusive internado), o que exclui a hipótese de limbo previdenciário, nos termos

delineados no julgado. Salienta que, nessas condições, não pode ser condenada por período anterior a 11

/09/2017 (data do exame médico) e posterior a 04/11/2017. Na sequência, sustenta descabido o

pagamento de indenização por danos morais, pois sempre agiu de forma correta e dentro da lei com seu

colaborador, e não há prova de prejuízo consumado. Questiona o valor arbitrado à indenização, que

reputa exagerado. Por fim, defende os descontos efetuados no salário do autor durante a suspensão

contratual, que atribui à participação do obreiro no custeio do plano de saúde.

Comprovantes de recolhimento de depósito recursal e custas processuais

às fls. 246/249 (ID. 40672e1; ID. 08b4c48; ID. 9f8e0ae; e ID. 79ff305).

Contrarrazões apresentadas pelo reclamante às fls. 252/260 (ID. 05fa9a7).

É o relatório.

V O T O

 

 

 

ADMISSIBILIDADE

 

 

Conheço do recurso ordinário, por presentes os pressupostos legais de

admissibilidade.

 

 

 

 

 

MÉRITO
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1. Do limbo jurídico previdenciário

O Juízo de origem consignou na sentença que o reclamante recebeu alta

do INSS na data de 31/07/2017, mas teve seu retorno ao trabalho recusado pelo médico da reclamada no

exame de retorno, realizado em 11/09/2017, deixando assim de receber qualquer remuneração, pois

encaminhado em seguida ao INSS, que indeferiu a concessão do benefício. Destaca o Magistrado que há

nos autos outro exame médico de retorno ao labor em que o autor foi considerado inapto. Assinala a

sentença que, ao contrário do alegado pela ré, o autor não obteve judicialmente o benefício

previdenciário no período entre 04/11 e 04/12/2017, sendo na verdade negado seu pedido, e tendo

logrado seu retorno ao trabalho somente em junho de 2018, com dispensa do emprego em 02/08/2018. A

situação foi qualificada como de , e em razão disso a reclamada foi condenada aolimbo previdenciário

pagamento dos salários do período de 31/07/2017 a 31/05/2018, além de 13º salário, FGTS e benefícios

da categoria, e ainda ao recolhimento das contribuições previdenciárias desse lapso temporal.

Insurge-se a recorrente contra esse provimento, alegando que o

reclamante não formulou, ao INSS, pedido de concessão de benefício previdenciário, em face da

incapacidade atestada pela autarquia para o período de 04/11 a 04/12/2017, não se tratando portanto de

caso de  Enfatiza que o autor não estava apto para o trabalho nesse lapsoindeferimento autárquico.

temporal (encontrando-se inclusive internado, com quadro de hemorragia digestiva), o que exclui a

hipótese de limbo previdenciário, nos termos delineados no julgado. Menciona nesse sentido os fatos

judicialmente reconhecidos nos autos do Processo nº 0004015-28.2017.4.03.6327. Salienta que, nessas

condições, não pode ser condenada por período anterior a 11/09/2017 (data do exame médico) e posterior

a 04/11/2017, até porque, como argumenta, não há divergência entre o laudo do perito do INSS e o

atestado do médico do trabalho da empresa, ambos concordes quanto à inaptidão do obreiro para o labor.

Pondera que o que houve no caso foi apenas o desinteresse do trabalhador em diligenciar de maneira

eficaz junto ao INSS.

Improcede contudo o inconformismo.

É incontroverso nos autos que o reclamante recebeu auxílio-doença até o

dia 31/07/2017, sendo indeferido o pedido de novo benefício, apresentado em 13/09/2017 (fl. 44). É

inequívoco que o demandante tentou o retorno ao serviço, apresentando-se para exame à médica do

trabalho, que atestou em 11/09/2017 sua incapacidade para o labor e recomendou à empresa o

agendamento de perícia médica no INSS (fl. 38). Atestado do mesmo tipo foi lavrado em 05/02/2018 (fl.

57), sendo certo que o pedido de novo auxílio-doença, formulado em 05/04/2018, foi novamente

rejeitado pelo INSS (fl. 54).
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A alegação de que o reclamante teve reconhecida em caráter oficial sua

incapacidade para o trabalho no período entre 04/11 e 04/12/2017 (quando se encontrava internado para

tratamento de hemorragia digestiva), mas desinteressou-se de requerer o benefício então devido, apoia-se

em uma decisão de embargos de declaração proferida, em grau de recurso, nos autos da ação acidentária

submetida ao Juizado Especial Federal da 3ª Região, conforme cópia que acompanhou a contestação (fls.

131/132). Ao que se extrai daquele acórdão, a advogada do demandante, denunciando omissão, pediu

manifestação da Segunda Turma Recursal "sobre o direito do autor ao benefício de auxílio doença de 04

/11/2017 a 04/12/2017, diante do requerimento administrativo NB 620.126.847-6, realizado em 13/09

 Objetou a/2017, cujo exame pericial na esfera administrativa somente foi realizado em 30/10/2017...".

Turma Recursal que "a incapacidade foi reconhecida no laudo pericial com base em fatos específicos e

determinados, a saber, hemorragia digestiva e internação posteriores a tais fatos, sem que a parte tenha

pedido auxílio-doença, depois destes, razão por que fica mantida a conclusão do acórdão. Por ocasião

da perícia realizada em 30/10/2017, não havia incapacidade, superveniente a tal perícia, sem que tenha

sido seguida de novo pedido de auxílio-doença".

O que a peça de defesa sustenta com amparo nesse acórdão declaratório é

que "diferentemente do alegado na inicial, o autor recebeu o beneficio de auxílio doença no período de

 (fl. 121), requerendo em04/11/2017 à 04/12/2017, conforme constou no acórdão adrede colacionado"

seguida "seja descontado o período acima informado em remota hipótese de condenação".

Contudo, como bem assentado na sentença recorrida, é falso que o

reclamante tenha obtido, pela via administrativa ou judicial, novo benefício previdenciário, o qual lhe foi

na verdade negado. É inovatória da defesa, nesse contexto, não comportando portanto apreciação em face

da preclusão operada, a alegação de que o reclamante teria se omitido em requerer o benefício devido

pela incapacidade oficialmente reconhecida naquele mês transcorrido entre 04/11 e 04/12/2017. O que se

tem por consolidado nos autos é que, após a alta previdenciária, o reclamante buscou sua recolocação na

empresa, e esta lhe foi negada porque não teria ainda condições para o trabalho, sendo também

indeferidos pela autarquia seus pedidos de novo auxílio-doença.

Trata-se aqui por conseguinte, com efeito, do chamado "limbo

 vale dizer, o período em que o empregado, já privado do benefício previdenciário porprevidenciário",

considerado apto ao trabalho pelo INSS, enfrenta resistência em sua tentativa de retomada do serviço por

parte da empregadora, que o reputa ainda inabilitado para suas funções. O entendimento que se impõe em

tais casos é que, findo o período de afastamento previdenciário, o contrato de trabalho não está mais

suspenso (artigo 476,  da CLT), retomando pelo contrário sua plena vigência, eficácia ecaput,

operatividade. Nesses moldes, o que incumbe à empregadora, ainda que considere o empregado inapto

para retomar suas funções e não pretenda readaptá-lo em outro cargo, na linha do artigo 89 da Lei nº
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8.213/91, é cumprir sua obrigação precípua de pagamento de salários, não podendo o trabalhador, com o

contrato vigente, permanecer à mercê da divergência de visões entre a empresa e a autarquia

previdenciária, sem salário e sem benefício social.

Citem-se, em abono desse entendimento, os seguintes julgados do C.

Tribunal Superior do Trabalho, que bem enfocam a questão do chamado "limbo previdenciário":

RECURSO DE REVISTA. 1 - CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PERMANÊNCIA DA INCAPACIDADE LABORAL. IMPOSSIBILIDADE DE
RETORNO AO TRABALHO. RESPONSABILIDADE DA EMPRESA PELO
PAGAMENTO DOS SALÁRIOS. O entendimento adotado pela Corte de origem está de
acordo com a iterativa, notória e atual jurisprudência desta Corte, a qual se firmou no
sentido de que a recusa do empregador em aceitar o retorno do empregado após a alta
previdenciária, em razão de considerá-la inapta ao trabalho, não afasta o dever de
pagamento dos salários correspondentes, pois diante da presunção de veracidade do ato
administrativo do INSS que atesta a aptidão do empregado para o labor, cessando o
benefício previdenciário, cabe ao empregador receber o obreiro, realocando-o em
atividades compatíveis com sua limitação funcional, até eventual revisão da decisão
tomada pelo órgão previdenciário. Precedentes. Recurso de revista não conhecido (...).
(RR-1375-72.2012.5.02.0442, Relatora Ministra: Delaíde Miranda Arantes, 2ª Turma,
Data de Publicação: 31/08/2018).

RECURSO DE REVISTA. RETORNO DA EMPREGADA APÓS ALTA
PREVIDENCIÁRIA. EMPREGADA CONSIDERADA INAPTA PELA
EMPREGADORA. PAGAMENTO DE SALÁRIOS DO PERÍODO DE
AFASTAMENTO. 1. O Tribunal de origem registrou que 'Segundo decisões do INSS
emitidas em 24/04/2010, 04/06/2010, 09/11/2010, 25/05/2012 restou reconhecida a
existência de capacidade laboral', e que 'Por outro lado, o serviço médico da reclamada
sustentou a incapacidade da reclamante, consoante se observa do reportado no
documento ID2648324'. Destacou que 'o contrato de trabalho é suspenso com a
concessão do benefício previdenciário e retoma seus efeitos com a cessação do benefício,
de modo que cessada a suspensão do contrato de trabalho por alta previdenciária,
retomam sua eficácia as obrigações contratuais' e que 'se a interrupção da prestação de
serviços se dá por imposição do empregador que, diferentemente do Órgão
Previdenciário, não considera o empregado apto ao trabalho, como no presente caso, é
certo que os pagamentos dos salários devem ser mantidos, ante o afastamento por
iniciativa do empregador e ausente a concessão de benefício previdenciário, tendo em
vista que o trabalhador não pode ficar sem meios de sobrevivência por divergência de
entendimentos entre o empregador e o Órgão Previdenciário em situação obscura que a
doutrina e a jurisprudência atuais denominam de 'limbo previdenciário trabalhista' 2.
Com a cessação do benefício previdenciário, o contrato de trabalho voltou a gerar os seus
efeitos, conforme art. 476, parte final, da CLT. Contudo, a reclamada não cuidou de
viabilizar o retorno da empregada em atividade semelhante à que desempenhava ou, na
linha do art. 89 da Lei 8.213/91, sua readaptação em função compatível com eventual
limitação laboral. 3. Portanto, correta a decisão recorrida ao determinar o pagamento dos
salários do período em que obstado o retorno da empregada, bem assim o pagamento de
indenização pelos prejuízos morais decorrentes do ato ilícito praticado. 4. Para se chegar
à conclusão diversa, necessário seria o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado a
este Tribunal, em razão da natureza extraordinária do recurso de revista, consoante a
Súmula 126/TST. 5. Precedentes. Recurso de revista integralmente não conhecido. (TST-
RR-1002136-66.2013.5.02.0502, Relator Ministro: Hugo Carlos Scheuermann, 1ª
Turma, DEJT 12/05/2017)

RECURSO DE REVISTA EM FACE DE DECISÃO PUBLICADA ANTES DA
VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. (...) SALÁRIOS DO PERÍODO ENTRE A
CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E O EFETIVO RETORNO AO
TRABALHO. EMPREGADO REPUTADO APTO PARA O TRABALHO PELA
PREVIDÊNCIA SOCIAL E CONSIDERADO INAPTO AO EXERCÍCIO DAS
FUNÇÕES PELA EMPRESA. IMPEDIMENTO DE RETORNO. REINTEGRAÇÃO
JURÍDICA. RESPONSABILIDADE DA EMPRESA. O Tribunal Regional, soberano na
análise do conjunto fático e probatório, registrou que a empresa obstou o retorno do autor
ao trabalho, pois se negou em obedecer à conclusão da perícia previdenciária que o
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considerou apto para o exercício da atividade profissional. Desse modo, concluiu que são
devidos os salários do período do afastamento até o término da sua estabilidade
acidentária. Com efeito, a conduta patronal de não permitir o retorno do reclamante ao
trabalho ou não readaptá-lo em função compatível com seu estado de saúde, deixando-o
sem remuneração, mesmo tendo ciência da negativa do INSS em pagar-lhe benefício
previdenciário, mostrou-se ilícita e arbitrária. A hipótese caracteriza o que se pode
denominar de "reintegração jurídica", ou seja, o pagamento dos salários, em razão da
impossibilidade de reintegração fática, até que o empregado adquira condições para
trabalhar, ainda que em função readaptada, ou até a concessão do benefício
previdenciário do auxílio-doença, o que ocorrer primeiro. Tal solução respalda-se em
vários fundamentos insculpidos na Constituição, desde a solidariedade, objetivo da
República Federativa do Brasil, (artigo 3º, I), passando pela função social do trabalho e
da livre iniciativa (artigo 1º, IV) até a justiça social (artigo 170), base da atividade
econômica. Uma vez restabelecido o vínculo laboral, diante da cessação da causa
ensejadora da sua suspensão, a consequência é o restabelecimento das obrigações a cargo
de cada uma das partes, em especial quanto à preservação da remuneração do
empregado, fonte maior de sua subsistência e dos que dele dependem, e o direito à
execução do labor compatível com a sua condição pessoal de saúde. Em contraposição, a
ausência desse procedimento enseja ofensa ao Princípio da Dignidade da Pessoa Humana
(artigo 1º, III, da Constituição Federal), uma vez que o reclamante foi privado de sua
remuneração justamente no momento em que se encontrava fragilizado pela doença, ou
seja, sem meio de prover seu sustento. Dessa forma, correta a decisão regional que
determinou o pagamento de salários a partir da recusa em readmitir o empregado
considerado apto pelo INSS. Aplicação do artigo 187 do Código Civil. Recurso de
revista de que não se conhece (...). (RR - 1124-18.2011.5.04.0512, Relator Ministro:
Cláudio Mascarenhas Brandão, 7ª Turma, DEJT 24/03/2017)

RECURSO DE REVISTA. APELO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.015
/2014 E DO NOVO CPC (LEI N.º 13.105/2015). INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. IMPASSE ENTRE A PERÍCIA DO INSS E A AVALIAÇÃO MÉDICA DA
EMPRESA. LIMBO JURÍDICO PREVIDENCIÁRIO. EMPREGADO QUE
PERMANECE POR UM PERÍODO SEM RECEBER SALÁRIOS. O caso dos autos diz
respeito à situação em que se configura um impasse entre a avaliação efetuada pelo
perito do INSS, que considera o trabalhador apto ao trabalho, e o perito médico do
trabalho, que entende que o empregado não tem condições de voltar a trabalhar. Trata-se
da figura denominada, na doutrina, de "limbo-jurídico-previdenciário", que se caracteriza
por ser um período no qual o empregado deixa de receber o benefício previdenciário, e
também não volta a receber os seus salários. Ocorre que, em face da alta previdenciária e
à luz do disposto no art. 476 da CLT, o Empregador está obrigado a pagar os salários do
Obreiro. Não se pode atribuir ao trabalhador o ônus de suportar os prejuízos financeiros
decorrentes da contradição dos setores médicos, quanto à caracterização da incapacidade
laborativa, ficando, nestas condições, desamparado, sem a percepção de recursos
financeiros necessários à manutenção da sua dignidade e subsistência. Em suma, cabe ao
Empregador, na incerteza quanto à aptidão do Reclamante para o exercício de suas
funções, recolocá-lo em atividade compatível com suas limitações físicas, e não
puramente recusar seu retorno ao trabalho. Assim sendo, diante do que foi apurado pelo
Juízo a quo, é de se constatar que o Reclamante efetivamente sofreu dano de ordem
moral, tratando-se de dano in re ipsa, que decorre do próprio fato ofensivo, oriundo do
infortúnio sofrido que, no caso, é inafastável, haja vista a situação que se verifica quando
um trabalhador deixa de receber tanto o benefício previdenciário como os salários
devidos. Precedentes. Recurso de Revista conhecido e provido. (RR-1364-
68.2015.5.17.0006, Relatora Ministra: Maria de Assis Calsing, 4ª Turma, Data de
Publicação: 05/05/2017)

RECURSO DE REVISTA. RESTABELECIMENTO DO CONTRATO DE
TRABALHO APÓS O TÉRMINO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOENÇA
SEM CARÁTER OCUPACIONAL. RECUSA DA EMPRESA. PAGAMENTO DOS
SALÁRIOS. DANOS MORAIS. Na hipótese dos autos, não obstante o Tribunal
Regional tenha reconhecido que a Reclamante foi colocada em um 'limbo jurídico-
previdenciário' - ante a alta concedida pelo INSS e a recusa da Reclamada em proceder
ao retorno imediato da obreira aos serviços, por considerá-la inapta para o trabalho -, não
reconheceu a existência de danos morais e materiais, ao fundamento de que não resultou
caracterizado o alegado ócio forçado, além de não ter a Autora demonstrado que tivesse
buscado a readaptação ao trabalho. Com efeito, a decisão recorrida dissona da ordem
jurídica atual, que aloca o indivíduo em posição especial no cenário social, despontando
nítido o caráter precursor do direito à dignidade da pessoa humana (1.º, III, da CF) sobre
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todo o sistema constitucional. O texto celetista, concretizando os primados
constitucionais ligados à saúde no meio ambiente laboral (art. 6.º, 7.º, XXII, XXVIII,
196, 200, VIII, CF), estipula obrigação do empregador na prevenção de doenças
ocupacionais (art. 157). Ademais, a Convenção n.º 161 da OIT impõe, como princípio de
uma política nacional, 'a adaptação do trabalho às capacidades dos trabalhadores,
levando em conta seu estado de sanidade física e mental'. Registre-se, por oportuno, ser
desnecessário que a Reclamante se submeta a processo de reabilitação profissional, junto
ao INSS, para fins de readequação no trabalho. Dessa forma, cabe ao empregador, na
incerteza quanto à aptidão da Reclamante para o exercício de suas funções, realocá-la em
atividade compatível com suas limitações físicas, e não puramente recusar seu retorno ao
trabalho. Isso porque, segundo o ordenamento jurídico pátrio, o empregador também é
responsável pela manutenção e respeito aos direitos fundamentais do empregado,
devendo zelar pela afirmação de sua dignidade e integração no contexto social - e a
readequação de suas funções no processo produtivo da empresa faz parte deste mister.
Recurso de revista conhecido e provido. (RR-662-36.2014.5.21.0010, Data de
Julgamento: 10/08/2016, Relator Ministro: Mauricio Godinho Delgado, 3.ª Turma, Data
de Publicação: DEJT 19/8/2016.)

Incensurável pois a decisão recorrida, que se mantém.

 

2. Da indenização por dano moral

O Juízo de origem condenou a reclamada ao pagamento de indenização

por danos morais, no importe de R$ 14.612,89 (como limitado na inicial pelo reclamante), ante a

constatação de que a recusa da empresa de realocar o obreiro em seu posto de trabalho acabou por privá-

lo de sua principal fonte de sustento, tratando-se no caso de prejuízo  que prescinde de prova,in re ipsa

conforme julgados do C. TST.

Irresignada com a condenação, alega a demandada que sempre agiu de

forma correta e dentro da lei com seu colaborador, e não há prova de prejuízo consumado ao obreiro.

Frisa inexistir prova do abalo moral apto a ensejar a responsabilização civil da empregadora e

consequente dever de indenizar. Postula ao menos a redução do valor da indenização, que reputa

excessivo e ensejador do enriquecimento ilícito do reclamante.

Ao exame.

Consoante  decidido, a reclamada incorreu em ato ilícito ao manter osuso

reclamante sem salários por quase um ano, entre a alta previdenciária em 31/07/2017 e a efetiva

reintegração do obreiro aos seus quadros em 01/06/2018. Como enfatizado, o contrato de trabalho estava

ativo e não poderia a ré ter obstado o retorno do autor ao trabalho, ainda que em função readaptada, com

o correspondente pagamento de salários.

Na jurisprudência do C. TST, prevalece o entendimento de que o

inadimplemento ou atraso prolongado de salários configura dano moral  diante da naturezain re ipsa,

alimentar da remuneração e do comprometimento da subsistência do trabalhador. Da mesma forma,
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considera-se que a sujeição do empregado ao chamado  igualmente se traduz emlimbo previdenciário

dano a seus direitos de personalidade ou intimidade. Cito, a esse respeito, os seguintes precedentes:

RECURSO DE REVISTA. LEI 13.467/2017. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL.
ATRASO REITERADO NO PAGAMENTO DE SALÁRIOS. TRANSCENDÊNCIA. É
pacífico na Corte o entendimento de que o atraso reiterado no pagamento de salários
acarreta dano moral in re ipsa, prescindindo de comprovação de sua existência. Recurso
de revista de que se conhece e a que se dá provimento (ARR-1130-02.2016.5.12.0003, 6ª
Turma, Relatora Desembargadora Convocada Cilene Ferreira Amaro Santos, DEJT 28/06
/2019).

AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA
LEI Nº 13.015/2014. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. LIMBO JURÍDICO
PREVIDENCIÁRIO. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA NA
DECISÃO AGRAVADA. De acordo com a premissa delineada no acórdão recorrido, a
conduta da empresa, ao impedir o retorno do empregado à atividade laboral e,
consequentemente, inviabilizar o percebimento da contraprestação pecuniária, mesmo
após a alta previdenciária, se mostra ilícita, nos termos do art. 187 do Código Civil.
Ademais, o sofrimento ensejado pela atitude abusiva da empregadora, ao sonegar direitos
básicos do trabalhador, independe de comprovação fática do abalo moral (é presumido),
configurando-se, in re ipsa, sendo desnecessário qualquer tipo de prova. Precedente.
Assim sendo, evidenciado o sofrimento ensejado pela atitude abusiva do empregador,
resta inegável o direito à reparação. Considerando a improcedência do recurso, aplica-se
à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC. Agravo não provido, com
aplicação de multa. (AgRR-1229-92.2016.5.12.0060, Data de Julgamento: 09/10/2019,
Relator Ministro: Breno Medeiros, 5ª Turma, Data de Publicação: 11/10/2019)

RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA
LEI N.º 13.467/2017. DANO MORAL. ALTA PREVIDENCIÁRIA. RETORNO AO
TRABALHO. RECUSA PELO EMPREGADOR. LIMBO PREVIDENCIÁRIO.
SÚMULA Nº 333. ARTIGO 896, § 7º, DA CLT. TRANSCENDÊNCIA. NÃO
RECONHECIDA. NÃO CONHECIMENTO. O egrégio Tribunal Regional, ao condenar
a reclamada ao pagamento de compensação por dano moral, uma vez que não permitiu o
retorno do empregado ao trabalho após a cessação do benefício previdenciário, decidiu
em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, o que atrai o óbice da
Súmula nº 333 e do artigo 896, § 7º, da CLT. A incidência do óbice preconizado na
Súmula nº 333, a meu juízo, é suficiente para afastar a transcendência da causa, uma vez
que o não conhecimento do recurso de revista inviabilizará a análise da questão
controvertida e, por conseguinte, não serão produzidos os reflexos gerais, nos termos
previstos no § 1º do artigo 896-A da CLT. Recurso de revista de que não se conhece.
(RR-1002406-77.2017.5.02.0461, Data de Julgamento: 26/06/2019, Relator Ministro:
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Data de Publicação: 28/06/2019)

AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. ALTA PREVIDENCIÁRIA. RESISTÊNCIA
DO EMPREGADOR EM AUTORIZAR O RETORNO DA EMPREGADA AO
TRABALHO. LIMBO TRABALHISTA PREVIDENCIÁRIO. INDENIZAÇÃO POR
DANO MORAL. 1. In casu , verifica-se que a autora recebeu alta previdenciária por
parte do INSS, e o contrato de trabalho deixou de estar suspenso, ressurgindo para o
empregador a obrigação de pagar salários. Considerando que o TRT chancelou o
entendimento de que o empregador não estava obrigado a pagar salários em período em
que o contrato já não estava mais suspenso, concluiu-se pelo malferimento do artigo 476
da CLT. 2 . Acrescente-se que todos os pedidos da autora estão amparados no fato de
que mesmo após inúmeras tentativas de retorno ao trabalho (após alta previdenciária) a
empregada foi impedida de voltar a trabalhar, e por consequência, deixou de receber
salários. A não percepção de salários é a causa de pedir da rescisão indireta do contrato
de trabalho, bem como do pedido de indenização por danos morais. 3 . Por esta razão,
uma vez restabelecida a sentença que reconheceu que o empregador agiu ilicitamente ao
desautorizar o retorno ao trabalho depois da alta previdenciária, a consequência também
é o restabelecimento da decisão que julgou procedentes os pedidos articulados com
amparo na tese do "limbo previdenciário" . 4. Registre-se, por fim, que ao contrário do
que é sustentado pelo Banco, a autora transcreveu às fls. 278-279 (recurso de revista) o
trecho do acórdão Regional que consubstancia o prequestionamento da matéria. Logo,
restaram atendidas as exigências do artigo 896, § 1º-A, da CLT. 5. Em conclusão, não
prospera o agravo da parte, dadas as questões jurídicas solucionadas na decisão
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agravada. Em verdade o reclamado só demonstra o seu descontentamento com o que foi
decidido. Não merece reparos a decisão. Agravo não provido (Ag-RR-100535-
40.2016.5.01.0060, 2ª Turma, Relatora Ministra: Maria Helena Mallmann, DEJT 28/02
/2019).

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA -
PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.015/2014 - LIMBO JURÍDICO
PREVIDENCIÁRIO - INCAPACIDADE LABORAL - INDEFERIMENTO DA
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PELA AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA -
PENDÊNCIA DE RECURSO ADMINISTRATIVO - NÃO PAGAMENTO DE
SALÁRIO OU READAPTAÇÃO DA FUNÇÃO - LESÃO MORAL -
RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR. A Corte regional assenta no
acórdão que, no período de limbo jurídico previdenciário compreendido entre o
deferimento da aposentadoria por invalidez da reclamante e a cessação do seu benefício
previdenciário, a reclamada não readaptou a autora em nova função e tampouco
autorizou o seu retorno ao trabalho, ante a conclusão do médico do trabalho acerca da
sua inaptidão para a função anteriormente exercida; do contrário, suspendeu o
pagamento dos salários. Ciente da impossibilidade real de trabalho pela empregada e da
situação por ela enfrentada perante o INSS, a conduta patronal foi negligente,
abandonando a trabalhadora à própria sorte e, em desrespeito à vigência contratual,
deixando de pagar os salários devidos. Esta Corte vem se posicionando no sentido de que
a conduta empresarial omissa em relação ao período de limbo jurídico previdenciário
traduz-se em ato ilícito passível de causar danos aos direitos da personalidade do
trabalhador. A conduta orientada pelos valores e princípios que inspiram a ordem
jurídica constitucional, notadamente o art. 1º, III e IV, da Constituição Federal , seria de,
no mínimo, empenho quanto à readaptação profissional da trabalhadora, a fim de
assegurar-lhe inserção social e garantia de sua subsistência no momento de fragilidade de
sua saúde. Ao deixar de fazê-lo, a empresa descumpre obrigação legal e constitucional a
ela imputada, impingindo dano de natureza moral à trabalhadora. Em casos como o
presente, esta Corte tem entendido que a conduta do empregador, ao deixar a empregada
sem salários, impõe reparação por dano moral. Precedentes (...). (AIRR-11129-
32.2015.5.15.0002, 7ª Turma, Relator Ministro: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
DEJT 07/02/2019).

Portanto, imperativa a condenação da reclamada ao pagamento de

indenização por danos morais, em razão de ter deixado de pagar salários por quase um ano,

comprometendo o sustento e, em última análise, a dignidade do trabalhador.

Com relação ao arbitramento da reparação por danos morais, ressalte-se

inicialmente que o contrato de trabalho foi assinado no ano de 2012 e o inadimplemento salarial teve

início em agosto de 2017, sendo o fato gerador da indenização, desse modo, anterior à entrada em vigor

da Lei nº 13.467/2017, que introduziu parâmetros de tarifação da indenização por danos morais

decorrentes da relação de trabalho por meio dos arts. 223-A a 223-G da CLT. Embora os critérios fixados

no art. 223-G da CLT primem pela universalidade e razoabilidade, prestando-se à ponderação sobre o

tema mesmo para danos consumados em data anterior ao advento da nova lei, o mesmo não se aplica à

gradação prevista no parágrafo 1º (ofensa de natureza leve, média, grave ou gravíssima), com seus tetos

de arbitramento. Ainda que por fundamentos diversos (expressos na suposta inconstitucionalidade do "tab

), o Juízo de origem seguiu o mesmo caminho, aceitando aqueleselamento dos danos extrapatrimoniais"

critérios gerais mas refutando os parâmetros de tarifação.
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Assim, o tema reveste-se de elevada subjetividade e deve ser submetido

ao douto critério do Magistrado, objetivando o alcance da dupla finalidade de tal condenação, a saber:

reparar o prejuízo à honra do ofendido e penalizar o ofensor, de modo a coibi-lo na reiteração.

É de conhecimento geral que grande dificuldade encontra o Poder

Judiciário para concatenar os parâmetros acima e chegar a valores que possam atingi-los de modo

equânime, levando o julgador a se valer da análise casuística, consideradas as partes e as situações

ocorridas. Nessa ponderação, levam-se em conta fatores como a extensão e a gravidade do dano, a

capacidade econômica do ofensor e a condição social do ofendido, sem perder de vista o caráter

pedagógico-dissuasório de que deve se revestir a sanção, de modo a evitar a reiteração da prática ilícita, e

sem incorrer, por outro lado, no risco de proporcionar o enriquecimento sem causa da vítima da lesão.

Nessa moldura, embora considerando que o inadimplemento salarial

perdurou por extenso lapso de tempo (quase um ano), e que a intensidade da ofensa é atestada pela sua

repercussão no sustento do trabalhador e de sua família, é forçoso convir que o valor arbitrado à

indenização, correspondente exatamente ao pleiteado pelo autor, não está em linha com o porte ou a

capacidade financeira da reclamada, comportando moderada redução. Rearbitro-o assim no montante de

R$ 10.000,00 (dez mil reais), mais de acordo com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade

que devem permear as condenações dessa natureza, a teor dos artigos 5º, V, da Lei Maior e 944 do

Código Civil.

Reformo o julgado, nesse senso.

 

3. Dos descontos salariais

Alega a recorrente indevida a condenação ao pagamento dos salários

integrais dos meses de junho e julho de 2018 pois, segundo sustenta, durante a suspensão contratual o

autor e seus dependentes continuaram usando o plano de saúde, de modo que os descontos procedidos

estão devidamente justificados e dizem respeito às cifras que cabiam ao obreiro, a esse título.

Sem razão, contudo.

O salário último, observado na rescisão contratual no início de agosto de

2018, foi de R$ 9.741,07, mas o salário líquido de junho de 2018 restringiu-se a R$ 1.949,00 e o de julho

de 2018 a R$ 3.940,00 (fls. 59/60), sem justificativa comprovada para os descontos realizados, ainda

mais a título de convênio médico do período de suspensão do contrato. As deduções são portanto
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ofensivas ao princípio da intangibilidade salarial e devem ser restituídas, exceção feita às decorrentes de

lei e as efetuadas a título de vale-refeição, nos exatos termos da sentença.

Mantenho.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Acórdão

 

Pelo exposto,

ACORDAM os Magistrados da 6ª Turma do Tribunal Regional do

Trabalho da Segunda Região em:  e, no mérito,  ao recursoconhecer DAR PROVIMENTO PARCIAL

ordinário, para reduzir o valor da indenização por danos morais a R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos

termos da fundamentação do voto da Relatora, parte integrante deste, ficando mantida, no mais, a r.

decisão recorrida.

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

 

Certifico que, em sessão realizada nesta data, a 6ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda 
Região, julgando o presente processo, resolveu: por unanimidade de votos,  e, no mérito, conhecer DAR 

 ao recurso ordinário, para reduzir o valor da indenização por danos morais PROVIMENTO PARCIAL
a R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos termos da fundamentação do voto da Relatora, parte integrante deste, 
ficando mantida, no mais, a r. decisão recorrida.

 

Presidiu o julgamento a Exma. Sra. Desembargadora JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA.
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Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA, SALVADOR 
FRANCO DE LIMA LAURINO, CARLA MARIA HESPANHOL LIMA.

 

Relator: a Exma. Desembargadora JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA

Revisor: o Exmo. Desembargador SALVADOR FRANCO DE LIMA LAURINO

 

São Paulo, 28 de janeiro de 2020.

 

Priscila Maceti Ferrarini

Secretária da 6ª Turma

 

ASSINATURA

 

JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA
Desembargadora Relatora

jraf

 

VOTOS
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
 

 

PROCESSO nº 1000922-56.2019.5.02.0461 (ROT) - TRAMITAÇÃO PREFERENCIAL (IDOSO)

RECORRENTE: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTAÇÃO E ARMAZENAGEM LTDA.

RECORRIDO: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

ORIGEM: 1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

RELATORA: JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA

JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA: LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO

 

EMENTA

 

LIMBO PREVIDENCIÁRIO. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO
DEVIDA. Configurada nos autos a hipótese do chamado limbo

 incorreu a reclamada em ato ilícito ao manter oprevidenciário,
reclamante sem salários por quase um ano, entre a alta previdenciária em
31/07/2017 e a efetiva reintegração do obreiro aos seus quadros em 01/06
/2018. O contrato de trabalho estava ativo e não poderia a ré ter obstado o
retorno do autor ao trabalho, ainda que em função readaptada, com o
correspondente pagamento de salários. Na jurisprudência do C. TST,
prevalece o entendimento de que o inadimplemento ou atraso prolongado
de salários configura dano moral , diante da natureza alimentarin re ipsa
da remuneração e do comprometimento da subsistência do trabalhador.
Da mesma forma, considera-se que a sujeição do empregado ao chamado
limbo previdenciário igualmente se traduz em dano a seus direitos de
personalidade ou intimidade. Precedentes do C. TST. Recurso ordinário
da reclamada parcialmente provido.

 

RELATÓRIO

 

Inconformada com a r. sentença de fls. 215/221 (ID. b2bc94c),

complementada pela r. decisão de rejeição de embargos de declaração, prolatada a fl. 233 (ID. 3de7808),

cujo relatório adoto e que julgou procedente em parte a ação, interpõe a reclamada recurso ordinário, às

fls. 235/245 (ID. 2cefefb).

Insurge-se a recorrente contra a condenação decorrente do

reconhecimento de limbo previdenciário. Alega que o reclamante não formulou, ao INSS, pedido de

concessão de benefício previdenciário, em face da incapacidade atestada pela autarquia para o período de
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04/11 a 04/12/2017. Enfatiza que o autor não estava apto para o trabalho nesse lapso temporal

(encontrando-se inclusive internado), o que exclui a hipótese de limbo previdenciário, nos termos

delineados no julgado. Salienta que, nessas condições, não pode ser condenada por período anterior a 11

/09/2017 (data do exame médico) e posterior a 04/11/2017. Na sequência, sustenta descabido o

pagamento de indenização por danos morais, pois sempre agiu de forma correta e dentro da lei com seu

colaborador, e não há prova de prejuízo consumado. Questiona o valor arbitrado à indenização, que

reputa exagerado. Por fim, defende os descontos efetuados no salário do autor durante a suspensão

contratual, que atribui à participação do obreiro no custeio do plano de saúde.

Comprovantes de recolhimento de depósito recursal e custas processuais

às fls. 246/249 (ID. 40672e1; ID. 08b4c48; ID. 9f8e0ae; e ID. 79ff305).

Contrarrazões apresentadas pelo reclamante às fls. 252/260 (ID. 05fa9a7).

É o relatório.

V O T O

 

 

 

ADMISSIBILIDADE

 

 

Conheço do recurso ordinário, por presentes os pressupostos legais de

admissibilidade.

 

 

 

 

 

MÉRITO
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1. Do limbo jurídico previdenciário

O Juízo de origem consignou na sentença que o reclamante recebeu alta

do INSS na data de 31/07/2017, mas teve seu retorno ao trabalho recusado pelo médico da reclamada no

exame de retorno, realizado em 11/09/2017, deixando assim de receber qualquer remuneração, pois

encaminhado em seguida ao INSS, que indeferiu a concessão do benefício. Destaca o Magistrado que há

nos autos outro exame médico de retorno ao labor em que o autor foi considerado inapto. Assinala a

sentença que, ao contrário do alegado pela ré, o autor não obteve judicialmente o benefício

previdenciário no período entre 04/11 e 04/12/2017, sendo na verdade negado seu pedido, e tendo

logrado seu retorno ao trabalho somente em junho de 2018, com dispensa do emprego em 02/08/2018. A

situação foi qualificada como de , e em razão disso a reclamada foi condenada aolimbo previdenciário

pagamento dos salários do período de 31/07/2017 a 31/05/2018, além de 13º salário, FGTS e benefícios

da categoria, e ainda ao recolhimento das contribuições previdenciárias desse lapso temporal.

Insurge-se a recorrente contra esse provimento, alegando que o

reclamante não formulou, ao INSS, pedido de concessão de benefício previdenciário, em face da

incapacidade atestada pela autarquia para o período de 04/11 a 04/12/2017, não se tratando portanto de

caso de  Enfatiza que o autor não estava apto para o trabalho nesse lapsoindeferimento autárquico.

temporal (encontrando-se inclusive internado, com quadro de hemorragia digestiva), o que exclui a

hipótese de limbo previdenciário, nos termos delineados no julgado. Menciona nesse sentido os fatos

judicialmente reconhecidos nos autos do Processo nº 0004015-28.2017.4.03.6327. Salienta que, nessas

condições, não pode ser condenada por período anterior a 11/09/2017 (data do exame médico) e posterior

a 04/11/2017, até porque, como argumenta, não há divergência entre o laudo do perito do INSS e o

atestado do médico do trabalho da empresa, ambos concordes quanto à inaptidão do obreiro para o labor.

Pondera que o que houve no caso foi apenas o desinteresse do trabalhador em diligenciar de maneira

eficaz junto ao INSS.

Improcede contudo o inconformismo.

É incontroverso nos autos que o reclamante recebeu auxílio-doença até o

dia 31/07/2017, sendo indeferido o pedido de novo benefício, apresentado em 13/09/2017 (fl. 44). É

inequívoco que o demandante tentou o retorno ao serviço, apresentando-se para exame à médica do

trabalho, que atestou em 11/09/2017 sua incapacidade para o labor e recomendou à empresa o

agendamento de perícia médica no INSS (fl. 38). Atestado do mesmo tipo foi lavrado em 05/02/2018 (fl.

57), sendo certo que o pedido de novo auxílio-doença, formulado em 05/04/2018, foi novamente

rejeitado pelo INSS (fl. 54).
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A alegação de que o reclamante teve reconhecida em caráter oficial sua

incapacidade para o trabalho no período entre 04/11 e 04/12/2017 (quando se encontrava internado para

tratamento de hemorragia digestiva), mas desinteressou-se de requerer o benefício então devido, apoia-se

em uma decisão de embargos de declaração proferida, em grau de recurso, nos autos da ação acidentária

submetida ao Juizado Especial Federal da 3ª Região, conforme cópia que acompanhou a contestação (fls.

131/132). Ao que se extrai daquele acórdão, a advogada do demandante, denunciando omissão, pediu

manifestação da Segunda Turma Recursal "sobre o direito do autor ao benefício de auxílio doença de 04

/11/2017 a 04/12/2017, diante do requerimento administrativo NB 620.126.847-6, realizado em 13/09

 Objetou a/2017, cujo exame pericial na esfera administrativa somente foi realizado em 30/10/2017...".

Turma Recursal que "a incapacidade foi reconhecida no laudo pericial com base em fatos específicos e

determinados, a saber, hemorragia digestiva e internação posteriores a tais fatos, sem que a parte tenha

pedido auxílio-doença, depois destes, razão por que fica mantida a conclusão do acórdão. Por ocasião

da perícia realizada em 30/10/2017, não havia incapacidade, superveniente a tal perícia, sem que tenha

sido seguida de novo pedido de auxílio-doença".

O que a peça de defesa sustenta com amparo nesse acórdão declaratório é

que "diferentemente do alegado na inicial, o autor recebeu o beneficio de auxílio doença no período de

 (fl. 121), requerendo em04/11/2017 à 04/12/2017, conforme constou no acórdão adrede colacionado"

seguida "seja descontado o período acima informado em remota hipótese de condenação".

Contudo, como bem assentado na sentença recorrida, é falso que o

reclamante tenha obtido, pela via administrativa ou judicial, novo benefício previdenciário, o qual lhe foi

na verdade negado. É inovatória da defesa, nesse contexto, não comportando portanto apreciação em face

da preclusão operada, a alegação de que o reclamante teria se omitido em requerer o benefício devido

pela incapacidade oficialmente reconhecida naquele mês transcorrido entre 04/11 e 04/12/2017. O que se

tem por consolidado nos autos é que, após a alta previdenciária, o reclamante buscou sua recolocação na

empresa, e esta lhe foi negada porque não teria ainda condições para o trabalho, sendo também

indeferidos pela autarquia seus pedidos de novo auxílio-doença.

Trata-se aqui por conseguinte, com efeito, do chamado "limbo

 vale dizer, o período em que o empregado, já privado do benefício previdenciário porprevidenciário",

considerado apto ao trabalho pelo INSS, enfrenta resistência em sua tentativa de retomada do serviço por

parte da empregadora, que o reputa ainda inabilitado para suas funções. O entendimento que se impõe em

tais casos é que, findo o período de afastamento previdenciário, o contrato de trabalho não está mais

suspenso (artigo 476,  da CLT), retomando pelo contrário sua plena vigência, eficácia ecaput,

operatividade. Nesses moldes, o que incumbe à empregadora, ainda que considere o empregado inapto

para retomar suas funções e não pretenda readaptá-lo em outro cargo, na linha do artigo 89 da Lei nº
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8.213/91, é cumprir sua obrigação precípua de pagamento de salários, não podendo o trabalhador, com o

contrato vigente, permanecer à mercê da divergência de visões entre a empresa e a autarquia

previdenciária, sem salário e sem benefício social.

Citem-se, em abono desse entendimento, os seguintes julgados do C.

Tribunal Superior do Trabalho, que bem enfocam a questão do chamado "limbo previdenciário":

RECURSO DE REVISTA. 1 - CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PERMANÊNCIA DA INCAPACIDADE LABORAL. IMPOSSIBILIDADE DE
RETORNO AO TRABALHO. RESPONSABILIDADE DA EMPRESA PELO
PAGAMENTO DOS SALÁRIOS. O entendimento adotado pela Corte de origem está de
acordo com a iterativa, notória e atual jurisprudência desta Corte, a qual se firmou no
sentido de que a recusa do empregador em aceitar o retorno do empregado após a alta
previdenciária, em razão de considerá-la inapta ao trabalho, não afasta o dever de
pagamento dos salários correspondentes, pois diante da presunção de veracidade do ato
administrativo do INSS que atesta a aptidão do empregado para o labor, cessando o
benefício previdenciário, cabe ao empregador receber o obreiro, realocando-o em
atividades compatíveis com sua limitação funcional, até eventual revisão da decisão
tomada pelo órgão previdenciário. Precedentes. Recurso de revista não conhecido (...).
(RR-1375-72.2012.5.02.0442, Relatora Ministra: Delaíde Miranda Arantes, 2ª Turma,
Data de Publicação: 31/08/2018).

RECURSO DE REVISTA. RETORNO DA EMPREGADA APÓS ALTA
PREVIDENCIÁRIA. EMPREGADA CONSIDERADA INAPTA PELA
EMPREGADORA. PAGAMENTO DE SALÁRIOS DO PERÍODO DE
AFASTAMENTO. 1. O Tribunal de origem registrou que 'Segundo decisões do INSS
emitidas em 24/04/2010, 04/06/2010, 09/11/2010, 25/05/2012 restou reconhecida a
existência de capacidade laboral', e que 'Por outro lado, o serviço médico da reclamada
sustentou a incapacidade da reclamante, consoante se observa do reportado no
documento ID2648324'. Destacou que 'o contrato de trabalho é suspenso com a
concessão do benefício previdenciário e retoma seus efeitos com a cessação do benefício,
de modo que cessada a suspensão do contrato de trabalho por alta previdenciária,
retomam sua eficácia as obrigações contratuais' e que 'se a interrupção da prestação de
serviços se dá por imposição do empregador que, diferentemente do Órgão
Previdenciário, não considera o empregado apto ao trabalho, como no presente caso, é
certo que os pagamentos dos salários devem ser mantidos, ante o afastamento por
iniciativa do empregador e ausente a concessão de benefício previdenciário, tendo em
vista que o trabalhador não pode ficar sem meios de sobrevivência por divergência de
entendimentos entre o empregador e o Órgão Previdenciário em situação obscura que a
doutrina e a jurisprudência atuais denominam de 'limbo previdenciário trabalhista' 2.
Com a cessação do benefício previdenciário, o contrato de trabalho voltou a gerar os seus
efeitos, conforme art. 476, parte final, da CLT. Contudo, a reclamada não cuidou de
viabilizar o retorno da empregada em atividade semelhante à que desempenhava ou, na
linha do art. 89 da Lei 8.213/91, sua readaptação em função compatível com eventual
limitação laboral. 3. Portanto, correta a decisão recorrida ao determinar o pagamento dos
salários do período em que obstado o retorno da empregada, bem assim o pagamento de
indenização pelos prejuízos morais decorrentes do ato ilícito praticado. 4. Para se chegar
à conclusão diversa, necessário seria o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado a
este Tribunal, em razão da natureza extraordinária do recurso de revista, consoante a
Súmula 126/TST. 5. Precedentes. Recurso de revista integralmente não conhecido. (TST-
RR-1002136-66.2013.5.02.0502, Relator Ministro: Hugo Carlos Scheuermann, 1ª
Turma, DEJT 12/05/2017)

RECURSO DE REVISTA EM FACE DE DECISÃO PUBLICADA ANTES DA
VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. (...) SALÁRIOS DO PERÍODO ENTRE A
CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E O EFETIVO RETORNO AO
TRABALHO. EMPREGADO REPUTADO APTO PARA O TRABALHO PELA
PREVIDÊNCIA SOCIAL E CONSIDERADO INAPTO AO EXERCÍCIO DAS
FUNÇÕES PELA EMPRESA. IMPEDIMENTO DE RETORNO. REINTEGRAÇÃO
JURÍDICA. RESPONSABILIDADE DA EMPRESA. O Tribunal Regional, soberano na
análise do conjunto fático e probatório, registrou que a empresa obstou o retorno do autor
ao trabalho, pois se negou em obedecer à conclusão da perícia previdenciária que o
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considerou apto para o exercício da atividade profissional. Desse modo, concluiu que são
devidos os salários do período do afastamento até o término da sua estabilidade
acidentária. Com efeito, a conduta patronal de não permitir o retorno do reclamante ao
trabalho ou não readaptá-lo em função compatível com seu estado de saúde, deixando-o
sem remuneração, mesmo tendo ciência da negativa do INSS em pagar-lhe benefício
previdenciário, mostrou-se ilícita e arbitrária. A hipótese caracteriza o que se pode
denominar de "reintegração jurídica", ou seja, o pagamento dos salários, em razão da
impossibilidade de reintegração fática, até que o empregado adquira condições para
trabalhar, ainda que em função readaptada, ou até a concessão do benefício
previdenciário do auxílio-doença, o que ocorrer primeiro. Tal solução respalda-se em
vários fundamentos insculpidos na Constituição, desde a solidariedade, objetivo da
República Federativa do Brasil, (artigo 3º, I), passando pela função social do trabalho e
da livre iniciativa (artigo 1º, IV) até a justiça social (artigo 170), base da atividade
econômica. Uma vez restabelecido o vínculo laboral, diante da cessação da causa
ensejadora da sua suspensão, a consequência é o restabelecimento das obrigações a cargo
de cada uma das partes, em especial quanto à preservação da remuneração do
empregado, fonte maior de sua subsistência e dos que dele dependem, e o direito à
execução do labor compatível com a sua condição pessoal de saúde. Em contraposição, a
ausência desse procedimento enseja ofensa ao Princípio da Dignidade da Pessoa Humana
(artigo 1º, III, da Constituição Federal), uma vez que o reclamante foi privado de sua
remuneração justamente no momento em que se encontrava fragilizado pela doença, ou
seja, sem meio de prover seu sustento. Dessa forma, correta a decisão regional que
determinou o pagamento de salários a partir da recusa em readmitir o empregado
considerado apto pelo INSS. Aplicação do artigo 187 do Código Civil. Recurso de
revista de que não se conhece (...). (RR - 1124-18.2011.5.04.0512, Relator Ministro:
Cláudio Mascarenhas Brandão, 7ª Turma, DEJT 24/03/2017)

RECURSO DE REVISTA. APELO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.015
/2014 E DO NOVO CPC (LEI N.º 13.105/2015). INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. IMPASSE ENTRE A PERÍCIA DO INSS E A AVALIAÇÃO MÉDICA DA
EMPRESA. LIMBO JURÍDICO PREVIDENCIÁRIO. EMPREGADO QUE
PERMANECE POR UM PERÍODO SEM RECEBER SALÁRIOS. O caso dos autos diz
respeito à situação em que se configura um impasse entre a avaliação efetuada pelo
perito do INSS, que considera o trabalhador apto ao trabalho, e o perito médico do
trabalho, que entende que o empregado não tem condições de voltar a trabalhar. Trata-se
da figura denominada, na doutrina, de "limbo-jurídico-previdenciário", que se caracteriza
por ser um período no qual o empregado deixa de receber o benefício previdenciário, e
também não volta a receber os seus salários. Ocorre que, em face da alta previdenciária e
à luz do disposto no art. 476 da CLT, o Empregador está obrigado a pagar os salários do
Obreiro. Não se pode atribuir ao trabalhador o ônus de suportar os prejuízos financeiros
decorrentes da contradição dos setores médicos, quanto à caracterização da incapacidade
laborativa, ficando, nestas condições, desamparado, sem a percepção de recursos
financeiros necessários à manutenção da sua dignidade e subsistência. Em suma, cabe ao
Empregador, na incerteza quanto à aptidão do Reclamante para o exercício de suas
funções, recolocá-lo em atividade compatível com suas limitações físicas, e não
puramente recusar seu retorno ao trabalho. Assim sendo, diante do que foi apurado pelo
Juízo a quo, é de se constatar que o Reclamante efetivamente sofreu dano de ordem
moral, tratando-se de dano in re ipsa, que decorre do próprio fato ofensivo, oriundo do
infortúnio sofrido que, no caso, é inafastável, haja vista a situação que se verifica quando
um trabalhador deixa de receber tanto o benefício previdenciário como os salários
devidos. Precedentes. Recurso de Revista conhecido e provido. (RR-1364-
68.2015.5.17.0006, Relatora Ministra: Maria de Assis Calsing, 4ª Turma, Data de
Publicação: 05/05/2017)

RECURSO DE REVISTA. RESTABELECIMENTO DO CONTRATO DE
TRABALHO APÓS O TÉRMINO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DOENÇA
SEM CARÁTER OCUPACIONAL. RECUSA DA EMPRESA. PAGAMENTO DOS
SALÁRIOS. DANOS MORAIS. Na hipótese dos autos, não obstante o Tribunal
Regional tenha reconhecido que a Reclamante foi colocada em um 'limbo jurídico-
previdenciário' - ante a alta concedida pelo INSS e a recusa da Reclamada em proceder
ao retorno imediato da obreira aos serviços, por considerá-la inapta para o trabalho -, não
reconheceu a existência de danos morais e materiais, ao fundamento de que não resultou
caracterizado o alegado ócio forçado, além de não ter a Autora demonstrado que tivesse
buscado a readaptação ao trabalho. Com efeito, a decisão recorrida dissona da ordem
jurídica atual, que aloca o indivíduo em posição especial no cenário social, despontando
nítido o caráter precursor do direito à dignidade da pessoa humana (1.º, III, da CF) sobre
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todo o sistema constitucional. O texto celetista, concretizando os primados
constitucionais ligados à saúde no meio ambiente laboral (art. 6.º, 7.º, XXII, XXVIII,
196, 200, VIII, CF), estipula obrigação do empregador na prevenção de doenças
ocupacionais (art. 157). Ademais, a Convenção n.º 161 da OIT impõe, como princípio de
uma política nacional, 'a adaptação do trabalho às capacidades dos trabalhadores,
levando em conta seu estado de sanidade física e mental'. Registre-se, por oportuno, ser
desnecessário que a Reclamante se submeta a processo de reabilitação profissional, junto
ao INSS, para fins de readequação no trabalho. Dessa forma, cabe ao empregador, na
incerteza quanto à aptidão da Reclamante para o exercício de suas funções, realocá-la em
atividade compatível com suas limitações físicas, e não puramente recusar seu retorno ao
trabalho. Isso porque, segundo o ordenamento jurídico pátrio, o empregador também é
responsável pela manutenção e respeito aos direitos fundamentais do empregado,
devendo zelar pela afirmação de sua dignidade e integração no contexto social - e a
readequação de suas funções no processo produtivo da empresa faz parte deste mister.
Recurso de revista conhecido e provido. (RR-662-36.2014.5.21.0010, Data de
Julgamento: 10/08/2016, Relator Ministro: Mauricio Godinho Delgado, 3.ª Turma, Data
de Publicação: DEJT 19/8/2016.)

Incensurável pois a decisão recorrida, que se mantém.

 

2. Da indenização por dano moral

O Juízo de origem condenou a reclamada ao pagamento de indenização

por danos morais, no importe de R$ 14.612,89 (como limitado na inicial pelo reclamante), ante a

constatação de que a recusa da empresa de realocar o obreiro em seu posto de trabalho acabou por privá-

lo de sua principal fonte de sustento, tratando-se no caso de prejuízo  que prescinde de prova,in re ipsa

conforme julgados do C. TST.

Irresignada com a condenação, alega a demandada que sempre agiu de

forma correta e dentro da lei com seu colaborador, e não há prova de prejuízo consumado ao obreiro.

Frisa inexistir prova do abalo moral apto a ensejar a responsabilização civil da empregadora e

consequente dever de indenizar. Postula ao menos a redução do valor da indenização, que reputa

excessivo e ensejador do enriquecimento ilícito do reclamante.

Ao exame.

Consoante  decidido, a reclamada incorreu em ato ilícito ao manter osuso

reclamante sem salários por quase um ano, entre a alta previdenciária em 31/07/2017 e a efetiva

reintegração do obreiro aos seus quadros em 01/06/2018. Como enfatizado, o contrato de trabalho estava

ativo e não poderia a ré ter obstado o retorno do autor ao trabalho, ainda que em função readaptada, com

o correspondente pagamento de salários.

Na jurisprudência do C. TST, prevalece o entendimento de que o

inadimplemento ou atraso prolongado de salários configura dano moral  diante da naturezain re ipsa,

alimentar da remuneração e do comprometimento da subsistência do trabalhador. Da mesma forma,
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considera-se que a sujeição do empregado ao chamado  igualmente se traduz emlimbo previdenciário

dano a seus direitos de personalidade ou intimidade. Cito, a esse respeito, os seguintes precedentes:

RECURSO DE REVISTA. LEI 13.467/2017. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL.
ATRASO REITERADO NO PAGAMENTO DE SALÁRIOS. TRANSCENDÊNCIA. É
pacífico na Corte o entendimento de que o atraso reiterado no pagamento de salários
acarreta dano moral in re ipsa, prescindindo de comprovação de sua existência. Recurso
de revista de que se conhece e a que se dá provimento (ARR-1130-02.2016.5.12.0003, 6ª
Turma, Relatora Desembargadora Convocada Cilene Ferreira Amaro Santos, DEJT 28/06
/2019).

AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA
LEI Nº 13.015/2014. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. LIMBO JURÍDICO
PREVIDENCIÁRIO. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA NA
DECISÃO AGRAVADA. De acordo com a premissa delineada no acórdão recorrido, a
conduta da empresa, ao impedir o retorno do empregado à atividade laboral e,
consequentemente, inviabilizar o percebimento da contraprestação pecuniária, mesmo
após a alta previdenciária, se mostra ilícita, nos termos do art. 187 do Código Civil.
Ademais, o sofrimento ensejado pela atitude abusiva da empregadora, ao sonegar direitos
básicos do trabalhador, independe de comprovação fática do abalo moral (é presumido),
configurando-se, in re ipsa, sendo desnecessário qualquer tipo de prova. Precedente.
Assim sendo, evidenciado o sofrimento ensejado pela atitude abusiva do empregador,
resta inegável o direito à reparação. Considerando a improcedência do recurso, aplica-se
à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC. Agravo não provido, com
aplicação de multa. (AgRR-1229-92.2016.5.12.0060, Data de Julgamento: 09/10/2019,
Relator Ministro: Breno Medeiros, 5ª Turma, Data de Publicação: 11/10/2019)

RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA
LEI N.º 13.467/2017. DANO MORAL. ALTA PREVIDENCIÁRIA. RETORNO AO
TRABALHO. RECUSA PELO EMPREGADOR. LIMBO PREVIDENCIÁRIO.
SÚMULA Nº 333. ARTIGO 896, § 7º, DA CLT. TRANSCENDÊNCIA. NÃO
RECONHECIDA. NÃO CONHECIMENTO. O egrégio Tribunal Regional, ao condenar
a reclamada ao pagamento de compensação por dano moral, uma vez que não permitiu o
retorno do empregado ao trabalho após a cessação do benefício previdenciário, decidiu
em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, o que atrai o óbice da
Súmula nº 333 e do artigo 896, § 7º, da CLT. A incidência do óbice preconizado na
Súmula nº 333, a meu juízo, é suficiente para afastar a transcendência da causa, uma vez
que o não conhecimento do recurso de revista inviabilizará a análise da questão
controvertida e, por conseguinte, não serão produzidos os reflexos gerais, nos termos
previstos no § 1º do artigo 896-A da CLT. Recurso de revista de que não se conhece.
(RR-1002406-77.2017.5.02.0461, Data de Julgamento: 26/06/2019, Relator Ministro:
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Data de Publicação: 28/06/2019)

AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. ALTA PREVIDENCIÁRIA. RESISTÊNCIA
DO EMPREGADOR EM AUTORIZAR O RETORNO DA EMPREGADA AO
TRABALHO. LIMBO TRABALHISTA PREVIDENCIÁRIO. INDENIZAÇÃO POR
DANO MORAL. 1. In casu , verifica-se que a autora recebeu alta previdenciária por
parte do INSS, e o contrato de trabalho deixou de estar suspenso, ressurgindo para o
empregador a obrigação de pagar salários. Considerando que o TRT chancelou o
entendimento de que o empregador não estava obrigado a pagar salários em período em
que o contrato já não estava mais suspenso, concluiu-se pelo malferimento do artigo 476
da CLT. 2 . Acrescente-se que todos os pedidos da autora estão amparados no fato de
que mesmo após inúmeras tentativas de retorno ao trabalho (após alta previdenciária) a
empregada foi impedida de voltar a trabalhar, e por consequência, deixou de receber
salários. A não percepção de salários é a causa de pedir da rescisão indireta do contrato
de trabalho, bem como do pedido de indenização por danos morais. 3 . Por esta razão,
uma vez restabelecida a sentença que reconheceu que o empregador agiu ilicitamente ao
desautorizar o retorno ao trabalho depois da alta previdenciária, a consequência também
é o restabelecimento da decisão que julgou procedentes os pedidos articulados com
amparo na tese do "limbo previdenciário" . 4. Registre-se, por fim, que ao contrário do
que é sustentado pelo Banco, a autora transcreveu às fls. 278-279 (recurso de revista) o
trecho do acórdão Regional que consubstancia o prequestionamento da matéria. Logo,
restaram atendidas as exigências do artigo 896, § 1º-A, da CLT. 5. Em conclusão, não
prospera o agravo da parte, dadas as questões jurídicas solucionadas na decisão
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agravada. Em verdade o reclamado só demonstra o seu descontentamento com o que foi
decidido. Não merece reparos a decisão. Agravo não provido (Ag-RR-100535-
40.2016.5.01.0060, 2ª Turma, Relatora Ministra: Maria Helena Mallmann, DEJT 28/02
/2019).

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA -
PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.015/2014 - LIMBO JURÍDICO
PREVIDENCIÁRIO - INCAPACIDADE LABORAL - INDEFERIMENTO DA
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PELA AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA -
PENDÊNCIA DE RECURSO ADMINISTRATIVO - NÃO PAGAMENTO DE
SALÁRIO OU READAPTAÇÃO DA FUNÇÃO - LESÃO MORAL -
RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR. A Corte regional assenta no
acórdão que, no período de limbo jurídico previdenciário compreendido entre o
deferimento da aposentadoria por invalidez da reclamante e a cessação do seu benefício
previdenciário, a reclamada não readaptou a autora em nova função e tampouco
autorizou o seu retorno ao trabalho, ante a conclusão do médico do trabalho acerca da
sua inaptidão para a função anteriormente exercida; do contrário, suspendeu o
pagamento dos salários. Ciente da impossibilidade real de trabalho pela empregada e da
situação por ela enfrentada perante o INSS, a conduta patronal foi negligente,
abandonando a trabalhadora à própria sorte e, em desrespeito à vigência contratual,
deixando de pagar os salários devidos. Esta Corte vem se posicionando no sentido de que
a conduta empresarial omissa em relação ao período de limbo jurídico previdenciário
traduz-se em ato ilícito passível de causar danos aos direitos da personalidade do
trabalhador. A conduta orientada pelos valores e princípios que inspiram a ordem
jurídica constitucional, notadamente o art. 1º, III e IV, da Constituição Federal , seria de,
no mínimo, empenho quanto à readaptação profissional da trabalhadora, a fim de
assegurar-lhe inserção social e garantia de sua subsistência no momento de fragilidade de
sua saúde. Ao deixar de fazê-lo, a empresa descumpre obrigação legal e constitucional a
ela imputada, impingindo dano de natureza moral à trabalhadora. Em casos como o
presente, esta Corte tem entendido que a conduta do empregador, ao deixar a empregada
sem salários, impõe reparação por dano moral. Precedentes (...). (AIRR-11129-
32.2015.5.15.0002, 7ª Turma, Relator Ministro: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
DEJT 07/02/2019).

Portanto, imperativa a condenação da reclamada ao pagamento de

indenização por danos morais, em razão de ter deixado de pagar salários por quase um ano,

comprometendo o sustento e, em última análise, a dignidade do trabalhador.

Com relação ao arbitramento da reparação por danos morais, ressalte-se

inicialmente que o contrato de trabalho foi assinado no ano de 2012 e o inadimplemento salarial teve

início em agosto de 2017, sendo o fato gerador da indenização, desse modo, anterior à entrada em vigor

da Lei nº 13.467/2017, que introduziu parâmetros de tarifação da indenização por danos morais

decorrentes da relação de trabalho por meio dos arts. 223-A a 223-G da CLT. Embora os critérios fixados

no art. 223-G da CLT primem pela universalidade e razoabilidade, prestando-se à ponderação sobre o

tema mesmo para danos consumados em data anterior ao advento da nova lei, o mesmo não se aplica à

gradação prevista no parágrafo 1º (ofensa de natureza leve, média, grave ou gravíssima), com seus tetos

de arbitramento. Ainda que por fundamentos diversos (expressos na suposta inconstitucionalidade do "tab

), o Juízo de origem seguiu o mesmo caminho, aceitando aqueleselamento dos danos extrapatrimoniais"

critérios gerais mas refutando os parâmetros de tarifação.
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Assim, o tema reveste-se de elevada subjetividade e deve ser submetido

ao douto critério do Magistrado, objetivando o alcance da dupla finalidade de tal condenação, a saber:

reparar o prejuízo à honra do ofendido e penalizar o ofensor, de modo a coibi-lo na reiteração.

É de conhecimento geral que grande dificuldade encontra o Poder

Judiciário para concatenar os parâmetros acima e chegar a valores que possam atingi-los de modo

equânime, levando o julgador a se valer da análise casuística, consideradas as partes e as situações

ocorridas. Nessa ponderação, levam-se em conta fatores como a extensão e a gravidade do dano, a

capacidade econômica do ofensor e a condição social do ofendido, sem perder de vista o caráter

pedagógico-dissuasório de que deve se revestir a sanção, de modo a evitar a reiteração da prática ilícita, e

sem incorrer, por outro lado, no risco de proporcionar o enriquecimento sem causa da vítima da lesão.

Nessa moldura, embora considerando que o inadimplemento salarial

perdurou por extenso lapso de tempo (quase um ano), e que a intensidade da ofensa é atestada pela sua

repercussão no sustento do trabalhador e de sua família, é forçoso convir que o valor arbitrado à

indenização, correspondente exatamente ao pleiteado pelo autor, não está em linha com o porte ou a

capacidade financeira da reclamada, comportando moderada redução. Rearbitro-o assim no montante de

R$ 10.000,00 (dez mil reais), mais de acordo com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade

que devem permear as condenações dessa natureza, a teor dos artigos 5º, V, da Lei Maior e 944 do

Código Civil.

Reformo o julgado, nesse senso.

 

3. Dos descontos salariais

Alega a recorrente indevida a condenação ao pagamento dos salários

integrais dos meses de junho e julho de 2018 pois, segundo sustenta, durante a suspensão contratual o

autor e seus dependentes continuaram usando o plano de saúde, de modo que os descontos procedidos

estão devidamente justificados e dizem respeito às cifras que cabiam ao obreiro, a esse título.

Sem razão, contudo.

O salário último, observado na rescisão contratual no início de agosto de

2018, foi de R$ 9.741,07, mas o salário líquido de junho de 2018 restringiu-se a R$ 1.949,00 e o de julho

de 2018 a R$ 3.940,00 (fls. 59/60), sem justificativa comprovada para os descontos realizados, ainda

mais a título de convênio médico do período de suspensão do contrato. As deduções são portanto
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ofensivas ao princípio da intangibilidade salarial e devem ser restituídas, exceção feita às decorrentes de

lei e as efetuadas a título de vale-refeição, nos exatos termos da sentença.

Mantenho.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Acórdão

 

Pelo exposto,

ACORDAM os Magistrados da 6ª Turma do Tribunal Regional do

Trabalho da Segunda Região em:  e, no mérito,  ao recursoconhecer DAR PROVIMENTO PARCIAL

ordinário, para reduzir o valor da indenização por danos morais a R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos

termos da fundamentação do voto da Relatora, parte integrante deste, ficando mantida, no mais, a r.

decisão recorrida.

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

 

Certifico que, em sessão realizada nesta data, a 6ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda 
Região, julgando o presente processo, resolveu: por unanimidade de votos,  e, no mérito, conhecer DAR 

 ao recurso ordinário, para reduzir o valor da indenização por danos morais PROVIMENTO PARCIAL
a R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos termos da fundamentação do voto da Relatora, parte integrante deste, 
ficando mantida, no mais, a r. decisão recorrida.

 

Presidiu o julgamento a Exma. Sra. Desembargadora JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA.
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Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA, SALVADOR 
FRANCO DE LIMA LAURINO, CARLA MARIA HESPANHOL LIMA.

 

Relator: a Exma. Desembargadora JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA

Revisor: o Exmo. Desembargador SALVADOR FRANCO DE LIMA LAURINO

 

São Paulo, 28 de janeiro de 2020.

 

Priscila Maceti Ferrarini

Secretária da 6ª Turma

 

ASSINATURA

 

JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA
Desembargadora Relatora

jraf

 

VOTOS
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PODER JUDICIÁRIO ||| JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO 

1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo ||| ATOrd 1000922-

56.2019.5.02.0461 

RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 

RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 

LTDA.

Processo nº 1000922-56.2019.5.02.0461

Reclamante: Jorge Pedro do Nascimento

Reclamado(a): Translift Sistemas de Movimentação e Armazenagem Ltda

 

CONCLUSÃO

Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao(à) MM. Juiz(a) da Vara.

São Bernardo do Campo, 17 de Fevereiro de 2020.

 

Reinaldo de Jesus da Silva

Técnico Judiciário

 

Vistos, etc...

Cumpra-se o v. Acórdão (FLS/ID a00abc4).

Considerando-se o trânsito em julgado do mérito ocorrido em 12.02.2020.

Apresente , em 10 (dez) dias, seus cálculos de liquidação, observando-se os o(a) reclamado(a)

parâmetros e índices de atualização determinados no julgado, transitado em julgado, e, na 

ausência destes, observar os seguintes critérios:

a) a apuração se dará na forma prevista no julgado. Havendo nesta omissão, a conta de 

liquidação observará a evolução salarial do autor, quando os cálculos deverão ser efetuados mês 
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a mês, admitindo-se que sejam de outra forma somente na impossibilidade de se apurar a 

evolução dos salários percebidos na vigência do contrato;

b) os índices de atualização monetária, considerando como época própria o mês subsequente 

deverão ser expressamente indicados nos autos, bem como sua fonte de consulta (suplemento 

ou obra de onde se extraiu a tabela de índices), para se definir, com exatidão, até que data os 

cálculos foram atualizados, , ainda, INFORMANDO EXPRESSAMENTE E DE FORMA 

 se os juros foram apurados de forma DESTACADA CONSTANTES OU DECRESCENTES 

.PARA A CORRETA ATUALIZAÇÃO FUTURA

c) deverá, ainda, em havendo verbas salariais deferidas, apurar as contribuições previdenciárias 

e fiscais, apontando, inclusive, a base tributável do cálculo do imposto de renda, com o número 

de meses a que se refere o pagamento acumulado, isento ou não (IR: Instrução Normativa RFB 

nº 1.145, de 08/04/11 e OJ 400 do TST).

d) e, ao final, apresentar um resumo geral do principal, juros e, se for o caso, FGTS, juros do 

FGTS, parcelas vincendas de pensão mensal vitalícia, constituição de capital, INSS cota 

reclamante, INSS cota reclamado(a), base de cálculo do IRRF com o número de meses a que se 

refere o pagamento acumulado, , , inclusive com ISENTO OU NÃO TUDO SEPARADAMENTE

demonstrativos da forma de apuração dos cálculos apresentados, conforme comando sentencial 

e  o quadro exemplificativo abaixo.OBSERVANDO-SE, INCLUSIVE,

 

RESUMO DOS CÁLCULOS ATUALIZADOS ATÉ: 00/00/0000

TÍTULO VALOR

PRINCIPAL R$ 9999,99

JUROS DO PRINCIPAL (INFORMAR SE CONSTANTES OU DECRESCENTES) R$ 9999,99

TOTAL DO CRÉDITO BRUTO R$ 9999,99

INSS RECLAMANTE R$ 9999,99

INSS RECLAMADO(A) R$ 9999,99

TOTAL INSS A RECOLHER R$ 9999,99

FGTS A DEPOSITAR NA CONTA VINCULADA (SE FOR O CASO)

R$ 

999

9,99

R$ 
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JUROS FGTS A DEPOSITAR NA CONTA VINCULADA (SE FOR O CASO) 999

9,99

TOTAL FGTS A DEPOSITAR NA CONTA VINCULADA (SE FOR O CASO)

R$ 

999

9,99

PARCELAS VINCENDAS – PENSÃO MENSAL INDICANDO O VALOR DA 

REFERIDA PENSÃO BEM COMO SEU INÍCIO E TÉRMINO DE PAGAMENTO (SE 

FOR O CASO)

R$ 

999

9,99

CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL (SE FOR O CASO)

R$ 

999

9,99

BASE TRIBUTÁVEL BRUTA PARA CALCULO DO IRRF (SEM DESCONTO DO INSS)

R$ 

999

9,99

NÚMERO DE MESES A QUE SE REFERE O PAGAMENTO ACUMULADO (IRRF) 999

 

e) no descumprimento de qualquer quesito supra, os cálculos apresentados serão 

desconsiderados, sob pena de preclusão.

f) o valor incontroverso não impugnado pelo(a) devedor(a) ou o valor apontado em sua conta 

deverá ser pago em até 48 (quarenta e oito) horas após a citação/intimação, em estrita 

observância ao que dispõe a Súmula nº 01 do E. TRT – 2ª Região.

Intime(m)-se.

São Bernardo do Campo, 17 de Fevereiro de 2020 - 10:37:00 horas.

 

Leopoldo Antunes de Oliveira Figueiredo

Juiz do Trabalho

 

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 17 de fevereiro de 2020.
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LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO

Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO

1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461

RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 

LTDA.

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID a1e265e proferido nos autos.

Para visualizar o referido documento acesse o site https://pje.trtsp.jus.br/primeirograu/Processo

/ConsultaDocumento/listView.seam com a chave de acesso 20021710370440900000168755330 

LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO

Magistrado
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO 

BERNARDO DO CAMPO / SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 1000922-56.2019.5.02.0461 

 

 

  TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTAÇÃO E ARMAZENAGEM LTDA., já 

qualificada nos autos da Reclamação Trabalhista promovida por JORGE PEDRO DO 

NASCIMENTO, por sua procuradora, vem, perante este Douto Juízo, apresentar seus cálculos 

de liquidação de sentença, que, atualizado até 01 de FEVEREIRO de 2.020, perfaz os seguintes 

valores:  

 

 

 CRÉDITO PRINCIPAL: R$ 150.415,61 (cento e cinquenta mil, quatrocentos e quinze reais e 

sessenta e um centavos); 

 

 

 JUROS DE MORA: R$ 9.425,64 (nove mil, quatrocentos e vinte e cinco reais e sessenta e 

quatro centavos); 

 

 

 Honorários advocatícios: R$ 22.562,34 (vinte e dois mil, quinhentos e sessenta e dois reais 

e trinta e quatro centavos), mais juros de mora no valor de R$ 1.413,85 (hum mil, 

quatrocentos e treze reais e oitenta e cinco centavos); 
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 INSS reclamante: R$ 7.408,74 (sete mil, quatrocentos e oito reais e setenta e quatro 

centavos); 

 

 Imposto de Renda: R$ 21.357,57 (vinte e um mil, trezentos e cinquenta e sete reais e 

cinquenta e sete centavos); 

 
 

 CRÉDITO LÍQUIDO do reclamante: R$ 131.074,94 (cento e trinta e um mil e setenta e 

quatro reais e noventa e quatro centavos); 

 

 

 DÉBITO TOTAL da reclamada: R$ 211.574,75 (duzentos e onze mil, quinhentos e setenta e 

quatro reais e setenta e cinco centavos);  

  

 

  REQUER a intimação do reclamante, para fins de manifestação, na forma 

e prazo do artigo 879 da CLT, e sua final homologação uma vez que elaborado em perfeita 

consonância com os termos do julgado. 

 

 

     Termos em que,  

Pede deferimento. 

     Santos, 02 de março de 2020. 

 

 

      RENATA MAIA PEREIRA DE LIMA                                                                                                                                                                                                                                                        

      OAB/SP nº 186.286 
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Processo: 1000922-56.2019.5.02.0461

Reclamante: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

Reclamada: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTAÇÃO E ARMAZENAGEM LTDA.

                 T Í T U L O S PRINCIPAL Juros Fixos

Valor devido por diferenças de Salários + Reflexos (anexo 01).................................................................. 126.169,61R$         6,27%

FGTS + Multa de 40% sobre títulos salariais supra (anexo 01).........................................................................................................................14.131,00R$           6,27%

Indenização por Danos Morais (R$ 10.000,00 x 1,011500)............................................................................................. 10.115,00R$           6,27%

PRINCIPAL  ATUALIZADO  (sem juros de mora).................................................................................................. 150.415,61R$        9.425,64R$             

Honorários Advocatícios (R$ 150,415,61 x 15%).................................................................................................. 22.562,34R$           1.413,85R$             

Honorários Sucumbência...................................................................................................................................................................................-R$                       -R$                       

Contribuição Previdenciária do Reclamante....................................................................................................................................................................7.408,74R$             -R$                   

I.R.P.F. (R$ 118.760,87 : 13 = R$ 9.135,45 x 27,50% = R$ 2.512,25 - R$ 869,36 = R$ 1.642,89 x 13 comp.)..................................................................................................................................................................21.357,57R$           -R$                   

Contribuição Previdenciária da reclamada.............................................................................................................................................27.757,31R$           -R$                   

TOTAL de I.N.S.S. a ser recolhido........................................................................................................................................35.166,05R$           

CRÉDITO LÍQUIDO do reclamante até 01 de FEVEREIRO de 2.020......................................................................131.074,94R$    

DÉBITO TOTAL da reclamada até 01 de FEVEIRO de 2.020...................................................................... 211.574,75R$    

NOTAS EXPLICATIVAS:

> Juros de Mora apurados de forma CONSTANTE (não há créditos apurados após a distribuição do feito).

> FGTS e Multa de 40% deverão ser pagos diretamente ao reclamante, diante da modalidade da ruptura contratual.

> O imposto de renda incide sobre as diferenças salariais e 13º salário proporcional, num total de 13 competências.

> Base tributável BRUTA do imposto de renda é R$ 126.169,61 (apurada no anexo 01).

> Base tributável LÍQUIDA do imposto de renda é R$ 126.169,61 - R$ 7.408,74 (INSS apurado no anexo 02).

> Créditos de FGTS + Multa 40%, Danos Morais e Juros de Mora não foram computados para cálculo do Imposto de Renda.

> O valor da indenização por Danos Morais foi atualizado a partir de Janeiro/2020 (data do V. Acórdão regional).

> Não há parcelas vincendas para cálculo e não há condenação alusiva à constituição de capital.

R E S U M O     G E R A L 

**(Duzentos e onze mil, quinhentos e setenta e quatro reais e setenta e cinco centavos)**

**(Cento e trinta e um mil e setenta e quatro reais e noventa e quatro centavos)**

Sybilla - Cálculos Trabalhistas - Fone: (13) 97407-7339
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Processo: 1000922-56.2019.5.02.0461 Anexo 02

Reclamante: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

Reclamada: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTAÇÃO E ARMAZENAGEM LTDA.

Demonstrativo de valores devidos por CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

Créditos TETO Contrib. Aliquota INSS Valor Valor a Época Fator Base p/ I.N.S.S.

Mês/Ano Anx.01 Sal. Cont. Vl. Max. I.N.S.S. apurado recolhido descontar própria atualiz. Reclamada reclamante Empresa - 20% SAT - 2%

ago/17 9.597,78 5.531,31 608,44 11,00% 1.055,76 0,00 608,44 set/17 1,107785 10.632,28 674,02R$               2.126,46R$            212,65R$               

set/17 9.741,07 5.531,31 608,44 11,00% 1.071,52 0,00 608,44 out/17 1,106568 10.779,16 673,28R$               2.155,83R$            215,58R$               

out/17 9.741,07 5.531,31 608,44 11,00% 1.071,52 0,00 608,44 nov/17 1,102816 10.742,61 671,00R$               2.148,52R$            214,85R$               

nov/17 9.741,07 5.531,31 608,44 11,00% 1.071,52 0,00 608,44 dez/17 1,099300 10.708,36 668,86R$               2.141,67R$            214,17R$               

dez/17 9.741,07 5.531,31 608,44 11,00% 1.071,52 0,00 608,44 jan/18 1,095466 10.671,01 666,53R$               2.134,20R$            213,42R$               

jan/18 9.741,07 5.645,80 621,04 11,00% 1.071,52 0,00 621,04 fev/18 1,091211 10.629,56 677,69R$               2.125,91R$            212,59R$               

fev/18 9.741,07 5.645,80 621,04 11,00% 1.071,52 0,00 621,04 mar/18 1,087078 10.589,30 675,12R$               2.117,86R$            211,79R$               

mar/18 9.741,07 5.645,80 621,04 11,00% 1.071,52 0,00 621,04 abr/18 1,085995 10.578,75 674,45R$               2.115,75R$            211,58R$               

abr/18 9.741,07 5.645,80 621,04 11,00% 1.071,52 0,00 621,04 mai/18 1,083718 10.556,57 673,03R$               2.111,31R$            211,13R$               

mai/18 9.741,07 5.645,80 621,04 11,00% 1.071,52 0,00 621,04 jun/18 1,082202 10.541,81 672,09R$               2.108,36R$            210,84R$               

jun/18 7.792,07 5.645,80 621,04 11,00% 857,13 535,75 85,29 jul/18 1,070323 8.340,03 91,29R$                 1.668,01R$            166,80R$               

jul/18 6.628,07 5.645,80 621,04 11,00% 729,09 515,00 106,04 ago/18 1,063516 7.049,06 112,77R$               1.409,81R$            140,98R$               

13º Sal. 4.091,25 5.645,80 621,04 11,00% 450,04 0,00 450,04 ago/18 1,063516 4.351,11 478,62R$               870,22R$               87,02R$                 

TOTAIS  ATUALIZADOS.........................................................................................................................................................................................................................................................................................................................7.408,74R$            25.233,92R$          2.523,39R$            

TOTAL da Reclamada....................................................................................................27.757,31R$          

I.N.S.S. da Reclamada 
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Processo: 1000922-56.2019.5.02.0461 Anexo 01

Reclamante: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

Reclamada: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTAÇÃO E ARMAZENAGEM LTDA.

Demonstrativo de valores devidos por DIFERENÇAS SALARIAIS e seus REFLEXOS

Salário Salário Diferença Proporção Crédito Época Fator Principal F.G.T.S. Taxa de Juros Mora Juros Mora

Mês/Ano devido pago nominal devida apurado própria atualiz. atualizado incidente Juros Mora Principal F.G.T.S.

Aug-17 9,597.78 0.00 9,597.78 1.00 9,597.78 Sep-17 1.107785 10,632.28R$         1,190.81R$        6.27% 666.26R$           74.62R$          

Sep-17 9,741.07 0.00 9,741.07 1.00 9,741.07 Oct-17 1.106568 10,779.16R$         1,207.27R$        6.27% 675.47R$           75.65R$          

Oct-17 9,741.07 0.00 9,741.07 1.00 9,741.07 Nov-17 1.102816 10,742.61R$         1,203.17R$        6.27% 673.17R$           75.40R$          

Nov-17 9,741.07 0.00 9,741.07 1.00 9,741.07 Dec-17 1.099300 10,708.36R$         1,199.34R$        6.27% 671.03R$           75.16R$          

Dec-17 9,741.07 0.00 9,741.07 1.00 9,741.07 Jan-18 1.095466 10,671.01R$         1,195.15R$        6.27% 668.69R$           74.89R$          

Jan-18 9,741.07 0.00 9,741.07 1.00 9,741.07 Feb-18 1.091211 10,629.56R$         1,190.51R$        6.27% 666.09R$           74.60R$          

Feb-18 9,741.07 0.00 9,741.07 1.00 9,741.07 Mar-18 1.087078 10,589.30R$         1,186.00R$        6.27% 663.57R$           74.32R$          

Mar-18 9,741.07 0.00 9,741.07 1.00 9,741.07 Apr-18 1.085995 10,578.75R$         1,184.82R$        6.27% 662.91R$           74.25R$          

Apr-18 9,741.07 0.00 9,741.07 1.00 9,741.07 May-18 1.083718 10,556.57R$         1,182.34R$        6.27% 661.52R$           74.09R$          

May-18 9,741.07 0.00 9,741.07 1.00 9,741.07 Jun-18 1.082202 10,541.81R$         1,180.68R$        6.27% 660.59R$           73.99R$          

Jun-18 9,741.07 1,949.00 7,792.07 1.00 7,792.07 Jul-18 1.070323 8,340.03R$           934.08R$           6.27% 522.62R$           58.53R$          

Jul-18 9,741.07 3,113.00 6,628.07 1.00 6,628.07 Aug-18 1.063516 7,049.06R$           789.49R$           6.27% 441.98R$           49.50R$          

13º Salário 9,741.07 0.00 9,741.07 0.42 4,091.25 Aug-18 1.063516 4,351.11R$           487.32R$           6.27% 272.66R$           30.54R$          

TOTAIS ATUALIZADOS........................................................................................................................................................................................................................126,169.61R$       14,131.00R$      N I H I L 7,906.55R$        885.53R$        
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JLPalmeira Advocacia Empresarial 
 

Rua Euclides Miragaia, n.º 394, 3º andar, Sala 303;  
Edifício Vip Center, SJCampos - SP CEP: 12245-901 
palmeira@aasp.org.br; palmeirajl@yahoo.com.br 
Fone/fax: (0**12) 3921 - 1781     Cel.: 98124-3439 
Website: www.jlpalmeira.com.br 
 

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA    1ª   VARA 
DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO - SP 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

Referência processo n.º: 1000922-56.2019.5.02.0461 
 

 
 
 

 
 

 
 

 
 
 

 
JORGE PEDRO DO NASCIMENTO, qualificado nos autos do processo em 

epígrafe, por intermédio de seu advogado in fine assinado, vem, 

respeitosamente, à honrosa presença de Vossa Excelência, apresentar e 

requer o quanto segue: 

 

O reclamante apresenta as planilhas referentes aos cálculos para 

liquidação de sentença, em anexo, constituída de 14 laudas (planilhas). 

 

Os títulos, valores e critérios de cálculos observaram estritamente 

os parâmetros e índices de atualização determinados na R. Sentença 

com as retificações e ratificações promovidas pelo V. Acórdão, bem como 

amparado p9or toda legislação pertinente. 

 

Destaca que os cálculos foram feitos por perito da área financeira, 

de forma minudenciada e com um quadro de explicações gerais e quando 

necessários relatando as especificidades em cada planilha. Tudo alicerçado 
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na mais lídima boa-fé. Portanto, na eventualidade de algum equívoco 

(natural do erro humano) requer desde já a oportunidade de retificação. 

 

Diante do exposto requer a V. Exª, se digne, mandar intimar a 

reclamada para o pagamento na forma e prazos legais. Em havendo 

contrariedade ou impugnações especificas, que seja feito depósito do valor 

incontroverso sob as penas de multa de praxe. 

 

Na hipótese de impugnação, que seja dada a oportunidade ao 

reclamante de avaliar o pleito, e sendo válido efetue e retificação 

pertinente. 

 

 

Termos em que pede deferimento 

 

São Bernardo do Campo, 05 de março de 2020. 

 

___________________ 

José Luís Palmeira 
OAB/SP: 148.115 

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 20030513212774800000170621489

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20030513212774800000170621489
Assinado eletronicamente por: JOSE LUIS PALMEIRA - 05/03/2020 13:24:56 - b6b7ceb

ID. b6b7ceb - Pág. 2

Fls.: 309



                            PLANILHA DE CÁLCULO

Processo: 1000922-56.2019.5.02.0461             1ª vara do Trabalho de São Bernardo do Campo
Reclamante: Jorge Pedro do Nascimento
Reclamada: TRANSLIFT Sistemas de Movimentação e Armazenagem Ltda.
Período: 31/07/2017 a 02/08/2018 Data do ajuizamento: 19/07/2019  Data da liquidação:  05/03/2020

              RESUMO DOS CÁLCULOS   (quadro 1)

Descrição do Valor Bruto Devido ao Reclamante Valor corrigido Juros Total
Liquidação de sentença 119.968,41R$         7.259,73R$                                                                       127.228,14R$           
Liquidação de sentença Verbas reflexas 10.649,20R$           745,44R$                                                                          11.394,64R$              
FGTS 8% + Multa de 40% 13.208,07R$           13.208,07R$              
Indenização 10.000,00R$           10.000,00R$              

161.830,85R$           
Descrição dos Créditos e Descontos do Reclamante Valor Descrição de Débitosda Reclamada  Valor

Verbas 119.968,41R$           Valor líquido devido ao reclamante 134.293,26R$           
Diferenças de reflexos 10.649,20R$              Honorários advocatícios para JLPalmeira SIAdvocacia 21.000,00R$              

juros sobres as verbas + refelxo 8.005,18R$                Valor a ser depositado pela Reclamada 155.293,26R$           
FGTS 9.434,34R$                IRPF do reclamante a ser recolhido 21.304,89R$              
Multa 40% FGTS 3.773,73R$                Contribuição social sobre as verbas 8.502,14R$                
Indenização 10.000,00R$              Contribuição social Empregador 30.921,01R$              

Valor Bruto devido ao Reclamante 161.830,85R$           SAT 4.638,15R$                
Dedução  de contribuição social 6.232,71R$                
retenção/recolhimento de IRPF RF 21.304,89R$              sub total 375.952,71R$           

Total de descontos 27.537,59R$              custas judiciais devidas pela reclamada

Valor líquido devido ao reclamante 134.293,26R$           Total devido pela reclamada 375.952,71R$           
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                                                                                                                 PLANILHA DE CÁLCULO
Processo: 1000922-56.2019.5.02.0461             1ª vara do Trabalho de São Bernardo do Campo
Reclamante: Jorge Pedro do Nascimento
Reclamada: TRANSLIFT Sistemas de Movimentação e Armazenagem Ltda.
Período: 31/07/2017 a 02/08/2018                                                Data do ajuizamento: 19/07/2019                                         Data da liquidação:  05/03/2020

                                                                                    RESUMO DOS CÁLCULOS atualizados até: 05/03/2020 (quadro 2)

TÍTULO VALOR
Principal Bruto 119.968,41R$                                             
Juros sobre o principal    (Juros simples aplicados de forma constante ) 7.259,73R$                                                 
Reflexos das Verbas (13º + Férias+1/3 férias) 10.649,20R$                                               
Juros sobre os reflexos  (Juros simples aplicados de forma constante ) 745,44R$                                                     

Total do crédito Bruto 138.622,78R$                                             

INSS do reclamante ( a ser retido e devidamente recolhido pela reclamada) 6.232,71R$                                                 
INSS da Reclamada  (pago diretamente pela empresa ao órgão competente) 30.921,01R$                                               

Total de INSS a recolher 37.153,72R$                                               

FGTS pago diretamente ao reclamante 8.861,51R$                                                 
juros sobre FGTS a ser pago diretamente ao reclamante 572,83R$                                                     
Multa de 40% 3.773,73R$                                                 

Valor a ser pago diretamente ao reclamante 13.208,07R$                                               

Indenização por danos morais 10.000,00R$                                               

Valor total devido ao reclamante 161.830,85R$                                             
valor total dos descontos legais 27.537,59R$                                               

Valor líquido devido ao reclamante 134.293,26R$                                             

Honorários advocatícios devidos à JLPalmeira Sociedade Individual de Advocacia (CNPJ: 28.011.502/0001-37) 21.000,00R$                                               

Valor a ser depositado em conta judicial pela Reclamada 155.293,26R$                                             

Base tributável Bruta para cálculo do IRRF (sem desconto do INSS) 130.617,60R$                                             
Número de meses a que se refer o pagamento acumulado (IRRF) 14
Valor do IRRF   (a ser atualizado pela empresa e recolhido ao orgão competente) 21.304,89R$                                               

.
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       Planilha de Cálculo
Processo: 1000922-56.2019.5.02.0461             1ª vara do Trabalho de São Bernardo do Campo
Reclamante: Jorge Pedro do Nascimento
Reclamada: TRANSLIFT Sistemas de Movimentação e Armazenagem Ltda.
Período do Cálculo: 31/07/2017 a 02/08/2018         Data do Ajuizamento: 19/07/2019 Data da Liquidação: 04/03/2020

                                                                 Critérios de Cálculo e Fundamentação Legal

Os títulos, valores e critérios de cálculos observam estritamente os parâmetros e indices de atualização determinados na R. Sentença com as retificações
e ratificações  promovidas pelo V. Acórdão:
1) Salários referentes ao período  'limbo jurídico' no período de 31/07/2017 a 31/05/2018, bem como 13º salários, FGTS e demais benefícios da categoria;
2) Complementação salarial referente aos meses de junho e julho de 2018, com os descontto leagias e valores efetivamente pagos;
3) Recolhimento, por parte da reclamada, do valores referentes às contribuições previdenciárias do mesmo período, toal e complementar;
Os RECOLHIMENTOS PREVIDENCIÁRIOS (INSS) serão apurados mês a mês - Art.276, § 4º, DEC nº 3.048/99 c/c Súmula 368, III, TST
O recolhimento fica a cargo da reclamada que deverá comprovar o efetivo pagamento nos autos.
4) Reflexos dos valores inerentes aos direitos reconhecidos nas demais verbas; 
5) Indenizaçõ por danos morais, retificado pelo V. Acórdão; corrigidos a partir desta data e acrescidos de juros desde o ajuizamento do feito [S 439, TST];
6) honorários de sucumbência devidos ao patrono do reclamente na base de 15% incidente sobre o valor atualizado da causa R$ 140.000,00;
7) Juros de 1% a.m., aplicados de forma simples e constante à partir da data de distribuição da reclamatória trabalhista (Art.39 Lei 8117/91)
Juros de mora sobre verbas apurados após a dedução da contribuição social devida pelo reclamante.
Art. 883 da CLT; Art. 404 CC e OJ 400 súmla 200/211 TST [Os juros de mora incidem sobre a importância da condenação já corrigida monetariamente]

 8) Correção monetária com a uƟlização do índice do mês subsequente ao da prestação de serviços, a parƟr do dia 1º (Súmula nº 381 do C.TST), 
feita pelo IPCA (artigo 7º, VI, da CF, art. 8º da CLT e ADI 4.357-DF STF);
9) Imposto de renda apurado através da tabela progressiva acumulada vigente no mês da liquidação (art. 12-A da Lei 7.713/1988)
O empregador é responsável por tais recolhimentos e pode deduzir a cota parte do reclamante - Súmula nº 368, II, TST. 
10) honorários advocatícios resultantes da condeação na base de 15% sobre o valor atualizado cda causa (R$ 140.000,00). Serão pagos ao patrono do
reclamante na qualuidade de pessoa jurídica: JLPlamiera Sociedade Individual de Advocacia. CNPJ: 28.011.502/0001/37
11) custas pela reclamada.
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Processo: 1000922-56.2019.5.02.0461             1ª vara do Trabalho de São Bernardo do Campo
Reclamante: Jorge Pedro do Nascimento
Reclamada: TRANSLIFT Sistemas de Movimentação e Armazenagem Ltda.

Bases de Cálculo para Descontos Legais (conforme a competência)

Salário base 9.741,97R$    

Base para contribuição Previdenciária 2017 Base para IRRF   2017

Salário bruto R$ 9.741,97 Salário bruto R$ 9.741,97
Salário contribuição (teto) 5.531,31R$    (-) Contribuição Previdenciária R$ 608,44
Alíquita 11% (-) pensão alimentícia
Contribuição 2017 608,44R$       (-) Desconto por dependente    (1) R$ 189,59

Base líquida para IRRF R$ 8.943,94
Alíquota 27,50%
IR Bruto R$ 2.459,58
Parcela dedutível R$ 869,36
IRRF   (2017) R$ 1.590,22

Base para contribuição Previdenciária 2018 Base para IRRF   2018

Salário bruto R$ 9.741,97 Salário bruto R$ 9.741,97
Salário contribuição (teto) 5.645,80R$    (-) Contribuição Previdenciária R$ 621,04
Alíquita 11% (-) pensão alimentícia
Contribuição 2017 621,04R$       (-) Desconto por dependente    (1) R$ 189,59

Base líquida para IRRF R$ 8.931,34
Alíquota 27,50%
IR Bruto R$ 2.456,12
Parcela dedutível R$ 869,36
IRRF   (2018) R$ 1.586,76

.
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Processo: 1000922-56.2019.5.02.0461             1ª vara do Trabalho de São Bernardo do Campo
Reclamante: Jorge Pedro do Nascimento
Reclamada: TRANSLIFT Sistemas de Movimentação e Armazenagem Ltda.

                   Demonstrativo de Verbas (saldo de Salários do período 'limbo previdenciário")
Verba: Salários não recebidos em 2017 e complentações  - incidência de FGTS/ Contribuição social / IRRF
Período: 31/07/2017 a 31/05/2018 e complementação dos meses junho de 2018 / julhjode 2018
Comentário:

Peíodo Base Vlr. pago Diferença Índice de Correção (IPCA) Valor corrigido

ago/17 9.741,97R$                       -R$                           9.741,97R$                  1,098563778                              10.702,18                                      
set/17 9.741,97R$                       -R$                           9.741,97R$                  1,096808884                              10.685,08                                      
out/17 9.741,97R$                       -R$                           9.741,97R$                  1,092221553                              10.640,39                                      
nov/17 9.741,97R$                       -R$                           9.741,97R$                  1,089171872                              10.610,68                                      
dez/17 9.741,97R$                       -R$                           9.741,97R$                  1,084400510                              10.564,20                                      
jan/18 9.741,97R$                       -R$                           9.741,97R$                  1,081264841                              10.533,65                                      
fev/18 9.741,97R$                       -R$                           9.741,97R$                  1,077815831                              10.500,05                                      
mar/18 9.741,97R$                       -R$                           9.741,97R$                  1,076846669                              10.490,61                                      
abr/18 9.741,97R$                       -R$                           9.741,97R$                  1,074482807                              10.467,58                                      
mai/18 9.741,97R$                       -R$                           9.741,97R$                  1,070201999                              10.425,88                                      

jun/18 9.741,97R$                       1.949,00R$                 7.792,97R$                  1,056885245                              8.236,28                                        
jul/18 9.741,97R$                       3.940,00R$                 5.801,97R$                  1,053408995                              6.111,85                                        

Total 119.968,41R$                               

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 20030513225482400000170621693

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20030513225482400000170621693
Assinado eletronicamente por: JOSE LUIS PALMEIRA - 05/03/2020 13:24:56 - cfc37a1

ID. cfc37a1 - Pág. 5

Fls.: 314



Processo: 1000922-56.2019.5.02.0461             1ª vara do Trabalho de São Bernardo do Campo
Reclamante: Jorge Pedro do Nascimento
Reclamada: TRANSLIFT Sistemas de Movimentação e Armazenagem Ltda.

                   Demonstrativo dos reflexos nas Verbas
Verba: Direfença resultante dos Reflexos sobre as verbas reconhecidas do peeríodo: "limbo previdenciário"
Período: 01/01/2018 a 310/5/2018
Comentário: Verbas que sofrerão incideñcia de descontos fiscais e previdenciários

Verbas de carater refelxo advidas da inclusão dos meses correspondentes ao período de "limbo previdenciário"
2018   -   Equivalente a 5 meses - reflexos em percentual na base de 5/12avos

13º proporcional ao periodo:    (5/12)

Peíodo Base Vlr. pago Diferença
Índice de Correção 

(IPCA)
Valor corrigido Juros 1%am Total

5 meses 4.059,15R$                       -R$                           4.059,15R$                  1,054357917010        4.279,80R$      284,14R$       
4.563,94R$             

férias proporcionais ao periodo:    (5/12)  + 1/3 constitucional

Peíodo Base Vlr. pago Diferença
Índice de Correção 

(IPCA)
Valor corrigido Juros 1%am Total

5 meses 4.059,15R$                       -R$                           4.059,15R$                  1,054357917010        4.279,80R$      284,14R$       4.563,94R$             
1/3 const 1.353,05R$                       -R$                           1.353,05R$                  1,054357917010        1.426,60R$      94,71R$         1.521,31R$             

6.085,26R$             

Estes valores seriam devidos no momento da rescisão, (ago/2018) portanto será adotada esta data para fins de atualização e juros.

Juros a partir da data do ajuizamento da ação.
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Processo: 1000922-56.2019.5.02.0461             1ª vara do Trabalho de São Bernardo do Campo
Reclamante: Jorge Pedro do Nascimento
Reclamada: TRANSLIFT Sistemas de Movimentação e Armazenagem Ltda.

                   Demonstrativo de Juros sobre Verbas
Verba :Juros sobre Verbas 
Período:  ago/2017 a ago/2018
Comentário: Verbas de caráter indenizatório 

Ocorrência Data inicial Total de verbas Contribuição social IRRF Capital Taxa Juros

ago/17 19/jul/19 9.741,97R$                 608,44R$                  -R$                          9.133,53R$                     7% 639,35R$                                       
set/17 19/jul/19 9.741,97R$                 608,44R$                  -R$                          9.133,53R$                     7% 639,35R$                                       
out/17 19/jul/19 9.741,97R$                 608,44R$                  -R$                          9.133,53R$                     7% 639,35R$                                       
nov/17 19/jul/19 9.741,97R$                 608,44R$                  -R$                          9.133,53R$                     7% 639,35R$                                       
dez/17 19/jul/19 9.741,97R$                 608,44R$                  -R$                          9.133,53R$                     7% 639,35R$                                       
jan/18 19/jul/19 9.741,97R$                 621,04R$                  -R$                          9.120,93R$                     7% 638,47R$                                       
fev/18 19/jul/19 9.741,97R$                 621,04R$                  -R$                          9.120,93R$                     7% 638,47R$                                       
mar/18 19/jul/19 9.741,97R$                 621,04R$                  -R$                          9.120,93R$                     7% 638,47R$                                       
abr/18 19/jul/19 9.741,97R$                 621,04R$                  -R$                          9.120,93R$                     7% 638,47R$                                       
mai/18 19/jul/19 9.741,97R$                 621,04R$                  -R$                          9.120,93R$                     7% 638,47R$                                       

jun/18 19/jul/19 7.792,97R$                 535,75R$                  -R$                          7.257,22R$                     7% 508,01R$                                       
jul/18 19/jul/19 5.801,97R$                 621,03R$                  -R$                          5.180,94R$                     7% 362,67R$                                       

Total 7.259,73R$                                   

Ocorrência Data inicial Total de verbas Contribuição social IRRF Capital Taxa Juros
ago/18 19/jul/19 4.563,94R$                 -R$                        -R$                          4.563,94R$                     7% 319,48R$                                       
ago/18 19/jul/19 6.085,26R$                 -R$                        -R$                          6.085,26R$                     7% 425,97R$                                       

745,44R$                                       

8.005,18R$                                   

Juros de mora sobre verbas apourados após a dedução da contribuição social devida pelo reclamante.
Juros de 1% a.m., aplicados de forma simples e constante à partir da data de distribuição da reclamatória trabalhista (Art.39 Lei 8117/91)
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Processo: 1000922-56.2019.5.02.0461             1ª vara do Trabalho de São Bernardo do Campo
Reclamante: Jorge Pedro do Nascimento
Reclamada: TRANSLIFT Sistemas de Movimentação e Armazenagem Ltda.

                   Demonstrativo de FGTS   / Multa 
Verba: Cálculo do FGTS incidente sobre o periodo reconhecido de 'limbo Previdenciário" + complementanção dos meses de jun/jul/2018
Período: 31/07/2017 a 02/08/2018
Comentário: Verba de Caráter indenizatório 

Ocorrência Base Alíquota Devido Recolhido Diferença
Indice de Correção     

IPCA
Valor corrigido Juros 1%am Total

ago/17 9.741,97R$      8% 779,36R$          -R$                779,36R$          1,098563778            856,17R$           54,56R$      910,73R$                           
set/17 9.741,97R$      8% 779,36R$          -R$                779,36R$          1,096808884            854,81R$           54,56R$      909,36R$                           
out/17 9.741,97R$      8% 779,36R$          -R$                779,36R$          1,092221553            851,23R$           54,56R$      905,79R$                           
nov/17 9.741,97R$      8% 779,36R$          -R$                779,36R$          1,089171872            848,85R$           54,56R$      903,41R$                           
dez/17 9.741,97R$      8% 779,36R$          -R$                779,36R$          1,084400510            845,14R$           54,56R$      899,69R$                           
jan/18 9.741,97R$      8% 779,36R$          -R$                779,36R$          1,081264841            842,69R$           54,56R$      897,25R$                           
fev/18 9.741,97R$      8% 779,36R$          -R$                779,36R$          1,077815831            840,00R$           54,56R$      894,56R$                           
mar/18 9.741,97R$      8% 779,36R$          -R$                779,36R$          1,076846669            839,25R$           54,56R$      893,80R$                           
abr/18 9.741,97R$      8% 779,36R$          -R$                779,36R$          1,074482807            837,41R$           54,56R$      891,96R$                           
mai/18 9.741,97R$      8% 779,36R$          -R$                779,36R$          1,070201999            834,07R$           54,56R$      888,63R$                           

jun/18 9.741,97R$      8% 779,36R$          389,64R$          389,72R$          1,056885245            411,89R$           27,28R$      439,17R$                           
jul/18 9.741,97R$      8% 779,36R$          779,36R$          0,00-R$              1,053408995            0,00-R$               0,00-R$        0,00-R$                               

8.861,51R$       572,83R$    

Total 9.434,34R$                       

Multa Rescisória 40% do FGTS referente ao período de limbo previdenciário: 40% 3.773,73R$                       

Total a ser pago ao reclamante 13.208,07R$                     

Considerando o encerramento do contrato e condição de desemprego até a presente data, este valor deve ser pago diraetamente ao reclamente
devido a inexistência de conta vinculada
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Processo: 1000922-56.2019.5.02.0461             1ª vara do Trabalho de São Bernardo do Campo
Reclamante: Jorge Pedro do Nascimento
Reclamada: TRANSLIFT Sistemas de Movimentação e Armazenagem Ltda.

                   Demonstrativo verba Indenizatória
Verba:  Condenação em danos morais [valor concedido em sentença e reduzido em Acórdão]
Período:
Comentário: Verba de caráter Indenizatório

Liquidação de Sentença

ocorrencia Descrição Valor Indice de correção Vlr. Corrigido Juros Valor Corrigido

05/03/2020 Indenização danos morais  R$               10.000,00 1,00000000 10.000,00R$                -R$                        10.000,00R$                            

Total 10.000,00R$                        

Este valor deve ser corrigido e sofrer incidência de juros á partir da sentença, confirmada pelo V. Acórdão, ou seja, a partidr do Transito em julgado.
(12/02/2020)
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Processo: 1000922-56.2019.5.02.0461             1ª vara do Trabalho de São Bernardo do Campo
Reclamante: Jorge Pedro do Nascimento
Reclamada: TRANSLIFT Sistemas de Movimentação e Armazenagem Ltda.

                   Demonstrativo de Contribuição Social [empregado]
Verba:Juros sobre Verbas 
Período:
Comentário: Contribuição social do segurado - (A reclamada deve recolher à previdência e comprovar nos autos)

Ocorrência Base Alíquota Teto /Previd Recolhido Dif Recolher Indice/Correção Valor corrigido
Juros 

0,5%am
Multa 20% Total

ago/17 9.741,97R$      11% 608,44R$          -R$                608,44R$          1,00000000         608,44R$           91,27R$    121,69R$       821,40R$                    
set/17 9.741,97R$      11% 608,44R$          -R$                608,44R$          1,00000000         608,44R$           88,22R$    121,69R$       818,36R$                    
out/17 9.741,97R$      11% 608,44R$          -R$                608,44R$          1,00000000         608,44R$           85,18R$    121,69R$       815,32R$                    
nov/17 9.741,97R$      11% 608,44R$          -R$                608,44R$          1,00000000         608,44R$           82,14R$    121,69R$       812,27R$                    
dez/17 9.741,97R$      11% 608,44R$          -R$                608,44R$          1,00000000         608,44R$           79,10R$    121,69R$       809,23R$                    
jan/18 9.741,97R$      11% 621,04R$          -R$                621,04R$          1,00000000         621,04R$           77,63R$    124,21R$       822,88R$                    
fev/18 9.741,97R$      11% 621,04R$          -R$                621,04R$          1,00000000         621,04R$           74,52R$    124,21R$       819,77R$                    
mar/18 9.741,97R$      11% 621,04R$          -R$                621,04R$          1,00000000         621,04R$           71,42R$    124,21R$       816,66R$                    
abr/18 9.741,97R$      11% 621,04R$          -R$                621,04R$          1,00000000         621,04R$           68,31R$    124,21R$       813,56R$                    
mai/18 9.741,97R$      11% 621,04R$          -R$                621,04R$          1,00000000         621,04R$           65,21R$    124,21R$       810,45R$                    

jun/18 9.741,97R$      11% 621,04R$          535,75R$          85,29R$            1,00000000         85,29R$             8,53R$       124,21R$       218,02R$                    
jul/18 9.741,97R$      11% 621,04R$          621,03R$          0,01R$              1,00000000         0,01R$               0,00R$       124,21R$       124,22R$                    

Valor correspondente à parte devida pelo empregado (reclamante) 6.232,71R$      Total 8.502,14R$                 

Consoante r. sentença a Reclamada poderá descontar o valor devido à contibuição previdenciária, no valor referente ao mês da respectiva competência.
Devendo efetuar o recolhimento junto á previdênmcia social (com os encargos da mora) e comprovar estes valores nos autos.
Destaca que tais valores servirão de acréscimo ao computo do tempo para aposentadoria do reclamante.

OBS.: na hipótese de qualque divergência sobre a correção, juros e multas, não interfere na liquidez dos cálculos uma vez que somnete o valor do desconto legal
sobre o salário do reclamante será descontado do montante total. A correção, juros e multas serão suportados e pagos pela Reclamada diretamente ao orgão
previdenciário, sendo de sua integral responsabildade a exatidão dos recolhimentos.
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Processo: 1000922-56.2019.5.02.0461             1ª vara do Trabalho de São Bernardo do Campo
Reclamante: Jorge Pedro do Nascimento
Reclamada: TRANSLIFT Sistemas de Movimentação e Armazenagem Ltda.

                                                                  Demonstrativo de IRRF
Verba: Imposto de Renda Retido na Fonte
Período:
Comentário:  calculo feito para valores recebidos de forma acumulada de acordo com as Instruções Normativas pertinentes

Férias + 13º + Liquidação de Sentença

Verbas Juros
Quant 
meses

Contribuição 
social

Previdenci
a privada

Pensão 
Alim.

Honorarios
Dedução 

dependent
Aposent.>6

5anos
Base Líquida Alíquota IR Bruto Dedução Devido

130.617,60R$           14         6.232,71R$       -R$    -R$    -R$    2.654,26R$      121.730,64R$     27,50% 33.475,93R$    12.171,04R$      21.304,89R$          

Total 21.304,89R$       

Verbas Tributáveis: Valor: Quantidade de meses:
Verbas  principais: 119.968,41R$         (periodo de 12 meses)
13º Proporcional 4.563,94R$            (acrescimo de 1mês)

Féias proporcionais  +1/3 6.085,26R$            (acrescimo de 1mês)

130.617,60R$        QTD/meses: 14 meses

Consoante r. sentença a Reclamada poderá descontar o valor devido à contibuição previdenciária, no valor referente ao mês da respectiva competência.
Devendo efetuar o recolhimento junto á previdênmcia social (com os encargos da mora) e comprovar estes valores nos autos.

OBS.: na hipótese de qualquer divergência sobre a aplicação da tabela progressiva, não interfere na liquidez dos cálculos uma vez que a Reclamada deverá
 efetuar o cálculo para recolhimentodo tributo  direto aos cofres da fazenda pública, comprovando o recolhimento nos autos.
Sendo da Reclamada a integral resposnabilidade pela exatidão dos valores no momento em que fará o efetivo recolhimento.
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Processo: 1000922-56.2019.5.02.0461             1ª vara do Trabalho de São Bernardo do Campo
Reclamante: Jorge Pedro do Nascimento
Reclamada: TRANSLIFT Sistemas de Movimentação e Armazenagem Ltda.

                   Demonstrativo de Honorários
Verba: Honorários Advocatícios devidos pela parte Reclamada
Período:
Comentário: A ser pago ao patrono do reclamante - que adota a forma de pessoa jurídica - Sociedade Individual de Advocacia

Liquidação de Sentença

ocorrencia Descrição Credor CPF/CNPJ
Conden

ação
Valor da causa Honorarios

Indice de 
correção

Valor corrigido Juros Total

05/03/2020
Honorários 

Advocatícios

José Luís Palmeira  / 
J.L.Plamiera Sociedade 
Individual de Advocacia

CPF: 085.172.068-43      /                        
CNPJ: 28.011.502/0001-37 15% 140.000,00R$   21.000,00R$   1,000000 21.000,00R$   -R$       21.000,00R$   

Total 21.000,00R$    

OBS: destaca a desnecessidade de efetuar cálculo para efeitos de retenção e recolhimento do IR, uma vez que os honorários estão sendo recebidos pelo
patrono do reclamante na condição de pessoa juídica (sociedade individual de advocacia) on tal pessoa jurídica efetuará a emissão da Nota fiscal bem
como efetuará o recolhimentos dos impostos pertinentes na forma da lei.
Beneficiário: J.L.Palmeira Sociedade Individual de Advocacia  - CNPJ: 28.011.502/0001-37
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Processo: 1000922-56.2019.5.02.0461             1ª vara do Trabalho de São Bernardo do Campo
Reclamante: Jorge Pedro do Nascimento
Reclamada: TRANSLIFT Sistemas de Movimentação e Armazenagem Ltda.

                   Demonstrativo de Contribuição Social [Empregador]
Verba:Contribuição social referente a parte devida pelo Empresa
Período:
Comentário: Contribuição social do segurado - (A reclamada deve recolher à previdência e comprovar nos autos)

Ocorrência Base Alíquota
Devido 

Empresa
Recolhido Dif Recolher

Indice  /     
Correção

Valor corrigido
Juros 

0,5%am
Multa 20% Total

ago/17 9.741,97R$      20% 1.948,39R$      -R$            1.948,39R$      1,000000    1.948,39R$       292,26R$     389,68R$    2.630,33R$                                   
set/17 9.741,97R$      20% 1.948,39R$      -R$            1.948,39R$      1,000000    1.948,39R$       282,52R$     389,68R$    2.620,59R$                                   
out/17 9.741,97R$      20% 1.948,39R$      -R$            1.948,39R$      1,000000    1.948,39R$       272,78R$     389,68R$    2.610,85R$                                   
nov/17 9.741,97R$      20% 1.948,39R$      -R$            1.948,39R$      1,000000    1.948,39R$       263,03R$     389,68R$    2.601,11R$                                   
dez/17 9.741,97R$      20% 1.948,39R$      -R$            1.948,39R$      1,000000    1.948,39R$       253,29R$     389,68R$    2.591,36R$                                   
jan/18 9.741,97R$      20% 1.948,39R$      -R$            1.948,39R$      1,000000    1.948,39R$       243,55R$     389,68R$    2.581,62R$                                   
fev/18 9.741,97R$      20% 1.948,39R$      -R$            1.948,39R$      1,000000    1.948,39R$       233,81R$     389,68R$    2.571,88R$                                   
mar/18 9.741,97R$      20% 1.948,39R$      -R$            1.948,39R$      1,000000    1.948,39R$       224,07R$     389,68R$    2.562,14R$                                   
abr/18 9.741,97R$      20% 1.948,39R$      -R$            1.948,39R$      1,000000    1.948,39R$       214,32R$     389,68R$    2.552,40R$                                   
mai/18 9.741,97R$      20% 1.948,39R$      -R$            1.948,39R$      1,000000    1.948,39R$       204,58R$     389,68R$    2.542,65R$                                   

jun/18 9.741,97R$      20% 1.948,39R$      -R$            1.948,39R$      1,000000    1.948,39R$       194,84R$     389,68R$    2.532,91R$                                   
jul/18 9.741,97R$      20% 1.948,39R$      -R$            1.948,39R$      1,000000    1.948,39R$       185,10R$     389,68R$    2.523,17R$                                   

Total 30.921,01R$                                

Referente aos meses de julnho e julho de 2018, não há como saber se a empresa efetuou algum recolhimento, 
ficando a seu critério demosntar os valores efetivamente recolhidos.
OBS.: na hipótese de qualque divergência sobre a correção, juros e multas, não interfere na liquidez dos cálculos uma vez que somnete o valor do desconto legal
sobre o salário do reclamante será descontado do montante total. A correção, juros e multas serão suportados e pagos pela Reclamada diretamente ao orgão
previdenciário, sendo de sua integral responsabildade a exatidão dos recolhimentos.
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Processo: 1000922-56.2019.5.02.0461             1ª vara do Trabalho de São Bernardo do Campo
Reclamante: Jorge Pedro do Nascimento
Reclamada: TRANSLIFT Sistemas de Movimentação e Armazenagem Ltda.

                   Demonstrativo Seguro acidente do Trabalho SAT [Empregador]
Verba: SAT
Período:
Comentário: Contribuição social do segurado - (A reclamada deve recolher à previdência e comprovar nos autos)

Ocorrência Base Alíquota
Devido 

Empresa
Recolhido Dif Recolher

Indice  /     
Correção

Valor corrigido
Juros 

0,5%am
Multa 20% Total

ago/17 9.741,97R$      3% 292,26R$          -R$            292,26R$          1,000000           292,26R$           43,84R$    58,45R$         394,55R$                           
set/17 9.741,97R$      3% 292,26R$          -R$            292,26R$          1,000000           292,26R$           42,38R$    58,45R$         393,09R$                           
out/17 9.741,97R$      3% 292,26R$          -R$            292,26R$          1,000000           292,26R$           40,92R$    58,45R$         391,63R$                           
nov/17 9.741,97R$      3% 292,26R$          -R$            292,26R$          1,000000           292,26R$           39,45R$    58,45R$         390,17R$                           
dez/17 9.741,97R$      3% 292,26R$          -R$            292,26R$          1,000000           292,26R$           37,99R$    58,45R$         388,70R$                           
jan/18 9.741,97R$      3% 292,26R$          -R$            292,26R$          1,000000           292,26R$           36,53R$    58,45R$         387,24R$                           
fev/18 9.741,97R$      3% 292,26R$          -R$            292,26R$          1,000000           292,26R$           35,07R$    58,45R$         385,78R$                           
mar/18 9.741,97R$      3% 292,26R$          -R$            292,26R$          1,000000           292,26R$           33,61R$    58,45R$         384,32R$                           
abr/18 9.741,97R$      3% 292,26R$          -R$            292,26R$          1,000000           292,26R$           32,15R$    58,45R$         382,86R$                           
mai/18 9.741,97R$      3% 292,26R$          -R$            292,26R$          1,000000           292,26R$           30,69R$    58,45R$         381,40R$                           

jun/18 9.741,97R$      3% 292,26R$          -R$            292,26R$          1,000000           292,26R$           29,23R$    58,45R$         379,94R$                           
jul/18 9.741,97R$      3% 292,26R$          -R$            292,26R$          1,000000           292,26R$           27,76R$    58,45R$         378,48R$                           

Total 4.638,15R$                        

Referente aos meses de julnho e julho de 2018, não há como saber se a empresa efetuou algum recolhimento, 
ficando a seu critério demosntar os valores efetivamente recolhidos.

OBS.: na hipótese de qualque divergência sobre a correção, juros e multas, não interfere na liquidez dos cálculos uma vez que somnete o valor do desconto legal
sobre o salário do reclamante será descontado do montante total. A correção, juros e multas serão suportados e pagos pela Reclamada diretamente ao orgão
previdenciário, sendo de sua integral responsabildade a exatidão dos recolhimentos.
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Referência processo n.º: 1000922-56.2019.5.02.0461 
 

 
 
 

 
 

 
 

 
 
JORGE PEDRO DO NASCIMENTO, qualificado nos autos do processo em 

epígrafe, por intermédio de seu advogado in fine assinado, vem, 

respeitosamente, à honrosa presença de Vossa Excelência, apresentar e 

requer o quanto segue: 

 

O reclamante apresentou seus cálculos e depois ao analisar as 

planilhas e cálculos da reclamada verificou que apesar de serem feitos por 

meio de estrutura, conceito e metodologia diversa chegaram a praticamente 

o mesmo resultado, quanto aos valores devidos. 

 

Veja Exª, que no resumo dos cálculos apresentados pelo 

reclamante (cfc37a1) o valor líquido destinado a ele foi de R$ 134.293,26, 

já na planilha ofertada pela reclamada (8ef0870) o mesmo título chegou no 

valor de R$ 131.074,94, ocorrendo estas diferenças mínimas em todas as 

demais verbas. 

Destarte, o reclamante não vale a pena divergir nestas pequenas 

diferenças, e nem tampouco aguardar o prazo e arcar com dispêndio de 

uma perícia para ver quem tem razão.   
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Assim, considerando a similaridade entre os cálculos, e ainda as 

demoras processuais, custos e demais desgastes; 

E ainda considerando que o reclamante já é idoso e está 

desempregado desde o período informado nos autos (ago/2018), o 

recebimento destas verbas é mais importante que discutir as eventuais 

desigualdades, e, portanto para que fique pacificado o valor o reclamante 

manifesta sua aceitação e concordância com os cálculos apresentados pela 

reclamada, (documentos: cce451c; 8ef0870). 

 

Diante do exposto requer a V. Exª se digne homologar os cálculos 

apresentados pela Reclamada (documentos: cce451c; 8ef0870; 09cc413 e 

0189082f), na forma da lei, intimando a mesma para que efetue os 

depósitos dos valores devidos ao reclamante e também ao seu patrono, 

bem como apresente as guias e demais documentos devidamente 

recolhidos, referentes às contribuições previdenciárias (INSS) e IRRF.  

 

Termos em que pede deferimento 

 

São Bernardo do Campo, 06 de março de 2020. 

 

___________________ 

José Luís Palmeira 
OAB/SP: 148.115 
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PODER JUDICIÁRIO ||| JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO 

1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo ||| ATOrd 1000922-

56.2019.5.02.0461 

RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 

RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 

LTDA.

Processo nº 1000922-56.2019.5.02.0461

Reclamante: Jorge Pedro do Nascimento

CPF: 975.788.788-91 - PIS/PASEP: 1065809722-6 - CTPS: 67.668/059/SP

Reclamado(a): Translift Sistemas de Movimentação e Armazenagem Ltda

CNPJ: 07.869.892/0001-00

 

CONCLUSÃO

Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao(à) MM. Juiz(a) da Vara.

São Bernardo do Campo, 10 de Março de 2020.

 

Reinaldo de Jesus da Silva

Técnico Judiciário

 

Vistos, etc...

SENTENÇA DE LIQUIDAÇÃO

Apresentados pelo(a)  cálculos de liquidação - reclamado(a) FLS/ID cce451c e anexo(s), 

, o(a)  concordou expressamente com os mesmos - juntados(as) em 02.03.2020 reclamante FLS

./ID 1f4ea14, juntado(a) em 06.03.2020

Assinado eletronicamente por: CLAUDIA FLORA SCUPINO - Juntado em: 10/03/2020 15:37:20 - 5d96e8f
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Posto isso, fixo o crédito bruto exequendo conforme quadro abaixo, com juros contados desde a 

data do ajuizamento da ação principal (artigo 883 da CLT), os quais também serão computados 

na ocasião do efetivo pagamento sobre o principal atualizado (Enunciado 200, do C. TST):

DISTRIBUIÇÃO: 24.07.2019

ADMISSÃO: 1101.2012

DISSOLUÇÃO: 01.08.2018

 

VALORES ATUALIZADOS ATÉ: 01.02.2020

 

TÍTULO VALOR

PRINCIPAL - ATUALIZAÇÃO PELO INPC - FLS/ID b2bc94c, JUNTADO(A) EM 

06.09.2019

150.415,6

1

JUROS DO PRINCIPAL 9.425,85

TOTAL DO CRÉDITO BRUTO
159.841,2

5

 

INSS RECLAMANTE – desconto autorizado 7.408,74

INSS RECLAMADO(A) 27.757,31

TOTAL INSS 35.166,05

 

VERBAS TRIBUTÁVEIS 126.169,61

DEDUÇÃO INSS RECLAMANTE 7.408,74

BASE DE CÁLCULO DO IRRF 118.760,87
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DIVIDIDO PELO NÚMERO DE MESES 13

BASE IRRF/MÊS PARA CÁLCULO 9.135,45

MULTIPLICADO PELA ALÍQUOTA 27,5%

IRRF 2.512,24

PARCELA A DEDUZIR 869,36

RESULTADO 1.642,88

MULTIPLICADO PELO NÚMERO DE MESES 13

IRRF A RECOLHER – desconto autorizado 21.357,44

Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 2014 e Medida Provisória nº 670, de 

10.03.2015.

 

O imposto de renda deverá ser retido do crédito do(a) reclamante, devidamente atualizado à 

época do efetivo pagamento de seu crédito e transferido à Receita Federal.

Deverão ser observados os termos da Súmula 368 do C. TST, e da Instrução Normativa RFB nº 

1.127, de 07.02.2011, para as retenções supra.

 

DESPESAS PROCESSUAIS À CARGO DO(A) RECLAMADO(A)

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 15% - ARTIGO 791-A, § 2º DA CLT - FLS/ID 

b2bc94c, EM 01.02.2020

23.976,

19

 

Registre-se que o(a) devedor(a) não atendeu à determinação de pagamento do valor 

incontroverso, não impugnado ou o valor apontado em sua conta, e, sequer apresentou 

justificativa, ao Juízo, pelo não cumprimento.

Custas processuais satisfeitas - FLS/ID 79ff305, juntado(a) em 25.09.2019.
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Intime(m) -se as partes, nas pessoas de seus(uas) patronos(as), para ciência da presente 

sentença homologatória.

Cite-se o(a) reclamado(a), para comprovação, nos autos, do pagamento dos valores acima 

indicados, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, devidamente corrigidos à época do efetivo 

pagamento, sob pena de penhora e acréscimo de multa de 10% sobre o valor da execução, nos 

termos do artigo 523 - § 1º – do CPC, expedindo-se para tanto mandado de citação/carta 

.precatória

A EXECUÇÃO DEVERÁ SER TOTALMENTE GARANTIDA E COMPROVADA NOS AUTOS, 

NO PRAZO SUPRA, SOB PENA DE APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE.

Quanto à intimação do INSS, observe-se a Portaria MF nº 582/2013 e o Provimento GP/CR 

nº 01/2012.

São Bernardo do Campo, 10 de Março de 2020 - 14:27:09 horas.

 

Cláudia Flora Scupino

Juíza do Trabalho

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 10 de março de 2020.

CLAUDIA FLORA SCUPINO

Juiz(a) do Trabalho Titular
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO

1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461

RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 

LTDA.

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 5d96e8f proferido nos autos.

Para visualizar o referido documento acesse o site https://pje.trtsp.jus.br/primeirograu/Processo

/ConsultaDocumento/listView.seam com a chave de acesso 20031014271186900000171168424 

CLAUDIA FLORA SCUPINO

Magistrado
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO

1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461

RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 

LTDA.

MANDADO DE CITAÇÃO - PJe

 

DESTINATÁRIO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

CEP: ESTRADA SADAE TAKAGI, 3000, PREDIO A, COOPERATIVA, SAO BERNARDO DO 

CAMPO/SP - CEP: 09852-070

O(A) Exmo(a). Juiz(a) do Trabalho MANDA ao Oficial de Justiça que, à vista do presente e em

seu cumprimento, dirija-se ao endereço do destinatário supra e CITE-O para para comprovação,

nos autos, do pagamento dos valores indicados em despacho de id 5d96e8f , no prazo

improrrogável de 15 (quinze) dias, devidamente corrigidos à época do efetivo pagamento, sob

pena de penhora e acréscimo de multa de 10% sobre o valor da execução, nos termos do artigo

523 - § 1º – do CPC

OU, no mesmo prazo, nomear bens à penhora, tantos quantos bastem à garantia da execução, 

ficando ciente de que, caso não pague ou nomeie bens à penhora, seguir-se-á a execução 

forçada.

Os documentos relacionados ao presente poderão ser acessados pela página eletrônica (https://

), digitando a(s) pje.trtsp.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

chave(s) abaixo:

Descrição Tipo de documento Chave de acesso**

Intimação Intimação
2003101536234470

0000171187668

Decisão de id 5d96e8f Decisão
2003101427118690

0000171168424

Pedido deHhomologação de Cálculos Manifestação
2003061621466890

0000170805313
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Apresentação de Cálculos Apresentação de Cálculos
2003051321277480

0000170621489

Planilha de Cálculos Planilha de Cálculos
2003051322548240

0000170621693

Planilha de Cálculos Planilha de Cálculos
2003021303309570

0000170125252

Planilha de Cálculos Planilha de Cálculos
2003021303216630

0000170125225

Apresentação de Cálculos Apresentação de Cálculos
2003021300595800

0000170124686

Planilha de Cálculos Planilha de Cálculos
2003021302525530

0000170125126

Intimação Intimação
2002171040068540

0000168755837

Despacho Despacho
2002171037044090

0000168755330

Intimação Intimação
2001291821236160

0000168391244

Intimação Intimação
2001291821235280

0000168391252

Acórdão Acórdão
1911051249124690

0000168391256

Contrarrazões Contrarrazões
1910151701182630

0000155652415

Decisão Notificação
1910021426338270

0000154057896

Controle de prazo recursalMinutar 

decisão - ARminutaEmElaboracao
Decisão

1910021341407730

0000154047766

GRU - custas Documento Diverso
1909250955188330

0000153110430

GRU - custas Documento Diverso
1909250955031580

0000153110338
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Comprovante de Depósito Recursal Comprovante de Depósito 

Recursal

1909250952338560

0000153109557

Comprovante de Depósito Recursal
Comprovante de Depósito 

Recursal

1909250952284100

0000153109532

Recurso Ordinário Recurso Ordinário
1909241657526380

0000153046585

Sentença Notificação
1909161826042520

0000152107150

Sentença Sentença
1909161514533770

0000152059864

Embargos de Declaração Embargos de Declaração
1909161329124390

0000152034258

Sentença Notificação
1909061748107600

0000151094593

Sentença Sentença
1909021029285820

0000150328218

Réplica a Contestação Manifestação
1909031905052470

0000150640448

Ata da Audiência Ata da Audiência
1909021001547170

0000150322749

Contrato Social Contrato Social
1908291334447360

0000150022798

Procuração Procuração
1908291334131620

0000150022686

Atestado Médico Atestado Médico
1908291332582090

0000150022345

Atestado Médico Atestado Médico
1908291331361210

0000150021880

Termo de Rescisão de Contrato de 

Trabalho (TRCT)

Termo de Rescisão de 

Contrato de Trabalho (TRCT)

1908291331164580

0000150021815

Telegramas Documento Diverso
1908291330567710

0000150021713
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Histórico Processual Documento Diverso 1908291300220570

0000150013942

Acordão - decisão judicial Documento Diverso
1908291259291840

0000150013721

Contestação Contestação
1908291238084300

0000150009111

Habilitação Solicitação de Habilitação
1908220930231880

0000149216361

Devolução de mandado de ID 6e9c78a Certidão
1908021356071020

0000147045609

Mandado Mandado
1908011321062900

0000146897135

Intimação Intimação
1908011321062070

0000146897134

Redesignação de Audiência Certidão
1908011317244210

0000146896608

Convenção Coletiva de Trabalho (CCT)
Convenção Coletiva de 

Trabalho (CCT)

1907191511095550

0000145468821

Convenção Coletiva de Trabalho (CCT)
Convenção Coletiva de 

Trabalho (CCT)

1907191510359030

0000145468642

Atestado Médico Atestado Médico
1907191505192390

0000145467108

Contracheque/Recibo de Salário
Contracheque/Recibo de 

Salário

1907191504593000

0000145467005

Contracheque/Recibo de Salário
Contracheque/Recibo de 

Salário

1907191504353140

0000145466911

Atestado Médico Atestado Médico
1907191503427090

0000145466626

Atestado de Saúde Ocupacional (ASO)
Atestado de Saúde 

Ocupacional (ASO)

1907191503250290

0000145466544

Histórico 4 Documento Diverso
1907191502599510

0000145466399
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Histórico 3 Documento Diverso 1907191502347250

0000145466250

histórico 2 Documento Diverso
1907191502031380

0000145466107

Perfil Profissiográfico Previdenciário 

(PPP)

Perfil Profissiográfico 

Previdenciário (PPP)

1907191501291480

0000145465922

Histórico 1 Documento Diverso
1907191501077190

0000145465818

Termo de Rescisão de Contrato de 

Trabalho (TRCT)

Termo de Rescisão de 

Contrato de Trabalho (TRCT)

1907191459226730

0000145465338

Carteira de Trabalho e Previdência 

Social (CTPS)

Carteira de Trabalho e 

Previdência Social (CTPS)

1907191459013010

0000145465237

Declaração de Hipossuficiência
Declaração de 

Hipossuficiência

1907191458419700

0000145465166

Procuração Procuração
1907191457133270

0000145464823

Petição Inicial Petição Inicial
1907191453378650

0000145464651

Fica, ainda, autorizado a utilizar-se do auxílio de força policial e prisão a quem se opuser ao 

cumprimento da presente ordem.

CUMPRA-SE, na forma e sob as penas da lei.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 18 de março de 2020.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 18 de março de 2020.

ERIKA MAYUMI KASAI

Diretor de Secretaria
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

PROCESSO: ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461 

RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 

RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA. 

CERTIDÃO DE DEVOLUÇÃO DE MANDADO

ID do mandado: 30f6fd1

Destinatário: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

Certifico para os devidos fins que, em cumprimento ao mandado ID 30f6d1 pelo meio eletrônico

(até o momento o E TRT2 não permitiu diligências presenciais) com destinatário Translift

Sistemas de Movimentação e Armazenagem Ltda, liguei para o número 4153-9191 no dia 16/06

/2020 às 16h40, sendo atendida pela Sra.Vanessa do RH da empresa, que ciente da

necessidade do envio de dois mandados, forneceu-me os seguintes e-mails: vanessa.

santos@translift.com e k.evangelista@translift.com.

Certifico que enviei-lhe o mandado de citação no dia 18/08/2020 às 11h07 e recebi a

confirmação de leitura no dia 19/06/2020 às 14h59.

Dessa forma, devolvo o mandado entregue à elevada consideração de Vossa Excelência quanto

a validade da citação.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 23 de junho de 2020
 

PATRICIA MOHOR GOULART CORREA
 

Oficial de Justiça Avaliador Federal
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO 
BERNARDO DO CAMPO/SP 
 
 
 
 
 

 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA N. 1000922-56.2019.5.02.0461 
 
 

TTRRAANNSSLLIIFFTT  SSIISSTTEEMMAASS  DDEE  MMOOVVIIMMEENNTTAAÇÇÃÃOO  EE  

AARRMMAAZZEENNAAGGEEMM  LLTTDDAA., já qualificada nos autos da RECLAMAÇÃO TRABALHISTA 

que lhe move JORGE PEDRO DO NASCIMENTO, através de sua advogada que a 

presente subscreve, vem à presença de V. Exa, oferecer à penhora o seguinte bem de sua 
propriedade: 

     
Os bens têm valor superior ao crédito pretendido e estão à 

disposição deste D. Juízo. 
 

MAQUINA DOBRADEIRA HIDRAULICA MOD E 30160 

– Número de série 7531.08.3813 E 

VALOR R$ 145.300,00 

 
O bem tem valor superior ao crédito pretendido e 

permanecerão na sede da executada.  
 
 
Assim, após ouvido o ilustre representante do reclamante, 

requer seja determinada a lavratura do respectivo termo de penhora que será assinado 
em cartório.                              

 
Termos em que, 
Pede e espera deferimento. 
São Paulo, 25 de junho de 2020. 
 
 

RENATA MAIA PEREIRA DE LIMA 
OAB/SP 186.286 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA    1ª   VARA 

DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO - SP 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
Referência processo n.º: 1000922-56.2019.5.02.0461 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
JORGE PEDRO DO NASCIMENTO, qualificado nos autos do processo em 

epígrafe, por intermédio de seu advogado in fine assinado, vem, 

respeitosamente, à honrosa presença de Vossa Excelência, impugnar o a 

oferta de bens á penhora, pelos fatos e fundamentos que seguem: 

 

O exequente tomou ciência da apresentação de bens a penhora 

por parte da executada e já se antecipa em sua rejeição desta oferta, por se 

tratar de ato que atenta contra a dignidade humana. O exequente trabalhou 

para a executada e permaneceu sem receber salários por quase um ano, 

situação por si só indigna. 

 

Nesta linha, uma vez reconhecido o crédito a favor do exequente e 

homologado o valor, a executada deveria efetuar o depósito deste valor, 

e não oferecer uma máquina antiga (“velha”) com valor infimamente 

“superior” ao crédito, segundo afirmação da mesma, pois sabe-se que na 

hipótese remota de aparecer um licitante em eventual leilão este valor 

cairá pela metade, tornando-se insuficiente para honrar a execução. 

Ademais, pela natureza do bem não se sabe se haverá 

interessado, nesta máquina específica, pois a probabilidade é de que não 
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haja licitantes. Sem contar toda a morosidade e acréscimos de despesas que 

envolvem um procedimento de leilão. 

 

O que parece é que a executada mais uma vez quer humilhar o 

exequente, impondo-lhe o enfrentamento das agruras de uma execução 

morosa e dispendiosa, bem como aproveitar-se para se livrar de uma 

máquina velha. 

Não somente isso, mas a oferta de bens deve seguir uma ordem 

de liquidez favorável ao credo (Art. 835 do CPC), onde os bens móveis 

aparecem na 6ª posição, precedido por outros de maior liquidez. 

 

Destaca que o exequente, além de passar mais de ano sem 

receber seu salário, devido e não pago pela reclamada, que ora se executa, o 

mesmo ainda é pessoa idosa [64 anos], portador de várias doenças tais 

como diabetes, varizes externas e internas, hemorragias etc. Sem contar a 

questão da crise econômica atual que atravessamos e que impões uma carga 

extra na situação de penúria ao exequente.  

 

Veja Exª, que o valor da condenação não representa quantia muito 

alta para a executada efetuar o pagamento integral, pois trata-se  uma 

empresa de porte expressivo. Ao passo que tal, valor é de suma importância 

para o sustento do exequente, uma vez que possui natureza 

essencialmente alimentar. (salários não pagãos). 

 

Diante do exposto é esta para impugnar a oferta de bem a 

penhora efetuada pela executada e requer a V. Exª se digne indeferir a 

nomeação do bem a penhora, e de imediato deferir a pesquisa, bloqueio e 

penhora “on line” [BacenJud2] de eventuais ativos financeiros em conta 

corrente, ou poupança, e demais aplicações financeiras, planos de 

previdência, ações e outro bens financeiros, em nome da empresa executada 

até o limite da execução, que  compreende o principal com encargos da 

mora, custas processuais e honorários advocatícios consoante cálculo já 

existente nos autos, transferindo a importância para conta à disposição deste 

MM Juízo. 

Termos em que pede deferimento 
 

São Bernardo do Campo, 02 de Julho de 2020. 

 
___________________ 

José Luís Palmeira 
OAB/SP: 148.115 
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo

ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461

RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

CONCLUSÃO

Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao(à) MM. Juiz(a) da Vara, por determinação

verbal.

São Bernardo do Campo, 15 de julho de 2020.

 

Anna Paula de Freitas Picin

Diretora de Secretaria

 

Vistos, etc...

Tendo em vista que o reclamante não aceitou o bem ofertado, intime-se a reclamada para

proceder o pagamento da execução, no prazo de 10 dias, sob pena de execução.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 15 de julho de 2020.

LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO

Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461

RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 

LTDA.

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do seguinte documento:

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo

ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461

RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

CONCLUSÃO

Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao(à) MM. Juiz(a) da Vara, por determinação

verbal.

São Bernardo do Campo, 15 de julho de 2020.

 

Anna Paula de Freitas Picin

Diretora de Secretaria

 

Vistos, etc...

Tendo em vista que o reclamante não aceitou o bem ofertado, intime-se a reclamada para

proceder o pagamento da execução, no prazo de 10 dias, sob pena de execução.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 15 de julho de 2020.
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LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo
ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM(a) Juiz(a) da 1ª Vara do Trabalho de São Bernardo 

do Campo/SP.

SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP, data abaixo.

FERNANDA BONAGAMBA

DESPACHO

 

Vistos

Tendo em vista o decurso do prazo para pagamento, intime-se o exequente para apresentar

meios para o prosseguimento da execução, no prazo de 30 dias, sob pena de remessa dos autos

ao arquivo provisório.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 31 de julho de 2020.

LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO

Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Assinado eletronicamente por: LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO - Juntado em: 31/07/2020 16:59:06 - b50a7e8
https://pje.trt2.jus.br/pjekz/validacao/20073116014918500000184738193?instancia=1
Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 20073116014918500000184738193

Fls.: 344



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA.

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b50a7e8 proferido nos autos.

CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM(a) Juiz(a) da 1ª Vara do Trabalho de São Bernardo 

do Campo/SP.

SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP, data abaixo.

FERNANDA BONAGAMBA

DESPACHO

 

Vistos

Tendo em vista o decurso do prazo para pagamento, intime-se o exequente para apresentar

meios para o prosseguimento da execução, no prazo de 30 dias, sob pena de remessa dos autos

ao arquivo provisório.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 31 de julho de 2020.

LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO

Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA    1ª   VARA 

DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO - SP 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
Referência processo n.º: 1000922-56.2019.5.02.0461 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
JORGE PEDRO DO NASCIMENTO, qualificado nos autos do processo em 

epígrafe, por intermédio de seu advogado in fine assinado, vem, 

respeitosamente, à honrosa presença de Vossa Excelência, apresentar e 

requer o quanto segue: 

 

O exequente é pessoa idosa e doente que está tentando receber 

seus direitos determinados pela Justiça do Trabalho, direitos estes de 

natureza essencialmente alimentar. (salários não pagãos). 

 

Assim, tendo em vista que a importância devida, ainda que não se 

trate de pequena quantia, por outro lado não é impactante para que seja 

objeto de bloqueio nas contas da executada, empresa de médio para grande 

porte. 

 

Diante doe exposto, requer a V. Exª se digne deferir a pesquisa, 

bloqueio e penhora “on line” [BacenJud2] de eventuais ativos financeiros 

em conta corrente, ou poupança, e demais aplicações financeiras, planos de 

previdência, ações e outro bens financeiros, em nome da empresa executada 

até o limite da execução, que  compreende o principal com encargos da 
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mora, custas processuais e honorários advocatícios consoante cálculo já 

existente nos autos, transferindo a importância para conta à disposição deste 

MM Juízo. 

 

Visando a celeridade processual, não encontrando quantia 

suficiente, que seja determinado a pesquisa “Infojud” e “Renajud” para 

busca e bloqueio de bens em nome da executada. 

 

Pede que seja determinado urgência nas medidas por ser o 

exequente pessoa de idade e portador de “comorbidade patogênica”, ligadas 

ao diabetes. 

 

Termos em que pede deferimento 

 
 

São Bernardo do Campo, 03 de Agosto de 2020. 
 

___________________ 

José Luís Palmeira 
OAB/SP: 148.115 
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo
ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

CONCLUSÃO

Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao(à) MM. Juiz(a) da Vara,

por determinação verbal.

São Bernardo do Campo, 07 de agosto de 2020.

 

Anna Paula de Freitas Picin

Diretora de Secretaria

 

Vistos, etc...

Defiro o requerido.

Proceda à Secretaria da Vara o bloqueio , através do sistema , das contason line BACENJUD

bancárias e aplicações financeiras, da executada.

Se negativo, inclua-se os executados no BNDT, bem como expeça-se mandado de pesquisa nos

convênios RENAJUD, INFOJUD e ARISP.

Com as respostas, dê-se vistas ao exeqüente para manifestação.

 

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 07 de agosto de 2020.

LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO

Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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pereiralima@pereiralima.adv.br 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO 

BERNARDO DO CAMPO / SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 1000922-56.2019.5.02.0461 

 

 

  TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTAÇÃO E ARMAZENAGEM LTDA., já 

qualificada nos autos da Reclamação Trabalhista promovida por JORGE PEDRO DO 

NASCIMENTO, por sua procuradora, vem perante este Douto Juízo, requerer a liberação dos 

valores referente ao depósito recursal ao reclamante e posteriormente abatimento ao 

quantum debeatur. 

 

   

 

     Termos em que,  

Pede deferimento. 

     São Paulo, 17 de agosto de 2020. 

 

 

      RENATA MAIA PEREIRA DE LIMA                                                                                                                                                                                                                                                        

      OAB/SP nº 186.286 
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA.

CERTIDÃO

 

CERTIFICO, que, nesta data, procedi a juntada de , sendo certo Planilha de Cálculo atualizada

que o(s) referido(s) documento(s) segue(m) em anexo.

 Jessica Ceratti Delgrego

Técnico Judiciário

 

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 19 de agosto de 2020.

JESSICA CERATTI DELGREGO

Servidor
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Tribunal Regional do Trabalho da ª Região
1ª VT

Processo: 1000922-56.2019.5.02.0461  Grupo: 001

a. Valor em

c. Juros Acumulados

b. Valor Atualizado (a)

R$ 169.718,95

(12,8333%)

1,000000000)

R$ 150.415,6124/07/2019

e. Total Atualizado + Juros (b + c + d)

R$ 150.415,61 (Índice:

R$ 19.303,34

R$ 0,00

d. Juros (sobre b)

(Índice: 1,000000000)

Data ajuizamento: 24/07/2019

Valor apurado em 24/07/2019 = R$ 150.415,61

Partes: Jorge Pedro do Nascimento
Translift Sistemas de Movimentação e Armazena

INSS RECTE R$ 7.408,74 (7.408,74 * 1,000000000)

INSS RECDA R$ 27.757,31 (27.757,31 * 1,000000000)

IRRF R$ 21.357,44 (21.357,44 * 1,000000000)

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 15% R$ 25.457,84 (150.415,61 + 12,8333%) * 15,00%

TOTAL: R$ 222.934,10

19/08/2020Valores Atualizados até:

Sao Bernardo do Campo, 19 de agosto de 2020.

SENTENÇA LIQUDIAÇAO - ID -5d96e8f

Pág.: 1/1Sistema Único de Cálculos da Justiça do Trabalho 2.4 - Poder Judiciário Federal - Justiça do Trabalho
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA.

CERTIDÃO

 

Certifico, que, nesta data, procedi com a expedição de ordem de bloqueio de valores junto ao BA

, cujo comprovante segue anexo.CEN

 

 

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 19 de agosto de 2020.

JESSICA CERATTI DELGREGO

Servidor
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BacenJud 2.0 - Sistema de Atendimento ao Poder
Judiciário

EJUBG.C106860
quarta-feira, 19/08/2020

Minutas | Afastamento de Sigilo Bancário | Protocolamento | Ordens judiciais | Delegações | Não Respostas | Contatos
de I. Financeira | Relatórios Gerenciais | Ajuda | Sair

Recibo de Protocolamento de Bloqueio de Valores

 Clique aqui para obter ajuda na configuração da impressão, e clique aqui para imprimir.

Dados do bloqueio

Situação da Solicitação:  Ordem Judicial ainda não disponibilizada para as Instituições Financeiras
As ordens judiciais protocoladas até às 19h00min dos dias úteis serão
consolidadas, transformadas em arquivos de remessa e disponibilizadas
simultaneamente para todas as Instituições Financeiras até às 23h00min do
mesmo dia. As ordens judiciais protocoladas após às 19h00min ou em dias não
úteis serão tratadas e disponibilizadas às Instituições Financeiras no arquivo de
remessa do dia útil imediatamente posterior.

Número do Protocolo:  20200009980661

Data/Horário de protocolamento:  19/08/2020 11h08

Número do Processo:  1000922-56.2019.5.02.0461

Tribunal:  TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A. REGIAO

Vara/Juízo:  153 - 01ª VT DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

Juiz Solicitante do Bloqueio:  Claudia Flora Scupino

Tipo/Natureza da Ação:  Ação Trabalhista

CPF/CNPJ do Autor/Exeqüente da Ação:  975.788.788-91

Nome do Autor/Exeqüente da Ação:  JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

Deseja bloquear conta-salário?  Não

Relação dos Réus/Executados

Réu/Executado Valor a
Bloquear

Contas e Aplicações Financeiras Atingidas

 07.869.892/0001-00 : TRANSLIFT SISTEMAS DE
MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

222.934,10   Instituições financeiras com relacionamentos
com o CPF/CNPJ no momento da protocolização.

BacenJud 2.0 https://www3.bcb.gov.br/bacenjud2/protocolarMinutaBV.do?method=pr...
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA.

CERTIDÃO

 

Certifico, que, nesta data, consultei a expedição de ordem de bloqueio de valores junto ao BACE

, cujo resultado foi NEGATIVO e cujo comprovante segue anexo.N

 

 

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 24 de agosto de 2020.

JESSICA CERATTI DELGREGO

Servidor
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BacenJud 2.0 - Sistema de Atendimento ao Poder
Judiciário

EJUBG.C106860
segunda-feira, 24/08/2020

Minutas | Afastamento de Sigilo Bancário | Protocolamento | Ordens judiciais | Delegações | Não Respostas | Contatos
de I. Financeira | Relatórios Gerenciais | Ajuda | Sair

Detalhamento de Ordem Judicial de Bloqueio de Valores

O Comitê Gestor do Bacen Jud Informa:

- As corretoras e as distribuidoras de títulos e valores mobiliários (instituições financeiras
que custodiam investimentos de devedores) já estão respondendo ordens de bloqueio de
valores mobiliários pelo sistema BACENJUD 2.0.

Os valores apresentados podem sofrer alterações devido a oscilações em aplicações financeiras e/ou a incidência de impostos.

 Clique aqui para obter ajuda na configuração da impressão, e clique aqui para imprimir.

Dados do bloqueio

Situação da Solicitação:  Respostas recebidas, processadas e disponibilizadas para consulta
As respostas recebidas das Instituições Financeiras foram processadas e
disponibilizadas para consulta.

Número do Protocolo:  20200009980661

Número do Processo:  1000922-56.2019.5.02.0461

Tribunal:  TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A. REGIAO

Vara/Juízo:  153 - 01ª VT DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

Juiz Solicitante do Bloqueio:  Claudia Flora Scupino

Tipo/Natureza da Ação:  Ação Trabalhista

CPF/CNPJ do Autor/Exeqüente da Ação:  975.788.788-91

Nome do Autor/Exeqüente da Ação:  JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

Deseja bloquear conta-salário?  Não

 Relação de réus/executados

 • Para exibir os detalhes de todos os réus/executados clique aqui.
 • Para ocultar os detalhes de todos os réus/executados clique aqui.

 07.869.892/0001-00 - TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.
[Total bloqueado (bloqueio original e reiterações): R$ 0,00] [Quantidade atual de não respostas: 0]

Respostas

BCO BRASIL/ Todas as Agências / Todas as Contas
Data/Hora
Protocolo

Tipo de Ordem Juiz
Solicitante

Valor
(R$)

Resultado (R$) Saldo
Bloqueado

Remanescente
(R$)

Data/Hora
Cumprimento

19/08/2020
11:08 Bloq. Valor

Claudia
Flora

Scupino 
222.934,10 (02) Réu/executado

sem saldo positivo. - 20/08/2020
18:56

Nenhuma ação disponível

BCO DAYCOVAL/ Todas as Agências / Todas as Contas
Data/Hora
Protocolo

Tipo de Ordem Juiz
Solicitante

Valor
(R$)

Resultado (R$) Saldo
Bloqueado

Remanescente
(R$)

Data/Hora
Cumprimento

19/08/2020
11:08 Bloq. Valor

Claudia
Flora

Scupino 
222.934,10

(20) Resposta
negativa:

réu/executado
possui apenas

ativos
comprometidos em

composição de

- 20/08/2020
16:12
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garantia ou em
ciclo de liquidação

ou resgate.

Nenhuma ação disponível

BCO PETRA/ Todas as Agências / Todas as Contas
Data/Hora
Protocolo

Tipo de Ordem Juiz
Solicitante

Valor
(R$)

Resultado (R$) Saldo
Bloqueado

Remanescente
(R$)

Data/Hora
Cumprimento

19/08/2020
11:08 Bloq. Valor

Claudia
Flora

Scupino 
222.934,10 (02) Réu/executado

sem saldo positivo. - 20/08/2020
17:31

Nenhuma ação disponível

BCO SAFRA/ Todas as Agências / Todas as Contas
Data/Hora
Protocolo

Tipo de Ordem Juiz
Solicitante

Valor
(R$)

Resultado (R$) Saldo
Bloqueado

Remanescente
(R$)

Data/Hora
Cumprimento

19/08/2020
11:08 Bloq. Valor

Claudia
Flora

Scupino 
222.934,10 (02) Réu/executado

sem saldo positivo. - 20/08/2020
17:51

Nenhuma ação disponível

ITAÚ UNIBANCO S.A. / Todas as Agências / Todas as Contas
Data/Hora
Protocolo

Tipo de Ordem Juiz
Solicitante

Valor
(R$)

Resultado (R$) Saldo
Bloqueado

Remanescente
(R$)

Data/Hora
Cumprimento

19/08/2020
11:08 Bloq. Valor

Claudia
Flora

Scupino 
222.934,10 (02) Réu/executado

sem saldo positivo. - 20/08/2020
20:34

Nenhuma ação disponível

Não Respostas
Não há não-resposta para este réu/executado

Dados para depósito judicial em caso de transferência

Instituição Financeira para Depósito Judicial
Caso Transferência:

Agência para Depósito Judicial Caso
Transferência:

Nome do Titular da Conta de Depósito
Judicial:   JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

CPF/CNPJ do Titular da Conta de Depósito
Judicial:   975.788.788-91

Tipo de Crédito Judicial:

Código de Depósito Judicial:

Nome de usuário do juiz solicitante no sistema:  EJUBG. 

BacenJud 2.0 https://www3.bcb.gov.br/bacenjud2/pesquisarPorProtocolo.do?method=...
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1.  

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA.

MANDADO DE PESQUISA PATRIMONIAL

 

 

EXECUTADO(S) A SER(EM) PESQUISADO(S):

TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA. - CNPJ/CPF: 

07.869.892/0001-00

 

Código da Vara/Juízo no BACENJUD: 153

Data de ajuizamento da ação (ARISP): 24/07/2019 

Para o pagamento do valor discriminado ao final deste mandado, a ser corrigido pela legislação

trabalhista vigente à data do efetivo depósito, o JUIZ DO TRABALHO DA 1ª Vara do Trabalho de

São Bernardo do Campo, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei, DETERMINA ao

Sr. Oficial de Justiça que:

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS DO JUÍZO: REALIZAR PESQUISAS DA EXECUTADA 

NOS CONVÊNIOS ARISP, INFOJUD E RENAJUD.

Proceda à pesquisa junto:

ao (DETRAN), quanto a eventual existência de veículos;RENAJUD 

ao , solicitando à DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL as suas últimas 3INFOJUD

(três) declarações de imposto de renda;

à (independente do recolhimento de emolumentos), quanto a imóveis deARISP 

propriedade do(s) executado(s).

Atentem-se as partes de que eventuais manifestações ou requerimentos somente serão

apreciados por este Juízo após o exaurimento de todas as pesquisas determinadas e a

devolução do mandado pelo Oficial de Justiça .

2. FGTS/Cta 4. 

Assinado eletronicamente por: JESSICA CERATTI DELGREGO - Juntado em: 24/08/2020 10:19:30 - a02ad45
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1. Principal vinc. 3. Juros Leiloeiros 5. Editais 6. INSS rte

R$ 222.934,10 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

7. INSS rdo 8. Custas
9. 

Emolumentos
10. IRRF

11. 

Multas

12. Hon. 

Adv.

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

13. Hon. 

Peric.
14. Outros TOTAL Data de Atualização

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 222.934,10 19/08/2020

 

CUMPRA-SE, na forma e sob as penas da Lei.

Eu, Diretor de Secretaria, subscrevi o presente por ordem do MM. Juiz do Trabalho.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 24 de agosto de 2020.

JESSICA CERATTI DELGREGO

Servidor
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo
ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

CONCLUSÃO

Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao(à) MM. Juiz(a) da Vara,

por determinação verbal.

São Bernardo do Campo, 30 de agosto de 2020.

 

Anna Paula de Freitas Picin

Assistente de Diretor

 

Vistos, etc...

 

Libere-se para o reclamante o depósito recursal de id 08b4c48 (R$ 9.828,51 em 23.09.2019)

através do SIF.

Deverá o reclamante informar nos autos os valores efetivamente soerguidos para abatimento da

execução.

 

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 31 de agosto de 2020.

LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO

Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Assinado eletronicamente por: LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO - Juntado em: 31/08/2020 08:20:37 - 902b45c
https://pje.trt2.jus.br/pjekz/validacao/20083009075698300000187898862?instancia=1
Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 20083009075698300000187898862

Fls.: 360



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA.

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 902b45c proferido nos autos.

CONCLUSÃO

Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao(à) MM. Juiz(a) da Vara,

por determinação verbal.

São Bernardo do Campo, 30 de agosto de 2020.

 

Anna Paula de Freitas Picin

Assistente de Diretor

 

Vistos, etc...

 

Libere-se para o reclamante o depósito recursal de id 08b4c48 (R$ 9.828,51 em 23.09.2019)

através do SIF.

Deverá o reclamante informar nos autos os valores efetivamente soerguidos para abatimento da

execução.

 

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 31 de agosto de 2020.

LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO

Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA.

INTIMAÇÃO

 

Destinatário: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

 

Fica Vossa Senhoria intimado do envio do alvará eletrônico para pagamento, sendo certo que a

efetiva liberação será oportunamente realizada pela instituição financeira a crédito da conta

indicada pela parte ou pelo i. patrono(a).

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 31 de agosto de 2020.

JESSICA CERATTI DELGREGO

Servidor
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JLPalmeira Advocacia Empresarial 
 

Rua Euclides Miragaia, n.º 394, 3º andar, Sala 303;  
Edifício Vip Center, SJCampos - SP CEP: 12245-901 
palmeira@aasp.org.br; palmeirajl@yahoo.com.br 
Fone/fax: (0**12) 3921 - 1781     Cel.: 98124-3439 
Website: www.jlpalmeira.com.br 
 

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA    1ª   VARA 

DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO - SP 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

Referência processo n.º: 1000922-56.2019.5.02.0461 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
JORGE PEDRO DO NASCIMENTO, qualificado nos autos do processo em 

epígrafe, por intermédio de seu advogado in fine assinado, vem, 

respeitosamente, à honrosa presença de Vossa Excelência, apresentar e 

requer o quanto segue: 

 

O reclamante exequente informa e apresenta a contas bancárias 

onde poderão ser efetuados os depósitos dos valores devidos pela 

reclamada. 

 

Reclamante: 

Jorge Pedro do Nascimento, CPF: 975.788.788-91. 

Banco Itaú; Agência: 0721; Conta corrente: 07445-8   

 

Patrono: (com poderes para recebimento e quitação na procuração) 

José Luís Palmeira, CPF: 085.172.068-43. 

J.L.Palmeira Sociedade individual de Advocacia 

CNPJ: 28.011.502/0001-37 

Banco do Brasil; Agência: 3574-2; Conta corrente: 35730-8.   

Conta cadastrada no sistema SISCONDJ do TRT2. 

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 20083110243973800000187933887
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Destaca que para o levantamento do valor liberado, caso não seja 

possível o depósito direto na conta do reclamante, por não ser BB ou CEF, 

este procurador tem poderes, na procuração, para receber em nome do 

reclamante com validade para dar quitação.  

 

Caso, não seja possível nenhuma das hipóteses aventadas requer 

seja feito ordem de pagamento no Banco do Brasil, para o reclamante. 

 

Pelo prosseguimento do feito em seus ulteriores trâmites. 

 

Termos em que pede deferimento 
 

 
São Bernardo do Campo, 31 de Agosto de 2020. 

 
___________________ 

José Luís Palmeira 
OAB/SP: 148.115 
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 31 de agosto de 2020.

LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO

Magistrado

Assinado eletronicamente por: LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO - Juntado em: 31/08/2020 11:28:58 - abf7b8b
https://pje.trt2.jus.br/pjekz/validacao/20083109220140500000187921512?instancia=1
Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 20083109220140500000187921512

Fls.: 366



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO 

 PROCESSO: ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461

 RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

 RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

CERTIDÃO DE DEVOLUÇÃO DE MANDADO

ID do mandado: a02ad45

Destinatário: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

 

Certifico e dou fé que, em face do (s) executado(s) indicados no r. mandado supra, efetuei

pesquisa junto aos seguintes convênios, em relação aos quais anexo os resultados que foram

positivos: 

1) ARISP: houve resposta(s) POSITIVA(S), com matrícula(s) de imóvel(is) anexa(s). Ressalto

que o termo inicial da pesquisa foi a data de propositura da ação. 

2) RENAJUD: resultado apontou veículo(s), conforme relação anexa, sendo que, POSITIVO: 

sobre os bens livres - que se enquadram nas hipóteses do art. 19 do ATO GP/CR Nº 02/2020

(transcrito abaixo) - seguem anexos os detalhes quanto a seus dados (de dois veículos, pois com

endereços diferentes, e os demais apresentam o mesmo endereço do veículo mais novo), bem

como o comprovante de inclusão de restrição de transferência.

Art. 19. Localizados veículos automotores em nome do(s) executado(s), será inserida 
restrição de transferência naqueles que atendam aos seguintes critérios:  

I - com até 10 (dez) anos de fabricação;  

II - com até 20 (vinte) restrições judiciais;  

III - que não sejam objeto de alienação fiduciária, arrendamento ou reserva de domínio;  
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IV - que não apresentem notícia de furto, roubo, comunicação de venda ou baixa.  

3) INFOJUD: com base no art. 22 do ATO GP/CR Nº 02/2020, efetuei pesquisa DOI para pessoa 

jurídica, a qual resultou positiva.

Art. 22. Por meio do Sistema de Informações ao Judiciário - Infojud, os Oficiais de Justiça 
lotados no GAEPP poderão obter as seguintes declarações fiscais:  

I - Declaração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF), cuja pesquisa 
abrangerá os 3 (três) últimos exercícios;  

II - Declaração de Operações Imobiliárias (DOI), cuja pesquisa terá por termo inicial janeiro 
de 1980; 

Destarte, devolvo-o e submeto à apreciação de Vossa Excelência.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 06 de setembro de 2020
 

KAREN MULLER COURI
 

Oficial de Justiça Avaliador Federal

 

Assinado eletronicamente por: KAREN MULLER COURI - Juntado em: 06/09/2020 11:29:39 - 863528e
https://pje.trt2.jus.br/pjekz/validacao/20090611290061100000188691514?instancia=1
Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 20090611290061100000188691514

Fls.: 368



�
�
��
��
�
��
��
�
�
��
�
��
	

�
�

�
�
��
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
��



�
�
��
��
�
�
��
�
�
��

�
�
�
�
��
�
��
��
��
��
�
�
���
�
�
�
�
��
�
�
��
�
��
��
�

�
��
��
�
�
�
��
�
�
�
�
�
�
��
�
�
�
�
��
�
�
 
�!
�
�
!
��
��
�
"
�
�
�
"
�
"
�

#
�
�
�
��
�
�
	
$
�
�

�
���
���
�
�
��
�
�
�
��
��
�
�
�$
�
�

�
��
�
��%
&
'
(
)#
*
�+
*
),
#
)(
&
�'
(
)-
+
���.
�
�.
�
� 
.
 
.
��
"
��
!

Assinado eletronicamente por: KAREN MULLER COURI - Juntado em: 06/09/2020 11:29:40 - 879d032

Fls.: 369



�
�
��
��
�
��
��
�
�
��
�
��
	

�
�

�
�
��
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
��



�
�
��
��
�
�
��
�
�
��

�
�
�
�
��
�
��
��
��
��
�
�
���
�
�
�
�
��
�
�
��
�
��
��
�

�
��
��
�
�
�
��
�
�
�
�
�
�
��
�
�
�
�
��
�
�
 
�!
�
�
!
��
��
�
"
�
�
�
"
�
"
�

#
�
�
�
��
�
�
	
$
�
�

�
���
���
�
�
��
�
�
�
��
��
�
�
�$
�
�

�
��
�
��%
&
'
(
)#
*
�+
*
),
#
)(
&
�'
(
)-
+
���.
�
�.
�
� 
.
 
.
��
"
��
!

Assinado eletronicamente por: KAREN MULLER COURI - Juntado em: 06/09/2020 11:29:40 - 879d032

Fls.: 370



�
�
��
��
�
��
��
�
�
��
�
��
	

�
�

�
�
��
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
��



�
�
��
��
�
�
��
�
�
��

�
�
�
�
��
�
��
��
��
��
�
�
���
�
�
�
�
��
�
�
��
�
��
��
�

�
��
��
�
�
�
��
�
�
�
�
�
�
��
�
�
�
�
��
�
�
 
�!
�
�
!
��
��
�
"
�
�
�
"
�
"
�

#
�
�
�
��
�
�
	
$
�
�

�
���
���
�
�
��
�
�
�
��
��
�
�
�$
�
�

�
��
�
��%
&
'
(
)#
*
�+
*
),
#
)(
&
�'
(
)-
+
���.
�
�.
�
� 
.
 
.
��
"
��
!

Assinado eletronicamente por: KAREN MULLER COURI - Juntado em: 06/09/2020 11:29:40 - 879d032

Fls.: 371



�
�
��
��
�
��
��
�
�
��
�
��
	

�
�

�
�
��
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
��



�
�
��
��
�
�
��
�
�
��

�
�
�
�
��
�
��
��
��
��
�
�
���
�
�
�
�
��
�
�
��
�
��
��
�

�
��
��
�
�
�
��
�
�
�
�
�
�
��
�
�
�
�
��
�
�
 
�!
�
�
!
��
��
�
"
�
�
�
"
�
"
�

#
�
�
�
��
�
�
	
$
�
�

�
���
���
�
�
��
�
�
�
��
��
�
�
�$
�
�

�
��
�
��%
&
'
(
)#
*
�+
*
),
#
)(
&
�'
(
)-
+
���.
�
�.
�
� 
.
 
.
��
"
��
!

Assinado eletronicamente por: KAREN MULLER COURI - Juntado em: 06/09/2020 11:29:40 - 879d032

Fls.: 372



�
�
��
��
�
��
��
�
�
��
�
��
	

�
�

�
�
��
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
��



�
�
��
��
�
�
��
�
�
��

�
�
�
�
��
�
��
��
��
��
�
�
���
�
�
�
�
��
�
�
��
�
��
��
�

�
��
��
�
�
�
��
�
�
�
�
�
�
��
�
�
�
�
��
�
�
 
�!
�
�
!
��
��
�
"
�
�
�
"
�
"
�

#
�
�
�
��
�
�
	
$
�
�

�
���
���
�
�
��
�
�
�
��
��
�
�
�$
�
�

�
��
�
��%
&
'
(
)#
*
�+
*
),
#
)(
&
�'
(
)-
+
���.
�
�.
�
� 
.
 
.
��
"
��
!

Assinado eletronicamente por: KAREN MULLER COURI - Juntado em: 06/09/2020 11:29:40 - 879d032

Fls.: 373



�
�
��
��
�
��
��
�
�
��
�
��
	

�
�

�
�
��
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
��



�
�
��
��
�
�
��
�
�
��

�
�
�
�
��
�
��
��
��
��
�
�
���
�
�
�
�
��
�
�
��
�
��
��
�

�
��
��
�
�
�
��
�
�
�
�
�
�
��
�
�
�
�
��
�
�
 
�!
�
�
!
��
��
�
"
�
�
�
"
�
"
�

#
�
�
�
��
�
�
	
$
�
�

�
���
���
�
�
��
�
�
�
��
��
�
�
�$
�
�

�
��
�
��%
&
'
(
)#
*
�+
*
),
#
)(
&
�'
(
)-
+
���.
�
�.
�
� 
.
 
.
��
"
��
!

Assinado eletronicamente por: KAREN MULLER COURI - Juntado em: 06/09/2020 11:29:40 - 879d032

Fls.: 374



�
�
��
��
�
��
��
�
�
��
�
��
	

�
�

�
�
��
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
��



�
�
��
��
�
�
��
�
�
��

�
�
�
�
��
�
��
��
��
��
�
�
���
�
�
�
�
��
�
�
��
�
��
��
�

�
��
��
�
�
�
��
�
�
�
�
�
�
��
�
�
�
�
��
�
�
 
�!
�
�
!
��
��
�
"
�
�
�
"
�
"
�

#
�
�
�
��
�
�
	
$
�
�

�
���
���
�
�
��
�
�
�
��
��
�
�
�$
�
�

�
��
�
��%
&
'
(
)#
*
�+
*
),
#
)(
&
�'
(
)-
+
���.
�
�.
�
� 
.
 
.
��
"
��
!

Assinado eletronicamente por: KAREN MULLER COURI - Juntado em: 06/09/2020 11:29:40 - 879d032
https://pje.trt2.jus.br/pjekz/validacao/20090611293503200000188691519?instancia=1
Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 20090611293503200000188691519

Fls.: 375



�����������	
�����������������������
�
�
��
��
�
��
��
�
�
��
�
��
�
��
�
��
�
��
�
�
�
��
�
�
�
�
�
�
� 
��
!
�
"#
#$
$
$
%�
�
&
��
��
�
�
'
��
�
%'
�&
%(
�#
�
�
)��
�
�
�
'
%�
�
!
*�
�
��
�&
��
�
�'
� 
�
�
 
�+
�
�(
,
-
(
.
/0
,
(
�
/0
1
+
.
/(
,
2
2
/2
.
�
-
�2
,
+
0
+
�0 3

�
�
�
��
'
�
�
4
�
�
�'
��'
���
�
�
��
�
�
'
��
�&
���
)4
�
�
��
�!
'
��5
6
76
8
6
�9
:
5
9
7;
<
3
=
�5
3
�:
>
7?
3
79
6
�/�.
@
#.
-
#@
.
@
.
�.
2
".
1
��
9
:
A
:
B
:
>
:
"�=
�
C
@
.
.
2
.
1
.
D
0
,
.
5

Assinado eletronicamente por: KAREN MULLER COURI - Juntado em: 06/09/2020 11:29:40 - d832e50

Fls.: 376



�����������	
�����������������������
�
�
��
��
�
��
��
�
�
��
�
��
�
��
�
��
�
��
�
�
�
��
�
�
�
�
�
�
� 
��
!
�
"#
#$
$
$
%�
�
&
��
��
�
�
'
��
�
%'
�&
%(
�#
�
�
)��
�
�
�
'
%�
�
!
*�
�
��
�&
��
�
�'
� 
�
�
 
�+
�
�(
,
-
(
.
/0
,
(
�
/0
1
+
.
/(
,
2
2
/2
.
�
-
�2
,
+
0
+
�0 3

�
�
�
��
'
�
�
4
�
�
�'
��'
���
�
�
��
�
�
'
��
�&
���
)4
�
�
��
�!
'
��5
6
76
8
6
�9
:
5
9
7;
<
3
=
�5
3
�:
>
7?
3
79
6
�/�.
@
#.
-
#@
.
@
.
�.
2
".
1
��
9
:
A
:
B
:
>
:
"�=
�
C
@
.
.
2
.
1
.
D
0
,
.
5

Assinado eletronicamente por: KAREN MULLER COURI - Juntado em: 06/09/2020 11:29:40 - d832e50

Fls.: 377



�����������	
����������������������

�
�
��
��
�
��
��
�
�
��
�
��
�
��
�
��
�
��
�
�
�
��
�
�
�
�
�
�
� 
��
!
�
"#
#$
$
$
%�
�
&
��
��
�
�
'
��
�
%'
�&
%(
�#
�
�
)��
�
�
�
'
%�
�
!
*�
�
��
�&
��
�
�'
� 
�
�
 
�+
�
�(
,
-
(
.
/0
,
(
�
/0
1
+
.
/(
,
2
2
/2
.
�
-
�2
,
+
0
+
�0 3

�
�
�
��
'
�
�
4
�
�
�'
��'
���
�
�
��
�
�
'
��
�&
���
)4
�
�
��
�!
'
��5
6
76
8
6
�9
:
5
9
7;
<
3
=
�5
3
�:
>
7?
3
79
6
�/�.
@
#.
-
#@
.
@
.
�.
2
".
1
��
9
:
A
:
B
:
>
:
"�=
�
C
@
.
.
2
.
1
.
D
0
,
.
5

Assinado eletronicamente por: KAREN MULLER COURI - Juntado em: 06/09/2020 11:29:40 - d832e50

Fls.: 378



�����������	
�����������������������
�
�
��
��
�
��
��
�
�
��
�
��
�
��
�
��
�
��
�
�
�
��
�
�
�
�
�
�
� 
��
!
�
"#
#$
$
$
%�
�
&
��
��
�
�
'
��
�
%'
�&
%(
�#
�
�
)��
�
�
�
'
%�
�
!
*�
�
��
�&
��
�
�'
� 
�
�
 
�+
�
�(
,
-
(
.
/0
,
(
�
/0
1
+
.
/(
,
2
2
/2
.
�
-
�2
,
+
0
+
�0 3

�
�
�
��
'
�
�
4
�
�
�'
��'
���
�
�
��
�
�
'
��
�&
���
)4
�
�
��
�!
'
��5
6
76
8
6
�9
:
5
9
7;
<
3
=
�5
3
�:
>
7?
3
79
6
�/�.
@
#.
-
#@
.
@
.
�.
2
".
1
��
9
:
A
:
B
:
>
:
"�=
�
C
@
.
.
2
.
1
.
D
0
,
.
5

Assinado eletronicamente por: KAREN MULLER COURI - Juntado em: 06/09/2020 11:29:40 - d832e50

Fls.: 379



�����������	
�����������������������

����������������������������������� �������

���!����������"�����!�������

#
$
%$
&'
(
%)
*)
+
$
%&
$
&$
,
-(
.
-)
+
)/
$
/
(
0&
$
+
(
1
1
(
&2
--
3
1
45
56
6
6
7%
(
8
)1
-%
$
/
9
%(
1
79
%8
7:
%5
'
$
;)/
$
+
$
9
7$
1
3
<&
(
&/
)8
)-
(
&9
&2
$
1
2
&=
+
*:
>
?
:
@
AB
>
:
/
AB
C
=
@
A:
>
D
D
AD
@
(
?
*D
>
=
B
=
*B E

1
1
(
&/
9
+
,
F
(
.
-9
&*9
)&$
1
1
).
$
/
9
&/
)8
)-$
;F
(
.
-(
&3
9
%&G
H
IH
J
H
&K
L
G
K
IM
N
E
O
&G
E
&L
P
IQ
E
IK
H
&A&@
R
5@
?
5R
@
R
@
&@
D
4@
C
&#
K
L
S
L
T
L
P
L
4&O
#
U
R
@
@
D
@
C
@
V
B
>
@
G

Assinado eletronicamente por: KAREN MULLER COURI - Juntado em: 06/09/2020 11:29:40 - d832e50

Fls.: 380



�����������	
�����������������������

�������

���������� !"#$"

%&'()*)%+�����,�-.�/,��0�12�3��4��5�24��6��.�2�12��,76��0,48�4�50��0�-�590�0�/,��3��2�-�2����-����:420;�0�3�<�0�
-�2=0������5,=��4���>�42?��5�@�=���0�4��12�5�33�����5�24�-�5076����A�40>����B=<�4���0�)%�CD203�>@���3�4�2=�3�
�0�E����0��2�F�3G2�0��H��!H!IIC!@����!J����0A�34�����!II"@���F������3�2�5��3�2F0�0���=�=�����>�42?��5�@��1020�
A020�4�2�3,0�F0>��0��@��0,4�2�0�����4�A2��0��H
%&'()*)%+�/,�����=GF�>��<K�4����340�=042;5,>0@�4�=�3,0�3�4,076��5�=�2�-�28�5�0�0�LM)&NLOP&Q�&�
%+NQ()(R)OP&Q�S&�TNRQ�+R�S)'&)(+Q@��)N%MRQ)U&�LVR&M&Q�S&%+''&N(&Q�S&�%)(LOP&Q�&E�LOP&Q�
'&L)Q�+R��&QQ+L)Q�'&)�&'Q&%R(W')LQ���4�A20>=��4����4�5�0��3���340�5G1�0@���2�42040�0�3,0�3�4,076��K,2;��50@�
04.���X>4�=����0�X4�>�0�4�2��2�Y�12�3��4���040H�%&'()*)%+�L)NSL�/,�@�0�12�3��4��.�2�12��,76��0,48�4�50��0�-�590�
0�/,��3��2�-�2�@��:420;�0���3�4�2=�3����102ZA20-��"�@����024H�"[@��0�M������\HI"]̂"[ $H

_̀ abcdc_efghijgkflmnfnofpqrstrususkfvwhfxyniwzgjwf{w|fi}ftp~s��f�ci{zymonizwf
�gyzh�m�gy�f�wo fxyhwyhjgjnfxwyfqsfjhg{kfz�zm�wfznijwfxwyfw|�nzwfwfho��n�fjn{zgf
ogzy��m�gf��yz�p��f�r�fus�fjgf�nhf��sp�rtq��ffffffffff
Q6���0,>�@�I!����3�4�=<2�����!I!IH
S0�0�0�'��2�A,�3����+>�F��20@�&352�F��4��L,4�2��0�0��033��04,20���A�40>�H

Q6��04,0>=��4�����5�=1�48�5�0���340�Q�2F��4�0��3�3�A,��4�3�Q,<��342�4���pu}�����c�bacbef�f_����_ckf
/,��1033�,�0�1�24��5�2�0��340�3�2F��4�0�0�1024�2����"ÎI#̂"[$"@�1�24��5�����0�4�2��2=��4��0��"��'�A�342�����
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Hd>558 \\efghijhekbà ia[ G>7=>LGD<4UD hfjlmnopqBb̀ Z .@D2GD<4UD àb\
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kfx

_̂dc���_�cv̀d

mo����� {| �k�k{k�gw����Fkh{
f̂kj{lg�̂F{g{̂ mxk{
pmFxo�gxmĵ kskoFm
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA.

Certifico que em consulta ao sistema SIF verifiquei que o alvará expedido consta como Devolvido:

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 09 de setembro de 2020.

JESSICA CERATTI DELGREGO

Servidor
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 09 de setembro de 2020.

LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO

Magistrado
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PODER JUDICIÁRIO
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Destinatário: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

 

INTIMAÇÃO - Processo PJe

 

Fica V. Sa. intimado(a) quanto as pesquisas patrimoniais (ID: 863528e / ID: 778c188) para 

ciência e manifestação quanto ao prosseguimento no prazo de 5 dias. 

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 10 de setembro de 2020.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 10 de setembro de 2020.

JESSICA CERATTI DELGREGO

Servidor
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JLPalmeira Advocacia Empresarial 
 

Rua Euclides Miragaia, n.º 394, 3º andar, Sala 303;  
Edifício Vip Center, SJCampos - SP CEP: 12245-901 
palmeira@aasp.org.br; palmeirajl@yahoo.com.br 
Fone/fax: (0**12) 3921 - 1781     Cel.: 98124-3439 
Website: www.jlpalmeira.com.br 
 

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA    1ª   VARA 

DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO - SP 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

Referência processo n.º: 1000922-56.2019.5.02.0461 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
JORGE PEDRO DO NASCIMENTO, qualificado nos autos do processo em 

epígrafe, por intermédio de seu advogado in fine assinado, vem, 

respeitosamente, à honrosa presença de Vossa Excelência, apresentar e 

requer o quanto segue: 

 

O reclamante informa que o valor exato levantado em 

11/09/2020, através do alvará emitido a seu favor, foi de R$ 10.047,93, 

conforme se constata pelo extrato bancário anexo. 

Este valor é apresentado para ser deduzido do valor total devido 

pela reclamada, contido no demonstrativo de débito às fls.         

 

Pelo prosseguimento do feito em seus ulteriores trâmites, com a 

indicação de bens à penhora em petição própria. 

 

Termos em que pede deferimento 
 
 

São Bernardo do Campo, 18 de Setembro de 2020. 
 

___________________ 
José Luís Palmeira 

OAB/SP: 148.115 

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 20092110104226100000190092118

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20092110104226100000190092118
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JLPalmeira Advocacia Empresarial 
 

Rua Euclides Miragaia, n.º 394, 3º andar, Sala 303;  
Edifício Vip Center, SJCampos - SP CEP: 12245-901 
palmeira@aasp.org.br; palmeirajl@yahoo.com.br 
Fone/fax: (0**12) 3921 - 1781     Cel.: 98124-3439 
Website: www.jlpalmeira.com.br 
 

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA    1ª   VARA 

DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO - SP 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

Referência processo n.º: 1000922-56.2019.5.02.0461 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
JORGE PEDRO DO NASCIMENTO, qualificado nos autos do processo em 

epígrafe, por intermédio de seu advogado in fine assinado, vem, 

respeitosamente, à honrosa presença de Vossa Excelência, apresentar e 

requer o quanto segue: 

 

Em análise dos bens pesquisados, de propriedade da reclamada, o 

reclamante apresenta as seguintes considerações: 

 

Sobre bens imóveis, a pesquisa localizou duas salas comercias às 

fls. 1 e 2, do documento infojud, porém pelo que se constata às fls. 04 e 05, 

tias bens foram alienados. 

Portanto, no que tange aos bens imóveis restou o Apartamento n.º 

41, Bloco A, sito à Rua José Gonçalves Galeão, n.º 93, Vila Prudente, SP. 

  

Além destes o sistema Renajud, localizou veículos em nome da 

reclamada, efetuando desde já o bloqueio para transferência. 

 

Considerando que o débito da reclamada, segundo o último cálculo 

realizado em 19/08/2020, compreendia o valor total de R$ 222.934,10.    

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 20092111095190500000190105641
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E, conforme a última petição o valor já levantado pelo reclamante, 

em vista de alvará emitido a seu favor foi de R$ 10.047,93, o qual deverá 

ser deduzido do débito principal. 

Podemos concluir que o valor devido, sem contar os juros e 

correção monetária fica na casa dos R$ 212.886,17.  

 

Assim, considerando que os bens móveis (veículos) são de melhor 

liquidez e manejo para alienação judicial, e ainda proporciona uma 

expropriação menos gravosa sobre a executada, do que a penhora sobre o 

imóvel, por hora, o reclamante opta por direcionar os atos expropriatórios 

contra os veículos encontrados. 

 

A penhora deverá incidir sobre a totalidade dos veículos, uma vez 

já são bem usados por ser tratar de carro de empresa. Também, sabe-se 

que venda de usados impões sobre o valor de mercado uma depreciação de 

cerca de 40%, e em se tratando de alienação judicial, o montante líquido 

poderá ficar ainda menor em função das demais despesas pertinentes. 

 

Em anexo, apresenta a tabela FIPE, com o valor médio de mercado 

para a comercialização destes veículos que poderá servir de paradigma para 

atribuição de valor no momento da expropriação. 

 

  Placas Marca/Modelo Ano/Modelo Tabela Fipe   Valor 

1 EHO5569 JTZ/LINDY 125 2018/2019 
                   
6.569,00  40% 

                  
3.941,40  

2 GCI6928 JEEP/COMPASS LONGITUDE F 2018/2018 
                  
91.538,00  40% 

               
54.922,80  

3 GBK9895 CHEVROLET/MONTANA LS 2015/2016 
                  
31.254,00  40% 

                
18.752,40  

4 FJD6983 FORD/COURIER L 1.6 FLEX 2013/2013 
                  
21.367,00  40% 

                
12.820,20  

5 FJD6985 FORD/COURIER L 1.6 FLEX 2013/2013 
                  
21.637,00  40% 

                
12.982,20  

6 FDT3684 FORD/CARGO 816S 2012/2013 
                  
85.741,00  40% 

               
51.444,60  

7 EIH 8104 CHEVROLET/CELTA 1.0 LT 2011/2012 
                   
18.101,00  40% 

               
10.860,60  

8 EOZ3095 KAWASAKI/Z750 ABS 2010/2010 
                 
22.904,00  40% 

                
13.742,40  

        
                
299.111,00    

            
179.466,60  

 

 

Diante do exposto requer a V. Exª se digne deferir a penhora de 

todos os veículos encontrados em nome da reclamada, arrolados às fls. 05 

do documento “Renajud” (a2d1dcf) de 06/06/2020, (também demonstrados 

na tabela acima), e após as intimações de praxe seja realizado os 
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procedimentos de alienação judicial dos mesmos para que se efetive o 

pagamento dos créditos trabalhista do reclamante. 

E, se eventualmente o valor apurado na alienação superar o 

necessário para a quitação da dívida trabalhista, a diferença será estornada à 

reclamada.  

Todavia, caso contrário, ou seja, na hipótese dos bens móveis não 

atingirem valor suficiente para liquidação dos crédito e direitos trabalhistas 

do reclamante, requer desde já o prosseguimento do feito com novo ato de 

penhora sobre o bem imóvel (apartamento), de propriedade da reclamada. 

 

Pelo prosseguimento do feito em seus ulteriores trâmites. 

 

Termos em que pede deferimento 

 
 

São Bernardo do Campo, 21 de Setembro de 2020. 
 

___________________ 

José Luís Palmeira 
OAB/SP: 148.115 
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https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20092111095190500000190105641
Assinado eletronicamente por: JOSE LUIS PALMEIRA - 21/09/2020 11:12:49 - eba1f8c
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Para ter certeza que está navegando no site da Fipe basta verificar o endereço de URL

que deve ser www.fipe.org.br ou veiculos.fipe.org.br.

Pesquisa comum Pesquisa por código Fipe

Sua pesquisa será realizada de acordo com o seguinte período de referência:

Informe primeiro a marca do veículo e depois o modelo e o ano modelo na

ordem que desejar. Você também pode digitar a informação no campo "busca",

dentro de cada opção do formulário da pesquisa.

1

2 ?

Mês de referência: setembro de 2020

Código Fipe: 885001-1

Marca: HAOJUE

Modelo: LINDY 125

Ano Modelo: 2019

Autenticação 35klnjnskkq

Data da consulta domingo, 20 de setembro de 2020 11:34

Preço Médio R$ 6.569,00

Tabela Fipe - Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - Fipe https://veiculos.fipe.org.br/

2 of 3 20/09/2020 11:36

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 20092111121650700000190106157

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20092111121650700000190106157
Assinado eletronicamente por: JOSE LUIS PALMEIRA - 21/09/2020 11:12:49 - a66625a

ID. a66625a - Pág. 1
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19/09/2020 Tabela Fipe - Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - Fipe

https://veiculos.fipe.org.br 2/3

Privacidade  - Termos

 

NÃO disponibilizamos download de qualquer tipo de arquivo, contendo a base

completa ou parcial.

NÃO disponibilizamos serviço de API.

Para ter certeza que está navegando no site da Fipe basta verificar o endereço de URL

que deve ser www.fipe.org.br ou veiculos.fipe.org.br.

Pesquisa comum Pesquisa por código Fipe

Sua pesquisa será realizada de acordo com o seguinte período de referência:

setembro/2020

Informe primeiro a marca do veículo e depois o modelo e o ano modelo na

ordem que desejar. Você também pode digitar a informação no campo "busca",

dentro de cada opção do formulário da pesquisa.

1 Jeep

2

COMPASS LONGITUDE 2.0 4x2 Flex 16V Aut.

?

2018 Gasolina

Pesquisar

Imprimir Copiar Url

Mês de referência: setembro de 2020

Código Fipe: 017046-1

Marca: Jeep

Modelo: COMPASS LONGITUDE 2.0 4x2 Flex 16V Aut.

Ano Modelo: 2018 Gasolina

Autenticação cfy313nssbb5h

Data da consulta sábado, 19 de setembro de 2020 09:30

Preço Médio R$ 91.583,00

Consulta de Carros e Utilitários Pequenos

Índices e Indicadores Ensino Projetos e Pesquisas Publicações Sobre a Fipe

busca

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 20092111121650700000190106157

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20092111121650700000190106157
Assinado eletronicamente por: JOSE LUIS PALMEIRA - 21/09/2020 11:12:49 - a66625a

ID. a66625a - Pág. 2

Fls.: 395



19/09/2020 Tabela Fipe - Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - Fipe

https://veiculos.fipe.org.br 2/3

Privacidade  - Termos

 

NÃO disponibilizamos download de qualquer tipo de arquivo, contendo a base

completa ou parcial.

NÃO disponibilizamos serviço de API.

Para ter certeza que está navegando no site da Fipe basta verificar o endereço de URL

que deve ser www.fipe.org.br ou veiculos.fipe.org.br.

Pesquisa comum Pesquisa por código Fipe

Sua pesquisa será realizada de acordo com o seguinte período de referência:

setembro/2020

Informe primeiro a marca do veículo e depois o modelo e o ano modelo na

ordem que desejar. Você também pode digitar a informação no campo "busca",

dentro de cada opção do formulário da pesquisa.

1 GM - Chevrolet

2

MONTANA LS 1.4 ECONOFLEX 8V 2p

?

2016 Gasolina

Pesquisar

Imprimir Copiar Url

Mês de referência: setembro de 2020

Código Fipe: 004370-2

Marca: GM - Chevrolet

Modelo: MONTANA LS 1.4 ECONOFLEX 8V 2p

Ano Modelo: 2016 Gasolina

Autenticação p4q6q9vqsqy1

Data da consulta sábado, 19 de setembro de 2020 09:56

Preço Médio R$ 31.251,00

Consulta de Carros e Utilitários Pequenos

Índices e Indicadores Ensino Projetos e Pesquisas Publicações Sobre a Fipe

busca

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 20092111121650700000190106157

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20092111121650700000190106157
Assinado eletronicamente por: JOSE LUIS PALMEIRA - 21/09/2020 11:12:49 - a66625a
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19/09/2020 Tabela Fipe - Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - Fipe

https://veiculos.fipe.org.br 2/3

Privacidade  - Termos

 

NÃO disponibilizamos download de qualquer tipo de arquivo, contendo a base

completa ou parcial.

NÃO disponibilizamos serviço de API.

Para ter certeza que está navegando no site da Fipe basta verificar o endereço de URL

que deve ser www.fipe.org.br ou veiculos.fipe.org.br.

Pesquisa comum Pesquisa por código Fipe

Sua pesquisa será realizada de acordo com o seguinte período de referência:

setembro/2020

Informe primeiro a marca do veículo e depois o modelo e o ano modelo na

ordem que desejar. Você também pode digitar a informação no campo "busca",

dentro de cada opção do formulário da pesquisa.

1 Ford

2

Courier 1.6 L/ 1.6 Flex

?

2013 Gasolina

Pesquisar

Imprimir Copiar Url

Mês de referência: setembro de 2020

Código Fipe: 003139-9

Marca: Ford

Modelo: Courier 1.6 L/ 1.6 Flex

Ano Modelo: 2013 Gasolina

Autenticação lh0tfp2j3kp

Data da consulta sábado, 19 de setembro de 2020 09:58

Preço Médio R$ 21.637,00

Consulta de Carros e Utilitários Pequenos

Índices e Indicadores Ensino Projetos e Pesquisas Publicações Sobre a Fipe

busca

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 20092111121650700000190106157

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20092111121650700000190106157
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19/09/2020 Tabela Fipe - Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - Fipe

https://veiculos.fipe.org.br 2/3

Privacidade  - Termos

 

NÃO disponibilizamos download de qualquer tipo de arquivo, contendo a base

completa ou parcial.

NÃO disponibilizamos serviço de API.

Para ter certeza que está navegando no site da Fipe basta verificar o endereço de URL

que deve ser www.fipe.org.br ou veiculos.fipe.org.br.

Pesquisa comum Pesquisa por código Fipe

Sua pesquisa será realizada de acordo com o seguinte período de referência:

setembro/2020

Informe primeiro a marca do veículo e depois o modelo e o ano modelo na

ordem que desejar. Você também pode digitar a informação no campo "busca",

dentro de cada opção do formulário da pesquisa.

1 FORD

2

CARGO 816 E/816 S Turbo 2p (diesel)(E5)

?

2013

Pesquisar

Imprimir Copiar Url

Mês de referência: setembro de 2020

Código Fipe: 504134-1

Marca: FORD

Modelo: CARGO 816 E/816 S Turbo 2p (diesel)(E5)

Ano Modelo: 2013

Autenticação ccrmn04vdrnn2

Data da consulta sábado, 19 de setembro de 2020 10:24

Preço Médio R$ 85.741,00

Consulta de Caminhões e Micro-Ônibus

Consulta de Carros e Utilitários Pequenos

Índices e Indicadores Ensino Projetos e Pesquisas Publicações Sobre a Fipe

busca

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 20092111121650700000190106157
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19/09/2020 Tabela Fipe - Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - Fipe

https://veiculos.fipe.org.br 2/3

Privacidade  - Termos

 

NÃO disponibilizamos download de qualquer tipo de arquivo, contendo a base

completa ou parcial.

NÃO disponibilizamos serviço de API.

Para ter certeza que está navegando no site da Fipe basta verificar o endereço de URL

que deve ser www.fipe.org.br ou veiculos.fipe.org.br.

Pesquisa comum Pesquisa por código Fipe

Sua pesquisa será realizada de acordo com o seguinte período de referência:

setembro/2020

Informe primeiro a marca do veículo e depois o modelo e o ano modelo na

ordem que desejar. Você também pode digitar a informação no campo "busca",

dentro de cada opção do formulário da pesquisa.

1 GM - Chevrolet

2

Celta Spirit/ LT 1.0 MPFI 8V FlexP. 5p

?

2010 Gasolina

Pesquisar

Imprimir Copiar Url

Mês de referência: setembro de 2020

Código Fipe: 004321-4

Marca: GM - Chevrolet

Modelo: Celta Spirit/ LT 1.0 MPFI 8V FlexP. 5p

Ano Modelo: 2010 Gasolina

Autenticação j5klbr3vpnp

Data da consulta sábado, 19 de setembro de 2020 10:17

Preço Médio R$ 18.101,00

Consulta de Carros e Utilitários Pequenos

Índices e Indicadores Ensino Projetos e Pesquisas Publicações Sobre a Fipe

busca

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 20092111121650700000190106157

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20092111121650700000190106157
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Para ter certeza que está navegando no site da Fipe basta verificar o endereço de URL

que deve ser www.fipe.org.br ou veiculos.fipe.org.br.

Pesquisa comum Pesquisa por código Fipe

Sua pesquisa será realizada de acordo com o seguinte período de referência:

Informe primeiro a marca do veículo e depois o modelo e o ano modelo na

ordem que desejar. Você também pode digitar a informação no campo "busca",

dentro de cada opção do formulário da pesquisa.

1

2 ?

Mês de referência: setembro de 2020

Código Fipe: 817041-0

Marca: KAWASAKI

Modelo: Z 750

Ano Modelo: 2010

Autenticação lzwbfjxzd6q

Data da consulta domingo, 20 de setembro de 2020 11:39

Preço Médio R$ 22.904,00

Tabela Fipe - Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - Fipe https://veiculos.fipe.org.br/

2 of 3 20/09/2020 11:40

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 20092111121650700000190106157
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo
ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

CONCLUSÃO

Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao(à) MM. Juiz(a) da Vara, por determinação 

verbal.

São Bernardo do Campo, 13 de novembro de 2020.

 

Anna Paula de Freitas Picin

Diretora de Secretaria

 

Vistos, etc...

Proceda a Secretaria da Vara pesquisa de endereço dos veículos de id  a2d1dcf junto ao 

Renajud.

Após, expeça-se mandado e ou carta precatória para penhora do bem.

 

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 13 de novembro de 2020.

LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO

Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Assinado eletronicamente por: LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO - Juntado em: 13/11/2020 08:43:21 - 63124ac
https://pje.trt2.jus.br/pjekz/validacao/20111308370718200000195990714?instancia=1
Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 20111308370718200000195990714
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA.

J U N T A D A

 

 

Neste ato, procedo à juntada da pesquisa de endereços no Renaud, conforme abaixo:

RENAJUD - Restrições Judiciais On-Line

Usuário: FERNANDA BONAGAMA

30/11/2020 - 08:43:02

Dados do Veículo

Placa EHO5569 Placa Anterior  Ano Fabricação 2018

Chassi 99KTCJ7ZJKM102706 Marca/Modelo JTZ/LINDY 125 Ano Modelo 2019

Dados da Comunicação de Venda

Informações não disponibilizadas pelo DETRAN

Dados do Proprietário

Nome TRANSLIFT SISTEMAS DE MOV E ARM LTDA CPF/CNPJ 07.869.8920/0001-00

Ender

eço

EST SADAE TAKAGI, N° 03000, PREDIO A, COOPERATIVA - SAO BERNARDO DO

CAMPO - SP, CEP: 09852-070

Dados do Arrendatário

Informações não disponibilizadas pelo DETRAN

 RENAJUD - Restrições Judiciais On-Line

Usuário: FERNANDA BONAGAMA

Assinado eletronicamente por: FERNANDA BONAGAMBA - Juntado em: 30/11/2020 08:46:24 - 22d2cb0
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30/11/2020 - 08:44:36

Dados do Veículo

Placa GCI6928
Placa

Anterior
 

Ano

Fabricação

201

8

Chas

si

98867512WJKJ04

407

Marca

/Modelo

JEEP/COMPASS

LONGITUDE F
Ano Modelo

201

8

Dados da Comunicação de Venda

Informações não disponibilizadas pelo DETRAN

Dados do Proprietário

Nome
TRANSLIFT S DE M E ARMAZENAGEM

LTDA

CPF

/CNPJ

07.869.8920/0001-

00

Ender

eço

EST SADAE TAKAGI, N° 03000, , COOPERATIVA - SAO BERNARDO DO

CAMPO - SP, CEP: 09852-070

Dados do Arrendatário

Informações não disponibilizadas pelo DETRAN

RENAJUD - Restrições Judiciais On-Line

Usuário: FERNANDA BONAGAMA

30/11/2020 - 08:44:53

Dados do Veículo

Placa GBK9895
Placa

Anterior
 

Ano

Fabricação

201

5

Chass

i

9BGCA8030GB13739

5

Marca

/Modelo

CHEVROLET/MONTANA

LS
Ano Modelo

201

6

Dados da Comunicação de Venda

Informações não disponibilizadas pelo DETRAN

Dados do Proprietário

Nome
TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E

ARM

CPF

/CNPJ

07.869.8920/0001-

00

Assinado eletronicamente por: FERNANDA BONAGAMBA - Juntado em: 30/11/2020 08:46:24 - 22d2cb0
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Ender

eço

EST SADAE TAKAGI, N° 03000, PREDIO A, COOPERATIVA - SAO BERNARDO DO

CAMPO - SP, CEP: 09852-070

Dados do Arrendatário

Informações não disponibilizadas pelo DETRAN

RENAJUD - Restrições Judiciais On-Line

Usuário: FERNANDA BONAGAMA

30/11/2020 - 08:45:06

Dados do Veículo

Placa FJD6983
Placa

Anterior
 

Ano

Fabricação

201

3

Chass

i

9BFZC52P9DB92841

3

Marca

/Modelo

FORD/COURIER L 1.6

FLEX
Ano Modelo

201

3

Dados da Comunicação de Venda

Informações não disponibilizadas pelo DETRAN

Dados do Proprietário

Nome
TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E

ARM

CPF

/CNPJ

07.869.8920/0001-

00

Ender

eço

EST SADAE TAKAGI, N° 03000, PREDIO A, COOPERATIVA - SAO BERNARDO DO

CAMPO - SP, CEP: 09852-070

Dados do Arrendatário

Informações não disponibilizadas pelo DETRAN

RENAJUD - Restrições Judiciais On-Line

Usuário: FERNANDA BONAGAMA

30/11/2020 - 08:45:18

Dados do Veículo

Placa FJD6985
Placa

Anterior
 

Ano

Fabricação

201

3

Chass

i

9BFZC52P6DB92841

7

Marca

/Modelo

FORD/COURIER L 1.6

FLEX
Ano Modelo

201

3

Assinado eletronicamente por: FERNANDA BONAGAMBA - Juntado em: 30/11/2020 08:46:24 - 22d2cb0
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Dados da Comunicação de Venda

Informações não disponibilizadas pelo DETRAN

Dados do Proprietário

Nome
TRANSLIFT SISTEMA DE MOVIMENTACAO E

ARMA

CPF

/CNPJ

07.869.8920/0001-

00

Ender

eço

EST SADAE TAKAGI, N° 03000, PREDIO A, COOPERATIVA - SAO BERNARDO DO

CAMPO - SP, CEP: 09852-070

Dados do Arrendatário

Informações não disponibilizadas pelo DETRAN

RENAJUD - Restrições Judiciais On-Line

Usuário: FERNANDA BONAGAMA

30/11/2020 - 08:45:36

Dados do Veículo

Placa FDT3684 Placa Anterior  Ano Fabricação 2012

Chassi 9BFVEADS6DBS20820 Marca/Modelo FORD/CARGO 816 S Ano Modelo 2013

Dados da Comunicação de Venda

Informações não disponibilizadas pelo DETRAN

Dados do Proprietário

Nome
TRANSLIFT SISTEMA DE MOVIMENTACAO E

ARMA

CPF

/CNPJ

07.869.8920/0001-

00

Ender

eço

EST SADAE TAKAGI, N° 03000, PREDIO A, COOPERATIVA - SAO BERNARDO DO

CAMPO - SP, CEP: 09852-070

Dados do Arrendatário

Informações não disponibilizadas pelo DETRAN

RENAJUD - Restrições Judiciais On-Line

Usuário: FERNANDA BONAGAMA

Assinado eletronicamente por: FERNANDA BONAGAMBA - Juntado em: 30/11/2020 08:46:24 - 22d2cb0
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30/11/2020 - 08:45:50

Dados do Veículo

Placa EIH8104
Placa

Anterior
 

Ano

Fabricação

201

1

Chass

i

9BGRP48F0CG13367

3

Marca

/Modelo

CHEVROLET/CELTA 1.0L

LT
Ano Modelo

201

2

Dados da Comunicação de Venda

Informações não disponibilizadas pelo DETRAN

Dados do Proprietário

Nome
TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E

ARM

CPF

/CNPJ

07.869.8920/0001-

00

Ender

eço

EST SADAE TAKAGI, N° 03000, PREDIO A, COOPERATIVA - SAO BERNARDO DO

CAMPO - SP, CEP: 09852-070

Dados do Arrendatário

Informações não disponibilizadas pelo DETRAN

RENAJUD - Restrições Judiciais On-Line

Usuário: FERNANDA BONAGAMA

30/11/2020 - 08:46:01

Dados do Veículo

Placa EOZ3095
Placa

Anterior
 

Ano

Fabricação

201

0

Chas

si

96PZRAM15AFS0

0180

Marca

/Modelo

KAWASAKI/Z750

ABS
Ano Modelo

201

0

Dados da Comunicação de Venda

Informações não disponibilizadas pelo DETRAN

Dados do Proprietário

Nome
TRANSLIFT SISTEMAS DE

MOVIMENTACAO E ARM

CPF

/CNPJ

07.869.8920

/0001-00

Assinado eletronicamente por: FERNANDA BONAGAMBA - Juntado em: 30/11/2020 08:46:24 - 22d2cb0
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Endere

ço

R KARL HULLER, N° 00296, CL3E4, CANHEMA - DIADEMA - SP,

CEP: 09941-410

Dados do Arrendatário

Informações não disponibilizadas pelo DETRAN

RENAJUD - Restrições Judiciais On-Line

Usuário: FERNANDA BONAGAMA

30/11/2020 - 08:46:12

Dados do Veículo

Plac

a
DUO8144

Placa

Anterior
 

Ano

Fabricação

200

8

Chas

si

9BWAB05W39T0

11474

Marca

/Modelo

VW/GOL 1.6

POWER GIV
Ano Modelo

200

9

Dados da Comunicação de Venda

Informações não disponibilizadas pelo DETRAN

Dados do Proprietário

Nome
TRANSLIFT SISTEMA DE

MOVIMENTACAO E ARMA

CPF

/CNPJ

07.869.8920

/0001-00

Endere

ço

R JOSE BONIFACIO, N° 00949, , SERRARIA - DIADEMA - SP,

CEP: 09980-150

Dados do Arrendatário

Informações não disponibilizadas pelo DETRAN

Nada mais.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 30 de novembro de 2020.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 30 de novembro de 2020.

FERNANDA BONAGAMBA

Diretor de Secretaria
Assinado eletronicamente por: FERNANDA BONAGAMBA - Juntado em: 30/11/2020 08:46:24 - 22d2cb0
https://pje.trt2.jus.br/pjekz/validacao/20113008460570600000197746121?instancia=1
Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 20113008460570600000197746121
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1.  

2.  

3.  

4.  

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA.

MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO - PJe

 

DESTINATÁRIO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

ENDEREÇO: ESTRADA SADAE TAKAGI, 3000, PREDIO A, COOPERATIVA, SAO 

BERNARDO DO CAMPO/SP - CEP: 09852-070.

O(a) Exmo(a). Juiz(a) do Trabalho, MANDA ao Oficial de Justiça que, à vista do presente e em 

seu cumprimento, dirija-se ao endereço supra e, com relação aos bens de propriedade do 

referido destinatário, proceda à PENHORA E AVALIAÇÃO, registrando o real estado em que se 

encontram. Tudo para garantia da dívida detalhada a seguir, cujo montante deverá ser corrigido 

pela legislação trabalhista vigente à data do efetivo depósito:

 

1. Principal
2. FGTS/Cta

vinc.
3. Juros

4.

Leiloeiros
5. Editais 6. INSS rte

R$ 222.934,10 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

7. INSS rdo 8. Custas
9.

Emolumentos
10. IRRF

11.

Multas

12. Hon.

Adv.

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

13. Hon.

Peric.
14. Outros TOTAL Data de Atualização

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 222.934,10  19/08/2020

Bem(ns) Veículos:

PLACAS EHO5569 - JTZ/LINDY 125

PLACAS GCI6928 - JEEP/COMPASS LONGITUDE F

PLACAS GBK9895 - CHEVROLET MONTANA LS
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4.  

5.  

6.  

7.  

8.  

9.  

PLACAS FJD6983 -  FORD COURIER L 1.6 FLEX

PLACAS FJD6985 - FORD COURIER L 1.6FLEX

PLACAS FDT3684 - FORD CARGO 816 S

PLACAS EIH8104 - CHEVROLET CELTA 1.0 LT

PLACAS EOZ3095 - KAWASAKI Z750 ABS

PLACAS DUO8144 - VW/GOL 1.6 POWER GIV

 

Os documentos relacionados ao presente poderão ser acessados pela página eletrônica (

), https://pje.trtsp.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

digitando a(s) chave(s) abaixo:

Descrição Tipo de documento
Chave de

acesso**

Pesquisa de endereços no Renajud Certidão

20113008460570

60000019774612

1

Despacho Despacho

20111308370718

20000019599071

4

Indicação de Bens à Penhora
Indicação de Bens à

Penhora

20092111095190

50000019010564

1

Tabela FIPE valor de mercado Documento Diverso

20092111121650

70000019010615

7

Informação de Vlaor soerguido em alvará Manifestação

20092110104226

10000019009211

8

Extrato Bancário Extrato Bancário

20092110140150

00000019009228

6

Intimação Intimação

20091010245213

50000018903837

0

20090909582472
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Alvará Alvará 00000018888422

8

Certidão devoluçao de Alvará SIF Certidão

20090909530635

00000018888306

7

RENAJUD POSITIVO - CNPJ

07.869.8920001-00
Documento Diverso

20090611293696

80000018869152

1

MATRICULA 184462 6ºCRI SAO PAULO -

CNPJ 07.869.8920001-00
Documento Diverso

20090611293638

30000018869152

0

MATRICULA 106806 1ºCRI SAO

BERNARDO DO CAMPO - CNPJ

07.869.8920001-00

Documento Diverso

20090611293503

20000018869151

9

INFOJUD - CNPJ 07.869.8920001-00 Documento Diverso

20090611293215

80000018869151

8

Certidão de Oficial de Justiça Certidão

20090611290061

10000018869151

4

Alvará Alvará

20083109220140

50000018792151

2

Apresentação de contas bancárias Manifestação

20083110243973

80000018793388

7

Intimação Intimação

20083109220125

20000018792151

0

Intimação Intimação

20083108202432

80000018791548

3

Despacho Despacho

20083009075698

30000018789886

2
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Mandado de Pesquisa Patrimonial Mandado

20082410192575

70000018710691

5

1000922-56 Bacenjud resposta Documento Diverso

20082410132980

30000018710582

6

Certidão Bacen Negativo Certidão

20082410124031

10000018710569

3

Bacen 100922-56-2019 Documento Diverso

20081911095328

10000018666023

8

BacenJud (bloqueio) BacenJud (bloqueio)

20081911094069

50000018666016

7

Cálculo 100922-56-2019 Documento Diverso

20081911030609

70000018665815

2

Certidão atualização de cálculo Certidão

20081911025097

70000018665810

4

Liberação de depósito recursal ao reclamante Manifestação

20081713045103

90000018636068

3

Despacho Despacho

20080711564580

80000018544303

4

Execução Manifestação

20080315100487

50000018489834

2

Intimação Intimação

20073116584934

00000018475306

2

Despacho Despacho

20073116014918

50000018473819
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3

Intimação Intimação

20071513042434

60000018296475

9

Despacho Despacho

20071509080163

50000018292541

0

Impugnação à oferta de bens a penhora Impugnação

20070214353766

20000018155677

2

Indicação de Bens à Penhora
Indicação de Bens à

Penhora

20062516432905

10000018078383

3

Nota Fiscal Nota Fiscal

20062516485631

00000018078403

3

Certidão de Oficial de Justiça Certidão

20062315094605

80000018045419

2

Mandado Mandado

20031818330311

70000017215806

2

Intimação Intimação

20031015362344

70000017118766

8

Decisão Decisão

20031014271186

90000017116842

4

Pedido deHhomologação de Cálculos Manifestação

20030616214668

90000017080531

3

Apresentação de Cálculos Apresentação de Cálculos

20030513212774

80000017062148

9

Assinado eletronicamente por: FERNANDA BONAGAMBA - Juntado em: 30/11/2020 09:14:56 - 29370b8

Fls.: 412



Planilha de Cálculos Planilha de Cálculos 20030513225482

40000017062169

3

Apresentação de Cálculos Apresentação de Cálculos

20030213005958

00000017012468

6

Planilha de Cálculos Planilha de Cálculos

20030213025255

30000017012512

6

Planilha de Cálculos Planilha de Cálculos

20030213032166

30000017012522

5

Planilha de Cálculos Planilha de Cálculos

20030213033095

70000017012525

2

Intimação Intimação

20021710400685

40000016875583

7

Despacho Despacho

20021710370440

90000016875533

0

Intimação Intimação

20012918212361

60000016839124

4

Intimação Intimação

20012918212352

80000016839125

2

Acórdão Acórdão

19110512491246

90000016839125

6

Contrarrazões Contrarrazões

19101517011826

30000015565241

5

Decisão Notificação

19100214263382

70000015405789

Assinado eletronicamente por: FERNANDA BONAGAMBA - Juntado em: 30/11/2020 09:14:56 - 29370b8

Fls.: 413



6

Controle de prazo recursalMinutar decisão -

ARminutaEmElaboracao
Decisão

19100213414077

30000015404776

6

Recurso Ordinário Recurso Ordinário

19092416575263

80000015304658

5

Comprovante de Depósito Recursal
Comprovante de Depósito

Recursal

19092509522841

00000015310953

2

Comprovante de Depósito Recursal
Comprovante de Depósito

Recursal

19092509523385

60000015310955

7

GRU - custas Documento Diverso

19092509550315

80000015311033

8

GRU - custas Documento Diverso

19092509551883

30000015311043

0

Sentença Notificação

19091618260425

20000015210715

0

Sentença Sentença

19091615145337

70000015205986

4

Embargos de Declaração Embargos de Declaração

19091613291243

90000015203425

8

Sentença Notificação

19090617481076

00000015109459

3

Sentença Sentença

19090210292858

20000015032821

8
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Réplica a Contestação Manifestação 19090319050524

70000015064044

8

Ata da Audiência Ata da Audiência

19090210015471

70000015032274

9

Contestação Contestação

19082912380843

00000015000911

1

Acordão - decisão judicial Documento Diverso

19082912592918

40000015001372

1

Histórico Processual Documento Diverso

19082913002205

70000015001394

2

Telegramas Documento Diverso

19082913305677

10000015002171

3

Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho

(TRCT)

Termo de Rescisão de

Contrato de Trabalho

(TRCT)

19082913311645

80000015002181

5

Atestado Médico Atestado Médico

19082913313612

10000015002188

0

Atestado Médico Atestado Médico

19082913325820

90000015002234

5

Procuração Procuração

19082913341316

20000015002268

6

Contrato Social Contrato Social

19082913344473

60000015002279

8

Habilitação Solicitação de Habilitação

19082209302318

80000014921636
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1

Devolução de mandado de ID 6e9c78a Certidão

19080213560710

20000014704560

9

Mandado Mandado

19080113210629

00000014689713

5

Intimação Intimação

19080113210620

70000014689713

4

Redesignação de Audiência Certidão

19080113172442

10000014689660

8

Petição Inicial Petição Inicial

19071914533786

50000014546465

1

Procuração Procuração

19071914571332

70000014546482

3

Declaração de Hipossuficiência
Declaração de

Hipossuficiência

19071914584197

00000014546516

6

Carteira de Trabalho e Previdência Social

(CTPS)

Carteira de Trabalho e

Previdência Social (CTPS)

19071914590130

10000014546523

7

Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho

(TRCT)

Termo de Rescisão de

Contrato de Trabalho

(TRCT)

19071914592267

30000014546533

8

Histórico 1 Documento Diverso

19071915010771

90000014546581

8

Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP)
Perfil Profissiográfico

Previdenciário (PPP)

19071915012914

80000014546592

2
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histórico 2 Documento Diverso 19071915020313

80000014546610

7

Histórico 3 Documento Diverso

19071915023472

50000014546625

0

Histórico 4 Documento Diverso

19071915025995

10000014546639

9

Atestado de Saúde Ocupacional (ASO)
Atestado de Saúde

Ocupacional (ASO)

19071915032502

90000014546654

4

Atestado Médico Atestado Médico

19071915034270

90000014546662

6

Contracheque/Recibo de Salário
Contracheque/Recibo de

Salário

19071915043531

40000014546691

1

Contracheque/Recibo de Salário
Contracheque/Recibo de

Salário

19071915045930

00000014546700

5

Atestado Médico Atestado Médico

19071915051923

90000014546710

8

Convenção Coletiva de Trabalho (CCT)
Convenção Coletiva de

Trabalho (CCT)

19071915103590

30000014546864

2

Convenção Coletiva de Trabalho (CCT)
Convenção Coletiva de

Trabalho (CCT)

19071915110955

50000014546882

1

Fica, ainda, autorizado a valer-se do disposto no artigo 212 e parágrafos do CPC e utilizar-se de 

força policial, arrombamento e prisão a quem se opuser ao cumprimento da presente ordem.

 

CUMPRA-SE, na forma e sob as penas da lei.
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SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 30 de novembro de 2020.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 30 de novembro de 2020.

FERNANDA BONAGAMBA

Servidor
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 

 ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E 
ARMAZENAGEM LTDA.

CERTIDÃO DE DEVOLUÇÃO DE MANDADO

ID do mandado: 29370b8

Destinatário: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

Certifico que em cumprimento ao mandado ID 29370b8, por tratar-se

de penhora de veículos, inicialmente entrei em contato telefônico

com a Sra. Rosângela, funcionária da administração da reclamada, no

dia 15/01/2021, que ficou ciente dos termos do mandado encaminhado

por e-mail.

Certifico que o meu contato na empresa ocorreu inicialmente pelo

telefone 3199-6200, com a funcionária Rosângela Sousa (rosangela.

sousa@transliftbr.com), que me acompanhou na diligência.

Certifico que entrei em contato novamente no dia 02/02/2021, sendo

que no dia 04/02/2021 foi solicitada a indicação de uma máquina,

que pudesse garantir a execução, ao invés dos veículos apontados no

mandado, devido a dificuldade em reuní-los ou porque não serem

utilizados na sede da empresa.

Certifico que após ter sido autorizada a substituição pela Vara,

compareci à Estrada Sadae Takagi, 3000, quando fui atendida pela

Sra. Rosângela, que mostrou-me a máquina, sendo que procedi à

penhora nos seguintes termos:

AUTO DE PENHORA
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Aos 04 dias do mês de março do ano de 2021, eu, Oficial de Justiça

Avaliador, abaixo assinado, em cumprimento ao presente mandado ID

29370b8 passado a favor de JORGE PEDRO DO NASCIMENTO em face de

TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTAÇÃO E ARMAZENAGEM LTDA para

pagamento da importância de R$222.934,10 (duzentos e vinte e dois

mil, novecentos e trinta e quatro reais e dez centavos) atualizado

até 19/08/2020, depois de preenchidas as formalidades legais,

procedi à penhora e avaliação do bem abaixo descrito:

Máquina de corte a laser Truflow 3200 Trulaser 3030, em ótimo

estado de conservação e em funcionamento, avaliada em R$ 800.000,00

(oitocentos mil reais). Nada Mais.

tudo para garantia da dívida referida no mandado. Para constar,

lavrei o presente.

Certifico que fui informada que não havia nenhum diretor presente

que pudesse assumir o encargo de depositário do bem.

Certifico que no mesmo dia, intimei o executado, na pessoa da Sra.

Rosângela Costa Sousa, funcionária, que ficou ciente do prazo de

cinco dias, a contar desta data, para apresentação dos embargos,

tendo recebido o mandado e auto de penhora.

Dessa forma, procedi à PENHORA DO BEM  de Translift Sistemas de

Movimentação e Armazenagem Ltda, devolvo o mandado cumprido e

permaneço à disposição para novas determinações de Vossa Excelência.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 12 de março de 2021
 

PATRICIA MOHOR GOULART CORREA
 

Oficial de Justiça Avaliador Federal
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO

BERNARDO DO CAMPO-SP - 2ª REGIÃO

 

 

 

 

 

Reclamação Trabalhista

Processo nº 10009225620195020461

 

 

 

TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTAÇÃO E ARMAZENAGEM LTDA.,

já devidamente qualificada, por seu advogado e procurador que esta subscreve, nos autos da RECLAMA

 em epigrafe, que lhe move ÇÃO TRABALHISTA JOSÉ PEDRO DO NASCIMENTO,

respeitosamente, vem à presença de Vossa Excelência, requerer a habilitação nos autos que esta

subscreve.   

 

Requer, por fim que todas as intimações e notificações, veiculadas ou não

na imprensa oficial, sejam efetuadas em nome do advogado , comSÉRGIO AUGUSTO DA SILVA

escritório nesta Capital na Rua Maria Paula nº 122, conjunto 1207, telefones (11) 3242-5545 e 3242-

3030.

 

                           Termos em que,                       

 Pede Deferimento.                                              

 São Paulo, 16 de março de 2021.                                  

 

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
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SÉRGIO AUGUSTO DA SILVA

   OAB/SP - 118.302                                                          
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E 
ARMAZENAGEM LTDA. 

CONCLUSÃO

Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao

(à) MM. Juiz(a) da Vara, por determinação verbal.

São Bernardo do Campo, 02 de abril 

de 2021

 

Anna Paula de Freitas Picin

Diretora de Secretaria

 

Vistos, etc…

Dê-se ciência ao exequente da certidão do oficial

de justiça no id bc90213.

Intime-se.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 14 de abril de 2021.

CLAUDIA FLORA SCUPINO

Juiz(a) do Trabalho Titular
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E 
ARMAZENAGEM LTDA. 

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e866efd 

proferido nos autos.

CONCLUSÃO

Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao

(à) MM. Juiz(a) da Vara, por determinação verbal.

São Bernardo do Campo, 02 de abril 

de 2021

 

Anna Paula de Freitas Picin

Diretora de Secretaria

 

Vistos, etc…

Dê-se ciência ao exequente da certidão do oficial

de justiça no id bc90213.

Intime-se.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 14 de abril de 2021.
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JLPalmeira Advocacia Empresarial 
 

Rua Euclides Miragaia, n.º 394, 3º andar, Sala 1305;  
Edifício Vip Center, SJCampos - SP CEP: 12245-901 
palmeira@aasp.org.br; palmeirajl@yahoo.com.br 
Fone/fax: (0**12) 3921 - 1781     Cel.: 98124-3439 
Website: www.jlpalmeira.com.br 
 

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA    1ª   VARA 

DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO - SP 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

Referência processo n.º: 1000922-56.2019.5.02.0461 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
JORGE PEDRO DO NASCIMENTO, qualificado nos autos do processo em 

epígrafe, por intermédio de seu advogado in fine assinado, vem, 

respeitosamente, à honrosa presença de Vossa Excelência, apresentar e 

requer o quanto segue: 

 

O reclamante toma ciência, neste ato, a decisão tomada pelo Sr. 

Oficial de Justiça (id bc90213), entendendo que deveria ter sido consultado 

sobre a substituição dos bens indicados, pela nova indicação “in loco”. Isso 

porque já havia rejeitado a indicação de maquinário anteriormente em 

função do melhor desempenho, liquidez e manejo para alienação judicial 

quando se trata de veículos... 

 

Todavia, a decisão já foi tomada e o auto de penhora lavrado 

(id 73f2f39). Assim, por medida de celeridade processual, a melhor opção 

para o reclamante é seguir com o procedimento de alienação judicial do bem 

penhorado. 

 

Destaca que o reclamante além de ser pessoa idosa (64 anos), é 

portador de várias comorbidades (já comprovadas nestes autos), e o fato 

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 21041519071932000000211003725
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da reclamada não pagar seus salários no último ano de trabalho sua situação 

financeira agravou-se sobremaneira. Por tal motivo necessita de toda 

celeridade (urgência) empregada no recebimento do seu direito de 

natureza alimentar. Levando também em conta as dificuldades financeiras 

extraordinárias experimentadas pela crise econômica atual, decorrente dos 

efeitos da pandemia.  

 

Assim, compreendendo que a penhora garante a execução, porém 

ainda dependerá de todo procedimento burocrático característico dos leilões, 

o reclamante (exequente) entende que pode ser realizado antes, uma busca 

de ativos financeiros nas contas corrente e de investimentos da reclamada, 

visando o recebimento, ainda que parcial, do seu crédito trabalhista. 

  

Diante do exposto requer a V. Exª se digne antes de dar 

seguimento aos procedimentos expropriatórios inerentes ao leilão judicial do 

bem penhorado (id 73f2f39), deferir a pesquisa, o bloqueio e penhora 

“on line” [BacenJud2] de eventuais ativos financeiros em conta corrente, 

ou poupança, e demais aplicações financeiras, planos de previdência, ações e 

outro bens financeiros aplicados via corretoras (XP, Rico etc.), em nome da 

empresa executada até o limite da execução; 

 

Se frutífera, deferir o levantamento e a apresentação de novas 

contas com a dedução. 

 

Se infrutífera, que se dê imediato seguimento aos passos 

seguintes inerentes a alienação judicial do bem penhorado, por meio de 

leilão judicial eletrônico, com as cautelas de praxe, deferindo urgência nas 

medidas. 

 

Por fim requer seja decretado a indisponibilidade dos bens da 

reclamada, em especial o (id d832e50), expedindo as comunicações de 

estilo. 

 

Termos em que pede deferimento 
 

São Bernardo do Campo, 15 de Abril de 2021. 

 
___________________ 

José Luís Palmeira 
OAB/SP: 148.115 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E 
ARMAZENAGEM LTDA. 

CONCLUSÃO

Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao(à) 

MM. Juiz(a) da Vara, por determinação verbal.

São Bernardo do Campo, 01 de maio de 2021

 

Anna Paula de Freitas Picin

Diretora de Secretaria

 

Vistos, etc…

Considerando que a penhora da máquina de ID 73f2f39 não está

formalizada por ausência de depositário, o que impede o

prosseguimento dos atos expropriatórios em relação ao aludido bem,

defere-se a reiteração de bloqueio através de ordem ao Sisbajud

para penhora nos numerários da executada.

Se negativa a diligência, deverá ser nomeado depositário, bem como

intimá-lo do encargo.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 03 de maio de 

2021.
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CLAUDIA FLORA SCUPINO

Juiz(a) do Trabalho Titular
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E 
ARMAZENAGEM LTDA. 

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 9c12450 

proferido nos autos.

CONCLUSÃO

Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao(à) 

MM. Juiz(a) da Vara, por determinação verbal.

São Bernardo do Campo, 01 de maio de 2021

 

Anna Paula de Freitas Picin

Diretora de Secretaria

 

Vistos, etc…

Considerando que a penhora da máquina de ID 73f2f39 não está

formalizada por ausência de depositário, o que impede o

prosseguimento dos atos expropriatórios em relação ao aludido bem,

defere-se a reiteração de bloqueio através de ordem ao Sisbajud

para penhora nos numerários da executada.
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Se negativa a diligência, deverá ser nomeado depositário, bem como

intimá-lo do encargo.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 03 de maio de 

2021.

CLAUDIA FLORA SCUPINO

Juiz(a) do Trabalho Titular
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Tribunal Regional do Trabalho da ª Região

Processo: 1000922-56.2019.5.02.0461  Grupo: 001

a. Valor em

c. Juros Acumulados

b. Valor Atualizado (a)

R$ 150.228,82

(1,9667%)

0,979494768)

R$ 150.415,6101/02/2020

e. Total Atualizado + Juros (b + c + d)

R$ 147.331,30 (Índice:

R$ 2.897,52

R$ 0,00

d. Juros (sobre b)

(Índice: 0,979494768)

Data ajuizamento: 24/07/2019

Valor apurado em 01/02/2020 = R$ 150.415,61

23/09/2019 R$ 9.828,51

R$ 183.388,72

Pgto. em

c. Principal Atualizado (a)

e. Juros (sobre c)

f. Total Atualizado + Juros (c + d + e)

a. Saldo Principal R$ 140.400,31

R$ 152.527,35

R$ 30.861,37

(Índice: 1,086374763)

(20,2333%)

b. Saldo de Juros

d. Juros Atualizados (b) R$ 0,00 (Índice: 1,086374763)

R$ 0,00

honorários advocat. 15% R$ 29.338,45 (160.057,01 + 22,2000%) * 15,00%

Multa art.523 § 1º CPC R$ 19.558,97 (160.057,01 + 22,2000%) * 10,00%

INSS Autor desc autoriz 01/02/20 R$ 7.883,63 (7.408,74 * 1,064098397)

INSS  Recda 01/2/20 R$ 29.536,51 (27.757,31 * 1,064098397)

IR  ref 13meses R$ 22.726,42 (21.357,44 * 1,064098397)

TOTAL: R$ 284.549,07

31/05/2021Valores Atualizados até:

Nome do Município, 13 de maio de 2021.

Pág.: 1/1Sistema Único de Cálculos da Justiça do Trabalho 2.4 - Poder Judiciário Federal - Justiça do Trabalho
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Número do processo:

Juiz solicitante do bloqueio:

Nome do autor/exequente da ação:

Tipo/natureza da ação:

CPF/CNPJ do autor/exequente da ação:

17/05/2021 12:25

1000922-56.2019.5.02.0461

LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO

Ação Trabalhista

JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

Situação da solicitação: Ordem judicial ainda não disponibilizada para as instituições financeiras

Data/hora de protocolamento:

Número do protocolo: 20210001845551

As ordens judiciais protocoladas até as 19h00min dos dias úteis serão consolidadas, transformadas em arquivos de remessa e
disponibilizadas simultaneamente para todas as instituições financeiras até as 23h00min do mesmo dia. As ordens judiciais
protocoladas após as 19h00min ou em dias não úteis serão tratadas e disponibilizadas às instituições financeiras no arquivo de
remessa do dia útil imediatamente posterior.

Dados do Bloqueio

Relação dos Réus/Executados

PODER JUDICIÁRIO
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

RECIBO DE PROTOCOLAMENTO DE BLOQUEIO DE VALORES

Bloqueio agendado para envio? Não

Repetição programada? Não

07869892000100: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E
ARMAZENAGEM LTDA.

R$ 284.549,07 (duzentos e oitenta e quatro mil e quinhentos e quarenta e
nove reais e sete centavos)

Não

Relação de Contas e Aplicações Financeiras Atingidas

42886 - AGILLITAS SOLUÇÕES DE PAGAMENTOS LTDA
  /

07341 - ITAÚ UNIBANCO S.A.
  /

00001 - BCO BRASIL
  /

31707 - BCO DAYCOVAL
  /

05422 - BCO SAFRA
  /

Réu/Executado

Valor a Bloquear

Bloquear Conta-Salário?

1 1/17/05/2021 12:25

Assinado eletronicamente por: ALINE ZOCCHIO - Juntado em: 17/05/2021 12:26:33 - 12e6579
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Número do processo:

Juiz solicitante do bloqueio:

Nome do autor/exequente da ação:

Tipo/natureza da ação:

CPF/CNPJ do autor/exequente da ação:

17/05/2021 12:25

1000922-56.2019.5.02.0461

LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO

Ação Trabalhista

JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

Situação da solicitação: Respostas recebidas, processadas e disponibilizadas para consulta

Data/hora de protocolamento:

Número do protocolo: 20210001845551

As ordens judiciais protocoladas até as 19h00min dos dias úteis serão consolidadas, transformadas em arquivos de remessa e
disponibilizadas simultaneamente para todas as instituições financeiras até as 23h00min do mesmo dia. As ordens judiciais
protocoladas após as 19h00min ou em dias não úteis serão tratadas e disponibilizadas às instituições financeiras no arquivo de
remessa do dia útil imediatamente posterior.

Dados do Bloqueio

Relação dos Réus/Executados

PODER JUDICIÁRIO
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

DETALHAMENTO DA ORDEM JUDICIAL DE BLOQUEIO DE VALORES

Bloqueio agendado para envio?

Repetição programada? Não

Não

07869892000100: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E
ARMAZENAGEM LTDA.

R$ 0,00

Respostas

Data/hora
protocolo Tipo de ordem Juiz solicitante Valor Resultado

Saldo bloqueado
remanescente

Data/hora
resultado

17 MAI 2021
12:25

Bloqueio de Valores LEOPOLDO
ANTUNES DE

OLIVEIRA
FIGUEIREDO

R$ 284.549,07 (05) Réu/executado
sem saldo

disponível devido a
bloqueio total

anterior.

- 18 MAI 2021 16:55

AGILLITAS SOLUÇÕES DE PAGAMENTOS LTDA

Data/hora
protocolo Tipo de ordem Juiz solicitante Valor Resultado

Saldo bloqueado
remanescente

Data/hora
resultado

17 MAI 2021
12:25

Bloqueio de Valores LEOPOLDO
ANTUNES DE

OLIVEIRA
FIGUEIREDO

R$ 284.549,07 (02) Réu/executado
sem saldo positivo.

- 18 MAI 2021 19:04

BCO BRASIL

Réu/Executado Total bloqueado pelo bloqueio original e reiterações

1 2/21/05/2021 12:22
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Respostas

Data/hora
protocolo Tipo de ordem Juiz solicitante Valor Resultado

Saldo bloqueado
remanescente

Data/hora
resultado

17 MAI 2021
12:25

Bloqueio de Valores LEOPOLDO
ANTUNES DE

OLIVEIRA
FIGUEIREDO

R$ 284.549,07 (20) Resposta
negativa:

réu/executado
possui apenas

ativos
comprometidos em

composição de
garantia ou em ciclo

de liquidação ou
resgate.

- 18 MAI 2021 16:59

BCO DAYCOVAL

Data/hora
protocolo Tipo de ordem Juiz solicitante Valor Resultado

Saldo bloqueado
remanescente

Data/hora
resultado

17 MAI 2021
12:25

Bloqueio de Valores LEOPOLDO
ANTUNES DE

OLIVEIRA
FIGUEIREDO

R$ 284.549,07 (02) Réu/executado
sem saldo positivo.

- 18 MAI 2021 18:18

BCO SAFRA

Data/hora
protocolo Tipo de ordem Juiz solicitante Valor Resultado

Saldo bloqueado
remanescente

Data/hora
resultado

17 MAI 2021
12:25

Bloqueio de Valores LEOPOLDO
ANTUNES DE

OLIVEIRA
FIGUEIREDO

R$ 284.549,07 (02) Réu/executado
sem saldo positivo.

- 18 MAI 2021 20:36

ITAÚ UNIBANCO S.A.

2 2/21/05/2021 12:22
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E 
ARMAZENAGEM LTDA. 

Destinatário: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

 

INTIMAÇÃO - Processo PJe

 

Fica V. Sa. intimado(a) para vistas das diligências

realizadas, bem como para direcionar a execução nos autos,

indicando ou diligenciando meios para prosseguimento, em 30 dias.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 28 de maio de 2021.

ERIKA MAYUMI KASAI

Servidor
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JLPalmeira Advocacia Empresarial  
 

Rua Euclides Miragaia, n.º 394, 3º andar, Sala 1305;  
Edifício Vip Center, SJCampos - SP CEP: 12245-901 

palmeira@aasp.org.br; palmeirajl@yahoo.com.br 
Fone/fax: (0**12) 3921 - 1781     Cel.: 12 98124-3439 
Site: www.jlpalmeira.com.br 
 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA    1ª   VARA DO 

TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO - SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Referência processo n.º: 1000922-56.2019.5.02.0461 

 

 

 
Habilitação de Herdeiros 
 
 
 
 
 
JULIANO RIBEIRO DO NASCIMENTO, brasileiro, solteiro, empresário, RG n.º 

28.011.718 SSP/SP, CPF/MF n.º 254.208.218-93, residente e domiciliado à Rua Ruivo, 

n.º 142, Apto 176, Jd. Aquarius, São José dos Campos, SP, CEP: 12.246-130;  

MARIA MARGARIDA RIBEIRO DO NASCIMENTO, brasileira, viúva, do lar, RG n.º 

20.784.199 SSP/SP, CPF/MF n.º 604.988.118-91, residente e domiciliada à Av. Alto do 

rio doce, n.º 220, Jd. Altos de Santana, São José dos Campos, SP, CEP: 12.214-010; 

TATIANA RIBEIRO DO NASCIMENTO, brasileira, solteira, nutricionista, RG n.º 

43.672.159-4 SSP/SP, CPF/MF n.º 314.623.768-78, residente e domiciliada à Rua José 

Maria Monteiro, n.º 230, Vila Zizinha, São José dos Campos, SP, CEP: 12.211-021 e 

GLAUCIANA RIBEIRO NASCIMENTO DOS SANTOS, brasileira, Farmacêutica 

hospitalar, RG n.º 43.672.283-5 SSP/SP, CPF/MF n.º 299.509.868-00, casada pelo 

regime de comunhão total de bens, com Alessandro Mathias dos Santos, RG n.º 

41.634.774-5 SSP/SP, CPF/MF n.º 221.365.048-94, residente e domiciliada à Rua do 

Rio do peixe, n.º 761, Apto 2, Altos da Vila Paiva, São José dos Campos, SP, CEP: 

12.213-078, todos por seu procurado “in fine” assinado, vêm respeitosamente à 

honrosa presença de V. Exª, apresentar e requer o quanto segue: 

 
Os peticionários informam o falecimento do reclamante Sr. Jorge Pedro 

do Nascimento, em data de 05/05/2021, conforme certidão de óbito em anexo. 

 

Informa também que o Sr. Jorge Pedro do Nascimento, era casado pelo 

regime de comunhão de bens, certidão em anexo, e possuía 3 filhos legítimos 
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conforme se constata dos documentos que acompanharam as respectivas procurações. 

Destaca que os peticionários constituíram como procurador, de forma unânime, o 

mesmo patrono do reclamante já cuja qualificação já se encontra anotada nos autos.  

 

Assim, com o falecimento da parte autora (reclamante), mister se faz a 

suspensão do feito nos termos do art. 313,I do CPC, até que promova a efetiva 

habilitação dos herdeiros. 

 

DA LEGITIMIDADE: 

 

Os Requerentes são os legítimos herdeiros (sucessores) do reclamante e, 

portanto são legitimados a suceder a parte no processo, especialmente no que se 

refere aos valores não recebidos em vida, consoante artigos 687, 688, II do CPC. 

 

Art. 687. A habilitação ocorre quando, por falecimento de qualquer das partes, os 

interessados houverem de suceder-lhe no processo. 

 

 Art. 688. A habilitação pode ser requerida: 

II - pelos sucessores do falecido, em relação à parte. 

 

Por outro lado a Lei 6.858/80 em seu artigo 1º,  prevê expressamente este 

direito ora pleiteado, ou seja, o direito dos sucessores às verbas trabalhistas a que o 

falecido tinha direito. (grifo nosso) 

 

Art. 1º - Os valores devidos pelos empregadores aos empregados e os montantes 

das contas individuais do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e do Fundo de 

Participação PIS-PASEP, não recebidos em vida pelos respectivos titulares, serão 

pagos, em quotas iguais, aos dependentes habilitados perante a Previdência Social 

ou na forma da legislação específica dos servidores civis e militares, e, na sua falta, 

aos sucessores previstos na lei civil, indicados em alvará judicial, 

independentemente de inventário ou arrolamento. 

 

Assim, considerando as previsões expressas na legislação vigente, a 

viabilidade do pleito é manifesta com vistas a habilitar os peticionários para a sucessão 

no processo em epígrafe. 

    

Diante do exposto requer a V. Exª se digne deferir a habilitação da viúva 

meeira e dos respectivos herdeiros necessários nos autos em epígrafe. 

 

Caso entenda necessário pelo Ilustre Magistrado, que seja determinado a 

intimação da parte contrária para em 5(cinco) dias, querendo manifestar-se no 

feito. 
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No que tange à continuidade do feito, ou seja, o prosseguimento da 

execução para a cobrança da diferença ainda recebida informa que este ato 

será encabeçado pelo espólio do reclamante, em primeira fase, até que ocorra 

a transmissão definitiva deste direito e se faça a substituição processual do 

reclamante pelos seus sucessores legais. Informa também que o processo de 

inventário está em andamento, e será juntado o termo de inventariante na sequência. 

 

Termos em que, pede deferimento 

 

Pindamonhangaba, 28 de junho de 2021 

 

___________________ 

José Luís Palmeira 
OAB/SP: 148.115 
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Despacho (156704744)

Enviado em 15/06/2021 12:15

Unidade: 21037 - GERÊNCIA EXECUTIVA SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

533536432 - Solicitar Certidão de Inexistência de Dependentes Habilitados à Pensão por Morte (Tarefa principal)

Certidão de Inexistência de Dependentes Habilitados a Pensão por Morte emitida conforme documento em anexo.
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ANEXO I - OI/INSS/DIRBEN Nº 86/2003

1Página 1 de15/06/2021 12:09:04

Dados da APS

Código (UO): 21037020AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL CARAGUATATUBA

CERTIDÃO DE INEXISTÊNCIA DE DEPENDENTES HABILITADOS À PENSÃO POR MORTE

Certifico para os fins que se fizerem necessários, que até a presente data, nesta localidade, não consta
requerimento concedido de PENSÃO POR MORTE aos dependentes de:

Nome: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

UF:Identidade nº: MGSSPÓrgão Emissor: Data de Emissão:00100416743 14/10/1999

05/05/2021Data do óbito: Certidão de óbito 21581, Livro: C-64, Folhas 133.

CARTÓRIO: OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS SÃO JOSE DOS CAMPOS - 2 SUB- SP

Nome da Mãe: MARIA JOSE DO NASCIMENTO Data de Nascimento: 23/04/1956

CARAGUATATUBA, 15/06/2021.

Assinatura do Presidente do INSS
____________________________________

Você pode conferir a autenticidade do documento em
https://meu.inss.gov.br/central/#/autenticidade com o
código 210615SAT-CENTB50T9G12

Esta é uma nova emissão deste documento a partir do código de autenticidade.

Proteção para o trabalhador e sua família

Anexo ID: 180245413
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INSS

CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais

Extrato Previdenciário - CNIS Cidadão

Identificação do Filiado

Nit: Nome:

Data de Nascimento:
Nome da Mãe:

JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

MARIA JOSE DO NASCIMENTO

1.162.912.747-1

23/04/1956

CPF: 975.788.788-91

Relações Previdenciárias

Índice NIT Código Emp./NB Origem do Vínculo Data Início Data Fim Ult. Remun. Tipo Vínculo Indicadores

1 1.065.809.722-6 184.869.159-6 BENEFÍCIO Benefício

2 1.065.809.722-6 550.450.440-2 BENEFÍCIO Benefício

3 1.065.809.722-6 560.286.880-8 BENEFÍCIO Benefício

4 1.065.809.722-6 600.174.423-1 BENEFÍCIO Benefício

5 1.065.809.722-6 544.297.177-0 BENEFÍCIO Benefício

6 1.065.809.722-6 620.126.847-6 BENEFÍCIO Benefício

7 1.065.809.722-6 560.371.865-6 BENEFÍCIO Benefício

8 1.065.809.722-6 622.616.961-7 BENEFÍCIO Benefício

9 1.065.809.722-6 192.565.476-9 BENEFÍCIO Benefício

10 1.065.809.722-6 44.376.820/0001-58 LARSEN MONTAGENS INDUSTRIAIS S C LTDA 07/10/1975 11/01/1977 Empregado

11 1.065.809.722-6 17.162.082/0035-12 MENDES JUNIOR ENGENHARIA S.A 17/06/1977 11/10/1977 Empregado

12 1.065.809.722-6 57.507.626/0078-95 RHODIA BRASIL S.A. 11/10/1977 15/11/1977 Empregado

13 1.065.809.722-6 61.467.379/0050-17 SERVIX ENGENHARIA S A 28/11/1977 21/11/1978 Empregado

14 1.065.809.722-6 44.023.661/0021-51 U T C ENGENHARIA S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL 04/12/1978 26/07/1979 Empregado

15 1.065.809.722-6 45.172.558/0001-92 ZOLCO S A EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS 22/08/1979 12/03/1980 Empregado

16 1.065.809.722-6 60.727.583/0008-55 IMEEL SERVICOS TECNICOS S/A 13/03/1980 07/09/1980 Empregado

O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3 do Decreto 3.048/99
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INSS

CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais

Extrato Previdenciário - CNIS Cidadão

Identificação do Filiado

Nit: Nome:

Data de Nascimento:
Nome da Mãe:

JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

MARIA JOSE DO NASCIMENTO

1.162.912.747-1

23/04/1956

CPF: 975.788.788-91

Relações Previdenciárias

Índice NIT Código Emp./NB Origem do Vínculo Data Início Data Fim Ult. Remun. Tipo Vínculo Indicadores

17 1.065.809.722-6 47.536.669/0001-66 SERVPLAN INSTALACOES INDUSTRIAIS E EMPREENDIMENTOS LTDA 10/06/1980 28/07/1980 Empregado

18 1.065.809.722-6 47.536.669/0001-66 SERVPLAN INSTALACOES INDUSTRIAIS E EMPREENDIMENTOS LTDA 11/08/1980 14/01/1981 Empregado

19 1.065.809.722-6 50.458.637/0001-02 LENTEC PROJETOS E CONSTRUCOES LTDA 21/01/1981 19/07/1981 Empregado

20 1.065.809.722-6 61.276.960/0001-73 SABY MONTAGENS LTDA 24/07/1981 21/08/1981 Empregado

21 1.065.809.722-6 60.550.993/0001-05 ESCRITORIO TECNICO DE ENGENHARIA ETEMA LTDA 26/10/1981 21/12/1981 Empregado

22 1.065.809.722-6 33.103.516/0003-82 MONTREAL ENGENHARIA S A 11/01/1982 06/07/1982 Empregado07/1982

23 1.065.809.722-6 43.311.232/0001-73 COMSIP ENGENHARIA S/A 13/07/1982 16/08/1982 Empregado08/1982

24 1.065.809.722-6 47.536.669/0001-66 SERVPLAN INSTALACOES INDUSTRIAIS E EMPREENDIMENTOS LTDA 06/10/1982 03/01/1983 Empregado01/1983

25 1.065.809.722-6 61.079.869/0117-98 TENENGE TECNICA NACIONAL DE ENGENHARIA LTDA 25/02/1983 30/03/1984 Empregado03/1984

26 1.065.809.722-6 61.321.253/0001-51 A ARAUJO S A ENGENHARIA EMONTAGENS 15/05/1984 03/08/1984 Empregado08/1984

27 1.065.809.722-6 44.023.661/0057-62 U T C ENGENHARIA S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL 08/06/1984 21/11/1984 Empregado11/1984

28 1.065.809.722-6 60.550.993/0001-05 ESCRITORIO TECNICO DE ENGENHARIA ETEMA LTDA 23/01/1985 25/03/1985 Empregado03/1985

29 1.065.809.722-6 51.610.962/0001-01 ELETREL ENGENHARIA DE MONTAGENS ELETROMECANICAS LTDA 30/04/1985 14/05/1985 Empregado05/1985

30 1.065.809.722-6 47.047.154/0002-83 TURBOMIX EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA 06/06/1985 22/07/1985 Empregado07/1985

31 1.065.809.722-6 43.211.549/0008-04 GENTE BANCO DE RECURSOS HUMANOS LTDA 02/09/1985 08/11/1985 Empregado11/1985

32 1.065.809.722-6 53.536.223/0001-34 ENGEMAC JACAREI ENGENHARIA E MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA 12/10/1985 30/11/1985 Empregado11/1985

O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3 do Decreto 3.048/99
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Página 9 de 14

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 21062816274454600000220043155

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=21062816274454600000220043155
Assinado eletronicamente por: JOSE LUIS PALMEIRA - 28/06/2021 16:38:29 - 5ecf49b

ID. 5ecf49b - Pág. 4

Fls.: 452



Página 3 de 4

15/06/2021 11:53:05

INSS

CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais

Extrato Previdenciário - CNIS Cidadão

Identificação do Filiado

Nit: Nome:

Data de Nascimento:
Nome da Mãe:

JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

MARIA JOSE DO NASCIMENTO

1.162.912.747-1

23/04/1956

CPF: 975.788.788-91

Relações Previdenciárias

Índice NIT Código Emp./NB Origem do Vínculo Data Início Data Fim Ult. Remun. Tipo Vínculo Indicadores

33 1.065.809.722-6 51.610.327/0001-16 ISOVALE SERVICOS DE INSTALACOES INDUSTRIAIS S C LTDA 03/02/1986 23/05/1986 Empregado04/1986

34 1.065.809.722-6 51.878.809/0001-51 RR SERVICOS DE ESCRITORIO - EIRELI 06/10/1986 Empregado

35 1.065.809.722-6 43.453.448/0001-73 SANKO DO BRASIL SA INSTALACAO SERVICOS TECNICOS 28/04/1987 16/11/1987 Empregado11/1987

36 1.065.809.722-6 48.079.644/0001-43 GKW-SERVICOS TECNICOS LTDA. 27/04/1988 26/03/1997 Empregado03/1997

37 1.065.809.722-6 50.669.290/0001-39 GKW EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS S/A. 27/04/1988 Empregado10/1988

38 1.065.809.722-6 56.730.901-0 BENEFÍCIO 30/11/1992 06/01/1993 Benefício

39 1.065.809.722-6 01.074.946/0001-65 SPI - INTEGRACAO DE SISTEMAS LTDA 13/11/1997 03/02/1998 Empregado02/1998

40 1.162.912.747-1 AUTÔNOMO 01/05/1998 31/05/1998 Autônomo

41 1.065.809.722-6 533.052.394-6 BENEFÍCIO 18/11/1999 05/05/2021 Benefício

42 1.162.912.747-1 CONTRIBUINTE INDIVIDUAL 01/02/2000 29/02/2000 Contribuinte

43 1.162.912.747-1 CONTRIBUINTE INDIVIDUAL 01/05/2000 31/05/2000 Contribuinte

44 1.065.809.722-6 02.211.663/0001-80 WETRON AUTOMACAO LTDA 02/05/2001 23/12/2002 Empregado12/2002

45 1.065.809.722-6 505.040.424-6 BENEFÍCIO 23/04/2002 31/05/2002 Benefício

46 1.162.912.747-1 CONTRIBUINTE INDIVIDUAL 01/04/2003 30/09/2003 Contribuinte

47 1.065.809.722-6 02.826.143/0001-82 ENABLE AUTOMACAO INDUSTRIAL LTDA. 15/12/2003 13/01/2004 Empregado01/2004

48 1.162.912.747-1 05.040.970/0001-34 AUTOMANTEC - AUTOMACAO E TECNOLOGIA LTDA 19/04/2004 Empregado AVRC

O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3 do Decreto 3.048/99
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INSS

CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais

Extrato Previdenciário - CNIS Cidadão

Identificação do Filiado

Nit: Nome:

Data de Nascimento:
Nome da Mãe:

JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

MARIA JOSE DO NASCIMENTO

1.162.912.747-1

23/04/1956

CPF: 975.788.788-91

Relações Previdenciárias

Índice NIT Código Emp./NB Origem do Vínculo Data Início Data Fim Ult. Remun. Tipo Vínculo Indicadores

49 1.065.809.722-6 65.628.950/0001-00 RESOLVE SERVICOS EMPRESARIAIS LTDA 06/12/2004 28/12/2004 Empregado12/2004

50 1.081.212.526-3 02.895.219/0001-21 N-TEC INDUSTRIA, COMERCIO E SERVICOS LTDA. 03/01/2005 12/01/2005 Empregado01/2005

51 1.065.809.722-6 01.949.160/0002-25 METODO - ASSESSORIA, INTEGRACAO E ORGANIZACAO EM RECURSOS
HUMANOS LTDA

28/02/2005 20/05/2005 Empregado05/2005

52 1.081.212.526-3 85.255.487/0001-06 SANTOS MADRUGA & CIA LTDA 19/07/2005 09/09/2005 Empregado09/2005

53 1.065.809.722-6 05.222.316/0001-41 ENABLE LTDA 21/09/2005 02/05/2006 Empregado05/2006

54 1.065.809.722-6 560.093.767-5 BENEFÍCIO 05/06/2006 30/06/2006 Benefício

55 1.065.809.722-6 560.139.948-0 BENEFÍCIO 23/06/2006 23/07/2006 Benefício

56 1.065.809.722-6 560.178.545-3 BENEFÍCIO 02/08/2006 31/08/2006 Benefício

57 1.065.809.722-6 05.222.316/0001-41 ENABLE LTDA 02/04/2007 09/04/2009 Empregado04/2009

58 1.065.809.722-6 71.311.021/0006-80 NETWORKER TELECOM INDUSTRIA,COM E REPRESENTACAO LTDA 11/02/2010 07/02/2011 Empregado02/2011

59 1.065.809.722-6 543.160.328-7 BENEFÍCIO 16/10/2010 05/01/2011 Benefício

60 1.065.809.722-6 546.820.741-5 BENEFÍCIO 26/06/2011 29/12/2011 Benefício

61 1.065.809.722-6 07.869.892/0001-00 TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA. 11/01/2012 01/08/2018 Empregado08/2018

62 1.065.809.722-6 552.094.937-5 BENEFÍCIO 29/06/2012 29/06/2017 Benefício

Legenda de Indicadores
DescriçãoIndicador

AVRC Acerto de Vínculo pelo Requerimento do Portal Cnis-

O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3 do Decreto 3.048/99

Anexo ID: 180245412
Página 11 de 14

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 21062816274454600000220043155

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=21062816274454600000220043155
Assinado eletronicamente por: JOSE LUIS PALMEIRA - 28/06/2021 16:38:29 - 5ecf49b

ID. 5ecf49b - Pág. 6

Fls.: 454



Consulta a Registros Civis de Óbito

Data e Hora da Emissão: 15/06/2021 12:02

Filtros usados na consulta:

Código Serventia: 115204

Acervo: 01

Tipo Serviço: 55

Ano: 2021

Tipo Livro: 4

Número Livro: 00064

Folha: 133

Termo: 0021581

DV: 73

Resultado da pesquisa: 1 registro(s) encontrado(s)
Origem CaptaçãoMatrícula Data do Falecimento NomeData do RegistroData de Inserção DO

Serventi
a

JORGE PEDRO DO
NASCIMENTO

1152040155-2021-4-00064-133-0021581-73 Arquivo10/05/2021 12:47:17 07/05/2021 31763864505/05/2021
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            MPAS/INSS Sistema Unico de Beneficios DATAPREV  15/06/2021  12:04:04
                      PESINS -  Pesquisa Instituidor por Nome                   
   Acao                                                                         
          Inicio  Anterior  Origem  Desvio  Restaura  Fim                       
                                                                                
  Nome:  JORGE PEDRO DO NASCIMENTO                                              
  Mae :                                                                         
  Data Nasc.:  23041956  (DDMMAAAA)                                             
                                                                                
                                                                                
                                 A T E N C A O                                  
                                                                                
                Caso encontre muitos nomes, esta pesquisa podera                
                demorar um pouco mais.  Neste caso, a  cada  150                
                nomes, voce precisara esperar  que  os  proximos                
                150 sejam disponibilizados. Por favor, aguarde a                
                resposta e:                                                     
                                                                                
                  NAO  TRANSMITA  DUAS   VEZES  A  MESMA  TELA                  
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
NAO HA INSTITUIDOR COM OS DADOS INFORMADOS                                      
                                                                                
                Window SISBEN/1 at DTPRJCV3                                     
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA de São José dos Campos
FORO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
AV. SALMÃO, 678, SÃO JOSÉ DOS CAMPOS-SP - CEP 12246-260
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

DESPACHO - ALVARÁ

CONCLUSÃO
Em 24 de junho de 2021 faço estes autos conclusos ao(à) MM(a). Juiz(a) de Direito, Dr(a). 
EDUARDO ISAMU SUGINO. Eu, Thiago César de Carvalho, Chefe de Seção Judiciário, digitei.

Processo Digital nº: 1015208-90.2021.8.26.0577

Classe – Assunto: Inventário - Inventário e Partilha

Herdeiro: Maria Margarida Ribeiro do Nascimento e outros

Inventariado: Jorge Pedro do Nascimento

Juiz(a) de Direito: Dr(a). EDUARDO ISAMU SUGINO

Vistos.

Nomeio o(a) requerente JULIANO RIBEIRO DO NASCIMENTO, 

CPF 25420821893, para exercer o cargo de inventariante dos bens deixados por falecimento de 

JORGE PEDRO DO NASCIMENTO, CPF 97578878891.

A presente decisão assinada servirá como CERTIDÃO DE 

INVENTARIANTE para todos os fins legais, por celeridade e economia processual.

Anoto ainda, que compete ao(à) inventariante a busca por bens e direitos 

do de cujus, ficando desde logo autorizado a proceder às pesquisas necessárias, obter documentos 

e extratos junto a instituições bancárias e órgãos públicos, valendo cópia da presente como alvará 

para este fim exclusivo, mediante oportuna informação nos autos.

Intime-se o(a) inventariante a emendar/complementar a inicial adotando 

as seguintes providências:

1 - Apresentar as PRIMEIRAS DECLARAÇÕES, observados os 

requisitos constantes do artigo 620 do Código de Processo Civil, devendo constar a completa 

qualificação das partes (falecido(a), meeiro(a) e herdeiros(as)) e identificação de cada um e de 

seus cônjuges, se o caso, de acordo com a orientação das Normas de Serviço da Corregedoria 

do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - "Art. 223. Nos mandados, certidões e 

ofícios destinados aos oficiais de registro de imóveis, expedidos para a prática de registros, 

averbações, anotações ou atos decorrentes de ordem judicial constarão os seguintes elementos, 

inseridos no corpo do instrumento ou de documento anexado: I - a qualificação das partes: a) 

tratando-se de pessoa física: nome, nacionalidade, profissão, domicílio, estado civil, regime de 

bens, número de inscrição no CPF ou número do RG e repartição expedidora, ou, faltante este, 

sua filiação; b) tratando-se de pessoa jurídica: firma ou denominação, sede social e número de 
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inscrição no CNPJ; II - o número da matrícula ou do registro anterior, o nome do proprietário, a 

indicação do respectivo oficial de registro, além da descrição do imóvel contendo: a) tratando-se 

de imóvel rural: sua denominação; característicos, confrontações, localização e a indicação do 

distrito em que situado; a designação cadastral do INCRA, se houver; b) tratando-se de imóvel 

urbano: logradouro para o qual faça frente, com indicação do bairro e município; se edificado, o 

número da edificação; tratando-se de terreno não edificado, se o imóvel fica do lado par ou ímpar 

do logradouro, em que quadra e a qual distância métrica da construção ou esquina mais próxima; 

característicos e confrontações, exceto se tais dados constem da transcrição ou da matrícula; e se 

possível, a designação do cadastro municipal; (...). Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste 

artigo, no que couber, aos formais de partilha, cartas de sentença, de adjudicação, de alienação e 

de arrematação"; DECLARAÇÃO DE BENS, constando a completa descrição dos bens móveis e 

imóveis, esses de conformidade com as matrículas dos mesmos, PLANO DE PARTILHA do 

qual constem pagamentos individualizados, percentual e o valor atribuído a cada um dos 

sucessores,  observado os requisitos do artigo 653 do CPC;

2 - Correção do valor à causa, em quantia correspondente ao montemor 

(partilhável), bem como o recolhimento das custas processuais, nos termos do artigo 4º, §7º da Lei 

Estadual nº 11.608 de 29/12/2003;

3 - Certidão comprobatória do vínculo de parentesco dos herdeiros (v.g. 

certidão de nascimento), atualizada (expedição posterior a data do óbito);

4 - Certidão de casamento do cônjuge sobrevivente e dos herdeiros 

casados, atualizada (expedição posterior a data do óbito);

5 - Comprovante de registro do pacto antenupcial, se houver;

6 - Matricula dos imóveis, atualizada (expedição posterior a data do 

óbito);

7 - Certidão ou documento oficial comprobatório do valor venal dos 

imóveis, relativo ao exercício do ano do óbito ou ao ano imediatamente seguinte deste;

8 - Documentos comprobatórios do domínio e valor venal dos bens 

móveis, se houver;

9 - Nos termos que dispõe o Provimento nº 56/2016 do Conselho 

Nacional de Justiça, a certidão de inexistência de testamento deixado pelo(a) autor(a) da herança, 

expedida pela CENSEC - Central Notarial de Serviços Compartilhados, que poderá ser obtida 

através de acesso ao link: https://buscatestamento.org.br. Caso a parte seja beneficiária da 

assistência judiciária gratuita, deverá solicitar o citado documento, comprovando tal condição, 
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através do e-mail: pedido@notariado.org.br.

10 - Certificado de cadastro do imóvel rural (CCIR) e prova da quitação 

do imposto territorial rural, relativos aos últimos 5 anos, para bens imóveis rurais do espólio, se 

for o caso;

11 - Prova de quitação de tributos relativos aos bens do espólio 

(certidões municipais  disponíveis no site http://www.sjc.gov.br e negativa federal  disponíveis 

no site http://www.receita.fazenda.gov.br) e de suas rendas (§ 5º do art. 664 do CPC) e certidão 

negativa de débitos tributários inscritos, junto à Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, bem 

como junto a Secretaria da Fazenda a certidão negativa de débitos tributários não inscritos, 

conforme Resolução Conjunta SF/PGE nº 3, de 13 de agosto de 2012;

12 - Deverá o(a) inventariante observar o disposto na Lei 10705/00 de 

04/09/2000, providenciando apresentação do cálculo e o recolhimento do ITCMD ou comprovante 

de isenção, que poderá ser obtido no site https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/ 

Default.aspx.

Oportunamente, para análise da declaração de ITCMD, o(a) 

inventariante deverá providenciar a entrega dos documentos perante a Secretaria da Fazenda do 

Estado de São Paulo.

O pedido de gratuidade processual será apreciado oportunamente, junto 

com eventual pedido nesse sentido, em relação aos demais herdeiros. ou Concedo ao(s)(à)(s) 

requerente(s) os benefícios da justiça gratuita, extensivos à Serventia Extrajudicial competente 

para fins de registro do formal de partilha/carta de adjudicação, bem como, se o caso, obtenção 

pelos interessados, de certidões atualizadas (óbito, nascimento ou casamento), servindo este 

despacho como ofício a ser encaminhado pelo(a) inventariante. Anote-se no SAJ.

Ressalto que o presente feito somente retornará à conclusão decorrido o 

prazo de 90 (noventa) dias ou com o integral cumprimento da presente decisão, ressalvada a 

apreciação de pedidos urgentes, justificados devidamente.

Decorrido o prazo acima, sem qualquer manifestação, o presente feito 

fica suspenso aguardando provocação no arquivo.

Cumpra-se e intime-se.

São José dos Campos, 24 de junho de 2021.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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JJLLPPaallmmeeiirraa  CCoonnssuullttoorriiaa  JJuurrííddiiccaa  
 

Rua Euclides Miragaia, n.º 394, 3º andar, Sala 1305;  
Edifício Vip Center, SJCampos - SP CEP: 12245-901 
palmeira@aasp.org.br; palmeirajl@yahoo.com.br 
Fone/fax: (0**12) 3921 - 1781     Cel.: 98124-3439 

Website: www.jlpalmeira.com.br 
 

 

Procuração “Ad-Judicia” & “Et Extra” 
 
JULIANO RIBEIRO DO NASCIMENTO, brasileiro, solteiro, empresário, RG 

n.º 28.011.718 SSP/SP, CPF/MF n.º 254.208.218-93, residente e 

domiciliado à Rua Ruivo, n.º 142, Apto 176, Jd. Aquarius, São José dos 

Campos, SP, CEP: 12.246-130. 

pelo presente Instrumento de procuração, nomeia(m) e constitui(em) seu 
bastante procurador o advogado: 
 
Dr. José Luís Palmeira, brasileiro, casado, OAB/SP 148.115, inscrito no 

CPF/MF sob o n.º 085.172.068-43; e J.L.Palmeira Sociedade Individual 

de Advocacia, CNPJ: 28.011.502/0001-37  com escritório sito à Rua 

Euclides Miragaia n.º 394, 3º andar, Sl. 1305, Centro, CEP 12245-820, São 

José dos Campos, SP, 
 

A quem confere os mais amplos poderes para o foro em geral, com as 
cláusulas “ad judícia” & “et extra”, em qualquer juízo, Instância ou Tribunal, 
podendo propor contra quem de direito as ações competentes e defendê-los 
nas contrárias, seguindo umas e outras, até a final decisão, usando os 
recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhe, ainda, poderes especiais 
para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, receber e 
dar quitação, levantar quaisquer importâncias que forem pagas a qualquer 
título e reter sob seu poder, agindo em conjunto ou separadamente, podendo 
ainda, substabelecer esta a outrem, com ou sem reservas de iguais poderes. 
Dando tudo por bom e valioso especialmente para: 
Requer a habilitação do outorgante, na qualidade de Herdeiro 

necessário do reclamante Sr. Jorge Pedro do Nascimento, no 

processo trabalhista n.º 1000922-56.2019.5.02.0461, com 

tramite pela 1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, 

SP. 

São José dos Campos, 26 de  maio de 2021 

 
 

 

_____________________________________________ 

JULIANO RIBEIRO DO NASCIMENTO 
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JLPalmeira Advocacia Empresarial 
 

Rua Euclides Miragaia, n.º 394, 3º andar, Sala 1305;  
Edifício Vip Center, SJCampos - SP CEP: 12245-901 
palmeira@aasp.org.br; palmeirajl@yahoo.com.br 
Fone/fax: (0**12) 3921 - 1781     Cel.: 98124-3439 
Website: www.jlpalmeira.com.br 
 

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA    1ª   VARA 

DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO - SP 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

Referência processo n.º: 1000922-56.2019.5.02.0461 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 
JULIANO RIBEIRO DO NASCIMENTO, inventariante judicialmente nomeado 

no processo de inventário e consequentemente representante legal do Espólio de  

JORGE PEDRO DO NASCIMENTO, por intermédio de seu advogado in fine 

assinado, vem, respeitosamente, à honrosa presença de Vossa Excelência, 

apresentar e requer o quanto segue: 

 

Historicamente, o exequente foi intimado a indicar bens à penhora, 

e o fez requerendo a o bloqueio nos sistema RENAJUD e a penhora dos 

veículos de propriedade da executada. Entretanto o Sr. Oficial de Justiça 

(id bc90213), sem consultar o exequente, decidiu, “in loco” por aceitar a 

nomeação de uma máquina de corte a laser. 

Todavia, não completou a sua diligência deixando de nomear o 

fiel depositário do bem oferecido à penhora pela próprio executada. 

  

Assim o auto de penhora lavrado (id 73f2f39), está imperfeito 

e portanto o seguimento do processo até o leilão do bem constrito, restou 

prejudicado. 
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Oportunamente, o magistrado instou o exequente a apresentar 

meios para o seguimento da execução, todavia neste período ocorreu o seu 

falecimento. 

 

Diante do exposto requer a V. Exª se digne: 

 

1) Manter o bloqueio sobre os veículos até que a dívida seja paga, 

visando evitar a transferência destes bens. 

2) Decretar a indisponibilidade dos bens da reclamada, expedindo 

as comunicações de estilo 

3)  Que o Sr. Oficial de Justiça retorne ao local para completar seu 

trabalho (diligência), faça a constatação do bem e nomeia o 

representante legal da executada como fiel depositário, visando 

garantir a eficácia dos atos expropriatórios.    

 

Após que seja dado sequência ao tramite para levar o bem 

penhorado ao leilão na forma da lei. 

 

Termos em que pede deferimento 
 

São Bernardo do Campo, 28 de junho de 2021. 
 

___________________ 
José Luís Palmeira 

OAB/SP: 148.115 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA. 

CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM(a) Juiz(a) da 1ª Vara
do Trabalho de São Bernardo do Campo/SP, em razão das petições de IDs c96ad6a e
74dfbae.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, data abaixo.

ISAURA DE FATIMA ESCARAMUZI GARCIA

 

DESPACHO
 

Vistos etc.

1. ID c96ad6a: Diante do óbito do reclamante, analisados os
documentos anexados, verifica-se que o Órgão Previdenciário emitiu certidão
informando que não há requerimentos ou habilitação de dependentes à pensão por
morte (ID 5ecf49b).

O documento anexado em ID c2f33be demonstra que o filho do 
, Sr. Juliano Ribeiro do Nascimento, foi nomeado inventariante dos bensde cujus

deixados pelo .de cujus

Há, ainda, outorga de procuração e juntada de documentos de
identidade da meeira e dos demais filhos do reclamante falecido (todos maiores de
idade) ao mesmo advogado que o assistia.

Regular, portanto, a representação processual, proceda a
Secretaria à alteração dos dados cadastrais do processo, para constar do polo ativo
ESPÓLIO DE JORGE PEDRO DO NASCIMENTO, representado por JULIANO RIBEIRO DO
NASCIMENTO.
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2. O Sr. Oficial de Justiça justifica na certidão de ID bc90213 a
impossibilidade de penhora de veículos, porque estes não eram utilizados na sede da
empresa, endereço em relação ao qual foi determinado o cumprimento do mandado.

O Sr. Oficial diligenciou em várias oportunidades sem sucesso e
após indicação da máquina pela empresa e autorizada a substituição pela Vara,
procedeu à penhora e avaliação da máquina descrita no Auto de ID bc90213, que não
foi possível formalizar em razão da ausência de representante legal da empresa que
pudesse assumir o encargo de depositário.

3. A parte autora requer o bloqueio de transferência dos
veículos, cuja providência já foi efetivada (ID a2d1dcf).

4. Diga o exequente, em 10 (dez) dias, sobre quais bens
pretende que prossigam os atos de constrição, se os veículos ou a máquina indicada
pela executada.

Após, retornem à conclusão para deliberações.

Intimem-se.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 16 de julho de 2021.

LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA. 

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID b03b789 proferido nos autos.

CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM(a) Juiz(a) da 1ª Vara
do Trabalho de São Bernardo do Campo/SP, em razão das petições de IDs c96ad6a e
74dfbae.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, data abaixo.

ISAURA DE FATIMA ESCARAMUZI GARCIA

 

DESPACHO
 

Vistos etc.

1. ID c96ad6a: Diante do óbito do reclamante, analisados os
documentos anexados, verifica-se que o Órgão Previdenciário emitiu certidão
informando que não há requerimentos ou habilitação de dependentes à pensão por
morte (ID 5ecf49b).

O documento anexado em ID c2f33be demonstra que o filho do 
, Sr. Juliano Ribeiro do Nascimento, foi nomeado inventariante dos bensde cujus

deixados pelo .de cujus

Há, ainda, outorga de procuração e juntada de documentos de
identidade da meeira e dos demais filhos do reclamante falecido (todos maiores de
idade) ao mesmo advogado que o assistia.

Regular, portanto, a representação processual, proceda a
Secretaria à alteração dos dados cadastrais do processo, para constar do polo ativo
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ESPÓLIO DE JORGE PEDRO DO NASCIMENTO, representado por JULIANO RIBEIRO DO
NASCIMENTO.

2. O Sr. Oficial de Justiça justifica na certidão de ID bc90213 a
impossibilidade de penhora de veículos, porque estes não eram utilizados na sede da
empresa, endereço em relação ao qual foi determinado o cumprimento do mandado.

O Sr. Oficial diligenciou em várias oportunidades sem sucesso e
após indicação da máquina pela empresa e autorizada a substituição pela Vara,
procedeu à penhora e avaliação da máquina descrita no Auto de ID bc90213, que não
foi possível formalizar em razão da ausência de representante legal da empresa que
pudesse assumir o encargo de depositário.

3. A parte autora requer o bloqueio de transferência dos
veículos, cuja providência já foi efetivada (ID a2d1dcf).

4. Diga o exequente, em 10 (dez) dias, sobre quais bens
pretende que prossigam os atos de constrição, se os veículos ou a máquina indicada
pela executada.

Após, retornem à conclusão para deliberações.

Intimem-se.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 16 de julho de 2021.

LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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JLPalmeira Advocacia Empresarial 
 

Rua Euclides Miragaia, n.º 394, 3º andar, Sala 1305;  
Edifício Vip Center, SJCampos - SP CEP: 12245-901 
palmeira@aasp.org.br; palmeirajl@yahoo.com.br 
Fone/fax: (0**12) 3921 - 1781     Cel.: 98124-3439 
Website: www.jlpalmeira.com.br 
 

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA    1ª   VARA 

DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO - SP 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

Referência processo n.º: 1000922-56.2019.5.02.0461 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 
ESPÓLIO DE JORGE PEDRO DO NASCIMENTO, representado por JULIANO 

RIBEIRO DO NASCIMENTO, inventariante judicialmente nomeado, por 

intermédio de seu advogado “in fine” assinado, vem, respeitosamente, à 

honrosa presença de Vossa Excelência, apresentar e requer o quanto segue: 

 

Em resposta à determinação judicial, informa o exequente que 

opta pela máquina de corte a laser (id bc90213), dada à penhora pela 

própria executada, auto de penhora lavrado (id 73f2f39). 

 

Destarte, será necessário o Senhor Oficial de justiça, 

retornar aos administradores da executada visando nomear o fiel 

depositário do bem visando aperfeiçoar o ato constritivo na forma da 

lei. 

 

Diante do exposto requer a V. Exª se digne, deferir o retorno do 

Sr. Oficial de Justiça ao local para completar a diligência visando a 

constatação do bem e a nomeação do representante legal da executada 

como fiel depositário, visando garantir a eficácia dos atos expropriatórios.    

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
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Esgotados os prazos de defesa, que seja dado sequência ao 

trâmite para levar o bem penhorado ao leilão na forma da lei. 

 

Termos em que pede deferimento 

 
São Bernardo do Campo, 02 de Agosto de 2021. 

 
___________________ 

José Luís Palmeira 
OAB/SP: 148.115 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA. 

CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM(a) Juiz(a) da 1ª Vara
do Trabalho de São Bernardo do Campo/SP, em razão da petição do exequente de ID
89352cb.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, data abaixo.

ISAURA DE FATIMA ESCARAMUZI GARCIA

 

DESPACHO
 

Vistos etc.

Considerando que o bem indicado pela executada já restou
penhorado e avaliado, com ciência à mesma, conforme certidão do Sr. Oficial de Justiça
de ID bc90213, sem que a empresa tenha indicado depositário, nomeio o sócio Sr.
Rodrigo Moreira Alves, que deverá ser intimado do encargo via postal, no endereço da
demandada.

Formalizada a penhora com a intimação do depositário e após o
decurso do prazo legal, expeça-se expediente à central de hastas para expropriação do
bem penhorado, solicitando que conste do edital, diante do disposto no art. 1º, § 3º do
Provimento GP/CR n. 03/2020, os lances mínimos para o primeiro e eventual segundo
leilão, a saber, 70% e 30%.

Intime-se o depositário, Sr. Rodrigo Moreira Alves via postal no
endereço da reclamada.

Intimem-se as partes por seus advogados.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 17 de agosto de 2021.
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LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA. 

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 906aec4 proferido nos autos.

CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM(a) Juiz(a) da 1ª Vara
do Trabalho de São Bernardo do Campo/SP, em razão da petição do exequente de ID
89352cb.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, data abaixo.

ISAURA DE FATIMA ESCARAMUZI GARCIA

 

DESPACHO
 

Vistos etc.

Considerando que o bem indicado pela executada já restou
penhorado e avaliado, com ciência à mesma, conforme certidão do Sr. Oficial de Justiça
de ID bc90213, sem que a empresa tenha indicado depositário, nomeio o sócio Sr.
Rodrigo Moreira Alves, que deverá ser intimado do encargo via postal, no endereço da
demandada.

Formalizada a penhora com a intimação do depositário e após o
decurso do prazo legal, expeça-se expediente à central de hastas para expropriação do
bem penhorado, solicitando que conste do edital, diante do disposto no art. 1º, § 3º do
Provimento GP/CR n. 03/2020, os lances mínimos para o primeiro e eventual segundo
leilão, a saber, 70% e 30%.

Intime-se o depositário, Sr. Rodrigo Moreira Alves via postal no
endereço da reclamada.
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Intimem-se as partes por seus advogados.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 17 de agosto de 2021.

LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA. 

DESTINATÁRIO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E
ARMAZENAGEM LTDA.

ENDEREÇO: RUA ANTONIO GENZINI , 190, apto 103 - np Rodrigo
Moreira Alves, JARDIM AVELINO, SAO PAULO/SP - CEP: 03227-030

 

INTIMAÇÃO PJe

Fica V. Sa.  do despacho proferido em #id:906aec4INTIMADO(A)
que segue transcrito abaixo (a autenticidade pode ser conferida no site https://pje.trt2.
jus.br/pjekz/validacao, digitando-se a chave 21081715071541300000225715837 ) 

"(…) 

DESPACHO
 

Vistos etc.

Considerando que o bem indicado pela
executada já restou penhorado e avaliado, com ciência à mesma,
conforme certidão do Sr. Oficial de Justiça de ID bc90213, sem que
a empresa tenha indicado depositário, nomeio o sócio Sr. Rodrigo
Moreira Alves, que deverá ser intimado do encargo via postal, no
endereço da demandada.

Formalizada a penhora com a intimação do
depositário e após o decurso do prazo legal, expeça-se expediente
à central de hastas para expropriação do bem penhorado,
solicitando que conste do edital, diante do disposto no art. 1º, § 3º
do Provimento GP/CR n. 03/2020, os lances mínimos para o
primeiro e eventual segundo leilão, a saber, 70% e 30%.
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Intime-se o depositário, Sr. Rodrigo Moreira
Alves via postal no endereço da reclamada.

Intimem-se as partes por seus advogados.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 17 de
agosto de 2021.

LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a) “”

 

 

NAO APAGAR NENHUM CARACTERE DESTA LINHA. ESTE
DOCUMENTO SERA ENVIADO VIA ECARTA.

 

 

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 26 de agosto de 2021.

ERIKA MAYUMI KASAI
Servidor
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA. 

DESTINATÁRIO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E
ARMAZENAGEM LTDA.

ENDEREÇO: ESTRADA PARTICULAR SADAE TAKAGI , 3000, np
RODRIGO MOREIRA ALVES, COOPERATIVA, SAO BERNARDO DO CAMPO/SP - CEP: 09852-
070

 

INTIMAÇÃO PJe

Fica V. Sa.  do despacho proferido em #id:906aec4INTIMADO(A)
que segue transcrito abaixo (a autenticidade pode ser conferida no site https://pje.trt2.
jus.br/pjekz/validacao, digitando-se a chave 21081715071541300000225715837 ) 

"(…) 

DESPACHO
 

Vistos etc.

Considerando que o bem indicado pela
executada já restou penhorado e avaliado, com ciência à mesma,
conforme certidão do Sr. Oficial de Justiça de ID bc90213, sem que
a empresa tenha indicado depositário, nomeio o sócio Sr. Rodrigo
Moreira Alves, que deverá ser intimado do encargo via postal, no
endereço da demandada.

Formalizada a penhora com a intimação do
depositário e após o decurso do prazo legal, expeça-se expediente
à central de hastas para expropriação do bem penhorado,
solicitando que conste do edital, diante do disposto no art. 1º, § 3º
do Provimento GP/CR n. 03/2020, os lances mínimos para o
primeiro e eventual segundo leilão, a saber, 70% e 30%.
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Intime-se o depositário, Sr. Rodrigo Moreira
Alves via postal no endereço da reclamada.

Intimem-se as partes por seus advogados.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 17 de
agosto de 2021.

LEOPOLDO ANTUNES DE OLIVEIRA FIGUEIREDO
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a) “”

 

 

NAO APAGAR NENHUM CARACTERE DESTA LINHA. ESTE
DOCUMENTO SERA ENVIADO VIA ECARTA.

 

 

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 26 de agosto de 2021.

ERIKA MAYUMI KASAI
Servidor
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SÉRGIO AUGUSTO DA SILVA 

          ADVOGADOS E ASSOCIADOS 

 

 

Rua Maria Paula, 122 – cjs. 1.205/1.207 – 12º andar – Bela Vista – São Paulo / SP – CEP: 01319-907 

Fone: 3242-3030 – e-mails: advoca@uol.com.br – sergio@sergioaugustoadvocacia.com.br 

www.sergioaugustoadvocacia.com.br 

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DO 

TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO – 2ª REGIÃO 

 

 

 

Reclamação Trabalhista 

Processo nº 1000922-56.2019.5.02.0461 

 

 

 

 TRANSLIFT SISTEMA DE MOVIMENTAÇÃO E 

ARMAZENAGEM LTDA., já qualificada nos autos da Reclamação Trabalhista em epígrafe, que 

lhe move JORGE PEDRO DO NASCIMENTO, por seu advogado e bastante procurador, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência REQUER a 

 

AUTORIZAÇÃO JUDICIAL PARA EFETUAR O LICENCIAMENTO DOS VEÍCULOS 

COM RESTRIÇÃO DE CIRCULAÇÃO NESTES AUTOS, 

 

conforme a seguir descrito: 

 

 

1. Em decorrência da execução da presente demanda, foi efetuada a 

ORDEM DE BLOQUEIO E RESTRIÇÃO DE CIRCULAÇÃO (ID a2d1dcf) dos seguintes 

veículos, junto ao sistema RENAJUD: 

 

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 21092120082967400000230014459

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=21092120082967400000230014459
Assinado eletronicamente por: SERGIO AUGUSTO DA SILVA - 21/09/2021 20:09:26 - 51d4759

ID. 51d4759 - Pág. 1

Fls.: 489



SÉRGIO AUGUSTO DA SILVA 

          ADVOGADOS E ASSOCIADOS 

 

 

Rua Maria Paula, 122 – cjs. 1.205/1.207 – 12º andar – Bela Vista – São Paulo / SP – CEP: 01319-907 

Fone: 3242-3030 – e-mails: advoca@uol.com.br – sergio@sergioaugustoadvocacia.com.br 

www.sergioaugustoadvocacia.com.br 

 

 

 

 

 

Número do processo: 1000922-56.2019.5.02.0461
Número do documento: 21092120082967400000230014459

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=21092120082967400000230014459
Assinado eletronicamente por: SERGIO AUGUSTO DA SILVA - 21/09/2021 20:09:26 - 51d4759

ID. 51d4759 - Pág. 2

Fls.: 490



SÉRGIO AUGUSTO DA SILVA 

          ADVOGADOS E ASSOCIADOS 

 

 

Rua Maria Paula, 122 – cjs. 1.205/1.207 – 12º andar – Bela Vista – São Paulo / SP – CEP: 01319-907 

Fone: 3242-3030 – e-mails: advoca@uol.com.br – sergio@sergioaugustoadvocacia.com.br 

www.sergioaugustoadvocacia.com.br 

 

 

2. Conforme se observa da documentação anexa, a empresa 

Reclamada (‘Translift’) se encontra com os veículos na qualidade de depositária 

dos bens: 
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3. Ocorre que, a Reclamada necessita providenciar a 

REGULARIZAÇÃO DO LICENCIAMENTO dos referidos veículos perante o 

DETRAN/SP e, para tanto, NECESSITA DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL, o que, desde já, 

se requer, tendo em vista que a medida é de caráter conservativo, que não traz qualquer prejuízo 

às partes, conforme documento anexo. 

 

4. Cumpre salientar que a constrição judicial não pode impedir a 

utilização do bem para fins de licenciamento, caso contrário estaria obrigando o proprietário 

do veículo infringir uma norma própria do Código Nacional de Trânsito que impõe ao 

proprietário de veículo a obrigação de licenciá-lo anualmente (art. 130). 

 

 

Art. 130. Todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou 

semi-reboque, para transitar na via, deverá ser licenciado 

anualmente pelo órgão executivo de trânsito do Estado, ou do 

Distrito Federal, onde estiver registrado o veículo. 

 

5. Logo, se o licenciamento é uma obrigação do proprietário do 

veículo, por evidente que o bloqueio não pode impedi-lo. Senão vejamos: 

 

“LICENCIAMENTO. Liminar. Bloqueio de veículo para garantia 

da execução fiscal, a fim de impedir transferência sem autorização 

do Juízo. Constrição judicial que não deve impedir o licenciamento 

do veículo, porque não compromete a garantia. Reforma da 

decisão. Recurso provido.” (Agravo de Instrumento nº 06.0000, 
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Relator Desembargador Edson Ferreira, 12ª Câmara de Direito 

Público, j.em 19/10/2011). (grifo nosso) 

 

6. Nesse sentido já decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo: 

 

"OBRIGAÇÃO DE FAZER. TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO DE 

VEÍCULO. AUTORIZAÇÃO PARA LICENCIAMENTO. 

DEFERIMENTO. Por ora e para resguardar os interesses em 

disputa, fica deferida a providência, expedindo-se ofício ao 

DETRAN apenas para liberar o licenciamento do veículo, 

mantidas as demais restrições anotadas”. (Agravo de Instrumento 

nº 924.844-0/0, Rei. Des. Irineu Pedrotti). 

 

"NEGÓCIO JURÍDICO A RESPEITO DE BEM MÓVEL. MEDIDA 

CAUTELAR INOMINADA. AUTORIZAÇÃO PARA 

LICENCIAMENTO DE VEÍCULO. TUTELA ANTECIPADA. 

MEDIDA SIMPLESMENTE CONSERVATIVA DESTINADA A 

MANTER A REGULARIDADE DO BEM. REQUISITOS 

PRESENTES. DEFERIMENTO LIMINAR. AGRAVO PROVIDO. A 

posse de bem móvel constitui evidência da propriedade, que se 

transmite pela simples tradição. Havendo possibilidade, em 

decorrência dessa presunção, de o autor ter razão, não há motivo 

para negar-lhe a possibilidade de regularizar o licenciamento de 

veículo, providência que não implica em satisfação de direito, mas 

apenas possibilita a adequada conservação, fazendo cumprir os 
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preceitos legais de controle administrativo". (Agravo de 

Instrumento n. 1.083.831-0/8, Rei. Des. Antônio Rigolm) . 

 

 

 Consigne-se, ainda, que já há nos autos maquina penhorada 

suficiente para garantia da execução, o que já seria o bastante para, inclusive, determinar o 

cancelamento da ordem de bloqueio dos veículos. 

 

 De toda sorte, nada obstante já restar garantida a execução, o presente 

pedido é mera autorização para regularização administrativa dos veículos, o que em nada altera a 

ordem de bloqueio/penhora dos bens, a qual permanecerá, requerendo-se, apenas e tão somente, 

autorização deste R. Juízo para regularizar a situação fiscal, recolhendo o IPVA e autorizando o 

licenciamento, nada mais. 

 

7. Diante do exposto, REQUER seja determinada a autorização 

judicial, a fim de que seja expedido ofício ao DETRAN, para que autorize a Empresa 

Reclamada a providenciar o licenciamento dos referidos veículos, mostrando-se prudente a 

autorização, a fim de resguardar direito do proprietário e de terceiros. 

 

  Termos em que, 

    Pede deferimento. 

                São Paulo, 20 de setembro de 2021. 

 

 

    SÉRGIO AUGUSTO DA SILVA 

OAB/SP 118.302 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA. 

CONCLUSÃO 

 

Nesta data, faço conclusos os presentes
autos ao(à) MM. Juiz(a) da Vara, por determinação verbal.

São Bernardo do Campo, 30 de setembro de
2021.

 

Anna Paula de Freitas Picin

Diretora de Secretaria

 

Vistos, etc…

Atente-se a reclamada que a restrição que o Juízo determinou
que fosse anotada junto ao DETRAN é de , impedindo, com tal medida, atransferência
venda do veículo e não a restrição de circulação.

Diante do acima alegado, não há impeditivo para que a
executada proceda ao licenciamento dos veículos mencionados.

Intime-se.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 30 de setembro de 2021.

CLAUDIA FLORA SCUPINO
Juiz(a) do Trabalho Titular
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JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA. 

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 8418f2c proferido nos autos.

CONCLUSÃO 

 

Nesta data, faço conclusos os presentes
autos ao(à) MM. Juiz(a) da Vara, por determinação verbal.

São Bernardo do Campo, 30 de setembro de
2021.

 

Anna Paula de Freitas Picin

Diretora de Secretaria

 

Vistos, etc…

Atente-se a reclamada que a restrição que o Juízo determinou
que fosse anotada junto ao DETRAN é de , impedindo, com tal medida, atransferência
venda do veículo e não a restrição de circulação.

Diante do acima alegado, não há impeditivo para que a
executada proceda ao licenciamento dos veículos mencionados.

Intime-se.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 30 de setembro de 2021.
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 ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA. 

CERTIDÃO

Certifico que na data de , venceu o prazo para a 09/09/2021
parte RODRIGO MOREIRA ALVES, representante da Reclamada TRANSLIFT SISTEMAS DE
MOVIMENTACAO EARMAZENAGEM LTDA manifestar-se quanto a sua nomeação como
depositário do bem penhorado conforme certidão de id bc90213 e anexos ,    nos
termos do art.274, § Único, do CPC e da Súmula 16 , do C.TST, : in verbis

“Presume-se recebida a notificação 48
(quarenta e oito) horas depois de sua postagem. O seu não-
recebimento ou a entrega após o decurso desse prazo constitui
ônus de prova do destinatário.” 

Nada mais.

SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, 18 de outubro de 2021.

ERIKA MAYUMI KASAI
Servidor
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RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA. 

Expediente - Centro de Apoio aos Leilões Judiciais Unificados

 

Data da penhora: 04/03/2021

:    não                                   Carta Precatória

Relação de documentos:

#id:63124ac

#id:bc90213 

#id:181a8d1 

#id:54ef3a8 

#id:15b2808 

#id:f62c66e 

#id:d206cf5 

#id:73f2f39 

#id:1a85875 

#id:6f82036 

#id:906aec4 

#id:aeb8519 

#id:a30fea3 
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 ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA. 

Edital de Leilão Judicial Unificado

1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo/SP

Processo nº 1000922-56.2019.5.02.0461

 

O Juiz do Trabalho do Centro de Apoio aos Leilões Judiciais
Unificados, FAZ SABER, a quantos o presente virem ou dele tiverem conhecimento, que
no dia 10/02/2022, às 10:07 horas, através do portal do leiloeiro José Valero Santos
Junior - www.lancejudicial.com.br e, na possibilidade de realização de leilão presencial,
no Auditório do Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, à Avenida Marquês de São Vicente,
235, 1º subsolo, Barra Funda, São Paulo/SP, serão levados a leilão judicial e
arrematação os bens penhorados na execução dos autos supramencionados entre as
partes: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO, CPF: 975.788.788-91 , exequente, e TRANSLIFT
SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA., CNPJ: 07.869.892/0001-00
executada, conforme laudo de avaliação constante dos autos, e que são os seguintes
BENS:

- Máquina de corte a laser Truflow 3200 Trulaser 3030. Certificou
o Oficial de Justiça em 12/03/2021: “em ótimo estado de conservação e em
funcionamento”. Avaliada em R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais).

Valor Total da Avaliação: R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais).

Local dos bens: Estrada Sadae Takagi, 3000, Prédio A, Cooperativa, São Bernardo do
Campo/SP.
Total da avaliação: R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais).
Lance mínimo do leilão: 70%.
Leiloeiro Oficial: José Valero Santos Junior.
Comissão do Leiloeiro: 5%.
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Enquanto perdurarem as medidas de isolamento social, no
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, os leilões judiciais serão
realizados exclusivamente na modalidade eletrônica. 
O exercício do direito de preferência deverá ser requerido junto ao leiloeiro, por e-mail:
contato@lancejudicial.com.br; com a antecedência de 48 horas ao leilão. Na
eventualidade de retorno às atividades presenciais, o direito de preferência poderá ser
requerido junto à equipe de servidores do Centro de Apoio aos Leilões Judiciais
Unificados, no auditório do Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, com antecedência ao
apregoamento do lote em questão.
O arrematante, que não seja credor no processo, pagará, no ato do acerto de contas do
leilão judicial, uma primeira parcela na ordem de 20% (vinte por cento), do valor do
lance como sinal e garantia, mais a integralidade dos 5% (cinco por cento) da comissão
do leiloeiro, calculados sobre o valor da arrematação. A primeira parcela será recolhida
através de boleto bancário, à disposição do Juízo da execução, perante o Banco do
Brasil ou Caixa Econômica Federal, conforme a hipótese. Já a comissão do leiloeiro será
paga diretamente a ele mediante recibo a ser anexado ao processo de execução. A
segunda parcela do valor do lance, na ordem de 80% (oitenta por cento), será satisfeita,
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após o leilão judicial, diretamente na Agência
Bancária autorizada, mediante guia boleto emitido por ocasião do leilão. Por ato
voluntário, o arrematante poderá efetuar o pagamento do sinal em percentual superior
a 20%, bem como poderá depositar 100% do valor de arrematação. 
O arrematante interessado em adquirir o bem no leilão judicial em prestações, deverá
ofertar lance diretamente no sítio do leiloeiro, com esta opção, atendendo às seguintes
condições:
a) O lance ofertado para pagamento à vista sempre prevalecerá sobre os lances
ofertados para pagamento parcelado de mesmo valor;
b) O lance ofertado para pagamento parcelado em menor número de parcelas
prevalecerá sobre os demais lances parcelados de mesmo valor;
c) Oferta de sinal de pelo menos 25% (vinte a cinco por cento) do valor do lance à vista
e o saldo restante, parcelado em até 30 (trinta) meses. As parcelas serão corrigidas
monetariamente pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E)
ou por outro que venha a substituí-lo.
d) Não serão aceitos parcelamentos com parcelas inferiores a R$ 1.000,00 (mil reais).
e) O parcelamento será garantido por hipoteca sobre o próprio bem, quando se tratar
de imóveis e por caução idônea, quando se tratar de bens móveis, caução esta
condicionada à aceitação pelo Juiz Presidente dos Leilões Judiciais. 
f) Não sendo aceita a caução idônea pelo juiz, ou no caso da sua não apresentação ao
Leiloeiro no prazo de 24 horas ao ato, a forma de pagamento do saldo remanescente
automaticamente será alterada para “À VISTA”, nesse caso, o arrematante declara
desde já ciência da condição estabelecida, se comprometendo a efetuar o pagamento
na forma acima determinada, sob pena de aplicação das penalidades administrativas.
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f) No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de 10%
(dez por cento) sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas.
g) O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou
promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os
pedidos serem formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação. 
Compete apenas ao interessado no(s) bem(ns), eventual pesquisa de débito junto aos
diversos órgãos. 
Após apregoados todos os lotes, o leiloeiro poderá realizar um segundo leilão (repasse)
dos bens cujas primeiras ofertas resultaram negativas. Será permitida a aquisição
parcial dos lotes somente no repasse. 
Visitação dos bens: as 9:00 às 18:00 horas, inclusive aos sábados, domingos e feriados,
todo e qualquer interessado, acompanhado do leiloeiro oficial ou de quem este indicar
por escrito, deverá ter acesso aos bens referidos neste edital, sob pena de imediata
remoção ou imissão na posse, conforme a hipótese, assumindo o leiloeiro oficial o
compromisso de depositário fiel
Esta publicação supre a necessidade de intimação direta às partes. E, para que chegue
ao conhecimento de todos os interessados, é passado o presente EDITAL, que será
publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho – DEJT.

SAO PAULO/SP, 03 de novembro de 2021.

MOISES NALBATIAN
Servidor
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CENTRO DE APOIO AOS LEILÕES JUDICIAIS UNIFICADOS 

 ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA. 

 

Centro de Apoio aos Leilões Judiciais Unificados
AVENIDA DE MARQUES SAO VICENTE , 235, 2 andar - Torre B, VARZEA DA BARRA

FUNDA, SAO PAULO/SP - CEP: 01139-001
- 
 

DESTINATÁRIO: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO

 

INTIMAÇÃO - Processo PJe

 

Processo: 1000922-56.2019.5.02.0461 - Processo PJe
Classe: Ação Trabalhista - Rito Ordinário
Autor: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
Réu: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

 

Fica V. Sa.  quanto à designação de leilão judicialINTIMADO(A)
para o dia 10/02/2022, às 10:07 horas, no processo nº 1000922-56.2019.5.02.0461, em
trâmite perante a 1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo/SP. 
O exequente participará na condição de arrematante e, se pretender ficar com o bem,
deverá igualar o maior lance, nos termos do art. 10, § 4º, do Provimento GP/CR nº 03
/2020.
O Leilão Judicial será realizado na modalidade eletrônica, através do portal do leiloeiro:
www.lancejudicial.com.br e, na possibilidade de realização de leilão presencial, no
Auditório do 1º subsolo do Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, situado na Av. Marquês de
São Vicente, 235, Barra Funda, São Paulo/SP.

SAO PAULO/SP, 03 de novembro de 2021.
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 ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA. 

 

Centro de Apoio aos Leilões Judiciais Unificados
AVENIDA DE MARQUES SAO VICENTE , 235, 2 andar - Torre B, VARZEA DA BARRA

FUNDA, SAO PAULO/SP - CEP: 01139-001
- 
 

DESTINATÁRIO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E
ARMAZENAGEM LTDA.

 

INTIMAÇÃO - Processo PJe

 

Processo: 1000922-56.2019.5.02.0461 - Processo PJe
Classe: Ação Trabalhista - Rito Ordinário
Autor: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
Réu: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

 

Fica V. Sa.  quanto à designação de leilão judicialINTIMADO(A)
para o dia 10/02/2022, às 10:07 horas, no processo nº 1000922-56.2019.5.02.0461, em
trâmite perante a 1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo/SP. 
O exequente participará na condição de arrematante e, se pretender ficar com o bem,
deverá igualar o maior lance, nos termos do art. 10, § 4º, do Provimento GP/CR nº 03
/2020.
O Leilão Judicial será realizado na modalidade eletrônica, através do portal do leiloeiro:
www.lancejudicial.com.br e, na possibilidade de realização de leilão presencial, no
Auditório do 1º subsolo do Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, situado na Av. Marquês de
São Vicente, 235, Barra Funda, São Paulo/SP.
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JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
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 ATOrd 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO 
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM 
LTDA. 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
Processo nº 1000922-56.2019.5.02.0461
RECLAMANTE: JORGE PEDRO DO NASCIMENTO
RECLAMADO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM LTDA.

DESTINATÁRIO: TRANSLIFT SISTEMAS DE MOVIMENTACAO E
ARMAZENAGEM LTDA.

ENDEREÇO: ESTRADA SADAE TAKAGI, 3000, PREDIO A,
COOPERATIVA, SAO BERNARDO DO CAMPO/SP - CEP: 09852-070

INTIMAÇÃO PJe

Fica V. Sa.  quanto à designação de leilão judicialINTIMADO(A)
para o dia 10/02/2022, às 10:07 horas, no processo nº 1000922-56.2019.5.02.0461, em
trâmite perante a 1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo/SP.

O exequente participará na condição de arrematante e, se
pretender ficar com o bem, deverá igualar o maior lance, nos termos do art. 10, § 4º, do
Provimento GP/CR nº 03/2020.

O Leilão Judicial será realizado na modalidade eletrônica, através
do portal do leiloeiro: www.lancejudicial.com.br e, na possibilidade de realização de
leilão presencial, no Auditório do 1º subsolo do Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, situado
na Av. Marquês de São Vicente, 235, Barra Funda, São Paulo/SP.

O edital poderá ser acessado no site: https://pje.trtsp.jus.br
/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam com a seguinte chave de
acesso: 21110316111977700000234759517

NAO APAGAR NENHUM CARACTERE DESTA LINHA. ESTE
DOCUMENTO SERA ENVIADO VIA ECARTA.

SAO PAULO/SP, 03 de novembro de 2021.
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